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Apresentação da edição em francês

Esta obra era esperada!... Mas foi preciso que pessoas muito corajosas se dedicassem 
a ela! Poderíamos dizer também até que ponto antecipamos a recepção entusiástica 
que lhe será dada por todos os ergonomistas, profissionais e professores/pesquisadores, 
novatos e experientes, quebequenses e outros (já desejamos traduções para os nossos 
colegas que não falam francês!).

Até onde sabemos, este trabalho não tem equivalente. Sem dúvida, ele se tornará 
o livro de cabeceira para estudantes e iniciantes, provenientes de diversas disciplinas, 
que enfrentam as mil descobertas e armadilhas da intervenção no campo, munidos, 
certamente, de bons princípios e numerosos conhecimentos, mas desprovidos da 
perspectiva oferecida pela prática, apesar dos estágios realizados durante os estudos. 
Será também o livro de referência para os mais experientes que procuram exercer 
ainda melhor sua profissão e procurarão comparar sua experiência com as que estão 
na base deste livro, para descobrir outras formas de ver e de fazer.

Portanto, somos muito gratas ao coletivo de autores e admiradoras do trabalho 
realizado, sabendo o que representa refletir sobre as práticas profissionais e, sobretudo, 
formatá-las de forma suficientemente didática para transmiti-las de forma eficaz, sem 
desanimar os leitores. Esta obra agradável de ler, o que a torna ainda melhor, apresenta 
exemplos bem-escolhidos e bem-utilizados, diagramas explícitos. É, portanto, um 
objeto “ergonômico”, ou seja, pode ser considerado uma ferramenta “adaptada” à 
atividade de seus futuros utilizadores.

A Ergonomia foi definida, de fato, desde suas origens, na década de 1950, com o 
objetivo de adaptação do trabalho à pessoa. Essa disciplina, ainda muito jovem, evolui 
e se desenvolve com as transformações que ocorrem no trabalho e também de acordo 
com o avanço do conhecimento científico sobre o funcionamento do ser humano 
enquanto tal e do ser humano em atividade profissional. Seu objetivo é aprimorar o 
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trabalho para torná-lo compatível com esse funcionamento humano, mas existem 
diversas formas de colocar esse objetivo em prática.

Tanto no mundo científico como também segundo o campo onde se atua, são 
encontradas “ergonomias”. Este trabalho consegue reunir diferentes tendências, cen-
trando-se na intervenção ergonômica nos ambientes de trabalho baseada, em grande 
parte, na atividade real das pessoas no trabalho.

Esta obra apresenta uma metodologia de intervenção – e seus fundamentos – a 
partir da experiência de aproximadamente 30 anos de prática de Ergonomia em Quebec. 
Inspirada nos países de língua francesa, mas praticada na América do Norte, centra-se 
na atividade de trabalho desenvolvida no campo. Nesse contexto, a apresentação de 
aspectos reflexivos e metodológicos sobre a prática traz elementos originais à disciplina 
e é esclarecedora para seus praticantes (consultores e professores/pesquisadores) ou 
para aqueles em processo de formação.

Os principais critérios a que se refere esta abordagem centrada na atividade das 
pessoas são a saúde e a segurança das pessoas e a eficiência dos sistemas produtivos, 
tanto para orientar seu diagnóstico da atividade de trabalho como para propor e 
acompanhar mudanças no ambiente de trabalho. Sendo o objetivo da ergonomia 
transformar o trabalho para melhorá-lo, portanto, é preciso fazer um diagnóstico sobre 
o que funciona bem para tentar mantê-lo na situação futura, e sobre o que funciona 
mal, o que é necessário mudar em relação a esses critérios. Trata-se de um ponto de 
vista ancorado em situações reais de trabalho nas quais a atividade da pessoa é central 
para repensar a situação de trabalho, para melhorá-la.

A intervenção consiste, portanto, primeiro em conhecer a atividade da pessoa. Para 
isso, seja ele consultor, profissional funcionário de empresa ou professor/pesquisador, 
o ergonomista deve dominar conhecimentos gerais sobre o “funcionamento dos seres 
humanos” que trabalham (raciocínio, trabalho muscular, ritmos biológicos etc.) e 
relacionar esse conhecimento aos requisitos da tarefa, seus recursos e constrangimentos, 
e com as atividades desenvolvidas em uma situação de trabalho particular. Tudo isso 
faz parte do diagnóstico ergonômico. Este livro fornece muitas ilustrações e demons-
trações que mostram as ligações mais ou menos ocultas entre as exigências do trabalho 
e a mobilização da pessoa para atingir os objetivos esperados por sua organização, 
apesar dos perigos e imprevistos que ocorrem nas situações atuais. Os autores mostram 
claramente como esta fase de diagnóstico é feita de forma progressiva e em relação 
aos atores das organizações: os trabalhadores que exercem essa atividade, mas também 
os seus supervisores, gestores ou decisores dos vários serviços ou departamentos ligados 
à atividade realizada, representantes dos trabalhadores nas comissões internas de 
prevenção de acidentes, técnicos de segurança etc. O diagnóstico permitirá apontar o 
“que” (o problema identificado) sobre o qual é possível atuar para melhorar o trabalho 
de acordo com os critérios supra-apresentados.

Existe certo número de obras sobre essa primeira fase do diagnóstico que, há muito, 
concentra os esforços dos autores da área. Mas a transição do diagnóstico para as 
transformações, a segunda fase da intervenção, ainda não tinha sido tratada de forma 
sistemática e a necessidade era cada vez mais sentida. É esse vazio, percebido pelos 
autores, que este livro preenche.
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De fato, em sua intervenção, o ergonomista deverá saber também “como” tornar 
possível a transformação nesse determinado ambiente. Terá de dominar conhecimentos 
relativos a “como intervir”, sabendo analisar o contexto e a dinâmica dos ambientes 
de trabalho. Em determinada intervenção, deve ser capaz de favorecer a transformação 
junto dos atores do ambiente de trabalho para as situações analisadas. Saber como 
apoiar-se no contexto para melhorar o trabalho a partir do diagnóstico da atividade 
não é evidente. Isso pode ser aprendido e este é o tema do livro: como elaborar boas 
referências para concepção ou transformação de determinado ambiente e como in-
centivar sua implantação, tendo em conta os contextos específicos dos ambientes de 
trabalho? Não é por acaso que o livro vem à luz agora, na medida em que, tal como os 
humanos, uma disciplina científica de tipo “indutivo” necessita de tempo para acumular 
a experiência necessária a uma descrição organizada e justificada de sua prática.

Sem pretender apresentar aqui a história do desenvolvimento da Ergonomia em 
Quebec,1 salientamos que, já na década de 1970, os graduados nas áreas da reabilitação 
e da engenharia industrial, vendo as ligações entre a saúde e o trabalho, decidem buscar 
uma formação especializada em Ergonomia, principalmente na França e, por vezes, 
também em outros países europeus onde a Ergonomia é ensinada. Com a adoção da 
Lei de Saúde e Segurança Ocupacional, em 1979, e a necessidade de formar pessoas 
competentes em prevenção, a Ergonomia decolou em Quebec por meio de ligações 
estreitas com os setores de saúde do trabalhador e da prevenção. Uma das principais 
razões é que, desde a década de 1980, o Instituto de Pesquisa Robert-Sauvé em Saúde 
e Segurança do trabalho2 (IRSST) deu-lhe espaço em sua estrutura ao criar a equipe 
de Segurança – Ergonomia e, também, reconheceu essa formação em seus programas 
de bolsas de estudo.3 Além disso, boa parte da estruturação e do desenvolvimento 
inicial das atividades de investigação e orientação nessa área foi apoiada, em determi-
nados períodos, por ergonomistas estrangeiros ativos em diversas redes internacionais 
e bem-reconhecidos na intervenção e pesquisa em seu domínio.4 Desde então, o 
treinamento pode ser feito em Quebec ou fora do país. Essas ligações estreitas entre 
a atividade da pessoa e a saúde e segurança no trabalho são uma das características 
importantes da Ergonomia aqui. A preservação da saúde e a prevenção continuam a 
ser objetivos muito comuns nas intervenções e na pesquisa.

1	 Sobre esse assunto ver: Lortie, M., 2009, L’ergonomie au Québec: perspectives et prospectives. PISTES,  
Vol. 11, n. 1.

2	 O IRSST também apoiou a realização e publicação desta obra.
3	 É preciso destacar a contribuição de Louis Berlinguet e de Jean-Yves Savoie, diretores gerais do IRSST, que 

tomaram medidas decisivas no Instituto para desenvolver a Ergonomia, em Quebec, por meio de vários 
programas internos e externos e em conjunto com as universidades.

4	 Os ergonomistas Antoine Laville (professor do Laboratório de Ergonomia do Conservatório Nacional de 
Artes e Ofícios de Paris) e Ilkka Kuorinka (pesquisador do Instituto Finlandês de Saúde Ocupacional de 
Helsinque que foi, depois, chefe da equipe de Segurança-Ergonomia no IRSST por mais de 5 anos, no início 
da década de 1990) trabalharam extensivamente com o IRSST e provaram-se importantes conselheiros nas 
orientações da Ergonomia dentro do Instituto, particularmente no desenvolvimento de uma Ergonomia 
orientada para o campo.
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A segunda característica original a destacar é que a Ergonomia e sua prática de-
senvolveram-se significativamente em Quebec por meio de interações com outras 
disciplinas.5 Não é por acaso que os autores desse livro são de origens diversas, trabalhem 
eles ou elas em programas de ensino das Ciências Sociais, das Ciências Biológicas ou 
Médicas ou da Engenharia. Não há departamento ou unidade de Ergonomia nas 
universidades de Quebec, nem tampouco em outros locais do Canadá. Essa situação 
permitiu (ou determinou) uma proliferação interdisciplinar incomum nos últimos 20 
anos. De fato, com o grande salto no desenvolvimento da saúde e da prevenção durante 
as décadas de 1980 e 1990, tanto na investigação como nos vários programas de for-
mação, os ergonomistas deram sua contribuição original para atuar na prevenção e 
para melhorar as situações de trabalho, trabalhando com especialistas de outras dis-
ciplinas, por exemplo em Biomecânica, Epidemiologia, Psicologia, Ciências da Educação, 
Sociologia… e, dentro de sua unidade de ensino, em projetos de pesquisa-intervenção 
ou, ainda, com o IRSST. Mas, reciprocamente, favoreceram a contribuição de especia-
listas de diversas disciplinas em seus próprios projetos de pesquisa-intervenção. Esses 
dois aspectos incentivaram a reflexão e o enriquecimento da prática. Esta obra coletiva 
demonstra isso claramente. Praticante de uma disciplina ainda jovem e em evolução, 
o ergonomista precisa sempre se definir, se posicionar para ocupar seu lugar dentro 
de abordagens mais tradicionais do trabalho e da saúde. Ele se caracteriza, de um lado, 
pela forma como olha para a situação de trabalho, pela forma como a lê – trata-se aqui 
de saber compreender o ambiente em que se realiza a intervenção para possibilitar a 
transformação desejada; de outro lado, por sua capacidade de focar na atividade de 
trabalho com ferramentas e modelos eficazes que falam a todos.

Este livro marca um passo importante nessa reflexão e é bem representativo da 
prática atual da Ergonomia. Ao longo dos anos, os autores deste livro realizaram uma 
grande quantidade de pesquisas-intervenções nessa ótica ou sobre questões de saúde 
no trabalho; eles também atuam no ensino e conseguem mostrar o posicionamento 
privilegiado da Ergonomia nas disciplinas voltadas ao trabalho e à saúde. Mas a prática 
também está sendo desenvolvida por ergonomistas profissionais, muitas vezes con-
sultores, em cujos testemunhos este livro também se apoia. Oportunidades para reuniões 
entre professores/pesquisadores e profissionais existem regularmente mediante par-
ticipação de ergonomistas profissionais no ensino universitário de Ergonomia. Além 
disso, os vínculos são incentivados por meio de atividades na seção Quebec da 
Associação Canadense de Ergonomia (ACE-Quebec). Durante cerca de 20 anos, as 
reuniões anuais entre todos os ergonomistas6 revelaram-se espaços de intercâmbio 
privilegiados e motivadores para questionar e formalizar a prática da Ergonomia em 

5	 Sobre esse assunto ver: Vézina, N., 2003, L’ergonomie française en continent nord-américain: entre deux 
eaux. Actes du 38e congrès de la SELF, Paris, 2003.

6	 A ACE-Quebec realiza, todos os anos, as “Jornadas da Prática em Ergonomia”. Ergonomistas profissionais, 
professores, estudantes de ergonomia e interessados ​​na prática da Ergonomia debatem diversos assuntos 
da atualidade. Esse evento foi inspirado nos encontros realizados na Universidade de Bordeaux, na França, 
há cerca de 15 anos, “As Jornadas de Bordeaux sobre a Prática da Ergonomia”.
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relação à evolução do mundo do trabalho. Este livro talvez não viria à luz, em 2011, 
se esses encontros de reflexão e debate não tivessem se realizado.

Em conclusão, este livro, de um verdadeiro coletivo de trabalho, não é um livro de 
“receitas” apresentando o one best way da intervenção, mas uma coleção que provoca 
reflexões e iniciativas, propondo métodos e os meios para debatê-los. Representa bem 
o estado da Ergonomia “moderna”, uma obra de referência de Quebec sobre a meto-
dologia de intervenção nas situações de trabalho atuais, com novas organizações, em 
questões “quentes” (lesões por esforço repetitivo (LER)/musculoesqueléticas(DORTs)), 
sistemas de produção enxuta/just in time, relações de serviço etc.). Marcará, assim, 
uma etapa na história da disciplina, como sublinhamos, e será muito útil de imediato 
e durante certo tempo a todos aqueles que querem estar aptos a identificar sobre o 
que os atores dos ambientes de trabalho podem atuar, no tempo e nas circunstâncias 
que lhes são próprios. Porque o livro nos permite compreender a prática da Ergonomia, 
claro, mas também os desafios da transformação das situações de trabalho: compreender 
o trabalho, mas também compreender e agir nos ambientes de trabalho com suas 
dinâmicas mutáveis.

Mas quem fala em etapa diz que a jornada não está concluída e que o caminho 
continua. Daqui a 20 ou 30 anos, como será a intervenção em Ergonomia? Este livro 
deverá, então, inspirar outros autores que darão continuidade à reflexão, formalização 
e transmissão de práticas. Até lá, este trabalho deverá ajudar-nos a todos a intervir 
melhor, a compreender melhor, a evoluir melhor e, também, a ensinar melhor!

Sylvie Montreuil

Catherine Teiger





Apresentação da edição em português

O livro Intervenção em Ergonomia foi publicado, na sua versão original, em 2014, por Marie 
St-Vincent, Nicole Vézina, Marie Bellemare, Denys Denis, Élise Ledoux e Daniel Imbeau. 
Tanto as pesquisas como a prática profissional dos(as) autores(as) têm como base a 
Ergonomia no desenvolvimento de intervenções que visam a prevenção e a promoção em 
saúde e segurança no trabalho. Muito além da abordagem aos aspectos físicos do trabalho, 
as atuações dos autores estão focadas na organização, na concepção e no projeto de situações 
de trabalho, bem como na formação continuada dos trabalhadores no cotidiano laboral.

Este livro foi disponibilizado gratuitamente pelo Instituto de Investigação 
Robert-Sauvé em Saúde e Segurança no Trabalho1 (IRSST) nas versões inglesa e 
francesa. Em conversas entre os idealizadores da Iniciativa Engenharia do Trabalho,2 

1	 O IRSST contribui para a saúde e a segurança dos trabalhadores por meio da investigação, da especialização 
de seus laboratórios e da divulgação e transferência de conhecimentos com vista a uma prevenção de aci-
dentes e agravos à saúde e a um regresso ao trabalho sustentáveis. Estabelecido em Québec, Canadá, desde 
1980, o IRSST é um organismo de investigação científica reconhecido pela competência de seu pessoal e pela 
qualidade de seu trabalho. Trata-se de uma sociedade sem fins lucrativos cujo Conselho de Administração é 
composto por número igual de representantes dos empregadores e dos trabalhadores. A equipe do IRSST é 
composta por cerca de 150 pessoas, incluindo uma equipe científica de mais de 80 técnicos e investigadores de 
várias disciplinas: Ergonomia; Higiene Industrial; Química; Física; Biologia; Microbiologia; Cinantropologia; 
Engenharia; Sociologia; Antropologia; Demografia; Psicologia; e Economia. O Instituto é um ator importante 
na formação da próxima geração de cientistas da Saúde e Segurança no Trabalho. Os pesquisadores e profis-
sionais do IRSST supervisionam estudantes de pós-graduação no de mestrado e no doutorado, supervisionam 
estudantes de graduação, pós-graduação, bem como de pós-doutorado, e são professores associados em várias 
universidades de Quebec, como a École de Technologie Supérieure, a Polytechnique Montréal, a Concordia 
University, a Université de Montréal, a Université de Sherbrooke, a Université du Québec à Trois-Rivières, a 
Université Laval e a McGill University. Mais informações em: https:/www.irsst.qc.ca/.

2	 A iniciativa nasce a partir de uma demanda do Ministério Público do Trabalho (MPT) que, com o apoio 
técnico do CEREST Piracicaba e apoio administrativo da Organização ASAS, reuniu docentes da Universidade

https://www.irsst.qc.ca/
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surgiu o desejo de ter essa obra traduzida para o português, de modo a facilitar o acesso 
e a compreensão dos(as) ergonomistas brasileiros(as) ao processo de intervenção em 
ergonomia. Esse desejo, ainda que inconscientemente, convergiu com o anseio dos(as) 
autores(as), como expresso no texto de apresentação do livro original:

Esta obra era esperada!... Mas foi preciso que pessoas muito corajosas se dedi-
cassem a ela! Poderíamos dizer também até que ponto antecipamos a recep-
ção entusiástica que lhe será dada por todos os ergonomistas, profissionais e 
professores/pesquisadores, novatos e experientes, quebequenses e outros (já 
desejamos traduções para os nossos colegas que não falam francês! (p. 6).

Expressamos, aqui, nossos sinceros agradecimentos aos autores da obra e ao IRSST 
que, gentilmente, cederam os direitos autorais para esta publicação, bem como ao 
Ministério Público do Trabalho, na pessoa da Procuradora do Trabalho, Dra. Ana 
Farias Hirano, por aportar os recursos necessários para esta empreitada via Acordo 
de Cooperação Técnica e utilização de valores provenientes do Termo de Ajuste de 
Conduta celebrado nos autos do Inquérito Civil n. 000400.2017.15.002/0-42.

Em especial, deixamos aqui os agradecimentos à Dra. Marie Bellemare (uma das 
autoras desta obra) que fez toda a intermediação junto ao IRSST3 e aos(às) autores(as) 
para que pudéssemos viabilizar as respectivas tradução e publicação em português.

BREVE APRESENTAÇÃO DA OBRA
A versão em português deste livro é dividida em quatro grandes partes. A parte intro-
dutória com a inserção de um capítulo inédito à versão em português e a introdução 
das versões originais. A parte I, com dois capítulos iniciais, trata dos fundamentos 
teóricos da intervenção em Ergonomia, discutindo o modelo da pessoa em atividade 
e o modelo de intervenção. A segunda parte, que compreende os capítulos 3 a 8, trata 
de aspectos metodológicos e das diferentes etapas da intervenção. Por fim, a parte III, 
com o Capítulo 9, discorre sobre o profissional ergonomista.

O livro se inicia com a discussão de conceitos que estão na base do processo de inter-
venção. São apresentados modelos da situação de trabalho centrados na pessoa em atividade, 
modelos adaptados e renovados de acordo com as necessidades e o desenvolvimento dos 
processos de intervenção (Capítulo 1). A intervenção em Ergonomia é caracterizada tanto 
pelo lugar central ocupado pela análise da atividade como pela necessidade de engajamento 
dos vários atores envolvidos na intervenção (Capítulo 2). Nesse sentido, é necessário pensar 
na construção social da intervenção, partindo da análise da demanda, que permite melhor 
compreensão do contexto, bem como estabelece as bases, mecanismos e recursos da in-
tervenção (Capítulo 3). A partir disso, por meio dos primeiros contatos com os atores 
presentes na organização, da consulta à documentação existente e de visitas iniciais às 

	 Federal de São Carlos (UFSCar), Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e Universidade Federal 
de Outro Preto (Ufop) para desenvolver materiais didáticos e eventos que permitissem maior difusão do 
mundo do trabalho em cursos de Engenharia. Para baixar o livro Engenharia do trabalho, materiais extras 
e demais ações da IET. Acesso em: www.engenhariadotrabalho.com.br.

3	 Agradecemos a Patricia Labelle, Consultora de Comunicação do Departamento de Comunicação do IRSST, 
que nos auxiliou no processo.
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instalações, além da consulta à literatura especializada, o ergonomista busca informações 
para definir em quais situações de trabalho será centrada a análise e para preparar melhor 
as fases seguintes da intervenção (Capítulo 4). Mediante observações das situações de 
trabalho e de entrevistas com os trabalhadores, são, então, desenvolvidas análises das si-
tuações de trabalho para, num primeiro momento, descrever a atividade de trabalho e, em 
seguida, refletir sobre a relação entre os determinantes, as atividades e suas consequências. 
Como resultado, um pré-diagnóstico é produzido (Capítulo 5), que passará por um processo 
de validação. Para isso, a análise das situações de trabalho será aprofundada, algumas hi-
póteses serão, então, confirmadas (e constituirão o diagnóstico), enquanto outras poderão 
ser refutadas. Como resultado, será constituído um plano de ação para um projeto de 
mudança (Capítulo 6), a ser conduzido pelo ergonomista ou pela própria empresa. A partir 
disso, é iniciado um processo de identificação e de escolha das soluções, que deve ser al-
tamente participativo e o mais próximo possível das situações futuras. São utilizados recursos 
como a análise da atividade futura, simulações e protótipos, bem como é discutido o 
acompanhamento das soluções e as características das transformações para uma melhoria 
contínua dos sistemas de produção e um projeto de prevenção durável (Capítulo 7). A 
compreensão da atividade não para por aqui. O ergonomista deve estabelecer um protocolo 
de investigações aprofundadas, com variáveis de análise da atividade bem-definidas, ligadas 
aos determinantes, aos eventos críticos e às possíveis consequências para enriquecer o 
pré-diagnóstico e, consequentemente, construir transformações mais efetivas. O resultado 
dessas análises será validado tanto pelos trabalhadores que contribuíram para as observações 
como pelos demais atores da empresa (Capítulo 8). Por fim, é discutida a atuação do 
profissional ergonomista. São tratadas algumas características da prática profissional e 
algumas estratégias implementadas pelos ergonomistas, além das competências comple-
mentares necessárias em uma intervenção (Capítulo 9). Os anexos ainda trazem modelos 
de diferentes ferramentas a serem utilizadas durante a intervenção desde aquelas para 
analisar o contexto, realizar entrevistas, sintetizar informações, produzir simulações ou até 
avaliar a intervenção.

Esta é, portanto, uma obra teórico-prática extremamente necessária para a Ergonomia. 
A discussão teórica avança sobre questões fundamentais da disciplina, propondo que 
seja ultrapassado o limite da necessária compreensão do trabalho para que a construção 
da transformação se concretize e alimente, ela mesma, o nível da compreensão. Do 
ponto de vista prático, são discutidos diversos casos concretos, e oferecidas ferramentas 
de aplicação prática em cada uma das fases da intervenção.

Enfim, este livro se constitui como uma contribuição importante no avanço da 
disciplina. Assim como o recente livro de Guérin et al. (2021) Concevoir le Travail, le 
Défi de l’Ergonomie (Conceber o trabalho, o desafio da ergonomia – em tradução livre), 
o objeto de Intervenção em Ergonomia é mostrar que o propósito da disciplina está 
em, simultaneamente, compreender e transformar o trabalho, e não uma coisa antes 
da outra. Isso, implica, com certeza, abandonar abordagens puramente analíticas, que 
se encerram em relatórios técnicos, e partir para a ação. Um desafio, portanto, atual 
e necessário para os ergonomistas brasileiros.

Sandra Gemma
Daniel Braatz

Raoni Rocha





Prefácio

É com grande prazer que apresentamos a vocês esta obra coletiva sobre a prática da 
intervenção em ergonomia.

POR QUE ESTA OBRA?
Desde já, é preciso explicar por que achamos importante produzir este volume. Em 
primeiro lugar, a Ergonomia e, mais especificamente, a intervenção ergonômica são 
assuntos complexos para os ergonomistas em formação e, de forma mais geral, para os 
profissionais envolvidos na concepção de situações de trabalho. Para intervir, o ergono-
mista deve dominar diversos conhecimentos sobre o ser humano em atividade, sobre o 
trabalho e sobre suas consequências. Ele deve usar uma variedade de métodos de coleta 
de dados e interagir com diversos atores do ambiente de trabalho para favorecer a evolução 
de diferentes pontos de vista e a melhoria das situações de trabalho. A Ergonomia é 
relativamente jovem, bebe na fonte de diversas disciplinas enquanto produz seu próprio 
conhecimento. Existem, também, várias formas de prática e a identidade profissional 
pode levar muito tempo para se formar e evoluir ao longo da carreira.

Além disso, são raras as obras relativas à prática da intervenção ergonômica. Há 
algumas obras francófonas muito úteis aos ergonomistas em formação (Guérin, 
Rabardel, Bourgeois e Falzon).1 No entanto, existem poucos registros da prática de-
senvolvida em Quebec. Nos últimos 30 anos, professores, pesquisadores e profissionais 
de Quebec formaram-se em Ergonomia em vários países, em particular na França e 
cada vez mais em programas de formação que foram gradualmente criados em Quebec. 
Esses ergonomistas desenvolveram ensino e prática adaptados ao contexto e às diversas 

1	 Para facilitar a leitura, as referências do prefácio estão identificadas de forma distinta nas referências desta obra.
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expectativas do mundo do trabalho quebequense. Destacamos, aqui, a contribuição 
do Instituto de Pesquisa Robert-Sauvé em Saúde e Segurança do Trabalho (IRSST) 
pelo apoio aos estudos de campo em intervenção ergonômica e à formação de ergo-
nomistas. Embora possamos encontrar vários textos de ergonomistas pesquisadores, 
encontramos poucos registros formalizados e escritos relativos à formação em inter-
venção ergonômica e menos ainda à prática do ergonomista consultor (Lamonde).

Queríamos formalizar a abordagem de intervenção ergonômica com base na ex-
periência de pesquisadores e profissionais e nas lições desenvolvidas nas nossas uni-
versidades utilizando diferentes abordagens. Por fim, é crucial situar adequadamente 
a abordagem ergonômica porque, muitas vezes, ela é desconhecida dos profissionais 
com quem o ergonomista é chamado a atuar, sejam eles pessoas ligadas à prevenção, 
engenheiros, arquitetos, responsáveis por recursos humanos ou outros. Muito fre-
quentemente, os atores dos locais de trabalho recorrem aos ergonomistas sem, de fato, 
compreender todo o alcance de suas ações. É, portanto, importante situar claramente 
os fundamentos da abordagem do ergonomista porque ele é cada vez mais chamado 
a trabalhar em equipes multidisciplinares.

Por que esta obra? De um lado, para reunir vários desenvolvimentos na intervenção 
ergonômica em Quebec e, de outro, para torná-la acessível e, assim, alargar a visão 
das contribuições da intervenção ergonômica em ambientes de trabalho, muitas vezes 
erroneamente percebidas como a aplicação de normas. Em outra perspectiva, a revisão 
da prática da intervenção ergonómica pretende ser uma porta aberta a possíveis modos 
de cooperação com outras disciplinas relacionadas.

A QUEM SE DESTINA ESTA OBRA?
Este volume destina-se principalmente a ergonomistas em formação, mas acreditamos 
que poderá alimentar as reflexões da comunidade de ergonomistas, sejam eles novatos, 
sejam eles experientes. Ele foi projetado para apoiar o treinamento acadêmico em 
Ergonomia. Em nenhum caso, o livro pode substituir essa formação, pré-requisito 
essencial para quem deseja exercer a profissão de ergonomista.

Por explicar a prática da intervenção ergonômica, o livro também pode ser útil 
para todos os envolvidos na saúde e segurança no trabalho, bem como para os diversos 
atores da empresa. Para situar adequadamente a disciplina de Ergonomia, sua leitura 
também poderia ser benéfica para profissionais de outras disciplinas envolvidas no 
projeto de situações de trabalho, como engenheiros, arquitetos, profissionais de tec-
nologias da informação (TI) ou responsáveis de recursos humanos. Seja você repre-
sentante de saúde e segurança ocupacional da empresa, seja profissional de outra 
disciplina, é certo que a leitura será diferente. O ergonomista em formação se esforçará 
para dominar todo o conteúdo enquanto o profissional de outra disciplina poderá 
encontrar informações complementares e úteis para sua área de atuação.

A CONCEPÇÃO DA OBRA
É importante compreender como esta obra foi concebida com a utilização de métodos 
bastante originais. Em primeiro lugar, é o trabalho de um coletivo de pesquisadores, a 
maioria dos quais também professores de ergonomia. Ao contrário de muitos livros, não 
se trata de capítulos elaborados isoladamente uns dos outros. Todo o conteúdo foi objeto 
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de discussões dentro do coletivo. O volume foi construído, em parte, com base na expe-
riência dos pesquisadores e na literatura existente; ao longo das discussões, o corpo da 
obra tomou forma por meio de um processo de iterações. Apesar disso, um ou dois autores 
foram designados como responsáveis pela redação dos diferentes capítulos. Trata-se, 
portanto, de uma escrita feita a várias mãos, o que pode explicar variações de estilo.

O coletivo de autores quis enriquecer o trabalho com contribuições de profissionais 
atuantes em Quebec. Assim, no início do projeto, foram realizadas entrevistas em 
profundidade com 14 profissionais: oito consultores em consultorias privadas; três 
profissionais que trabalham com associações setoriais paritárias/ dois que atuam junto 
à Rede Pública de Saúde na área de Saúde do Trabalhador; e, por último, um ergono-
mista que trabalha para uma empresa. A entrevista, com duração aproximada de  
3 horas, nos permitiu compreender as particularidades da prática dos diferentes 
profissionais, as dificuldades encontradas e as visões expressas quanto à evolução da 
disciplina. Também se buscaram informações sobre a história da sua intervenção mais 
bem-sucedida e, inversamente, daquela que foi a menos bem-sucedida. As entrevistas 
foram integralmente transcritas e submetidas a uma análise de conteúdo. Os diferentes 
capítulos foram escritos levando-se em conta o testemunho dos profissionais e excertos 
de seus discursos apoiam o nosso propósito ao longo de toda a obra. Além disso, há 
um capítulo sobre as características da prática que foi construído, em grande parte, a 
partir das falas dos profissionais.

Para completar a contribuição do coletivo de pesquisadores e dos profissionais, os 
trabalhos de Annabelle Viau Guay sobre as dificuldades da prática e os de Geneviève 
Baril-Gingras sobre a análise do contexto de intervenção contribuíram para enriquecer 
esta obra. Alguns capítulos também foram influenciados pelos trabalhos realizados 
em Ergonomia Participativa, especialmente por Marie Bellemare, Sylvie Montreuil, 
Marie St-Vincent e Nicole Vézina.

Preocupados com a qualidade deste livro, primeiro o submetemos a um comitê da 
província de Quebec, formado por pesquisadores e profissionais. Uma segunda versão 
foi, posteriormente, revisada por um comitê de leitura composto por estudantes de 
Ergonomia, consultores de prática privada, profissionais de organizações envolvidas 
em saúde e segurança, bem como pesquisadores de vários países.

O POSICIONAMENTO DESTA OBRA NO UNIVERSO DOS TEXTOS 
SOBRE ERGONOMIA
A personalidade desta obra reside no fato de que ela se centra na intervenção ergonô-
mica, no “como” da Ergonomia; embora exponha seus fundamentos teóricos, sua 
intenção principal é formalizar a prática dos pesquisadores e profissionais que intervêm 
no ambiente de trabalho com vista à transformação das situações de trabalho. É dife-
rente, portanto, de obras de Ergonomia centradas na apresentação de conhecimentos 
sobre as capacidades humanas e, de forma mais geral, sobre o funcionamento do ser 
humano no trabalho, como o famoso tratado de Sanders e McCormick. Nosso trabalho 
está mais em continuidade com os ensinamentos do Conservatório Nacional de Artes 
e Ofícios de Paris (CNAM) e com o livro de Guérin et al., Compreender o trabalho 
para transformá-lo – a prática da ergonomia, obra que propõe uma formalização da 
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intervenção ergonômica. Os autores deste volume centram sua prática na análise da 
atividade, muito formalizada pelos autores franceses.

Embora concebido por autores de Quebec, este livro se situa na encruzilhada dos 
mundos anglo-saxão e europeu. Como tal, reflete a diversidade de influências que a 
prática da Ergonomia vem sofrendo, de acordo com as diferentes regiões onde se 
desenvolveu. Assim, todo o volume é fortemente influenciado pelo trabalho realizado 
pelos pesquisadores de Quebec. Mencionemos os estudos sobre ergonomia participativa 
de St-Vincent e Toulouse, as pesquisas sobre a formação de Vézina, Chatigny, Montreuil 
e Ouellet, os estudos sobre a concepção de situações de trabalho de Lamonde, Ledoux, 
Bellemare e Trudel, as pesquisas sobre movimentação de cargas de Lortie, Gagnon, 
Authier e Denis, bem como o desenvolvimento de conhecimentos metodológicos de 
apoio às intervenções, realizado por Imbeau.

A obra está matizada pelas intervenções para prevenção de lesões por esforço re-
petitivo/musculoesqueléticas (DORTs) realizadas pelos autores, embora vários exemplos 
se afastem dessa problemática. Na verdade, a prevenção de LERs/DORTs marcou o 
desenvolvimento da Ergonomia em Quebec, bem como em todo o mundo anglo-saxão. 
Embora os pedidos de intervenções ergonômicas nos locais de trabalho estejam 
evoluindo para uma maior diversidade, a associação da Ergonomia com a ocorrência 
de constrangimentos físicos e a prevenção de LERs/DORTs ainda é muito forte.

A prática da Ergonomia é apresentada segundo uma abordagem sistêmica, consis-
tente com os fundamentos da Macroergonomia que teve um desenvolvimento signi-
ficativo nos últimos anos. O nosso modelo de situação de trabalho baseia-se na pessoa 
em atividade, em todas as suas dimensões, e sustenta que a construção da identidade 
no trabalho é garantia de saúde e de um sistema em equilíbrio. Aqui, encontramos 
conceitos relacionados à psicodinâmica do trabalho, amplamente desenvolvidos por 
Dejours. O conceito de representações está presente ao longo de todo o texto e, portanto, 
baseia-se fortemente no trabalho de Teiger, na França. Várias pesquisas têm demons-
trado a importância de conhecer e ter em conta as características pessoais dos indivíduos, 
quer se trate do gênero, com Messing e Seifert; quer da idade, com Laville, Volkoff e 
Cloutier; quer das características das populações imigrantes, com Gravel. As influências 
dos países escandinavos onde a Ergonomia se desenvolveu com vigor, nomeadamente 
por meio do trabalho de Kilbom e da equipe de Winkel, na Suécia, também estão 
presentes, assim como as influências de pioneiros ingleses como McAtamney e Corlett, 
no desenvolvimento de ferramentas de apoio à intervenção.

Com o desenvolvimento das trocas e das comunicações, o mundo da Ergonomia 
se abriu. Há cerca de 20 anos, De Montmollin explicou as diferenças e a complemen-
taridade entre a corrente dos fatores humanos, proveniente dos Estados Unidos, e 
aquela centrada na análise da atividade, desenvolvida inicialmente na França. Em 
2011, essa distinção tornou-se cada vez mais confusa à medida que outras influências 
surgiram e as várias abordagens foram integradas entre si.

O desenvolvimento da Ergonomia Participativa em vários países contribuiu muito 
para a integração das diferentes abordagens. Nos últimos anos, vários autores de di-
ferentes países publicaram trabalhos sobre intervenções ergonômicas participativas. 
Destacamos, inicialmente, os trabalhos pioneiros de Daniellou, na França, sobre a 
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condução de projetos, que muito inspiraram o desenvolvimento da Ergonomia 
Participativa em Quebec. Mencionamos também Wilson na Inglaterra, St-Vincent e 
Vézina em Quebec, Garg e Carayon nos Estados Unidos, Vinck na Holanda, Kuorinka 
na Finlândia e, mais recentemente, Wells e Cole no Canadá inglês. Os vários pesqui-
sadores que realizaram intervenções de Ergonomia Participativa tiveram de formalizar, 
cada um com suas variações, uma abordagem de intervenção ergonômica. Por seu 
lado, os francófonos, como evidencia o trabalho de Bourgeois, tendo-se interessado 
mais recentemente pelo fenômeno da LERs/DORTs, aprofundaram sua análise da 
atividade na avaliação de fatores de risco, que, no início, tinha sido amplamente de-
senvolvida no mundo anglo-saxão.

A lista de contribuições citadas, é óbvio, não é exaustiva, e nossas desculpas vão 
para os autores cujo trabalho, embora importante, não foi mencionado nessa avaliação 
em perspectiva de nossa obra.

AS ESCOLHAS QUE FORAM FEITAS
Os autores deste livro descreveram uma prática caracterizada por muitas variações e 
iterações, descreveram uma abordagem que pode ser adaptada a diferentes contextos 
de intervenção. Propõem uma abordagem de intervenção em várias etapas e optaram 
por descrever um grande número de elementos que podem constituir cada uma dessas 
etapas. No entanto, frequentemente destacamos as possíveis adaptações dessa abor-
dagem, os atalhos a privilegiar dependendo do contexto em que intervimos. Assim, 
estamos conscientes de que o contexto dos ergonomistas, de pesquisadores, profissionais 
da rede de saúde e segurança a ergonomistas consultores, influencia muito as estratégias 
que devem ser utilizadas para otimizar a qualidade, duração e extensão das suas in-
tervenções. Várias dessas estratégias foram descritas no capítulo sobre a prática, com 
base justamente nas falas dos profissionais entrevistados.

No entanto, a abordagem proposta neste trabalho sempre está situada num contexto 
em que a intervenção é realizada após a recepção de uma demanda formulada por um 
ambiente de trabalho. As abordagens alternativas ou mais especializadas não são 
detalhadas, exceto por algumas explicações em capítulos específicos. Por exemplo, as 
intervenções realizadas num contexto de pesquisa em que a problemática está prees-
tabelecida e não é construída com os atores do ambiente, ou as intervenções de tipo 
perícia especializada realizadas num contexto de litígio legal não são contempladas.

Além disso, a obra trata das etapas do processo de transformação, mas não é ne-
cessariamente um tratado especializado de Ergonomia de concepção de situações de 
trabalho, no qual seriam detalhadas as fases do projeto e as interações do ergonomista 
com os projetistas, bem como os cenários de atividades futuras prováveis. Referências 
são fornecidas ao leitor para explorar essas questões com mais profundidade.

A obra não constitui uma revisão sistemática da literatura sobre intervenção ergo-
nômica. Quando alguma afirmação é apoiada por referências, a nossa intenção não 
foi apresentar uma revisão exaustiva. Trata-se, antes, de orientar o leitor para textos 
escolhidos sobre o assunto. Da mesma forma, certos conceitos estão associados a 
diversos autores; novamente, não se pretendia ser exaustivo. Muitas vezes, é difícil 
identificar a origem de determinado conceito. Assim, associamos Daniellou (2003b) 
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ao conceito de construção social, mas outros autores também desenvolveram essa 
temática, que tem sido utilizada também em outras disciplinas, como a Sociologia das 
Organizações. Além disso, a maioria dos diagramas ou de modelos desenvolvidos para 
este trabalho não está associada a um autor específico, a menos que tenha sido publicada 
em outro lugar, porque é o resultado do trabalho do coletivo de autores.

ERGONOMIA NO CENTRO DO MUNDO DO TRABALHO
A obra está centrada nos conceitos e aspectos metodológicos. Contudo, deve-se ressaltar 
que a intervenção ergonômica é realizada no contexto de mudanças no mundo do 
trabalho e que isso traz consequências para sua prática. Com o passar dos anos, o 
trabalho dos ergonomistas tornou-se mais complexo. Eles intervêm, de fato, num 
mundo em profunda mudança, onde emergem tendências que afetam tanto a organi-
zação do trabalho como as populações. Assim, confrontado, muitas vezes, com os 
acasos da produção, com o just-in-time, a precarização do emprego e a intensificação 
do trabalho, o ergonomista deve adaptar constantemente suas estratégias.

Neste livro, também discutimos a importância de os ergonomistas desenvolverem, 
além de suas habilidades analíticas, habilidades relacionais e estratégicas. O ergonomista 
atua num mundo em que as relações sociais entre sindicatos e empregadores não 
podem ser ignoradas. As questões políticas, muitas vezes, influenciam as intervenções 
do ergonomista, que deve levar em conta visões diversas, não raro divergentes, tendo 
em mente as exigências de ética e rigor da disciplina. Nessa perspectiva, o ergonomista 
deve demonstrar grande maturidade.

Além disso, a prática da Ergonomia enquadra-se na dinâmica das mudanças demo-
gráficas. Em determinados ambientes, como o setor do comércio, os trabalhadores jovens 
estarão muito presentes, enquanto em geral assistimos a um envelhecimento da população. 
Numa altura em que muitos trabalhadores mais velhos saem do mercado de trabalho, a 
transferência de conhecimentos entre trabalhadores experientes e novatos assume toda 
a sua importância. Nas últimas décadas, vimos, também, a crescente presença das mulheres 
no mercado de trabalho, bem como sua maior presença em empregos tradicionalmente 
ocupados por homens. Além disso, os ergonomistas são, com frequência, confrontados 
com populações vulneráveis, como os trabalhadores imigrantes. O ergonomista deve 
ajustar-se constantemente a esses contextos específicos. Optamos por apresentar uma 
abordagem de intervenção geral e transformável sem, no entanto, desenvolver todas as 
adaptações necessárias aos vários contextos de intervenção possíveis.

Esperando que este trabalho possa desenvolver a disciplina e enriquecer a formação 
dos futuros ergonomistas, fazemos votos de que contribua para maior sensibilização 
e melhor compreensão da prática da Ergonomia.

Marie St-Vincent

Nicole Vézina

Marie Bellemare Denys

Denis Élise Ledoux

Daniel Imbeau
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Intervenção em ergonomia no Brasil1
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INTERVENÇÃO: ANÁLISE, TRANSFORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 1

O termo “intervenção” é, normalmente, utilizado na aplicação de métodos e projetos 
que buscam melhorar uma situação existente. Ele pode ser definido como um conjunto 
de meios (físicos, humanos, financeiros, simbólicos), organizados num contexto es-
pecífico e em dado momento, para produzir bens ou serviços que modifiquem uma 
situação problemática (Contandriopoulos et al., 1992) ou como uma “ação propositada, 
da parte de um agente humano, a fim de criar mudança” (Midgley, 2000, p. 113) ou a 
fim de “auxiliar o redirecionamento da mudança em curso” (Virkkunen e Newnham, 
2015, p. 47).

Intervir, assim, é transformar. Além de “compreender o trabalho” para, então, “trans-
formá-lo”, a intervenção em Ergonomia é aquela que articula a compreensão da situação 
com sua transformação. Essa transformação não se restringe a mudanças concretas, seja 
em mobiliários, seja no leiaute dos espaços, como frequentemente é visto em estudos de 
ergonomia. A transformação também passa por mudanças na forma de fazer, não apenas 
dos executantes, mas também dos gestores. E, antes disso, a transformação também 
significa a mudança no modo de pensar o próprio trabalho e o trabalho dos demais. E 
esta é uma contribuição fundamental da intervenção em Ergonomia: mostrar em que 
consiste o trabalho real e, assim, modificar as representações que os diferentes atores 
têm do trabalho, condição, muitas vezes, necessária para avançar em direção à mudança 
concreta. Assim, a intervenção em Ergonomia é uma abordagem que traz a transformação 

1	 Texto inédito para a edição em português.
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da situação para o centro do processo de análise – em contraposição ao paradigma vigente 
da Ergonomia praticada no Brasil que, muito frequentemente, centra-se na análise e 
permanece estagnada nas ditas “recomendações ergonômicas”.

Nesse sentido, a transformação do trabalho aqui tratada não se refere, portanto, a 
um equipamento, a um posto de trabalho ou a um comportamento específico. A 
transformação é da situação de trabalho, ou seja, da atividade do operador em inte-
ração com os outros elementos do sistema de trabalho, bem como certa transformação 
de si e do coletivo e suas relações.

Mas uma intervenção nunca é fiel ao planejamento. Diferentes autores criticaram 
modelos de intervenção lineares, normalmente baseados em um planejamento con-
cebido, que seria executado de forma progressiva. Esse tipo de lógica, aliás, não vale 
para nenhuma atividade humana (Suchman, 1987). Uma intervenção é sempre um 
processo social complexo e multifacetado, no qual diferentes variáveis e interesses se 
entrelaçam, à medida que uma nova situação é negociada e construída (Long, 2001). 
A antecipação, detecção e gestão dessas variáveis, como mudanças estratégicas, mo-
dificações de objetivos, atrasos em financiamentos, crises sociais etc. deveriam ser, 
inclusive, parte dos objetivos do interventor (Jackson, 1998).

Nesse sentido, ação e formação são indissociáveis. O principal objetivo da inter-
venção, então, deve ser “o da descoberta e da apropriação de um encaminhamento 
pelos participantes, em benefício destes, e não unicamente o de uma contribuição ao 
progresso de uma disciplina científica – mesmo se a riqueza desse encaminhamento 
abra as portas a projetos inéditos para a pesquisa em Ergonomia ou para outras dis-
ciplinas que veem a necessidade de uma renovação de suas grelhas de análise” 
(Lacomblez, Teiger e Vasconcelos, 2014, p. 163). Isso permitiria uma coconstrução de 
conhecimentos novos sobre a situação e sobre si mesmo.

Assim, ação, formação e pesquisa caminham juntas. Graças à expressão dos tra-
balhadores sobre sua atividade e suas condições, a formação é uma oportunidade de 
enriquecer os conhecimentos sobre outras situações e formular novas hipóteses de 
trabalho. É também uma ocasião para uma forma de validação e de generalização de 
alguns resultados dos estudos ergonômicos, muito frequentemente limitados no plano 
da generalização. A articulação entre pesquisa e formação é, portanto, necessária, 
sobretudo pelo fato de que se expressar no trabalho não é trivial, especialmente quando 
passamos por dificuldades sociais e pessoais. Colocar em palavras as próprias vivências 
implica um aprendizado mútuo de quem busca conhecer a atividade de trabalho e 
daqueles que trabalham nela.

Seguindo essa perspectiva ampliada, a Ergonomia já desenvolve intervenções há 
bastante tempo. Teiger e Laville (1991), por exemplo, concebiam as ações de formação 
de representantes sindicais com a finalidade de os tornar autônomos em análises e 
projetos de intervenção posteriores. A disciplina gerou esforços para definir novas 
formas de intervenção (Barcellini, 2015) baseada numa lógica desenvolvimentista.

DIMENSÃO SOCIAL DA INTERVENÇÃO
Mas para uma intervenção em Ergonomia se constituir, há um elemento fundamental 
que perpassa todas as suas fases, bem como todos os capítulos deste livro: a construção 
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social da intervenção, ou a qualidade e a organização das relações entre o ergonomista 
e os demais atores do processo (Rocha et al., 2022).

A qualidade da dimensão social pode ampliar as margens de manobra associadas 
às situações de trabalho e, assim, desenvolver o poder de agir dos indivíduos sobre 
tais situações (Coutarel et al., 2015). Daí a importância da análise da demanda, etapa 
inicial da intervenção, que visa a reformulação do problema, a definição dos métodos 
a serem aplicados e a negociação em torno das condições de intervenção. Isso se dá 
por meio do debate sobre normas e práticas, com a explicitação dos valores e arbitragens 
dos trabalhadores, bem como pelo ganho de competência e de melhoria das condições 
de trabalho dos indivíduos. Concretamente, é feito por intermédio da constituição de 
diferentes grupos de trabalho que acompanharão a intervenção.

Assim, no campo da Ergonomia da Atividade, as intervenções foram gradualmente 
estruturadas para, por um lado, transformar a organização do trabalho e, por outro, 
envolver os atores da empresa na intervenção, sob condições diferenciadas e apropriadas 
(Coutarel e Petit, 2009). Esse é, atualmente, um dos objetos centrais da intervenção 
em Ergonomia que deve “munir os indivíduos e grupos a fim de que eles possam agir 
sobre as condições que impactam o próprio trabalho e dos outros” (Guérin et al. 2021, 
p. 85, tradução livre).

INTERVENÇÃO EM ERGONOMIA NO BRASIL
Por fim, é necessário pensar em como a intervenção em Ergonomia se desenvolve no 
Brasil. É comum notarmos, seja em relatório de ergonomistas, seja nos trabalhos de 
alunos em formação no Brasil, a formulação de recomendações gerais, sem relação 
direta com a atividade de trabalho, como “contratar um trabalhador”, “instalar cadeiras 
ergonômicas” ou “implantar pausas”. Todas essas recomendações podem, de fato, trazer 
algum conforto aos trabalhadores envolvidos na análise. Mas podem estar bem longe 
de atingir os determinantes da atividade e de transformações efetivas e duradouras 
nas situações de trabalho.

Rocha et al. (2022) apresentam, pelo menos, três elementos que nos ajudam a 
compreender isso no contexto brasileiro. O primeiro deles se refere à formação em 
Ergonomia da Atividade no Brasil. Parte dos ergonomistas brasileiros foi formada 
com base nas abordagens do laboratório de Ergonomia do CNAM-Paris e, assim, 
desenvolveram formações também no Brasil a partir do final dos anos 1990. Essas 
formações acabaram se limitando a realizar bons diagnósticos, baseados na Análise 
Ergonômica do Trabalho (AET), sem que um acompanhamento efetivo das transfor-
mações fosse construído. Além disso, é necessário notar a influência da NR-17 nas 
práticas dos ergonomistas no Brasil. Muito embora essa Norma tenha sido formada 
em sólidas bases teóricas e tenha contribuído intensamente para o desenvolvimento 
da AET e da própria Ergonomia no Brasil, influenciando consultores, auditores e 
gestores (Jackson Filho e Lima, 2015), ela é, frequentemente, tomada como a única 
referência para a ação, o que pode levar a práticas descontextualizadas, não garantindo 
participação efetiva ou transformação real das situações de trabalho (Ferreira, 2015). 
Por fim, o livro Compreender o Trabalho para Transformá-Lo (Guérin et al., 1997), 
que se transformou em uma espécie de manual da Ergonomia da Atividade no Brasil, 
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reforça a centralidade da AET e a constituição do diagnóstico para, em um momento 
posterior (não abordado em profundidade pelos autores), transformar o trabalho.

Esse cenário levou a Ergonomia brasileira a sofrer algumas críticas sobre sua capa-
cidade de transformação das situações de trabalho (p. ex., Vilela, 2019; Lémonie e 
Grosstephan, 2021). Apesar disso, faz-se necessário pontuar que, quando o livro 
Compreender o Trabalho para Transformá-lo é traduzido para o português, a prática de 
Ergonomia francófona já havia avançado, criando rapidamente um gap com as práticas 
desenvolvidas no Brasil. Isso acabou afastando a Ergonomia brasileira de desenvolvi-
mentos importantes daqueles realizados na França, em particular, sobre as relações de 
serviço, as interfaces nos sistemas informatizados e os projetos de equipamentos, sistemas 
e situações de trabalho a partir de diagnósticos produzidos pela análise do trabalho 
(Guérin et al., 2021). Essa crítica, no entanto, pode ser considerada anacrônica, uma 
vez que intervir para transformar o trabalho é um objetivo histórico da Ergonomia 
(Nascimento, 2023; Rocha, 2023). O próprio manual de aplicação da NR 17, lançado 
pela Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério do Trabalho, é direto e contun-
dente na crítica sobre a necessidade de se avançar além da análise, quando afirma que 
o projeto de modificação/alterações é o “item mais negligenciado” nas análises e que 
“fazer um diagnóstico e não discutir nenhuma alteração para sanar os problemas é 
completamente inútil” (Brasil, 2002). Assim, podemos refletir sobre a ergonomia aplicada 
no Brasil em duas grandes frentes: as análises e as transformações.

AS DIFERENTES ANÁLISES ERGONÔMICAS NO BRASIL
Compreendida, em termos gerais, a forma como a intervenção em Ergonomia ocorre 
no Brasil e os fatores históricos que moldaram esse cenário, é possível destacar carac-
terísticas específicas da etapa de análise. Para muitos profissionais e pesquisadores, 
essa etapa ainda é permeada por ambiguidades conceituais, especialmente no que se 
refere à distinção entre metodologia, métodos, técnicas e ferramentas (Rocha e  
Nascimento, 2021).

Essa falta de clareza, muitas vezes, leva a análises fragmentadas e desvinculadas 
das reais necessidades do trabalho, comprometendo a eficácia das propostas ergonô-
micas (as famosas “recomendações”). Portanto, aprofundar a compreensão das diferentes 
abordagens analíticas é fundamental para fortalecer a prática ergonômica no país e 
garantir que os processos sejam conduzidos de maneira mais integrada e coerente.

No contexto brasileiro, observa-se, frequentemente, que as análises ergonômicas são 
conduzidas com foco em atender ao mínimo exigido pelas normas regulamentadoras, 
visando apenas o cumprimento formal necessário para auditorias e fiscalizações. Essa 
abordagem restritiva acaba influenciando o dimensionamento dos recursos destinados 
às análises, limitando o número (e competência) de profissionais envolvidos, o tempo 
dedicado ao processo e os demais recursos materiais e financeiros disponíveis. Como 
resultado, as avaliações tendem a ser superficiais e desconectadas das complexidades reais 
do trabalho, priorizando relatórios formais em detrimento de diagnósticos aprofundados 
e ações efetivas. Essa prática não apenas limita a capacidade de identificar e tratar os 
fatores determinantes das atividades laborais, mas também compromete a possibilidade 
de implementar melhorias sustentáveis e eficazes no ambiente de trabalho.
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Uma das barreiras persistentes para o avanço da ergonomia no Brasil é a percepção 
limitada de muitos gestores sobre sua relevância. Frequentemente, a ergonomia é 
considerada secundária ou até mesmo um “mal necessário”, sendo comparada a áreas 
que não são vistas como centrais para a operação e os resultados organizacionais. Esse 
entendimento restrito desvaloriza o potencial da ergonomia para promover saúde, 
segurança e eficiência no trabalho, enxergando-a apenas como um requisito burocrático 
(normativo/legal) e um custo adicional. Essa visão impede investimentos adequados 
em recursos e práticas ergonômicas e desconsidera os impactos positivos que uma 
abordagem integrada pode trazer para o desempenho dos trabalhadores e para a 
própria competitividade da organização. A mudança dessa mentalidade é essencial 
para que a Ergonomia seja reconhecida como um elemento estratégico dentro das 
empresas e organizações.

Por sua vez, muitas abordagens de ensino em Ergonomia, especialmente nos pro-
gramas de pós-graduação stricto sensu, como mestrados e doutorados acadêmicos, têm 
se afastado da prática profissional. Essa desconexão resulta em formações excessivamente 
teóricas e descontextualizadas que, com frequência, não oferecem ferramentas aplicáveis 
à realidade do trabalho no Brasil. A ênfase em pesquisas puramente acadêmicas, 
desvinculadas dos desafios cotidianos enfrentados por empresas e trabalhadores, 
contribui para uma formação considerada ineficaz ou inviável para lidar com as com-
plexidades do ambiente profissional brasileiro. Como consequência, os egressos desses 
programas, muitas vezes, se deparam com dificuldades ao aplicar os conhecimentos 
adquiridos em contextos reais, limitando o potencial da “Ergonomia a partir da ação 
situada” para promover mudanças concretas e sustentáveis no mundo do trabalho.

A partir dessa limitação, um caminho bastante adotado para os profissionais que 
atuam com análise ergonômica são os cursos de especialização (pós-graduação lato 
sensu). Embora existam certificação e legislação específicas para esses cursos no Brasil, 
uma parcela significativa dos profissionais formados nestes atua muito aquém de seu 
potencial. Isso decorre, em grande parte, de formações restritas ou deficitárias, que 
não contemplam a complexidade da prática ergonômica em suas múltiplas dimensões. 
O foco excessivo em técnicas e ferramentas do tipo checklist que “auxiliam” na cons-
trução de diagnósticos contribui para análises parciais e reducionistas (geralmente, 
com foco nos aspectos físicos do trabalho).

Além disso, bons profissionais enfrentam barreiras organizacionais, como a falta 
de espaço para atuação, autonomia limitada e recursos insuficientes para implementar 
análises efetivas. As próprias empresas, por vezes, restringem o papel do ergonomista 
a um cumprimento burocrático de normas, sem reconhecer seu valor estratégico para 
o desenvolvimento de um ambiente de trabalho mais saudável e produtivo. Esse cenário 
limita a capacidade desses profissionais de realizar diagnósticos aprofundados e propor 
soluções transformadoras, comprometendo o impacto positivo que a ergonomia pode 
proporcionar às organizações e aos trabalhadores.

Por fim, pode-se observar que, no Brasil, a etapa de análise ergonômica, com fre-
quência, se torna um fim em si mesma, atendendo apenas a exigências formais e rara-
mente acompanhada de um processo efetivo de intervenção. A análise, em muitos casos, 
não evolui para ações que visem modificar de maneira concreta o trabalho real. Mesmo 
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quando há uma tentativa de seguir adiante, visando mudanças estruturais, surgem 
novos desafios na etapa de concepção e implementação dessas modificações. Esses 
obstáculos estão ligados à resistência organizacional, limitações de recursos e à falta de 
uma cultura que valorize a transformação contínua do trabalho. Assim, para que as 
melhorias ergonômicas se consolidem, é essencial compreender e superar as barreiras 
presentes nos processos de concepção e transformação no Brasil, explorados a seguir.

PROCESSOS DE CONCEPÇÃO E TRANSFORMAÇÃO NO BRASIL
Nas empresas brasileiras, os processos de concepção e transformação do trabalho são, 
em sua maioria, responsabilidade dos setores de Engenharia, que tendem a adotar uma 
perspectiva predominantemente técnica. Essa abordagem, muitas vezes, prioriza a 
eficiência dos sistemas e a produtividade, deixando em segundo plano aspectos relacio-
nados à saúde, segurança e ao bem-estar dos trabalhadores. A falta de uma visão integrada 
e multidisciplinar durante essas etapas resulta em soluções que, embora tecnicamente 
viáveis, não consideram as demandas reais da atividade e os fatores humanos envolvidos. 
Essa predominância do olhar técnico cria desafios para a implementação de mudanças 
sustentáveis e eficazes, reforçando a necessidade de incorporar princípios ergonômicos 
desde as fases iniciais dos processos de concepção e transformação.

Quando a Ergonomia consegue identificar e justificar a necessidade de mudanças 
nos processos de trabalho, é comum que especialistas, geralmente engenheiros, assu-
mam a condução dessas transformações. No entanto, a perspectiva adotada por esses 
profissionais tende a ser pautada por uma visão positivista, focada apenas em parâmetros 
técnicos e mensuráveis, sem considerar a complexidade inerente à realização das 
atividades laborais. Esse enfoque reduz o trabalho a uma série de operações isoladas, 
desconsiderando os aspectos dinâmicos, contextuais e subjetivos que caracterizam a 
prática real dos trabalhadores. Como resultado, as soluções propostas, frequentemente, 
ignoram fatores essenciais para a efetividade das mudanças, como a variabilidade das 
situações de trabalho, a experiência dos operadores e as interações sociais presentes 
nos processos produtivos.

É frequente também que os ergonomistas sejam acionados apenas para esclarecer 
dúvidas pontuais durante os processos de concepção e transformação nas empresas 
brasileiras. Nesses casos, sua participação se limita a uma consulta superficial, sem a 
oportunidade de contribuir de forma contínua ou estratégica para o desenvolvimento 
do projeto. Além disso, existe um receio por parte dos setores técnicos de que as re-
comendações ergonômicas possam interferir negativamente no cronograma ou nos 
objetivos de produtividade, o que resulta em uma resistência em incorporar plenamente 
suas análises (e recomendações). Essa postura não apenas subutiliza o potencial dos 
ergonomistas, mas também compromete a eficácia do projeto ao negligenciar aspectos 
fundamentais da atividade real de trabalho, resultando em soluções que não atendem 
às necessidades dos trabalhadores e podem gerar novos problemas operacionais.

Ademais, nos processos de concepção e transformação nas empresas brasileiras, 
raramente são utilizadas técnicas de simulação e construção de protótipos que facilitariam 
a participação ativa de ergonomistas e trabalhadores. A simulação, conforme definida 
Braatz (2023), permite a experimentação e a avaliação prévia de cenários de trabalho, 
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enquanto os protótipos funcionam como objetos intermediários (Bittencourt, 2023), 
possibilitando uma interface concreta entre os diferentes atores envolvidos no projeto. 
Essas ferramentas poderiam promover uma compreensão compartilhada e a cocriação 
de soluções mais adequadas. No entanto, a prática predominante é o uso de técnicas 
específicas da Engenharia, como plantas arquitetônicas ou desenhos técnicos de equi-
pamentos, que utilizam simbologias e lógicas complexas para aqueles que não pertencem 
a essa área. Embora esses instrumentos façam referência direta a espaços e objetos fa-
miliares aos trabalhadores, sua linguagem técnica acaba por afastá-los do processo, 
impedindo que suas experiências e conhecimentos práticos contribuam efetivamente 
para a construção de soluções mais funcionais e alinhadas à realidade do trabalho.

A participação dos trabalhadores nos processos de análise já é limitada, mas na 
etapa de concepção tende a ser praticamente inexistente. Muitas organizações acreditam 
ter processos participativos, porém, na prática, restringem essa participação a consultas 
superficiais e pontuais, geralmente realizadas nos estágios finais do projeto. Nesses 
momentos, grande parte das decisões já foi tomada e as possibilidades de alteração 
são mínimas. Em vez de promover uma construção colaborativa desde o início, essas 
consultas servem apenas como uma busca por “chancela” para validar o que já foi 
definido, com a expectativa de que os trabalhadores confirmem a viabilidade das 
soluções propostas. Essa abordagem não apenas inviabiliza o aproveitamento do co-
nhecimento tácito dos trabalhadores, mas também compromete a eficácia das mudanças 
planejadas, resultando em projetos desalinhados com a realidade do trabalho e com 
pouca chance de sucesso sustentável.

De acordo com Darses e Reuzeau (2007), os níveis iniciais de participação, fre-
quentemente limitados a consultas pontuais ou coleta de informações, não podem ser 
considerados como participação efetiva. Para os autores, a participação genuína ocorre 
apenas quando trabalhadores e demais interessados estão envolvidos de forma conjunta 
e ativa nos processos decisórios. Isso significa permitir que os envolvidos contribuam 
com suas experiências e conhecimentos desde as fases iniciais da concepção, influen-
ciando diretamente as escolhas e definições ao longo de todo o projeto.

Em contraste com países que têm uma cultura organizacional baseada em partici-
pação e práticas democráticas, o Brasil ainda reproduz uma estrutura marcada por 
grande desigualdade hierárquica e processos altamente verticalizados. Nessa dinâmica, 
a comunicação entre os diferentes níveis organizacionais é limitada, fazendo com que 
gestores e tomadores de decisão desconheçam as lógicas, interesses, necessidades e 
restrições dos trabalhadores diretamente envolvidos na execução das atividades. Nesse 
cenário, o lado mais forte em termos de poder econômico e financeiro impõe decisões 
a partir de uma perspectiva única, muitas vezes priorizando metas de produtividade 
e custos em detrimento da melhoria das condições de trabalho. Essa falta de diálogo 
e de construção conjunta impede que os processos de concepção e transformação 
considerem adequadamente a complexidade do trabalho, resultando em intervenções 
desalinhadas com a realidade e insustentáveis a longo prazo.

Nos últimos anos, diversas iniciativas e projetos têm buscado transformar essa 
realidade e avançar na prática da intervenção em Ergonomia no Brasil. Um exemplo 
é a cooperação técnica entre Brasil e França no projeto temático que reúne a Fundação 
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de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e a Agence Nationale de la 
Recherche (ANR) denominado “Inovação e Transformação da Atividade de Prevenção 
de Riscos Profissionais” – (ITAPAR). Esse projeto reflete sobre o arcabouço teórico-
-prático da Ergonomia da atividade junto ao referencial metodológico do Laboratório 
de Mudanças (Virkkunen e Newnham, 2015; Vilela, 2019; Vilela et al., 2020). Além 
deste, a Iniciativa Engenharia do Trabalho tem buscado uma visão integrada que 
contempla saúde, segurança, ergonomia e projeto do trabalho na formação de enge-
nheiros e outros profissionais (Braatz, Rocha e Gemma, 2021). Essas iniciativas buscam 
avanços na superação dos limites tradici0onais da análise ergonômica, impulsionando 
melhorias abrangentes nas condições de trabalho, englobando aspectos físicos, mentais 
e organizacionais.

Enfim, o desafio da Ergonomia brasileira está em transformar as situações e 
formar as pessoas envolvidas nos processos de intervenção. Desafio este, enorme, 
na medida em que há, no país, uma reserva de mercado destinada à produção de 
análises encerradas em relatórios a serem apresentados aos órgãos reguladores. O 
amadurecimento da profissão não permitiu, ainda, que muitas análises ultrapassem 
o limite da própria análise e trouxessem a transformação para o centro do processo. 
É hora, portanto, de fortalecer o movimento de saída dos laudos ou relatórios para 
construir a ação, de abandonar a aplicação de ferramentas para desenvolver a trans-
formação e, enfim, de deixar para trás os processos puramente analíticos para 
construir a intervenção.
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Intervenção ergonômica: introdução

Falemos de ergonomia…
Veja, o senhor esperava que eles fizessem isso,  

mas eles não fazem isso, eles fazem outra coisa.

Marie Authier

Vamos começar este livro com algumas histórias. Histórias da vida real que permitem 
ilustrar o que são a Ergonomia e a análise da atividade de trabalho no centro dessa 
disciplina. Histórias que ilustram como a intervenção ergonômica e a análise da ati-
vidade de trabalho têm permitido responder às preocupações manifestadas pelos locais 
de trabalho e orientar decisões relativas à saúde do trabalhador, à organização do 
trabalho, à melhoria dos sistemas de produção de bens ou serviços etc.

Um clube de compras1 chama uma equipe de ergonomistas. Os empacotadores, 
que trabalham junto aos guichês de caixa e embalam os produtos adquiridos pe-
los clientes, estão enfrentando problemas. Faltam embalagens para que eles fa-
çam seu trabalho e eles sofrem com lesões musculoesqueléticas. A empresa não 
sabe o que fazer para resolver essas dificuldades. Os ergonomistas vão ao local 
encontrar diversas pessoas para entender melhor a demanda e fazem investiga-
ções preliminares. Eles conversam com os empacotadores, que lhes contam so-
bre sua dor; conversam longamente sobre a falta de embalagens e o estresse que 
isso lhes causa. Contam aos ergonomistas as dificuldades de colocar os produ-
tos adequadamente em embalagens mal-adaptadas; é um verdadeiro quebra-ca-
beças. Eles também admitem enfrentar exigências contraditórias: satisfazer os 

1	 Loja varejista que vende produtos em grandes embalagens a membros associados (Nota da tradução).
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clientes e, ao mesmo tempo, economizar no número de embalagens utilizadas. 
Os ergonomistas fazem, a seguir, entrevistas mais específicas com os empacota-
dores e observam e analisam seu trabalho. Identificam, então, diversas situações 
de risco: as embalagens estão posicionadas sob a esteira e os empacotadores, fre-
quentemente, têm de se curvar para pegá-las; quando colocam as mercadorias 
nas caixas, fazem-no com movimentos repetidos de uma das mãos, enquanto 
a outra segura os produtos já colocados na embalagem; eles também precisam 
se curvar para colocar as caixas no carrinho de compras. Além disso, os ergo-
nomistas observam as estratégias dos embaladores para compensar a falta de 
caixas. Cada empacotador é responsável por dois guichês de caixa e monitora 
ambas as filas. Quando vê que haverá compras pequenas, ele deixa seu posto 
de trabalho para ir buscar embalagens, o que, às vezes, gera insatisfação nos 
operadores de caixa e provoca sobrecarga de trabalho com constrangimento 
de tempo em seu retorno. Os ergonomistas também observam as escolhas que 
os empacotadores fazem para se posicionar durante a embalagem, ou seja, sua 
posição em relação à esteira transportadora. Com base nas entrevistas e obser-
vações, os ergonomistas apresentam suas conclusões a um comitê de trabalho 
formado por empacotadores e representantes da comissão interna de prevenção 
de acidentes, da gestão e de recursos humanos. O comitê valida os resultados 
dos ergonomistas e é criado um grupo de pesquisa de soluções. O grupo de tra-
balho começa por procurar uma forma de melhorar o fornecimento de caixas e, 
ao mesmo tempo, reduzir a ocorrência de lesões musculoesqueléticas.
A empresa gostaria de colocar as caixas em um carrinho atrás do balcão de 
caixa. As observações dos ergonomistas invalidam essa solução. Para estarem 
numa posição ideal para a embalagem, os trabalhadores, muitas vezes, posicio-
nam-se atrás da esteira transportadora; o carrinho, se fosse colocado ali, atrapa-
lharia os empacotadores. Os ergonomistas sugerem desenvolver um recipiente 
para estocar as embalagens que possa acomodar um bom volume destas e posi-
cioná-lo de forma que o embalador possa colocar o carrinho onde desejar. Eles 
fizeram um protótipo e testaram-no em campo junto aos embaladores. Além 
disso, propuseram a alocação de um funcionário para a preparação e o forne-
cimento de caixas, para evitar que o embalador tenha de se ausentar de seu 
posto para buscar as embalagens no estoque. Também questionaram as cotas 
impostas aos operadores de caixa e que geram pressão sobre os empacotadores.

Eis uma segunda história:
A responsável por um serviço de apoio domiciliar num centro de Saúde e ser-
viços sociais está preocupada com o envelhecimento dos auxiliares de família 
e sociais (AFSs) que trabalham no local. Ela se pergunta como organizar o 
trabalho para reter seus trabalhadores e reduzir os riscos de lesões ocupacio-
nais. Então, recorre a ergonomistas.
Os AFSs oferecem serviços de apoio domiciliar às pessoas com autonomia reduzi-
da. Eles dão à família destas certo descanso, realizando diversas tarefas relaciona-
das às atividades diárias, como cuidados de higiene e conforto, troca de curativos 
e administração de medicamentos prescritos. Na medida do possível, realizam 
essas tarefas com a participação da pessoa que necessita dessa assistência.2

2	 Le monde du travail de A à Z. http://dico.mnemploi.com/A/199Auxiliairefamilialetsocial.html.

http://dico.mnemploi.com/A/199Auxiliairefamilialetsocial.html
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Os ergonomistas vão ao estabelecimento e encontram as diferentes pessoas 
envolvidas nessa demanda. Reúnem-se com os AFSs, que lhes falam sobre o 
que gostam no trabalho, mas também de dores nas costas, dos acidentes que 
sofreram; levantam preocupações sobre o possível aumento do número de vi-
sitas diárias para conseguir responder ao conjunto das demandas de serviços 
e reduzir a lista de espera. Os ergonomistas acompanham alguns AFSs nos 
domicílios, observam as ações que realizam e tomam nota da natureza das 
comunicações trocadas com o cliente. Os ergonomistas buscam compreen-
der as estratégias implementadas pelos AFSs para realizar seu trabalho. Da 
análise da atividade, emerge que aqueles profissionais reorganizam a ordem 
das visitas que consta da agenda produzida pelo serviço com base no conhe-
cimento dos casos. Por exemplo, intercalam um tratamento considerado mais 
fácil entre dois tratamentos mais difíceis física e emocionalmente, de modo a 
ter algum tempo de recuperação. Também decidem adiar uma visita agenda-
da para um pouco antes do almoço se suspeitarem que será necessário mais 
tempo para prestar o serviço solicitado. Além disso, com frequência, os AFSs 
conseguem, envolver, nos cuidados, os clientes que conhecem bem, o que 
reduz a carga de trabalho. As observações revelam ainda que cerca de 25% do 
tempo é gasto em atividades não previstas no cronograma (deslocamentos, 
gestão de prontuários, trajetos, recuperação de incidentes), tempo este que 
atrapalha a pausa para o almoço dos AFSs e que, muitas vezes, prolonga sua 
jornada de trabalho. Conhecer essas atividades e suas particularidades envol-
vidas no trabalho dos AFSs levou os próprios e a responsável pelo serviço, 
com a ajuda dos ergonomistas, a rever a forma como as rotas eram conce-
bidas para levar em conta o conjunto das atividades, de modo a favorecer a 
estabilidade na atribuição dos clientes e oferecer uma margem de manobra na 
organização diária das visitas dos AFSs.

Sem a análise da atividade, algumas pessoas poderiam pensar que os empacotadores 
e os AFSs não sabem trabalhar. Que, se tivessem seguido as instruções dadas para 
realizar seu trabalho, não teria havido nenhuma dificuldade. Esse é um comentário 
que os ergonomistas ouvem com frequência. Contudo, a análise da atividade mostrou, 
em ambos as histórias, que as dificuldades eram reais e que, muitas vezes, os traba-
lhadores tinham desenvolvido estratégias para compensar as deficiências do sistema, 
mesmo que essas estratégias pudessem criar outros problemas, como é o caso entre 
os empacotadores.

Essas histórias ilustram como os autores desta obra se propõem a definir a Ergonomia.
A Ergonomia produz e mobiliza conhecimentos sobre a atividade da pessoa no 

trabalho com o objetivo de melhorar as situações de trabalho, atuando sobre seus 
diversos componentes (o dispositivo técnico, o ambiente físico, a organização do 
trabalho, a organização da produção de bens ou serviços e a organização da formação 
e das condições de aprendizagem). Sua contribuição reside, naturalmente, na construção 
de conhecimento, mas também na utilização e no desenvolvimento de métodos que 
visam uma melhor compreensão e a antecipação das principais características da 
atividade de trabalho, de forma a levá-las em consideração na escolha de concepção 
e de transformação das situações de trabalho. Suas competências incluem uma abor-
dagem de análise da atividade humana e de concepção das situações de trabalho, em 
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interação com todos os atores envolvidos, para melhorar tanto a saúde e a segurança 
dos trabalhadores como a eficiência e a qualidade dos sistemas de produção de bens 
ou serviços, fazendo isso em uma perspectiva de eficiência organizacional.

Essas duas histórias destacam diversas características do trabalho do ergonomista. 
Desde o início, pessoas nos ambientes de trabalho estavam preocupadas com uma 
situação e questionavam-se sobre como melhorá-la. Os ergonomistas deram amplo 
espaço à análise da atividade, por meio da observação e por discussões com os traba-
lhadores, para compreender melhor a situação. A análise da atividade é o que permite 
ao ergonomista compreender o trabalho e suas consequências na saúde e na produção. 
A análise da atividade é essencial para propor caminhos de transformação adaptados 
à realidade do trabalho. Foi sabendo onde o empacotador se posicionava durante seu 
trabalho que se conseguiu definir onde o protótipo de contêiner para as embalagens 
poderia ser colocado. Foi com a identificação das estratégias que os AFSs utilizavam 
para distribuir sua carga de trabalho ao longo do dia que se possibilitou rever os critérios 
utilizados para a concepção das rotas.

A Ergonomia preocupa-se com o efeito do trabalho tanto sobre a saúde como sobre 
a produção. Os ergonomistas observaram as posturas e os movimentos dos empaco-
tadores e também revelaram seu planejamento estratégico para compensar a falta de 
embalagens. Há vários caminhos de ação para a ergonomia. Na história dos empaco-
tadores, os ergonomistas atuaram na ferramenta – o recipiente para as caixas –, mas 
também na organização do trabalho, ao recomendar um funcionário de apoio para o 
abastecimento e ao conscientizar os gestores sobre os efeitos que as exigências dos 
operadores de caixa provocavam no trabalho dos empacotadores. Na história dos 
AFSs, atuou-se na organização do trabalho e, mais particularmente, nas rotas, nas 
atribuições e nos horários de trabalho.

As histórias apresentadas mostram que o ergonomista não intervém sozinho; ele 
consulta os atores para esclarecer a demanda, envolve os trabalhadores na análise da 
atividade, valida suas constatações com os atores em vários momentos. É com um grupo 
que ele desenvolve transformações que visam melhorar as situações de trabalho.

O ergonomista ajuda a tornar visível a existência de dois pontos de vista diferentes 
sobre o mesmo trabalho: o ponto de vista funcional; e o operacional. O ponto de vista 
funcional é, tipicamente, o da maioria dos que fazem a concepção (p. ex., engenheiros) 
ou a gestão. O trabalho realizado em um posto é conhecido em termos de sua função 
dentro do sistema de produção de bens ou serviços. Por exemplo, o empacotador embala 
os produtos que o operador de caixa lhe envia. Quem faz a concepção, muitas vezes, 
tem uma visão relativamente estática do trabalho, no sentido de que pode facilmente 
listar os componentes necessários para realizar o trabalho, como o posto de trabalho, 
o equipamento, o trabalhador e um procedimento que descreve um encadeamento de 
ações necessárias à realização de determinado trabalho. O projetista pode explicar por 
que o posto de trabalho é necessário no sistema, quais são os requisitos de quantidade 
e a qualidade para garantir rentabilidade e a satisfação do cliente e onde o posto de 
trabalho deve se situar. Por sua vez, o empacotador e, muitas vezes, seu líder de equipe, 
que já fez o trabalho, têm um ponto de vista operacional do trabalho. Eles “viveram” o 
trabalho e sabem como este pode ser organizado e realizado ao longo do tempo de 
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acordo com as fontes possíveis de variabilidade (p. ex., horários de pico, promoções, 
número de empacotadores). O trabalhador experiente testou essa variabilidade e 
aprendeu a como se ajustar a ela, desenvolvendo estratégias que lhe permitem atingir 
os objetivos de produção e de qualidade em condições variadas, de modo a preservar 
sua saúde. O ponto de vista operacional refere-se a um quadro diferente daquele do 
ponto de vista funcional, mas os dois estão intimamente relacionados. A melhoria de 
um sistema de produção de bens ou serviços passa, em última instância, pela melhoria 
das operações desse sistema e, portanto, das situações de trabalho. Uma compreensão 
detalhada das operações e do seu significado é um pré-requisito para sua melhoria, 
uma vez que não podemos melhorar o que não percebemos. A Ergonomia desempenha, 
portanto, papel fundamental na melhoria dos sistemas de produção de bens ou serviços 
ao fornecer esse conhecimento detalhado das operações e estratégias obtido por meio 
da análise da atividade de trabalho. Esse conhecimento escapa ainda, muitas vezes, à 
maioria dos projetistas e gestores que são, em parte, responsáveis ​​por esses sistemas.

O ergonomista também ajuda a mostrar que, diante da variabilidade das situações 
de trabalho, as pessoas desenvolvem estratégias para realizar o trabalho apesar dos 
imprevistos, das variações. Também ajuda a aumentar ou a proteger a margem de 
manobra dos trabalhadores para que possam construir e implementar estratégias de 
regulação face a variações do trabalho.

Uma ferramenta importante do ergonomista é a análise da atividade de trabalho; 
seu meio de atuação é a intervenção ergonômica, para a qual sugerimos uma definição 
apresentada na primeira parte deste livro.

Numa disciplina como a Ergonomia, que tem por objetivo intervir eficazmente no 
ambiente de trabalho, o desenvolvimento da abordagem de intervenção, isto é, a escolha 
e organização das ações realizadas pelo ergonomista, assume particular importância. A 
abordagem de intervenção ergonômica ocupa, portanto, um lugar preponderante neste 
livro. Como veremos nos capítulos seguintes, essa abordagem do ergonomista, os meios 
empregados e sua forma de proceder para intervir são construídos na interação com 
seus interlocutores e de acordo com as especificidades do ambiente de trabalho estudado. 
De fato, é fácil perceber que uma intervenção ergonômica se desenvolverá de forma 
muito diferente se, por exemplo, a demanda de implantação de um sistema de rotação 
de postos de trabalho vier de uma comissão interna de prevenção de acidentes ou apenas 
da vontade de uma nova gestão, se o os postos de trabalho em questão são semelhantes 
ou diferentes, se as características das pessoas afetadas são muito variadas ou não, se a 
aprendizagem nos postos é de 3 semanas ou 3 meses, se os prazos para a intervenção 
são curtos ou longos etc. Para expressar isso de outra forma, existe heterogeneidade nas 
formas de intervenção em função dessas diferentes variáveis, mas o livro tenta identificar 
algumas invariantes na intervenção ergonômica no ambiente de trabalho.

Entendemos, portanto, que as abordagens de intervenção são altamente variáveis ​​
e adaptam-se aos contextos dos ambientes de trabalho. Apesar da segurança que um 
guia preciso ofereceria, parece ilusório, em Ergonomia, pensar que seja possível fornecer 
receitas de intervenção ou procedimentos que garantam o sucesso de uma intervenção. 
Apesar disso, os ergonomistas têm parâmetros. Conhecimento, métodos e princípios 
de ação informam suas escolhas relativas a uma intervenção em determinado contexto. 
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Sua prática lhes permitiu desenvolver tal conhecimento que garante a qualidade de 
suas intervenções. Contudo, é difícil transmitir os conhecimentos teóricos e práticos 
relativos a esse tipo de intervenção, que se renova sempre. Um dos desafios deste livro 
é justamente transmitir, da melhor forma, esse conhecimento desenvolvido na prática. 
O profissional atua, com frequente, em situações de emergência, em contextos de 
intervenção breve; apesar de ter de tomar atalhos, na maioria das vezes, ele se apoia 
nos princípios fundamentais da intervenção ergonômica.

A primeira parte é dedicada aos fundamentos teóricos do livro; são explicados os 
principais conceitos em Ergonomia e apresentados um modelo da pessoa em atividade, 
bem como um modelo de intervenção ergonômica. A segunda parte trata do processo 
de intervenção ergonômica. Explicamos como realizar uma intervenção, desde o início 
até a elaboração e o acompanhamento das transformações. A abordagem é ilustrada 
por numerosos exemplos de situações de trabalho e apoiada pelas palavras dos profis-
sionais. Segue-se um capítulo dedicado mais especificamente às características da prática; 
são, então, discutidas as competências que o ergonomista deve desenvolver e as estratégias 
que ele emprega de acordo com seu contexto de intervenção. Por fim, apresentamos ao 
leitor ferramentas práticas para a realização de suas intervenções. Deliberadamente não 
somos exaustivos, algumas ferramentas importantes são apresentadas de uma forma 
que pretende ser o mais educativa possível. Na concepção das ferramentas, priorizamos 
a compreensão dos princípios subjacentes, em vez de apenas seu domínio técnico. 
Finalmente, a conclusão retoma as principais constatações desta obra e levanta alguns 
desafios importantes que os ergonomistas terão de enfrentar no futuro.



PARTE I

Consideramos relevante iniciar este livro expondo os fundamentos teóricos em que 
se baseia a intervenção ergonômica. Para isso, apresentamos os conceitos ou as noções 
básicas dessa maneira de apreender as situações de trabalho específicas da Ergonomia. 
Esses conceitos direcionam e orientam as intervenções melhor do que uma série de 
métodos para aprender e aplicar. É por isso que são apresentados na primeira parte 
de nossa obra.

A Parte I é composta por dois capítulos que descrevem os dois principais modelos 
que nos guiam. Nossos conceitos estão de fato integrados nesses modelos, um relativo 
à representação ergonômica das situações de trabalho (Capítulo 1) e outro à represen-
tação do desenvolvimento da intervenção ergonômica (Capítulo 2).

Os fundamentos  
da intervenção ergonômica





1
Atividade de trabalho: no cerne da 

intervenção ergonômica

IDEIAS CENTRAIS DESTE CAPÍTULO
	● A atividade de trabalho de uma pessoa deve ser analisada a partir de uma perspectiva global, incluindo seus 

aspectos físicos, mentais e sociais.
	● Um determinante de uma atividade é um elemento da situação de trabalho que está na origem da maneira 

como a pessoa realiza a atividade.
	● Três categorias amplas de determinantes que compõem o ambiente de trabalho são descritas: tarefas e 

exigências; condições e recursos disponíveis no local de trabalho; e o ambiente social.
	● A autorregulação no trabalho é um processo de adaptação constante da pessoa frente à variabilidade de 

exigências e das condições de trabalho, bem como à sua própria variabilidade pessoal. Essa adaptação é feita 
pelo recurso a diversas estratégias.

	● O objetivo do processo de autorregulação é manter um equilíbrio entre a manutenção da saúde e o alcance 
dos objetivos correspondentes às tarefas.

	● A margem de manobra corresponde ao espaço de regulação da pessoa em atividade. Esse espaço varia 
segundo dois parâmetros: a estrutura do trabalho; e as características da pessoa.

INTRODUÇÃO
Os conceitos apresentados neste capítulo ajudarão a proporcionar uma compreensão 
melhor da forma como exatamente uma intervenção ergonômica é organizada.

Os conceitos são integrados em um modelo da situação de trabalho centrado na 
pessoa em atividade (Figura 1.1). O conjunto do modelo se inspira em vários ensina-
mentos trazidos em particular pelo livro de Guérin, Laville, Daniellou, Duraffourg e 
Kerguelen, que afirmam que “a atividade de trabalho é o principal fator que ordena e 
estrutura as partes componentes da situação de trabalho” (2001, p. 26).

Vamos examinar cada um dos elementos do modelo, começando pela atividade de 
trabalho, que consideramos estar intimamente relacionada à pessoa (Wisner, 1994). Estamos 
interessados no “como” e no “porquê” da atividade, mostrando a importância de descrevê-la 
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para ser capaz de identificar seus determinantes. Esses determinantes serão classificados 
em três grandes categorias: as tarefas e exigências; as condições e meios disponíveis no 
ambiente; e o ambiente social. O papel ativo da pessoa na situação de trabalho será destacado 
pela incorporação dos conceitos de autorregulação e margem de manobra. Concluímos o 
capítulo abordando as consequências da atividade e desenvolvendo o modelo proposto.

1.1 A PESSOA EM ATIVIDADE
O modelo proposto coloca a pessoa e sua atividade no coração da situação de trabalho. 
De fato, a atividade é sempre a de uma pessoa que interpreta, a seu modo, a tarefa que 
lhe foi prescrita, em termos de operações a serem realizadas, instruções e procedimentos 
a serem seguidos, de quantidade e qualidade do trabalho a ser realizado. Além das 
exigências da empresa onde a pessoa trabalha, pode-se imaginar que ela terá suas 
próprias exigências em relação àquilo que faz: dar um acabamento à embalagem para 
que fique bonita; garantir que todas as crianças saiam para o recreio usando as luvas; 
aprender como uma máquina opera para evitar danos etc. Assim, uma mesma tarefa 
não será realizada da mesma maneira por pessoas diferentes.

As características pessoais têm grande influência sobre como a pessoa realiza uma 
atividade de trabalho. Na Ergonomia, é prática padrão considerar as características 
antropométricas dos trabalhadores. Um trabalhador baixo não adotará a mesma 
posição em um posto de trabalho que um alto. Uma mulher pode ter dificuldades com 
equipamentos projetados para um homem e que não se adequam a seu corpo. Uma 
pessoa experiente pode organizar seu tempo de trabalho de maneira diferente de um 
novo funcionário, preferindo, por exemplo, trabalhar mais de manhã para evitar so-
brecargas à tarde. As aspirações ou os valores de uma pessoa podem levá-la a estabelecer 
requisitos para seu próprio trabalho que são diferentes dos de seus colegas. Uma pessoa 
pode sentir mais estresse em uma situação de emergência ou quando os superiores 
estão insatisfeitos e, assim, fazer pausas mais curtas.

A variabilidade entre as pessoas, que pode ser observada em sua atividade, também 
está presente para uma mesma pessoa, já que esta muda ao longo do tempo. A condição 
de uma pessoa muda no decorrer do dia de trabalho à medida que a fadiga se instala ou 
em reação às condições ou eventos de trabalho. Ela também muda ao longo da vida, com 
a idade, responsabilidades familiares ou, de maneira mais dramática, como resultado de 
um acidente de trabalho. Uma pessoa, cujo braço direito aos poucos fica cansado ao longo 
do dia de trabalho, pode mudar completamente sua posição no posto de trabalho para 
usar o braço esquerdo com mais facilidade. Após um acidente, um trabalhador pode de-
senvolver uma atitude cautelosa que o leva a mudar totalmente sua maneira de trabalhar.

Esse reconhecimento da importância das características individuais e de sua va-
riabilidade na realização da atividade de trabalho é fundamental para entender até 
que ponto as pessoas precisam desenvolver sua própria maneira de fazer ou seus 
próprios modos operatórios em função do que esta é, considerando sexo, idade, origem 
étnica, saúde física e mental, experiência, cultura, percepções, motivações etc. Essa 
abordagem leva em consideração os vários aspectos individuais: físicos; mentais; 
sensoriais; e emocionais. Ela também destaca o quão importante é ter acesso à pessoa 
em questão (por meio de entrevistas e observações) para compreender sua atividade 
e respeitar as diferenças, a fim de realizar uma intervenção adequada.
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CONDIÇÕES E MEIOS DISPONÍVEIS 
NA SITUAÇÃO DE TRABALHO

Organização
– do trabalho

– da produção
– da formação

Ambiente físico
Equipamento e materiais

AMBIENTE SOCIAL
Estruturas sociais e cultura

Relações funcionais e hierárquicas
Relações com clientes e usuários

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
Física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS E EXIGÊNCIAS
Procedimentos e instruções

Figura 1.1   Modelo da situação de trabalho centrado na pessoa em atividade.1

Fonte: adaptada de Vézina, 2001.

1.2 A ATIVIDADE DO INDIVÍDUO
Considerando que uma pessoa no trabalho executa sua atividade com todo seu ser 
multifacetado, também é importante analisar a atividade de maneira holística, levando 
em consideração seus componentes físicos, cognitivos e sociais (ou seja, em interação 
com outras pessoas: colegas, clientes, alunos, pacientes etc.). Esses três tipos de com-
ponentes estão sempre presentes em graus variados. Quando uma pessoa trabalha, ela 
pensa, posiciona-se fisicamente no espaço e comunica-se. Isso é o que a descrição da 
atividade tenta transmitir.

Pode não ser óbvio como um artista gráfico, que trabalha o dia todo em um com-
putador, interagindo com clientes, utiliza seu corpo. No entanto, sua atividade física 
(p. ex., postura estática) terá consequências sobre seu bem-estar físico.

Por sua vez, uma trabalhadora de uma linha de desossa de perus engaja seu corpo 
na realização da atividade de forma bem aparente. É possível observar os movimentos 
repetidos do braço direito segurando a faca e desossando o peito enquanto a mão esquerda 
segura a ave. Ela também pode ser vista dando pequenos passos laterais para acompanhar 
o peru pendurado em um dos ganchos da linha que avança. Seu trabalho é altamente 
repetitivo, o ciclo de trabalho é muito curto e, apesar disso, pode-se notar que ela cons-
tantemente ajusta seus movimentos. As operações parecem ser as mesmas, mas a tra-
balhadora ajusta, de modo contínuo, a quantidade de força que aplica e sua técnica. Sua 
atividade física se ajusta continuamente às informações que ela recebe sobre a condição 

1	 A situação de trabalho corresponde a um estado que é possível descrever em seus diferentes elementos e 
que é vivida pelas pessoas colocadas em uma estrutura de trabalho particular, isto é, uma configuração 
particular de determinantes. As relações que se estabelecem entre as pessoas e a estrutura de trabalho fazem 
parte da situação de trabalho.
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do peru (mais resistente ou menos resistente, formato do esterno) e quão próximos estão 
seus colegas, à medida que se movem a cada ciclo (a depender do espaço disponível, 
dado como eles manuseiam as facas). De repente, ela acelera e tenta se adiantar na linha 
ao se aproximar do colega ao lado. Ela está se preparando para se afastar da linha por 
alguns segundos para afiar sua faca. Cada sessão de afiação deve ser planejada.

Mais tarde, ela faz gestos para os colegas na mesa de limpeza. O que ela está fazendo? 
Os limpadores entendem que os peitos de peru que estão por vir levarão mais tempo 
para limpar e que eles devem se preparar adequadamente. Assim, a desossadora atende 
às expectativas de seus colegas transmitindo informações que ajudarão a planejar seu 
trabalho. Sua sensação de fazer parte da equipe de trabalho é importante. Juntos, eles 
desempenham um trabalho difícil e exigente, mas desenvolvem estratégias para se 
ajudarem uns aos outros, apesar de suas tarefas repetitivas aparentemente não 
relacionadas.

Sabendo que as desossadoras sofrem dor no ombro direito, a análise da atividade se 
concentra na forma como esse ombro é usado. Os movimentos são rápidos, repetitivos 
e precisos e exigem uma flexão extrema do ombro para levantar a ponta da faca acima 
do peru. Esses componentes da atividade são restrições reconhecidas que contribuem 
para o desenvolvimento de lesões musculoesqueléticas. Mas por que este movimento?

Se nós chegamos ao “como” da atividade por meio de sua descrição, é ao se ques-
tionar sobre o “porquê” das formas de proceder que se faz realmente a análise. É preciso 
questionar quais são os determinantes da atividade do indivíduo. As próximas duas 
seções abordam essas questões.

1.3 O “COMO” DA ATIVIDADE
Antes de analisarmos os determinantes da atividade, devemos especificar com mais 
clareza o que significa o “como” da atividade. Existem, evidentemente, diferentes níveis 
de descrição da atividade; neste livro, falaremos sobre a granularidade da análise, que 
pode ser mais fina ou mais grossa de acordo com as necessidades da intervenção. 
Apesar disso, é sempre importante adquirir uma compreensão suficiente e global da 
atividade ao descrevê-la. Esse conceito de globalidade está relacionado à abordagem 
sistêmica que adotamos e sua importância fica clara quando identificamos os deter-
minantes da atividade e da transformação das situações de trabalho.

No caso da trabalhadora da desossa de peru que tem dor no ombro direito, deve-se 
adotar um nível de descrição da dimensão física da atividade que permita evidenciar 
os fatores reconhecidos de risco para o desenvolvimento de lesões por esforço repetitivo/
musculoesqueléticas (LERs/DORTs) que são parte integrante da atividade: a postura 
estática; os movimentos no fim da amplitude de movimento da articulação; a força 
aplicada; o ritmo de trabalho; os movimentos repetitivos; e a duração da atividade. 
Trata-se de fatores de risco que é importante reconhecer, mas que devem, apesar disso, 
ser situados na realidade mais complexa da atividade como um todo.

Quando nos concentramos na operação em que a desossadora tem o cotovelo acima 
do ombro, além da postura, o que realmente compreendemos sobre o que ela está 
fazendo? Ela busca o local exato para colocar a ponta da faca de forma a realizar uma 
desossa perfeita, acompanhando o esterno com sua faca e retirando o máximo de 
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carne possível sem tocar no osso. Embora observar sua postura nos permita identificar 
um risco para a saúde, é a compreensão da atividade que nos permitirá descobrir 
maneiras de melhorar a situação de trabalho.

A trabalhadora desenvolveu sua própria maneira de fazer, sua própria técnica, para 
fornecer a qualidade requisitada no tempo alocado. Ao relacionar essa operação às 
outras realizadas no posto de trabalho, podemos ver que sua técnica economiza alguns 
segundos preciosos no ciclo de trabalho. Essa operação, realizada com o cotovelo 
elevado, proporciona à desossadora a margem de manobra de que ela precisa para 
lidar com circunstâncias mais difíceis, por exemplo, quando o peru está em más 
condições ou a colega que trabalha no posto anterior da linha, a seu lado, está com 
problemas. No entanto, a desossadora em questão sempre mantém a mesma postura, 
independentemente de as condições serem difíceis ou não. A descrição do trabalho, 
incluindo a variabilidade e a invariabilidade de certos componentes dos modos ope-
ratórios para a mesma trabalhadora ou entre as trabalhadoras, levanta várias questões. 
Por exemplo, durante quanto tempo o trabalhador enfrenta condições mais difíceis? 
Quão imprevisíveis são essas condições?

Além disso, quando o empregador reduz o requisito de qualidade em resposta à 
demanda do cliente e acelera a linha de produção de acordo com os novos requisitos, 
pode-se observar que a trabalhadora ainda mantém a mesma qualidade. Isso ocorre 
porque ela busca satisfação pessoal em seu trabalho e recusa-se a diminuir seus padrões 
de qualidade. Ela possui habilidades que levaram muito tempo para desenvolver e tem 
satisfação com a qualidade de seu trabalho. Portanto, a solução, após identificar uma 
postura arriscada, deve levar em consideração todos os vários aspectos do indivíduo 
e a complexidade da situação de trabalho.

Em resumo, o “como” da atividade – estabelecido por meio de uma descrição do 
trabalho, incluindo a variabilidade das maneiras de fazer enriquecida pelo ponto de 
vista das pessoas – contribui para uma compreensão mais ampla da atividade, dos saberes 
e do sentido que as pessoas dão a seu trabalho. Essa compreensão é essencial para de-
senvolver soluções condizentes com a realidade dos trabalhadores e da empresa.

1.4 DETERMINANTES, OU O PORQUÊ DA ATIVIDADE
Determinante de uma atividade é um aspecto da situação de trabalho que determina 
a maneira como a pessoa realiza sua atividade. Identificar os determinantes é obvia-
mente uma etapa crucial na intervenção ergonômica, pois permite identificar os aspectos 
da situação de trabalho que precisam ser modificados. Três grandes categorias de 
determinantes que configuram a estrutura da intervenção no ambiente de trabalho 
são descritas: a tarefa; as condições e meios disponíveis no local de trabalho; e o 
ambiente social. Alguns determinantes afetam a atividade por meio da presença ou 
ausência de escolhas que a pessoa terá. Por exemplo, se uma ferramenta está disponível, 
a pessoa tem a escolha de usá-la ou não. Se a manutenção de uma máquina é ruim, a 
pessoa não tem a escolha de ajustar sua atividade por causa das quebras. Outros de-
terminantes influenciam a atividade e afetam a condição da pessoa. Por exemplo, o 
determinante da temperatura no local de trabalho pode impedir que o trabalhador 
consiga acompanhar o ritmo de trabalho se o ambiente estiver muito quente.
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Determinantes têm um efeito sobre a atividade, em primeiro lugar, porque são per-
cebidos, recebidos, interpretados, sofridos ou usados pela pessoa. Às vezes, é difícil entender 
de que maneira um determinante afeta o conjunto formado pela pessoa e sua atividade. 
Além disso, um determinante, muitas vezes, é ele mesmo determinado por uma série de 
outros elementos que constituem, então, uma cadeia de determinantes, ou um conjunto 
de determinantes que interagem entre si. Nas seções a seguir, tentaremos ilustrar esses 
processos com exemplos de situações para cada tipo de determinante proposto na Figura 
1.1. Como passaremos mais tempo neste capítulo com conceitos do que com o processo 
de intervenção, os determinantes não são apresentados na ordem em que seriam analisados 
nem em ordem de importância, o que retomaremos posteriormente.

1.4.1 As tarefas e as exigências
Em primeiro lugar, a tarefa, conforme definida pela empresa, com seus procedimentos, 
instruções e resultados esperados em termos de quantidade e qualidade do trabalho, 
é, obviamente, o determinante na própria origem da atividade. Uma pessoa no local 
de trabalho é designada para uma ou mais tarefas. Por exemplo, ela pode ser designada 
para a tarefa de limpar quartos em uma ala de um hospital. Ela é informada das exi-
gências: o número de quartos que ela deve limpar; os diversos itens a serem limpos; 
os produtos de limpeza a serem usados; e o tempo a ser gasto em cada quarto.

Sua atividade dependerá de sua compreensão do que é esperado da pessoa. O grau 
de clareza e precisão das tarefas, das instruções e resultados esperados determinará 
quanto espaço há para interpretação, o que também dependerá das características 
pessoais do empregado. Por exemplo, os diversos itens, como a mesa de cabeceira, 
devem ser limpos todos os dias ou apenas quando estão sujos? Quando uma mesa de 
cabeceira é considerada suja? Como o tempo atribuído a cada quarto é interpretado 
pelo funcionário? Estritamente ou depende de quão sujo cada quarto está?

Embora as tarefas prescritas inevitavelmente precisem ser realizadas na atividade, 
a situação de trabalho ou os critérios próprios do empregado podem levar à realização 
de outras tarefas. Por exemplo, apesar do fato de as únicas tarefas planejadas envolverem 
a limpeza, um funcionário que entra no quarto de um paciente inevitavelmente esta-
belece uma relação com este.

Alguns funcionários vão cumprimentar e perguntar como as coisas estão indo. 
Outros até farão coisas pedidas pelo paciente, como pegar um copo d’água ou ajudá-lo 
a se sentar, pois sabem das dificuldades dos auxiliares em responder a cada solicitação 
dos pacientes. Outros, ainda, sentindo que os padrões de limpeza do hospital são muito 
baixos, limparão outros itens para satisfazer a seus próprios critérios e ter maior sa-
tisfação com seu trabalho. Temos acesso, assim, à atividade dos funcionários em 
contraste com as tarefas como haviam sido previstas.

Também deve ser destacado que a tarefa e suas exigências – o número de quartos 
a limpar, por exemplo – não apenas têm um impacto direto na quantidade de trabalho 
que as pessoas precisam fazer , é claro, mas também podem afetar o estado da pessoa 
em atividade na medida em que ela achar que há muito trabalho e que não terá tempo 
suficiente para fazê-lo, pelo menos não de acordo com os padrões de qualidade da 
empresa ou de acordo com suas próprias exigências. Essa tarefa pode, portanto, gerar 
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um estado de estresse com o potencial de modificar sua maneira de trabalhar (não 
falar mais com os pacientes para ir mais rápido), assim como a forma de executar seus 
movimentos para execução do trabalho (aumento do tônus muscular, movimentos 
bruscos). A mesma coisa pode ser observada em alguém que trabalha em um com-
putador e, ao perceber que o tempo está acabando, tenta ir mais rápido. O estresse o 
fará se sentar na beira da cadeira, elevar os ombros, contrair o pescoço, mesmo que 
essa postura, na realidade, não o ajude a trabalhar mais rápido.

1.4.2 Condições e meios oferecidos no ambiente de trabalho
A atividade é realizada de acordo com as condições e os meios fornecidos pela empresa. 
Esses determinantes são múltiplos e de ordens diferentes. Sugerimos a seguinte clas-
sificação: a organização do trabalho; a organização da produção de bens ou serviços; 
a organização da formação; o ambiente físico; e o dispositivo técnico.

A organização do trabalho determina a atividade visto que determina a divisão de tarefas 
entre os postos de trabalho, sua interdependência, a composição das equipes, a rotação 
entre postos de trabalho etc. A organização do trabalho também inclui horários (flexibilidade 
ou não nos horários de início e término, turnos etc.), tipo de remuneração (salário por 
hora, contrato, bônus etc.) e avaliação de desempenho, sistema de substituição de ausentes 
ou procedimentos de alocação a postos de trabalho (atribuição temporária2).

É possível perceber que se trata de determinantes muito importantes da atividade nos 
postos de trabalho, especialmente porque podem facilitar ou não sua dimensão coletiva 
(coordenação, cooperação, ajuda mútua etc.) e, com frequência, podem influenciar os 
determinantes ligados ao dispositivo técnico. Por exemplo, se o leiaute de um posto de 
trabalho não é adequado às características físicas de um trabalhador, isso terá menos 
impacto se a organização do trabalho permitir o rodízio entre postos de trabalho ou uma 
repartição das tarefas que considere as dificuldades dessa pessoa. Além disso, não importa 
qual seja a cota de produção de uma operadora de máquina de costura (as exigências da 
tarefa), se ela receber um bônus por superar sua cota, esse incentivo para trabalhar com 
mais empenho e rapidez será um determinante importante em sua forma de trabalhar.

Durante a análise ergonômica das situações de trabalho, fazer o caminho inverso 
da cadeia de determinantes da atividade das pessoas inevitavelmente requer uma 
compreensão mais profunda da organização do trabalho. Alguns elementos dessa 
organização podem ser desconhecidos, embora devessem estar situados no primeiro 
plano em um processo de melhoria das situações de trabalho. Por exemplo, se a orga-
nização do retorno escalonado em uma fábrica envolver colocar, em postos de trabalho, 
trabalhadores lesionados com menos restrições físicas, esses postos de trabalho podem 
ser excluídos do sistema de rodízio, de forma a alterar, então, a atividade dos outros 
trabalhadores e aumentar a probabilidade de lesões desses últimos.

2	 A atribuição temporária é possível no quadro da Lei de Saúde e Segurança do Trabalho de Quebec (Loi 
sur la Santé et la Sécurité au Travail du Québec – SST). Ela consiste em designar um trabalhador portador 
de uma lesão, ou em vias de lesionar-se, a uma tarefa que ele consegue fazer sem agravar seu estado.
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A organização da produção é um determinante que afeta todo o sistema constituído 
pela empresa ou a unidade de produção. Independentemente de a empresa produzir 
bens ou serviços, a organização, muitas vezes, tem uma filosofia de produção (p. ex., 
produção enxuta, entrega just-in-time, qualidade total). As características da unidade 
(tamanho, setor, missão, tipo de bens ou serviços oferecidos, histórico, custos trabalhistas, 
posicionamento em relação à concorrência etc.) influenciam fortemente a organização 
da produção. Devem ser analisados o tipo de processo (p. ex., no caso da produção de 
bens, é manual, em linha de montagem, em células de trabalho?), os procedimentos 
escolhidos, assim como outras escolhas de gestão. Há muita diversidade nos bens fa-
bricados ou serviços oferecidos, ou são altamente especializados? Como é feita a 
aquisição de matérias-primas, ferramentas e equipamentos? Qual é o mercado-alvo?

Essa categoria de determinantes também inclui a organização dos serviços de apoio 
à produção de bens ou à prestação de serviços, incluindo, por exemplo, manutenção, 
serviço de qualidade, suporte logístico e técnico e fluxo de informações.

Essas escolhas, se feitas com conhecimento insuficiente da atividade de trabalho real, 
podem ter consequências nefastas tanto sobre a saúde dos trabalhadores como na pro-
dução de bens ou prestação de serviços. Por exemplo, por um lado, uma mudança de 
filosofia em uma instituição hospitalar para cuidados de longa duração3 permitindo que 
os pacientes organizem seus quartos, com todos os objetos que lhes são caros, como 
desejarem, é, seguramente, um passo na direção certa para melhorar o ambiente de vida 
dos pacientes. Por outro lado, quando os quartos são reorganizados sem considerar a 
atividade de trabalho dos funcionários, pode ser impossível usar os equipamentos para 
levantar os pacientes ou limpar os quartos no tempo alocado (Lacharme, 2010).

A organização da formação e das condições de aprendizagem também são determi-
nantes importantes. Poderíamos ter incluído esses determinantes na categoria anterior 
como serviços de apoio à produção de bens ou prestação de serviços, mas preferimos 
enfatizar a importância da formação porque, muitas vezes, ela é subestimada. Na 
verdade, condições inadequadas de formação e aprendizagem podem estar na origem 
de maneiras de fazer as coisas (modos operatórios) pouco compatíveis com a proteção 
da saúde, desenvolvidas apenas para responder de maneira imediata às exigências das 
tarefas. Isso mostra a importância de oferecer aos novos trabalhadores formação e 
condições de aprendizagem que lhes permitam alcançar um nível suficiente de controle 
sobre os constrangimentos de seu trabalho.

Vários elementos devem ser levados em consideração ao se organizar a formação: 
a escolha dos instrutores; o programa de treinamento (teoria e prática, duração do 
programa, posto de trabalho adaptado para aprendizagem, aumento gradual das exi-
gências das tarefas etc.); ou o tempo durante o qual os novos funcionários em treinamento 
vão precisar de supervisão, beneficiando-se do apoio de seu formador. Cada um desses 
aspectos tem uma importância particular. Tomemos o exemplo da escolha do instrutor. 

3	 No Canadá, assim como em outros países, existem unidades de cuidados hospitalares para doentes com 
incapacidades crônicas tão importantes que requerem cuidados hospitalares constantes apesar de não estarem 
mais tecnicamente doentes. Este tipo de serviço, embora menos comum no Brasil, está em crescimento: os 
doentes ficam alocados em unidades de longa permanência (Nota da tradução).
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O instrutor pode estar familiarizado com as operações a serem realizadas em um 
conjunto de postos de trabalho, mas será que ele foi capaz de desenvolver, em cada um 
desses postos, um conjunto de estratégias suficientes para aumentar suas possibilidades 
de adaptação aos perigos do trabalho e transmiti-las ao novato em treinamento? Da 
mesma forma, quando é decidido que um funcionário novo já adquiriu as habilidades 
necessárias para assumir um posto? Quando ele atende aos requisitos de produção ou 
quando atende aos requisitos e, ao mesmo tempo, protege sua própria saúde?

O ambiente físico de trabalho constitui um aspecto importante do ambiente de 
trabalho, incluindo os espaços e os ambientes físicos em particular. Além do leiaute do 
posto de trabalho, existem espaços delimitados de maneira mais ou menos precisa em 
áreas destinadas a diferentes usos ou a usuários específicos: locais de armazenamento 
de equipamentos, matérias-primas, armazenamento de produtos prontos ou em pro-
dução, por exemplo; passagens para pedestres, máquinas e veículos. A disposição dessas 
diversas áreas no espaço construído tornará mais ou menos fácil a atividade em um 
posto de trabalho: armazenamento acessível, por exemplo, eliminará movimentações 
desnecessárias. Todavia, pode ser perigoso se um posto de trabalho estiver muito 
próximo do corredor por onde circulam as empilhadeiras. Em instalações de serviços, 
o número de andares do prédio, a extensão das superfícies ou a presença de obstáculos 
visuais afetarão uma atividade de trabalho como a supervisão. Assim, em uma biblioteca 
pública, por exemplo, a localização do balcão principal tornará mais fácil ou mais difícil 
para um atendente identificar um usuário que precisa de ajuda ou fazer um grupo de 
adolescentes respeitar as regras quanto ao ruído. Além disso, se houver rampas, os 
atendentes terão de usar mais força para empurrar carrinhos cheios de livros.

O ambiente físico de trabalho compreende o ambiente sonoro, visual e térmico, a 
qualidade do ar, bem como riscos físicos, químicos e biológicos. O campo da Fisiologia 
Ocupacional tem estudado esses parâmetros e seus impactos na saúde há muito tempo 
(Teiger et al., 1982). Seus efeitos na condição do indivíduo no trabalho são geralmente 
conhecidos, embora o conhecimento sobre efeitos de exposições múltiplas combinadas 
sobre os trabalhadores ainda seja limitado (p. ex., a exposição ao ruído pode aumentar os 
efeitos de algumas substâncias químicas tóxicas). As medições dessas características do 
ambiente são, em grande parte, realizadas por higienistas industriais, mas os ergonomistas 
também devem compreender os impactos na condição da pessoa, bem como no desem-
penho da atividade. O ruído, por exemplo, é o responsável por danos diretos sofridos pelo 
sistema auditivo de uma pessoa exposta que entrará em fadiga mais rapidamente, terá 
mais dificuldade de concentração etc. A atividade também pode ser afetada de diferentes 
maneiras: necessidade de desenvolver meios para se comunicar com colegas de trabalho, 
procurar sinais de problemas mecânicos que não sejam evidenciados pelos sons etc. Essas 
estratégias para compensar condições físicas adversas podem resultar em novos constran-
gimentos na realização da atividade: uma postura de trabalho que permita ao trabalhador 
ver melhor pode compensar a falta de luminosidade; o aumento dos deslocamentos permite 
evitar que o trabalhador fique perto de fontes de calor por muito tempo etc.

O dispositivo técnico compreende uma ampla gama de condições e meios: leiaute 
do posto de trabalho; máquinas; características das ferramentas, dos equipamentos 
ou das matérias-primas; equipamentos de proteção individual etc. Eles, frequentemente, 
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têm impacto direto na atividade de trabalho: a localização do palete força o trabalhador 
a girar para colocar as caixas, uma lâmina sem corte significa que mais cortes são 
necessários, usar um fone de ouvido libera as mãos do recepcionista etc. Estamos aqui 
no nível do posto de trabalho.

O leiaute do posto de trabalho, sem dúvida, é uma das condições mais amplamente 
reconhecidas. É um determinante importante da maneira como a pessoa se posiciona 
para trabalhar: os constrangimentos posturais relacionados ao leiaute do posto de 
trabalho são bem-conhecidos. Muitos livros sobre Ergonomia (p. ex., Cazamian, 
Hubault & Noulin, 1996; Chengalur, Rodgers & Bernard, 2004; Grandjean, 1998; 
Kroemer & Grandjean, 1997; Sanders & McCormick, 1993) enfatizam que se deve 
ajustar o tamanho do posto de trabalho às características físicas das pessoas, mas 
também ao trabalho a ser realizado, por exemplo, uma mesa mais alta para trabalho 
de precisão, uma mais baixa para trabalhos que requerem mais força. A disposição 
espacial de um posto de trabalho também pode favorecer ou não os deslocamentos, 
facilitar ou impor obstáculos à comunicação necessária entre as pessoas etc.

Embora os determinantes em relação a equipamentos e materiais possam parecer 
relativamente fáceis de identificar, agir sobre eles nem sempre é simples. Muitas vezes, 
uma cadeia de determinantes está envolvida e torna complexa a implementação de soluções. 
Vejamos o exemplo de uma costureira que recebe um tecido rígido e de má qualidade 
para trabalhar: ela precisa puxar o tecido com força, dividir a costura em várias etapas, 
levar mais tempo em cada ciclo. Para agir sobre a qualidade da matéria-prima, é necessário 
entender as razões que determinam a compra desse tipo de tecido. O departamento de 
compras está ciente do impacto do tecido na saúde das costureiras e na produção? É uma 
exigência do cliente? O departamento de vendas está promovendo esse tipo de produto? 
Como é a comunicação entre a produção e os vários outros departamentos?

Além do mais, muitas vezes, se acredita, erroneamente, que a presença de um elemento 
do dispositivo técnico (disponibilidade de uma ferramenta, presença de um guia sobre 
uma máquina, oferta de equipamentos de proteção etc.) é suficiente para que ele seja 
utilizado pelas pessoas envolvidas ou, ainda, se ele não for utilizado, a análise da situação 
pode se limitar a examinar as atitudes das pessoas que, supostamente, são “resistentes à 
mudança”. Nesse caso, deve-se ter em mente a complexidade de qualquer atividade de 
trabalho e a importância de compreender bem o impacto desses determinantes sobre 
as maneiras de fazer – que foram desenvolvidas em função das exigências do trabalho 
e das características das pessoas. O exemplo da não utilização de uma guia de proteção 
em uma máquina é bem-conhecido: já foi demonstrado que uma guia projetada sem 
compreensão suficiente da atividade pode impedir os trabalhadores de ver os sinais de 
que precisam para realizar operações, evitar quebra, alcançar controles etc.

1.4.3 Ambiente social
Vamos considerar o ambiente social sob dois aspectos: de um lado, as estruturas sociais 
e a cultura; de outro, os diferentes atores com os quais a pessoa em atividade de trabalho 
pode interagir.

As estruturas sociais e a cultura da organização são determinantes da atividade das 
pessoas que vão modular o impacto de outros determinantes relacionados à organização 
do trabalho e à organização da produção dos bens ou serviços. Estão relacionadas aos 
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processos de consulta e de tomada de decisão na empresa. Esses determinantes estão 
no centro da cultura e dos valores da organização: o estilo de gestão e a supervisão, as 
formas de comunicação, os comitês, as relações com representantes dos trabalhadores 
(sindicatos). Portanto, colocamos o estado das relações de trabalho (conflitos, concessões 
recíprocas, reivindicações etc.) nessa categoria de determinantes. Também considera-
remos os subgrupos de população (divisão sexual do trabalho, relações entre gerações, 
status de imigração etc.), as políticas sociais e todos os elementos que influenciem as 
relações entre as pessoas e sua margem de manobra em todos os níveis hierárquicos.

Por exemplo, uma pessoa chega ao trabalho, uma manhã, e descobre que sua lixa-
deira foi substituída por uma nova, supostamente mais poderosa. A nova máquina 
(parte de equipamentos e materiais), por óbvio, será um determinante importante da 
forma como o funcionário executará agora seu trabalho, mas sua substituição sem 
aviso é um determinante da condição da pessoa, que se sente ofendida por não ter 
sido consultada e irritada porque seu superior não reconheceu sua experiência em seu 
próprio campo. Pode-se imaginar que o estado de tensão desse funcionário pode 
também afetar sua atividade e ocasionar problemas de saúde.

Do lado da funcionária que fileta os peitos de peru, a organização da produção 
prevê que cada pessoa na linha tenha disponíveis, a cada dia, duas facas recém-afiadas. 
Quando sua primeira faca perde o fio, a desossadora a coloca de volta no respectivo 
estojo e usa a segunda. Pouco depois, a segunda lâmina é danificada ao atingir o osso, 
especialmente resistente, do peito de uma ave. A funcionária pergunta a seu supervisor 
sobre a possibilidade de conseguir uma terceira faca. Como o supervisor pode julgar 
a situação? Ele deve seguir as regras à risca? Deve dar uma lição a ela? Ele é incentivado 
a considerar o ponto de vista da trabalhadora (sinal de respeito)? Quanta margem de 
manobra ele tem para lidar com incidentes assim (p. ex., ter uma reserva de facas)? 
Quais as possibilidades que ele tem de poder discutir esse tipo de problema com outras 
hierarquias da empresa (p. ex., a questão da formação em afiação de facas)?

Compreende-se bem a que ponto essa categoria de determinantes pode ter consequências 
importantes sobre a atividade da pessoa, bem como sobre sua saúde física e mental.

As relações funcionais e hierárquicas com os colegas e as outras pessoas no ambiente 
de trabalho, bem como as relações com clientes e usuários, são um aspecto do ambiente 
social que pode ser considerado de várias perspectivas. Como apontamos no exemplo da 
trabalhadora na linha de desossa de peru, a atividade sempre tem um componente social 
que, frequentemente, pode ser observado, sobretudo, nas ações explícitas de comunicação 
(falar, sinalizar, escrever uma mensagem etc.), cujas modalidades podem adotar várias 
formas (pessoalmente ou por telefone, e-mail etc.). Essas ações servem para a realização 
de diversas tarefas, como dar instruções a um novo colega, transmitir informações ao 
líder da equipe, receber reclamações dos cidadãos ou tranquilizar os pacientes. Elas podem 
também corresponder à expressão de representações ou sentimentos: gestos de desapro-
vação; um olhar acolhedor; um dar de ombros impaciente; ou palavras amigáveis.

No modelo que usamos aqui (Figura 1.1), posicionamo-nos em relação a uma pessoa 
cuja atividade (física, mental e social) observamos para compreender os determinantes 
e descobrir aqueles sobre os quais é possível agir para preservar sua saúde, ao mesmo 
tempo que levamos em consideração a eficiência do sistema. Serão consideradas, portanto, 
as expectativas, necessidades, contribuições e características dos diferentes interlocutores 
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desta pessoa como determinantes de sua atividade, ainda que ela própria faça parte do 
sistema e seja um determinante da atividade de trabalho de outras pessoas.

Quais são os diferentes atores com quem a pessoa em atividade interage? Eles 
podem trabalhar na mesma unidade de produção e ser colegas com quem o trabalho 
é compartilhado, superiores hierárquicos a quem se reportam, assistentes supervisio-
nados, representantes do sindicato etc. Esses atores são também as pessoas que recebem 
serviços daquela unidade. São os clientes e usuários: consumidores; pacientes ou 
alunos; até mesmo os pais dos alunos; os cidadãos; ou, nas artes, a plateia.

Todos esses parceiros do trabalho influenciam a atividade da pessoa de várias 
maneiras. Eles, muitas vezes, têm expectativas muito específicas. Um colega espera 
ter ajuda para levantar um objeto pesado, consertar seu equipamento ou receber apoio 
para aprender uma nova técnica. Os pais pedem ao professor uma reunião para falar 
sobre as notas de seus filhos. Um cliente quer que seu pôster seja impresso em uma 
cor difícil de encontrar.

Embora nesses últimos exemplos, as expectativas dos diversos parceiros aumentem 
as exigências do trabalho, em outros casos os parceiros podem contribuir positivamente, 
ajudando a reduzir os constrangimentos ligados à realização da atividade: um supervisor 
que sabe reajustar a velocidade da linha dependendo do tipo de produção; um paciente 
que coopera com o auxiliar para facilitar a tarefa de colocá-lo na cama; um cliente que 
coloca os artigos perto da operadora de caixa para que ela não precise se esticar para 
alcançá-los. Existem muitos exemplos de cooperação no local de trabalho. Determinantes 
como esses são, portanto, recursos em vez de constrangimentos.

Além disso, as próprias características dessas pessoas podem ter um impacto direto 
na atividade do trabalhador. Por isso, é importante para o ergonomista documentá-las. 
Quais são as características dos pacientes? São idosos com autonomia reduzida ou pacientes 
de um hospital dia? Qual a porcentagem de alunos na turma com dificuldades de apren-
dizado? Os colegas de trabalho são do mesmo sexo? Da mesma geração? Falam a mesma 
língua? Quais são suas impressões sobre o trabalho a ser feito ou sobre os riscos?

Por exemplo, uma mulher pode relutar em pedir ajuda aos colegas de trabalho do 
sexo masculino para carregar uma escada se todos carregam a deles sozinhos. Um 
operador recém-contratado pode receber mais apoio de um colega de trabalho que 
acabou de aprender o ofício e, imediatamente, entende os problemas do novo colega.

Claro, as características dessas diferentes pessoas, muitas vezes, são determinantes 
que podem parecer difíceis de mudar. No entanto, o reconhecimento das exigências 
particulares que constituem as características das pessoas com quem o trabalhador 
interage pode ajudar a organizar o trabalho adequadamente e também facilitar as 
contribuições desses parceiros. Se todos os clientes soubessem que deixar o pacote de 
cerveja no carrinho de compras significa que nem eles nem os caixas teriam de levan-
tá-lo, provavelmente muitos fariam isso.

Entretanto, parece pertinente distinguir os interlocutores que representam os colegas 
e outras pessoas, no ambiente de trabalho (líder de equipe, supervisor, trabalhador de 
outro departamento etc.), dos outros interlocutores com quem a pessoa em atividade 
interage na própria realização de suas tarefas (clientes, alunos, pacientes etc.). As re-
lações com os colegas no local de trabalho foram bem-descritas por Caroly (2010), 
que desenvolveu o conceito de “coletivo de trabalho”. De acordo com essa autora, um 
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grupo de pessoas pode se tornar um coletivo de trabalho quando certo número de 
elementos permite sua construção: a existência de regras de ofício; reconhecimento 
de competências; confiança mútua; valores comuns. Assim, relações funcionais se 
desenvolvem no coletivo que resultam na facilitação da realização da atividade de cada 
um. Por exemplo, o coletivo pode adotar a regra de nunca deixar um funcionário 
sozinho quando ele deve anunciar a um cliente que sua solicitação foi negada; os 
trabalhadores de um coletivo podem desenvolver um código de comunicação que lhes 
permite antecipar e prevenir incidentes. Outras relações funcionais ou hierárquicas 
também podem existir entre pessoas em um local de trabalho, como superiores ou 
pessoas de outros departamentos, que terão uma influência particular sobre a pessoa 
em atividade de trabalho.

A tarefa, as condições do local de trabalho e os meios disponíveis, assim como o 
ambiente social constituem, portanto, o quadro da atividade de trabalho. Os determi-
nantes que o compõem podem estar na origem do estado do trabalhador e da maneira 
como ele executa a atividade. Isso nos leva a uma discussão do papel ativo da pessoa 
sobre sua situação de trabalho e a conceitos muito importantes na Ergonomia: autor-
regulação; e margem de manobra.

1.5 O PAPEL ATIVO DA PESSOA SOBRE SUA SITUAÇÃO DE TRABALHO
Em uma linha de corte de carne, as trabalhadoras têm suas mesas de corte posicionadas 
perpendicularmente à esteira transportadora que traz a carne até elas. Do outro lado 
de suas mesas, cada uma tem uma bandeja para os pedaços cortados. Suas mesas ficam 
uma de frente para a outra, aos pares. As trabalhadoras dizem que gostam desse arranjo 
porque permite que as duas se coordenem para movimentar as bandejas cheias juntas, 
ou para que uma pegue pedaços da esteira para a outra quando esta estiver afiando a 
faca. Elas também trocam de mesa após cada pausa de modo que não usem sempre o 
mesmo braço para retirar a carne da esteira. Além disso, gostam de poder escolher sua 
parceira para poder conversar, fazendo o tempo passar mais rápida e agradavelmente.

Essa breve história retirada de um caso atendido mostra que os trabalhadores não 
aceitam passivamente suas condições de trabalho. Eles desempenham um papel ativo e 
buscam estratégias que lhes permitam atender às exigências de produção ao mesmo tempo 
que atenuam os constrangimentos físicos (trabalho repetitivo, ritmo acelerado, postura 
estática) e mentais (monotonia). Ao longo dos anos, elas desenvolveram formas de realizar 
suas tarefas que as ajudam a permanecer no cargo apesar do envelhecimento.

Após alguns anos, a empresa se expande, levando a uma reorganização das linhas 
de produção. Está planejado que as trabalhadoras permaneçam no mesmo lado da 
linha, mas de costas uma para a outra, com espaçamento uniforme, e peguem seus 
pedaços de uma esteira parcial. O empregador não se dá conta de que esse novo arranjo 
vai restringir significativamente a margem de manobra das trabalhadoras e provavel-
mente ficará surpreso ao ver um aumento nas lesões musculoesqueléticas e uma queda 
na produtividade. Ao analisar a atividade das trabalhadoras, o ergonomista é capaz 
de identificar suas estratégias eficientes e os determinantes que lhes permitiram de-
senvolver essas estratégias. Se o empregador quiser garantir às trabalhadoras a possi-
bilidade de desempenhar um papel ativo e benéfico em sua própria situação de trabalho, 
precisará dessa análise da atividade.
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1.5.1 Processo de autorregulação: estratégia e compromisso
O conceito de autorregulação baseia-se no fato de que todo sistema está em evolução 
e cada aspecto do sistema deve se ajustar de acordo com isso. Por exemplo, a termor-
regulação é a forma como o corpo mantém uma temperatura constante ajustando sua 
geração interna de calor em resposta ao ambiente. No trabalho, a autorregulação é um 
processo de ajuste constante da pessoa à variabilidade das exigências e condições de 
trabalho, bem como à sua própria variabilidade (mudanças no seu estado interno). 
Essa autorregulação da pessoa traduz-se pelo ajuste de sua atividade. De fato, o processo 
de autorregulação se exprime na atividade pelo desenvolvimento de modos operatórios 
e estratégias adaptados às diferentes situações de trabalho e adaptados às variações de 
seu estado (p. ex., aumento do desconforto). O processo de autorregulação, mais ou 
menos consciente, tem como objetivo manter o equilíbrio entre, de um lado, a con-
servação da saúde e, de outro, alcançar os objetivos estabelecidos para as tarefas.

O desenvolvimento de estratégias pode ser feito coletivamente. Por exemplo, para 
as trabalhadoras na mesa de corte, a ocorrência de fadiga no ombro do braço que pega 
os pedaços da esteira levou-as à estratégia de trocar de mesas regularmente para alternar 
o uso dos braços. Outras estratégias são mais pessoais ou mais específicas para um 
tipo de situação e, às vezes, difíceis de identificar. Por exemplo, uma trabalhadora pega 
apenas pedaços da borda da esteira quando seu ombro está muito dolorido. Outra 
realiza as operações em uma ordem diferente quando o produto é para um cliente 
muito exigente. Uma terceira coloca uma caixa de cabeça para baixo sob sua mesa 
como apoio para os pés quando faz horas extras ou está com dor lombar.

Algumas estratégias são totalmente inconscientes, mas respondem aos mesmos 
imperativos. Pense em alguém sentado ao computador. Ele muda de posição frequen-
temente porque permanecer na mesma posição por muito tempo é desconfortável. 
Uma forma de aliviar a fadiga ou desconforto das regiões atingidas é apoiar um braço 
na mesa, esticar as pernas, inclinar-se para trás, sentar-se na beirada da cadeira para 
esticar as pernas etc. Daí a importância de o posto de trabalho oferecer o maior número 
possível de variações nos ajustes.

Quando as estratégias desenvolvidas não são suficientes para manter um equilíbrio, 
o processo de autorregulação atingiu seus limites e um compromisso deve ser feito. Um 
compromisso é uma concessão feita ao equilíbrio entre manter a saúde e alcançar os 
objetivos do trabalho. Ele pode ter como consequência gerar um risco à saúde e/ou a 
possibilidade de não atender às exigências em termos de quantidade e/ou qualidade. O 
compromisso é um produto do processo de autorregulação do indivíduo, mais ou menos 
partilhado coletivamente. Por exemplo, pode ser feito um compromisso sobre a qualidade 
do produto, sobre o tempo alocado para uma tarefa específica, o serviço prestado ao 
cliente ou sobre a saúde do indivíduo. Esse compromisso se exprime na atividade e pode 
corresponder a uma mudança dos modos operatórios do indivíduo que deve se adaptar 
às condições de sua situação de trabalho. Pode também corresponder à exclusão de 
etapas de operações. Clot (1999, 2008) desenvolveu o conceito de “atividade impedida” 
para falar das operações (ações junto aos pacientes, ação sobre a qualidade do produto, 
comunicação com os colegas, verificação etc.) que uma pessoa pode querer fazer para 
realizar suas tarefas, mas não pode em virtude de sua estrutura de trabalho. Por exemplo, 
uma trabalhadora na mesa de corte que está atrasada decide não gastar tempo afiando 
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a faca, em detrimento de seu braço, que terá de fazer um esforço maior, e também da 
qualidade do corte. Outra trabalhadora, na mesma situação, decide usar uma técnica 
de corte mais rápida, mas que é mais difícil para o ombro e isso aumenta a dor.

Sempre há um preço a pagar por um compromisso, mas é muito difícil julgar o 
quanto é demais. Um trabalhador pode concordar em trabalhar mais rápido, mesmo 
sabendo que ficará mais cansado, se houver possibilidade de compensar mais tarde. 
Mas o que acontece quando as condições são tão difíceis que compromissos têm de 
ser feitos constantemente?

1.5.2 Margem de manobra
A margem de manobra corresponde ao espaço de autorregulação da pessoa em atividade 
de trabalho. Se a margem de manobra é suficiente, ela permite à pessoa conservar o 
equilíbrio entre manter a saúde e alcançar os objetivos de suas tarefas. Esse espaço de 
regulação varia segundo dois parâmetros principais: 1) a estrutura do trabalho (tarefas 
e exigências, condições e meios disponíveis no ambiente de trabalho, ambiente social); 
e 2) as características da pessoa.

É claro que os determinantes descritos neste capítulo e que constituem a estrutura 
do ambiente de trabalho podem exercer um peso considerável sobre uma pessoa ou, 
pelo contrário, apoiá-la, ao determinarem o quanto de margem de manobra ela tem 
no controle de sua atividade (Figura 1.1). O ergonomista deve compreender esses 
determinantes, seus encadeamentos e interações quanto à atividade, a fim de orientar 
e apoiar os atores da empresa no sentido de melhorar as situações de trabalho.

Mudanças simples, como uma esteira transportadora extra na qual são mantidos 
os itens não processados em circulação em vez de ficarem acumulados no final da 
esteira ou até mesmo caírem no chão, aumentam esse espaço de regulação, pois, nesse 
caso, uma esteira extra significa que os trabalhadores não precisam ficar tensos quando 
um item leva mais tempo para ser processado ou quando alguém precisa se afastar da 
linha. A manutenção adequada das ferramentas de trabalho, a possibilidade de ajustar 
a altura da mesa de trabalho, adicionar outro funcionário para lidar com eventos 
imprevistos, a possibilidade de fazer micropausas ou variar o ritmo de trabalho – todos 
esses exemplos podem ser indicadores de margem de manobra porque eles deixam 
espaço aos trabalhadores para variar a maneira de proceder de acordo com a variabi-
lidade das condições de trabalho e de seu próprio estado.

De fato, o outro parâmetro da margem de manobra é a própria pessoa. Em termos das 
capacidades físicas, uma pessoa de 50 anos tem menos margem de manobra do que uma 
de 20 anos. Mas a primeira pode aumentar sua margem de manobra usando seu conhe-
cimento e experiência para reduzir as exigências sobre si, na medida em que suas condições 
de trabalho permitirem. Da mesma forma, um trabalhador que não tem o conhecimento 
necessário para usar as ferramentas colocadas à sua disposição, seja um software, seja um 
equipamento, levará mais tempo para realizar a tarefa e terá menos margem de manobra. 
Quando um empregador garante que todos seus funcionários recebam o treinamento 
necessário, está fornecendo a eles um meio para desenvolver estratégias benéficas. Várias 
outras características pessoais podem afetar a margem de manobra de um trabalhador, a 
depender do contexto da situação de trabalho. Um exemplo é um trabalhador que tem 
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dificuldade em falar o mesmo idioma que os colegas. Características específicas podem 
ajudar a identificar subgrupos mais vulneráveis de trabalhadores. Por isso, é importante 
que o ergonomista garanta que a transformação das situações de trabalho leve em consi-
deração as características dos subgrupos de trabalhadores.

Um dos objetivos da intervenção ergonômica deve ser, portanto, aumentar a margem 
de manobra dos trabalhadores para que possam desempenhar um papel mais ativo 
na manutenção de sua saúde no trabalho.

1.6 CONSEQUÊNCIAS DA ATIVIDADE
A Figura 1.1 mostra as consequências da atividade da pessoa: de um lado, seu estado, 
ou seja, sua saúde no sentido de bem-estar físico e mental e, de outro, a quantidade e 
a qualidade dos produtos ou serviços. Assim, o processo de autorregulação durante o 
trabalho, incluindo suas estratégias de adaptação e os compromissos que elas estabe-
lecem, pode resultar em satisfação no trabalho ou pode acarretar um problema físico, 
como lesões musculoesqueléticas, ou um problema mental, como sofrimento psico-
lógico. Além disso, o trabalho realizado pode ter atingido ou não os objetivos estabe-
lecidos pelo empregador em relação à qualidade do serviço ou às cotas.

Segundo esse modelo (Figura 1.1), se a margem de manobra é suficiente, a pessoa em 
atividade consegue manter um equilíbrio: ela permanece saudável (mantém seu bem-estar 
geral) e realiza suas tarefas adequadamente. No entanto, o modelo não consegue colocar 
em evidência todas as consequências da atividade. Na verdade, podemos considerar que 
manter a saúde e atingir os objetivos do empregador também têm consequências (repre-
sentadas pelas setas na Figura 1.2).

CONDIÇÕES E MEIOS DISPONÍVEIS 
NA SITUAÇÃO DE TRABALHO

Organização
– do trabalho

– da produção
– da formação

Ambiente físico
Equipamento e materiais

AMBIENTE SOCIAL
Estruturas sociais e cultura

Relações funcionais e hierárquicas
Relações com clientes e usuários

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
Física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS E EXIGÊNCIAS
Procedimentos e instruções

Figura 1.2  “Consequências” das consequências da atividade da pessoa.

Fonte: Adaptada de Vézina, 2001.
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Primeiro, sobre a própria pessoa, porque manter a saúde significa manter sua condição 
física e mental, e o fato de atender às condições do empregador pode proporcionar incentivo 
e motivação. Segundo, no ambiente de trabalho, porque a saúde do empregado assim 
como a produção ou os serviços prestados têm, obviamente, um impacto na empresa 
(absenteísmo, gestão do pessoal, horas extras etc.).

Além disso, é possível pensar que a atividade também pode ter outras consequências 
diretas (Figura 1.3). Realizar uma atividade é, sem dúvida, uma experiência de apren-
dizagem e, por meio dela, uma pessoa aumenta cada vez mais suas competências, 
habilidades e o know-how que pode compartilhar. Por meio de sua atividade, ela 
participa ativamente do desenvolvimento de seu ambiente de trabalho. As estratégias 
que ela usa e todo esse processo criativo no trabalho são, definitivamente, uma fonte 
de valor ignorada, com frequência, pelo sistema, mas que a análise ergonômica deve 
buscar destacar.

CONDIÇÕES E MEIOS DISPONÍVEIS 
NA SITUAÇÃO DE TRABALHO

Organização
– do trabalho

– da produção
– da formação

Ambiente físico
Equipamento e materiais

AMBIENTE SOCIAL
Estruturas sociais e cultura

Relações funcionais e hierárquicas
Relações com clientes e usuários

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
Física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS E EXIGÊNCIAS
Procedimentos e instruções

COMPETÊNCIAS
HABILIDADES

AMBIENTE/FUTURO

Figura 1.3  Outras consequências da atividade da pessoa.

Fonte: Adaptada de Vézina, 2001.

CONCLUSÃO
Dedicamos o primeiro capítulo deste livro aos conceitos que estão na base do processo 
de intervenção que será descrito nos capítulos seguintes. Inspirados por nossos pre-
decessores, apresentamos um modelo da situação de trabalho centrado na pessoa em 
atividade, o qual, esperamos, facilitará a compreensão desses conceitos e como se 
integram no processo de intervenção. No entanto, nenhum modelo pode representar 
situações de trabalho em toda a sua complexidade, e esperamos que o apresentado 
aqui seja adaptado e renovado de acordo com as necessidades e o desenvolvimento 
do processo de intervenção dos ergonomistas.
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Intervenção ergonômica:  

a criação de movimento

IDEIAS CENTRAIS DESTE CAPÍTULO
	● A intervenção ergonômica é construída em torno de duas lógicas complementares: compreender e 

transformar. Se necessário, pode-se acrescentar uma dimensão “aprofundar”.
	● A intervenção ergonômica não se resume a aplicar uma fórmula preestabelecida, é um processo adaptativo no 

qual a iteração é possível e mesmo desejável. A qualidade dos ajustes é o que faz a maior diferença para o sucesso.
	● O ergonomista faz parte de um “coletivo de intervenção” em que as partes interessadas da empresa 

solicitante participam ativamente ao longo do processo. Um ergonomista não trabalha sozinho, mas muitas 
vezes assume um papel de liderança.

	● Uma compreensão melhor da atividade de trabalho é tanto a chave para entender as situações de trabalho 
como um ponto de ancoragem para implantar mudanças eficazes e duradouras.

	● A transformação das situações de trabalho por meio da intervenção ergonômica busca proporcionar a cada 
trabalhador a margem de manobra operacional de que precisa para atender às demandas de produção sem 
comprometer sua saúde ou segurança.

INTRODUÇÃO
O principal objetivo dos ergonomistas é transformar o trabalho criando um movimento 
favorável à prevenção. Com “criar movimento”, referimo-nos a gerar uma dinâmica 
nos locais de trabalho que levará a mudanças duradouras. Para isso, os ergonomistas 
utilizam um processo conhecido como intervenção ergonômica, descrito neste capítulo. 
Primeiro, definimos e descrevemos a intervenção ergonômica em termos gerais, com 
base em um modelo original desenvolvido ao longo do capítulo. Em seguida, analisamos 
mais de perto as características dominantes do processo, que é comparado à montagem 
de um quebra-cabeça. Essa analogia facilitará o entendimento para aqueles não fami-
liarizados com a disciplina. Veremos que, no geral, a intervenção ergonômica se as-
semelha a métodos clássicos usados em outras disciplinas. A especificidade, marca 
característica, dessa abordagem é o foco na atividade de trabalho.
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APRESENTAÇÃO GERAL DA INTERVENÇÃO ERGONÔMICA
2.1 TENTATIVA DE DEFINIÇÃO
Vamos definir o que entendemos por intervenção ergonômica.

A intervenção ergonômica é realizada dentro de um contexto específico, em mo-
mento determinado, com o objetivo de transformar situações de trabalho para me-
lhorá-las de acordo com critérios de saúde e eficiência. A intervenção ergonômica 
envolve a implementação de um sistema organizado de ações conduzidas em interação 
com os atores da organização. Realizar uma intervenção ergonômica é como executar 
um projeto.

Com base nessa definição, podemos destacar os aspectos característicos da inter-
venção ergonômica, aos quais retornaremos com mais detalhes ao longo do livro.

A intervenção ergonômica é Descrição sumária

Um sistema organizado de 
ações

Compreende um objetivo que é alcançado por meio de uma série de ações planejadas e 
que culmina em diferentes níveis de resultados que podem ser avaliados.

Participativa/coconstruída Seu desenvolvimento envolve um processo de interações entre o ergonomista e os 
tomadores de decisão, os trabalhadores diretamente afetados pelas situações de 
trabalho e diversos especialistas do estabelecimento.
A intervenção ergonômica diz respeito não só ao campo das mudanças técnicas e 
organizacionais, mas também se desdobra no campo social, afetando os atores e suas 
representações, em particular da saúde e do trabalho real.

Modulável/adaptativa É influenciada pelo contexto social, organizacional e econômico do estabelecimento que 
prevalece no momento em que ela é realizada. Ela se constrói gradualmente ao longo do 
tempo.

Guiada pela mudança Visa transformar a situação de trabalho com vista a melhorá-la de acordo com 
dois critérios: 1) a saúde e a segurança dos trabalhadores; 2) o desempenho do 
estabelecimento.

2.2 A DUPLA COMPREENDER – TRANSFORMAR
Com base no trabalho de Guérin et al. (2007), apresentamos um modelo para um 
processo de intervenção ergonômica no qual enfatizamos duas fases características, 
identificadas por verbos de ação: compreende;r e transformar (Figura 2.1). Cada uma 
dessas fases é constituída por etapas – omitidas no diagrama para maior clareza –, 
discutidas nos Capítulos 3 a 8. A atividade de trabalho está no centro e constitui uma 
referência essencial para garantir a coerência do conjunto. O capítulo anterior mostrou 
como a atividade de trabalho, enquanto “núcleo central organizador e estruturante 
dos componentes da situação de trabalho”, é absolutamente crucial para a intervenção 
ergonômica.

Voltaremos a isso no final do capítulo. Cada intervenção ergonômica se insere em 
um ambiente singular em que são encontradas diversas categorias de atores1 e que se 

1	 Na sequência deste texto, faremos referência aos atores (ou partes interessadas) da empresa para identificar 
as pessoas chamadas a contribuir, em colaboração com o ergonomista, para o desenrolar da intervenção.
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caracteriza por um conjunto de projetos que ali se desenvolve – independentemente 
da presença do ergonomista ‒, mas nos quais ele pode buscar inserir-se. O diagrama 
é circular para sugerir movimento. Cada “giro da roda” avança a intervenção, causando, 
assim, uma mudança em todo o ambiente. A intervenção ergonômica torna-se, dessa 
forma, um impulsionador de mudança e evolução.

O AMBIENTE, SEUS ATORES E SEUS PROJETOS

E

E

ATIVIDADE
física – mental – social

COMPREENDER

TRANSFORMAR

PARA

PARA

Figura 2.1  As duas grandes fases do processo de intervenção em Ergonomia.

Insistimos no fato de que cada intervenção ergonômica envolve uma abordagem 
única. Não existe um modelo único de intervenção. No entanto, existem princípios 
importantes comuns a qualquer abordagem de intervenção ergonômica, bem como 
fases privilegiadas que servirão de roteiro para estruturar seu progresso: é a riqueza 
dos ajustes e das regulações realizadas durante a intervenção ergonômica que mais 
contribuirá para seu sucesso. Em outras palavras, as etapas específicas podem ou não 
estar presentes e podem assumir várias formas, dependendo de como a intervenção 
é realizada, mas sua lógica subjacente e seus princípios não podem ser ignorados. 
Destacamos, também, que o processo pode levar desde alguns dias até semanas ou 
mesmo meses. Não importa quanto tempo leve, sua estrutura permanecerá razoavel-
mente intacta, e os ajustes serão feitos no tempo dedicado a cada etapa, de acordo com 
a complexidade e o número de situações de trabalho consideradas, bem como do 
escopo das transformações planejadas.

Seria mais fácil descrever a intervenção ergonômica como uma série de etapas: 
primeiro se faz isso, depois aquilo e assim por diante. Mas, embora conveniente, uma 
descrição sequencial não necessariamente corresponde ao que acontece na realidade, 
como sugerido pela direção das setas no diagrama. Via de regra, o ergonomista, pri-
meiro, tenta entender os vários aspectos da situação de trabalho e, em seguida, trans-
forma os aspectos que estão causando os principais problemas (compreender para 
transformar). Com muito menos frequência, o ergonomista pode decidir começar a 
transformar a situação imediatamente e aprimorar sua compreensão à medida que o 
processo continua (transformar para compreender). Em um terceiro cenário – que se 
afasta do caráter sequencial dos outros dois –, há um vaivém entre as fases de com-
preensão e transformação (compreender e transformar). Portanto, na realidade, o 
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processo é um conjunto de atividades realizadas em paralelo, cujos níveis de intensidade 
respectivos variam no tempo de maneira para fazer a intervenção avançar. O ergono-
mista deve, portanto, desenvolver a capacidade de dividir seu tempo de forma eficaz 
entre várias atividades que envolvem diferentes atores.

A seguir, apresentamos os dois momentos do processo de intervenção ergonômica. 
Nos capítulos seguintes, cada uma das fases é dividida em etapas e ilustrada por meio 
de exemplos. Acabamos de ver que existem vários “caminhos” que o ergonomista pode 
seguir em sua intervenção. No entanto, para simplificar as coisas, descreveremos o 
caminho que é mais frequentemente adotado, isto é, primeiro compreender para, 
depois, transformar.

2.2.1 Compreender: para ter uma ideia inicial da situação
A primeira coisa que o ergonomista precisa fazer é usar os primeiros momentos de 
sua intervenção para compreender tanto o que lhe foi pedido como a situação geral 
em que estará trabalhando. De fato, vários parâmetros podem mudar de uma inter-
venção para outra: o tipo de estabelecimento (p. ex., tamanho, setor econômico, saúde 
financeira); a natureza do trabalho que está na origem dos problemas (p. ex., trabalho 
em escritório versus uma linha de montagem); o motivo que desencadeia o pedido de 
intervenção (p. ex., uma obrigação legal versus uma iniciativa da organização); a in-
serção dos solicitantes (p. ex., sindicato, trabalhadores, o responsável pelos recursos 
humanos); o próprio objeto da demanda (p. ex., um projeto de concepção ou a correção 
de um posto de trabalho já existente) etc. Dada essa grande diversidade, não há outra 
opção a não ser levar o conjunto desses elementos em consideração.

Por isso, falamos de uma compreensão dupla. Em primeiro lugar, o ergonomista 
precisa entender o que lhe está sendo pedido: isso é o que queremos dizer com análise 
da demanda. A demanda é o ponto de partida de qualquer intervenção e é uma ex-
pressão de objetivos que podem ou não ser compartilhados pelos intervenientes da 
organização demandante. A sua análise identifica os vários pontos de vista em torno 
dela. Analisar e, se necessário, reformular a demanda é uma primeira etapa essencial 
em qualquer intervenção. A partir dessa análise, o ergonomista especifica sua proposta, 
uma espécie de compromisso provisório sobre parâmetros essenciais ao progresso da 
intervenção ergonômica.

Todavia, antes mesmo de pensar em analisar detalhadamente uma situação de trabalho, 
ele precisa não apenas tentar definir o conjunto das exigências e dos constrangimentos 
do contexto, mas também identificar oportunidades e facilitadores que possam ajudá-lo. 
Para fazer isso, ele precisa observar o contexto local, descobrir como a organização opera, 
examinar documentos internos, conversar com diferentes pessoas, aprender sobre o 
processo de produção e como ele é organizado, avaliar as margens de manobra para 
efetuar transformações etc. Trata-se, aqui, de buscar uma compreensão geral. Essas 
análises o ajudarão a escolher uma situação de trabalho com base em critérios específicos, 
a menos que a demanda já tenha como alvo uma situação específica. Pode haver vários 
critérios de seleção e estes devem ser acordados com o solicitante: a situação de trabalho 
em que há o maior número de queixas, aquela com os problemas de produção mais 
sérios ou aquela em que estão planejados investimentos, por exemplo.
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RELATOS DE PROFISSIONAIS
Já me aconteceu várias vezes de aproveitar uma atividade de formação para redefinir a demanda e ajudar 
os clientes a ver seu problema de outra forma. Penso, por exemplo, em um cliente que queria uma formação 
e disse: “Meus funcionários não sabem trabalhar, venha treiná-los!”. Em casos semelhantes, trago a pessoa 
para o meu campo, dizendo: “Vamos, primeiro, falar de Ergonomia por meio de uma atividade de formação; 
depois disso, você me diz novamente o que quer”.

Finalmente, é a partir desse momento que o ergonomista, após o contato inicial 
com os funcionários envolvidos, vai tentar compreender melhor o trabalho que eles 
devem realizar. Ele começa a fazer conexões entre os constrangimentos do trabalho, 
a atividade dos trabalhadores e os efeitos da atividade sobre sua saúde e segurança, 
bem como sobre a produção. Uma vez organizadas, essas informações levarão à for-
mulação de um pré-diagnóstico: uma ou mais hipóteses que, do ponto de vista da 
Ergonomia, podem explicar a origem dos problemas relatados pelos envolvidos no 
local de trabalho. O pré-diagnóstico é um “amálgama organizado” de análises preli-
minares, que pode precisar ser verificado e/ou expandido posteriormente. Com base 
nessa compreensão inicial, o ergonomista pode analisar uma ou mais situações de 
trabalho em detalhes (Seção 2.3) ou iniciar imediatamente um processo de 
transformação.

Com efeito, essa compreensão da demanda, do contexto de intervenção e da 
situação de trabalho – que já é objeto de pesquisa de informações, de organização 
e interpretação – pode revelar-se suficiente para gerar ações transformadoras. 
Com o conhecimento teórico e/ou empírico do ergonomista, as comparações com 
situações de referência ou a convergência das informações por ele reunidas, a 
imagem que emerge, nesse ponto, pode ser suficiente para ele iniciar as transfor-
mações. O ergonomista pode sentir que tem compreensão suficiente das relações 
entre os constrangimentos da situação de trabalho, a atividade dos trabalhadores 
e suas consequências para sugerir imediatamente um processo de busca de soluções. 
No entanto, o ergonomista não pode tomar essa decisão sozinho; ele deve convencer 
os envolvidos na organização de que seu pré-diagnóstico é preciso e 
bem-fundamentado.

2.2.2 Transformar: para chegar a uma nova imagem melhorada
A fase precedente – compreender – só faz sentido se for guiada pelos objetivos a serem 
atingidos: o objetivo principal do ergonomista é transformar as situações de trabalho 
para melhorá-las, otimizá-las. A prioridade continua sendo, portanto, transformar 
uma vez que uma compreensão suficiente foi alcançada e que há consenso dos atores 
envolvidos sobre o diagnóstico. É um equívoco comum pensar que o trabalho do 
ergonomista termina com o diagnóstico e a apresentação de soluções possíveis. É 
desejável, até mesmo essencial, que o ergonomista possa seguir o design e a implemen-
tação das soluções possíveis pelos seguintes motivos:
	● Garantir que aspectos relacionados à atividade de trabalho sejam mais bem- 

-considerados.
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	● Ter a possibilidade de apresentar adequadamente propostas de transformação (ou 
soluções realistas); ele estará em posição de apresentar sua visão e a dos atores 
consultados, além de colocar as soluções contempladas em operação.

	● Poder modificar/ajustar as propostas de transformação com base em novos fato-
res que não puderam ser considerados em análises anteriores.

	● Estabelecer um processo para garantir a implementação ideal das soluções esco-
lhidas: consulta aos diferentes atores (trabalhadores, consultores externos, espe-
cialistas internos etc.), realização de testes preliminares, projeto de protótipos, 
validação de escolhas etc.
Depois implementadas as mudanças, o ergonomista deve poder acompanhar uma 

avaliação do impacto que elas causaram para garantir que os objetivos da transfor-
mação tenham realmente sido alcançados. Nesse momento, ele quer se assegurar de 
que os objetivos buscados pela transformação foram atingidos verdadeiramente e 
poderá também verificar se a transformação não gerou novos problemas naquela 
situação ou em outras a montante ou a jusante, por exemplo. Por fim, ele desejará 
documentar as características e o desenvolvimento da intervenção ergonômica ao 
longo do tempo para que a organização tenha um registro disso. Este pode ser extre-
mamente útil para o cliente caso ele tenha de realizar uma nova intervenção ergonô-
mica, permitindo que evite problemas enfrentados em intervenções anteriores e tire 
vantagem de certos pontos de apoio para que a nova intervenção se realize em melhores 
condições.

2.2.3 Proximidade com a atividade de trabalho
Realizar uma intervenção em Ergonomia significa fazer escolhas. Uma delas diz respeito 
aos aspectos da situação de trabalho que serão analisados, pois nem todos podem 
receber o mesmo grau de aprofundamento. Para compreender ou para transformar, 
há “círculos de proximidade” com a atividade de trabalho, como indica nosso modelo 
de intervenção (Figura 2.2).

O AMBIENTE, SEUS ATORES E SEUS PROJETOS

ATIVIDADE
física – mental – social

COMPREENDER

TRANSFORMAR

círculos de 
proximidade

Figura 2.2  “Círculos de proximidade” com a atividade de trabalho.
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Embora a atividade esteja no centro do modelo e seja um ponto de interesse, 
muitas vezes é útil afastar-se dela para compreender a fonte, a origem das dificuldades 
enfrentadas pelos trabalhadores e observadas em sua atividade. Os aspectos abordados 
pela intervenção podem estar muito próximos da atividade dos trabalhadores: 
produtos; ferramentas; equipamentos; leiaute etc. Quanto mais o ergonomista se 
afasta do centro e se aproxima das bordas, mais ele observará aspectos que, embora 
relacionados à atividade de trabalho, estão mais distantes dela: organização do 
trabalho; política de prevenção da empresa; representações dos trabalhadores sobre 
o trabalho etc. Esses aspectos estão mais afastados da atividade e do posto de trabalho 
e mais próximos do contexto geral da empresa. No entanto, podem ter um papel 
importante na atividade que o ergonomista pode não compreender completamente 
se estiver muito focado no posto de trabalho e em seu entorno imediato. Como será 
discutido no Capítulo 7, “Conceber os Projetos de Transformação”, nossa visão é 
que as mudanças em aspectos mais distantes da atividade podem ter efeitos mais 
duradouros.

O ergonomista também se preocupará em estabelecer relações entre os componentes 
dos vários círculos para enxergar o conjunto da situação. De fato, os diversos compo-
nentes dos círculos podem ser avaliados tanto em si, descrevendo seu “estado”, como 
em suas “relações” uns com os outros. Um dos objetivos da intervenção do ergonomista 
é alcançar essa visão sistêmica porque ele está ciente de que, em um sistema complexo 
como pode ser uma situação de trabalho, todos seus elementos interagem e se influen-
ciam mutuamente. Na fase de transformação, agir em um dos componentes sem entender 
os efeitos potenciais nos outros pode levar ao fracasso. Os conceitos de “estado” e 
“relações” serão detalhados no Capítulo 5.

2.3 �NECESSIDADE DE APROFUNDAR: UMA TERCEIRA DIMENSÃO  
DA INTERVENÇÃO

Tanto na fase em que se procura compreender a situação de trabalho como na fase 
em que se busca transformá-la, às vezes é útil passar por uma etapa de aprofun-
damento (Figura 2.3). Como aprofundar-se em uma situação ou nas transformações 
a serem implementadas requer mais recursos e energia, o ergonomista deve de-
terminar se é necessário. Em outras palavras, aprofundar-se não é uma condição 
sine qua non, mas pode ser determinada pela maneira como a intervenção se 
desenvolve. Esse é um dos motivos pelos quais denominamos a intervenção ergo-
nômica de “adaptativa”. Além da decisão de se aprofundar, o ergonomista deve 
determinar o “nível de profundidade” necessário. Até onde deve levar a compreensão 
da situação de trabalho? Qual nível de profundidade as transformações devem 
atingir? Abordamos, na próxima seção, algumas dessas questões referentes à fase 
de compreensão. O Capítulo 7, “Conceber os Projetos de Transformação”, aborda 
a profundidade das transformações e a intensidade das mudanças 
implementadas.
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O AMBIENTE, SEUS ATORES E SEUS PROJETOS
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Figura 2.3  Dimensão “aprofundar” do processo de intervenção em Ergonomia.

2.3.1 �Aprofundar a compreensão: para chegar a uma imagem 
mais detalhada

Com base no seu pré-diagnóstico, o ergonomista deve, agora, determinar, em estreita 
interação com os atores no campo da empresa (responsáveis pelas tomadas de decisão), 
se vale a pena tentar ir mais além na compreensão sobre a situação de trabalho. Pode 
haver duas boas razões para aprofundar a análise da situação de trabalho. Primeiro, a 
necessidade de demonstrar (verificar) as conexões sugeridas no pré-diagnóstico; se-
gundo, o desejo de desenvolver essas conexões. Assim, o ergonomista, às vezes, precisa 
demonstrar o que afirmou em seu diagnóstico preliminar, ou seja, apoiá-lo com fatos 
sólidos: ele deve provar a relação e convencer os atores da empresa a respeito. Tal 
demonstração, às vezes, é um pré-requisito para facilitar a fase de transformação: 
pessoas convencidas de que há um problema têm maior probabilidade de querer 
resolvê-lo.

Na maioria das vezes, essa fase serve para enriquecer, melhorar e afinar o pré-diag-
nóstico, no sentido de que o ergonomista vai “compreender um pouco melhor as 
coisas”. Esse esforço adicional para compreender pode ser visto a partir de dois pontos 
de vista frequentemente complementares. Primeiro, algumas situações de trabalho 
são complexas: obter uma compreensão adequada e estabelecer boas relações pode 
requerer uma estratégia analítica mais sofisticada. Uma situação de trabalho com a 
qual o ergonomista está menos familiarizado, em que a variabilidade é grande e im-
previsível, em que há muitas colaborações informais entre os trabalhadores, que têm 
estratégias ricas e diversificadas, é um desafio para o ergonomista. Às vezes, é útil fazer 
uma conexão entre problemas observados no nível micro (p. ex., um posto de trabalho) 
e os aspectos mais gerais da empresa (p. ex., políticas de prevenção, gestão da produção): 
estes são os círculos de proximidade supramencionados. Portanto, as investigações 
iniciais podem, às vezes, não ser suficientes para se chegar a uma boa compreensão e 
é preciso fazer esforços adicionais para melhorá-la. O segundo ponto de vista diz 
respeito, ao mesmo tempo, um aspecto da situação de trabalho considerado mais 
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relevante pode exigir uma análise mais profunda. Aprofundar-se não se aplica tanto 
à situação geral como a um aspecto-alvo específico (Figura 2.4). A ideia é focar em 
parte do todo, com uma análise mais detalhada.

Deve-se ter em mente que esses dois ângulos são complementares. Inicialmente, 
ergonomista precisa de uma visão completa do conjunto (abordagem sistêmica). Essa 
visão de conjunto pode ser estabelecida a partir das investigações preliminares, mas 
se uma situação de trabalho for complexa, a etapa de aprofundamento é, às vezes, 
necessária. Em paralelo, pode ser útil focar em um ou mais aspectos da situação e 
descobrir mais sobre eles para, depois, situá-los no conjunto. Em qualquer caso, 
aprofundar a compreensão a respeito de uma situação ajuda a ter visão mais clara 
sobre quais as possibilidades de melhoria mais adequadas.

Para isso, o ergonomista – sempre preocupado com a atividade real dos trabalha-
dores – estabelece um protocolo mais potente de investigações aprofundadas e utiliza 
anotações de observações, explicações fornecidas pelos trabalhadores, medições com 
uso de ferramentas ou instrumentos etc. Ele usa as ferramentas adequadas de coleta 
de dados para entender melhor a situação de trabalho, compreender suas dificuldades 
e identificar aspectos que poderiam ser transformados. Na maioria das vezes, o ergo-
nomista utiliza uma combinação de métodos. A vantagem é que, embora cada método 
tenha seus pontos fortes, ele também tem limitações, portanto pode ser mais eficaz 
combiná-los. Isso dará ao ergonomista os dados necessários para convencer seus in-
terlocutores e criar um consenso sobre o diagnóstico. Todas essas questões relacionadas 
aos métodos do ergonomista para apreender uma dimensão do contexto e aprofundar-se 
são discutidas no Capítulo 8.

O AMBIENTE, SEUS ATORES E SEUS PROJETOS
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Figura 2.4  Aprofundar a compreensão de uma “dimensão-alvo”.

Uma analogia com a prática médica pode ajudar a explicar a necessidade de apro-
fundar-se em uma situação. Um paciente vai ao médico com vários sintomas. O médico 
pergunta sobre sua situação e faz algumas investigações preliminares (faz perguntas 
gerais sobre a condição, verifica a temperatura, a pressão arterial, o pulso etc.). Após 
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uma breve análise das informações, o médico conclui que os sintomas são claros e 
todos apontam para um problema de saúde específico. Ele não acha necessário con-
tinuar as investigações. Com o consentimento do paciente, o médico pode prescrever 
um tratamento imediatamente e pede ao paciente para notificá-lo se os sintomas 
persistirem. Mas se um paciente vai ao médico com sintomas que não indicam todos 
a mesma condição ou se o médico suspeita que os sintomas possam indicar um pro-
blema de saúde mais grave ou de difícil identificação, este não tem escolha se não 
aprofundar suas análises além dos testes de rotina. Uma bateria de exames mais 
completa e sofisticada (p. ex., análises de laboratório, exames de imagem, tomografia 
computadorizada) é necessária para testar suas hipóteses, avaliar a extensão dos danos 
e obter uma ideia melhor do tratamento certo. Ele não concluirá seu diagnóstico até 
revisar os resultados dos testes e, só então, prescreverá um tratamento.

2.4 �PROCESSO DE INTERVENÇÃO EM ERGONOMIA: MONTAGEM  
DE UM QUEBRA-CABEÇA

Acabamos de ter uma rápida visão geral da intervenção ergonômica. Agora, vamos 
examinar suas principais características, continuando com a analogia do quebra-cabeça. 
Nos subtítulos das seções anteriores, já traçamos alguns paralelos: formar uma imagem 
inicial da situação (compreender); se necessário, buscar mais elementos para obter 
uma imagem mais detalhada (aprofundar-se); e montar uma imagem aprimorada 
(transformar).

Todos sabem como é montar um quebra-cabeça, sozinho ou com amigos. A nossa 
intenção não é associar a abordagem da Ergonomia a uma atividade lúdica, mas sim 
inspirar-nos nessa atividade para ilustrar a dinâmica da intervenção dos ergonomistas. 
Para isso, utilizamos a seguinte frase que descreve os grandes marcos do processo de 
intervenção em ergonomia: em função de um problema/investigar e organizar a in-
formação/em colaboração com os atores do ambiente da empresa/numa perspectiva 
de transformação/tendo a atividade de trabalho como sua preocupação central.

Em função de um problema
A expressão “é um verdadeiro quebra-cabeça” sugere uma situação problemática em 
que a solução está fora de alcance. Chamar de “quebra-cabeça chinês” enfatiza a difi-
culdade, reforçando tanto a complexidade como a sensação de impotência que podemos 
sentir face a um problema que, à primeira vista, parece insolúvel. Mas toda intervenção 
ergonômica começa com uma demanda que é justamente a manifestação de uma si-
tuação insatisfatória – um quebra-cabeça – que requer a ajuda de um especialista – ou 
seja, um ergonomista –, para resolver.

Investigar e organizar a informação
A intervenção ergonômica inclui a busca e a organização de um conjunto de peças – 
informações ou dados – para formar gradualmente uma imagem, o retrato de uma 
situação em determinado ambiente de intervenção. Mas ao contrário de se montar 
um quebra-cabeça em que todas as peças estão disponíveis desde o início – sabe-se 
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antecipadamente o tamanho da empreitada (p. ex., um “500 peças”, um “2.000 peças”) –, 
o ergonomista não tem acesso tão fácil às informações que lhe dariam uma imagem 
coerente da situação. Uma boa parte do trabalho do ergonomista consiste em buscar 
ativamente informações que nem sempre estão disponíveis de imediato. Portanto, 
tanto a quantidade de informações que será preciso reunir (25 peças ou 200?) para 
montar uma imagem clara como o esforço necessário para encontrar essa informação 
são incertos.

Ele não apenas deve buscar informações, mas também identificar as conexões entre 
os fatos. Quando consideradas isoladamente ou mal-organizadas, algumas informações 
podem não ser tão ricas como seria desejável ou podem mesmo criar uma imagem 
“distorcida” da realidade: o ergonomista deve encontrar as peças certas que se encaixam 
umas nas outras. Colocá-las em relação é identificar e também apontar as divergências. 
Essa ação de organizar as informações é, por vezes, subestimada em favor da atividade 
de buscar as informações. No entanto, quão útil é ter todas as peças do quebra-cabeça 
se não é possível montá-las? As peças só se tornam realmente significativas quando 
conectadas às outras. Caso contrário, elas são apenas um monte de fatos não relacio-
nados de utilidade limitada.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Misturo meus dados brutos e procuro. Não tenho tudo de imediato. Então, em algum momento… é isso! As peças 
estão se encaixando! É como se houvesse uma chave que não consigo encontrar, então,a certa altura: “Ah! Sim! 
Agora eu entendo!”.

Portanto, o ergonomista deve fazer a gestão de um ciclo de busca, organização e 
interpretação de informações que o levará, pouco a pouco, a formar uma imagem da 
situação. O ciclo termina quando o ergonomista sente que a imagem está suficiente-
mente clara. Como já apontamos, esse momento é variável de uma intervenção a outra 
e dependerá de vários fatores: a complexidade da situação de trabalho; a familiaridade 
do ergonomista com a situação; a demanda do cliente por um alto grau de certeza nas 
análises; a dinâmica da intervenção na empresa; e assim por diante. Por fim, a expe-
riência do ergonomista é um fator importante aqui. Quanto mais situações semelhantes 
com as quais ele já tiver lidado, maiores serão suas chances de rapidamente visualizar 
a imagem procurada. Obviamente, o número de iterações será maior quando a situação 
for complexa ou o ergonomista for inexperiente. Nesses casos, revelar as conexões 
entre um conjunto de aspectos diversos que compõem uma situação de trabalho é um 
desafio certo.

Pode acontecer, às vezes, que, em determinado momento da intervenção, novas 
informações ou eventos imprevistos forcem o ergonomista a retornar em seu percurso 
para uma coleta de dados ou análise mais detalhada ou, então, procurar a colaboração 
de certos atores para continuar sua intervenção. Depois que as novas informações 
forem coletadas e estabelecida a cooperação, o ergonomista pode continuar a progredir. 
Esses ajustes são, às vezes, necessários e devem ser esperados; o importante é poder 
justificá-los. No entanto, eles devem ser evitados tanto quanto possível, pois podem 
gerar atrasos e excedentes no orçamento.
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… em colaboração com os atores do ambiente da empresa
Se é feita a coconstrução do quebra-cabeça com os atores do ambiente e eles próprios 
virem a imagem de sua situação evoluindo, compreenderão melhor as questões e, 
portanto, estarão mais inclinados a realizar mudanças. Esse aspecto, que consiste em 
envolver os atores como parceiros na intervenção, é crucial por várias razões. O processo 
de intervenção ergonômica é fortemente influenciado por esse envolvimento, graças 
tanto ao número como à diversidade de perfis das pessoas envolvidas; pensamos não 
apenas nos trabalhadores que realizam a atividade, mas também em seus representantes 
e nos tomadores de decisão.

Na montagem de um quebra-cabeça 3D, a imagem a ser montada é a mesma para 
todos, mas ela não tem o mesmo sentido de acordo com o ângulo a partir do qual a 
olhamos – nosso ponto de vista nos leva a avaliá-la de formas diferentes. Os muitos 
pontos de vista diferentes em determinada situação de trabalho são uma grande riqueza 
que o ergonomista deve tentar explorar. O ergonomista não é o único à procura das 
peças do quebra-cabeça; ele se inscreve em uma rede de atores – um coletivo – que 
podem, cada um a seu modo, contribuir para formar a imagem da situação: é um 
trabalho em equipe coordenado pelo ergonomista (Figura 2.5).

Figura 2.5  Intervenção ergonômica – um trabalho de colaboração entre a Ergonomista e os atores do ambiente.

A imagem vai se formar em função das peças trazidas pelos atores e da habilidade 
do ergonomista em juntá-las. Embora o ergonomista nem sempre tenha controle 
total das peças do quebra-cabeça que recebe, ele ainda é responsável por uni-las para 
criar uma imagem significativa de modo a fazer os dados falarem. Ele faz toda a 
coordenação e mantém uma visão de conjunto do quebra-cabeça. Dependendo de 
como a imagem se forma, o ergonomista pode decidir envolver um ator em vez de 
outro porque sabe que esse interlocutor pode lhe dar as peças que o ajudarão a 
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formar a imagem no sentido desejado. O trabalho do ergonomista é escolher as 
pessoas e suscitar sua colaboração na construção da imagem. A colaboração não 
apenas permite trabalhar na mesma imagem, mas também desenvolver um ponto 
de vista compartilhado – uma representação comum – da imagem. É utópico pensar 
que todos os atores no ambiente da empresa verão a situação de trabalho da mesma 
maneira; sempre haverá algumas diferenças. Mas o ergonomista deve buscar a 
convergência em pelo menos um dos aspectos – aquele que precisa ser alterado: o 
que inclui o diagnóstico. A convergência na forma de ver o que precisa ser mudado 
na situação de trabalho está longe de ser trivial, pois, muitas vezes, é uma condição 
para implementar as mudanças.

… numa perspectiva de transformação…
Como já dissemos antes, o objetivo do ergonomista é transformar a situação de trabalho: 
é o lado pragmático que é mais importante. Portanto, o ergonomista não está preocu-
pado em montar um quebra-cabeça bonito, mas sobretudo um que sirva de base para 
uma decisão bem-fundamentada de agir para as transformações. A imagem que ele 
obtém deve ser suficientemente clara e consistente não apenas a seus olhos, mas 
também aos olhos dos tomadores de decisão para transformar. De fato, sugerir e 
acompanhar um processo de transformação da situação de trabalho pode ser difícil 
se os atores no local de trabalho tiverem apenas uma visão vaga e aproximada dela ou 
se não compartilharem da visão do ergonomista. Nem sempre é necessário encaixar 
todas as peças para entender o problema, mas o consenso, sim, sempre é necessário 
para transformar.

Mesmo que o processo de transformação geralmente siga a fase de compreensão, 
algumas ideias para soluções podem surgir ao longo do processo e determinar tanto 
seu desenvolvimento como as decisões tomadas ao longo do caminho. Boa parte do 
processo de intervenção consiste em obter uma imagem precisa da situação atual no 
local. Claro, esta não é a imagem da situação desejada. Na verdade, se o ergonomista 
foi contratado para intervir é porque a situação não é satisfatória. O objetivo da inter-
venção ergonômica é, portanto, criar uma nova imagem – melhorada – da situação, 
que será mais desejável do ponto de vista de conforto, saúde, segurança e/ou produ-
tividade. Durante todo o processo, o ergonomista opera em dois modos paralelos: 
trabalhando com os atores para criar ao mesmo tempo uma imagem da situação 
existente – aquela a ser transformada – e uma imagem da situação desejada ou futura. 
O desejo de melhorar e a preocupação com a transformação estão sempre presentes 
na mente do ergonomista.

… a atividade de trabalho como preocupação central do ergonomista
As características que acabamos de descrever são específicas de qualquer abordagem 
dita “indutiva”. Compartilhamos essas bases comuns com várias outras profissões. 
No entanto, o processo de intervenção ergonômica é caracterizado pelo fato de que, 
no centro de nossas análises, está a atividade de trabalho das pessoas que, continua-
mente, se ajustam à sua própria variabilidade e à variabilidade de seu contexto de 
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trabalho. A preocupação com a atividade de trabalho está sempre em segundo plano, 
colorindo o processo: o ergonomista pode abrir mão de uma análise detalhada – em 
profundidade – da atividade de trabalho, mas não pode seguir em frente sem 
entendê-la.

Por que o ergonomista se preocupa tanto com a atividade? Analisar a atividade é 
a porta de entrada para entender o que não funciona na situação e é também uma 
chave para lê-la e ver uma forma de a melhorar. Para isso, como sugerem Cartron e 
Gollac (2003), a consideração da atividade de trabalho pode ser a alavanca mais potente 
para a ação do ergonomista:

Os ergonomistas já demonstraram: não se pode dar aos assalariados boas 
condições de trabalho. Pode-se apenas criar condições (materiais e organi-
zacionais) que permitam aos trabalhadores estabelecer seus próprios com-
promissos entre as demandas de produção e a preservação de sua saúde. Isso 
porque, de um lado, a variabilidade física e psicológica humana é tal que 
nenhuma organização e nenhuma máquina será adequada para todos. Ao 
mesmo tempo, as incertezas do trabalho são tais que não há um único modo 
de proceder que seja o melhor em todas as circunstâncias. Cada pessoa deve 
poder escolher a maneira de trabalhar que lhe seja adequada. (Cartron e 
Gollac, 2003, p. 2)

Por quê? Porque as situações de trabalho não são estáticas, elas mudam, desenvol-
vem-se, modificam-se continuamente. Isso significa que as condições nas quais o 
trabalho é feito também estão em evolução constante: a imagem que o ergonomista 
tenta montar em um momento X de sua intervenção possivelmente não é idêntica 
à que existirá no momento Y. Na verdade, todas as organizações enfrentam a neces-
sidade de (re)projetar continuamente os dispositivos materiais e procedurais do 
trabalho para melhorar a qualidade do produto e a prestação dos serviços. Esse 
problema é ainda mais agudo hoje, em um momento em que a qualidade e a inovação 
são as chaves da competitividade das empresas. Claro, todos os esforços devem ser 
feitos para garantir que as condições de trabalho sejam ideais o tempo todo, mas, 
dada a velocidade da mudança, isso, às vezes, é difícil de fazer. As mudanças descritas 
aqui são, em parte, previsíveis – preparativos podem ser feitos –, mas os locais de 
trabalho também estão sujeitos a uma miríade de mudanças difíceis de antecipar e 
que exigem ajustes imediatos (p. ex., falha de uma máquina, uma piora súbita do 
paciente, falta de suprimentos).

O componente dessa situação que consegue conviver com essas mudanças, ante-
cipá-las e reagir a elas é a pessoa em atividade. É por isso que a atividade de trabalho 
ocupa o centro do nosso modelo de intervenção. A pessoa em atividade é a guardiã 
da imagem que o ergonomista tenta montar por meio de sua intervenção. Ao com-
preender melhor como a pessoa ativa consegue “fazer malabarismos”, recompor e 
organizar permanentemente as peças do quebra-cabeça – para evitar um incidente, 
para antecipar um defeito, para compensar a ausência temporária de um colega –, o 
ergonomista será mais capaz de apoiá-la em sua atividade, fornecendo os recursos 
necessários para isso. Por exemplo, o ergonomista pode desejar que os “macetes do 
ofício” de um trabalhador mais experiente sejam compartilhados com os colegas mais 
jovens. Da mesma forma, identificar os momentos em que a pessoa não consegue fazer 
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as adaptações necessárias, quando sua atividade é “impedida” (Clot, 1999, 2008), 
também diz muito ao ergonomista. Finalmente, mesmo que a pessoa consiga fazer os 
ajustes que a situação exige, isso pode lhe custar caro do ponto de vista físico, cognitivo 
e/ou afetivo, com consequências prejudiciais sobre sua saúde. Falamos muito aqui 
sobre a atividade de um indivíduo, mas muitas vezes é essencial levar em conta a 
atividade do coletivo do qual a pessoa faz parte.

Como podemos ver, a atividade de trabalho está na interface entre as duas fases 
características da intervenção. Ela, ao mesmo tempo, revela as dificuldades e os meios 
aos quais recorre a pessoa que trabalha – isto é, compreender o trabalho – e orienta 
para as possibilidades de transformação. Um objetivo importante de qualquer inter-
venção ergonômica é tentar melhorar as condições de trabalho para dar aos trabalhadores 
margem de manobra para que possam fazer esses ajustes – para a autorregulação, 
como vimos no Capítulo 1 – e fazer o que lhes foi pedido sem colocar em risco seu 
bem-estar. Alguns podem sugerir que seria muito melhor limitar a necessidade de tais 
ajustes. Nossa visão é que estes são, em grande parte, inevitáveis e integram a realidade 
cotidiana dos locais de trabalho. Vê-se claramente que a análise da atividade de trabalho 
é uma abordagem muito promissora para quem deseja fazer melhorias contínuas em 
uma organização.

CONCLUSÃO
A intervenção ergonômica é caracterizada tanto pelo lugar central da análise da ati-
vidade de trabalho como pelo envolvimento ativo de vários atores na empresa, que 
são associados à realização da abordagem. Dada a diversidade de parâmetros que 
influenciam o desenvolvimento da intervenção ergonômica, ela não pode ser reduzida 
à aplicação de uma receita, uma fórmula fixa, e exige ajustes constantes e uma interação 
com o local de trabalho que vai além de coletar, processar e interpretar dados. É nessas 
condições que o objetivo da intervenção ergonômica – transformar as situações de 
trabalho para melhorá-las – pode ser alcançado.

A INTERVENÇÃO ERGONÔMICA E A GESTÃO DE PROJETOS
Nos últimos anos, a profissionalização da gestão de projetos tem ganhado impulso. Profissionais nesse cam-
po, agora, podem obter credenciamento por meio de organizações como o Project Management Institute (PMI) 
(www.pmi.org), uma instituição em forte expansão na América do Norte. Em várias organizações, podem ser 
encontrados profissionais como engenheiros, arquitetos e especialistas em TI que estão envolvidos no projeto 
de situações de trabalho e que perseguem objetivos que podem se sobrepor aos dos ergonomistas. Por isso, é 
essencial para os ergonomistas entender certos conceitos e a terminologia usados por esses profissionais que 
intervêm sobre os mesmos objetos emseu campo de prática e com os quais ele será chamado a interagir cada 
vez mais frequentemente no futuro.

Do ponto de vista de profissionais credenciados pelo PMI, a intervenção ergonômica, tal como descrita nes-
te livro, tem as características de um projeto conforme definido pelas normas do PMI. No entanto, a interven-
ção ergonômica apresenta características e requisitos distintos que a diferenciam de outros tipos de projetos. 
Quando chamado a trabalhar em uma equipe liderada por um gerente de projeto, o ergonomista deve assegu-
rar-se de que esses aspectos únicos sejam bem-compreendidos pelo gerente de projeto para que o valor de sua 
contribuição seja plenamente reconhecido e aproveitado de forma produtiva.

http://www.pmi.org
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Semelhante a um projeto no contexto do PMI, a intervenção ergonômica não é um fim em si mesma; ela é, es-
sencialmente, um meio de concretizar uma mudança que permite a um cliente alcançar objetivos específicos 
(p. ex., melhorar a saúde ou segurança dos trabalhadores ou a produtividade do trabalho). A mudança desejada, 
muitas vezes, decorre de uma situação insatisfatória para o contratante ou para certas partes envolvidas, ou do 
desejo de aproveitar uma oportunidade de melhoria. O projeto é composto por uma série de atividades inter-
dependentes que levam à entrega de produtos ou serviços que permitem ao cliente atingir seus objetivos. Ele 
se desenvolve, habitualmente, em um contexto de tempo e recursos limitados. Cada projeto é único, no sentido 
de que nunca será repetido integralmente da mesma forma. O projeto tem uma duração definida no tempo e 
um ciclo de vida dinâmico, dividido em etapas diferentes que têm atividades próprias com níveis de intensida-
de diferentes variáveis ao longo do tempo. Além disso, cada etapa pode usar recursos, ferramentas e métodos 
específicos. Ao final de cada etapa, entregas são produzidas e uma revisão geral pode ser obtida, incluindo uma 
atualização dos objetivos do projeto e a decisão de continuar ou não.

Projetos estão submetidos a exigências relacionadas a conteúdo, qualidade (processo e resultados), prazos e 
custos. Além disso, requerem a interação entre vários profissionais de diferentes áreas, levando em conta não 
apenas os interesses do contratante, mas também das diversas partes interessadas (múltiplas e variadas). No 
caso da intervenção ergonômica, os usuários da situação de trabalho que está sendo projetada ou transformada 
(geralmente os trabalhadores) são partes interessadas cruciais, eles devem ser sistematicamente envolvidos 
no projeto.

Seria possível continuar a comparação dizendo que o sucesso de um projeto é medido pelos objetivos alcan-
çados, pelo respeito aos constrangimentos (qualidade, desempenho, orçamento, prazos etc.), a satisfação do 
contratante e das outras partes interessadas. Como em todo projeto, os constrangimentos de tempo e de cus-
tos estão estreitamente ligados e, muitas vezes, opõem-se aos constrangimentos de qualidade. Além disso, a 
pessoa responsável pela intervenção ergonômica deve, da mesma forma que um gestor de projeto, mobilizar as 
diferentes partes interessadas para poder conduzir a intervenção de forma bem-sucedida.

As fases gerais do ciclo de vida de um projeto incluem identificação e concepção do projeto, definição e plane-
jamento, execução e encerramento. Embora todos os projetos sigam um ciclo de vida semelhante, o número e 
conteúdo das etapas podem variar segundo o contexto e natureza do projeto, seu tamanho e complexidade, a 
escolha da organização ou do líder do projeto etc. Projetos complexos podem ser divididos em subprojetos, cada 
um com seu próprio ciclo de vida.

Finalmente, o que de fato diferencia uma intervenção ergonômica de outros projetos é o foco no trabalho real 
que está sendo executado – na interação entre uma ou muitas pessoas e os meios colocados à sua disposição 
para atingir um objetivo por meio de sua atividade de trabalho. Tal como apresentado neste livro, o interesse 
central da intervenção ergonômica é a atividade de trabalho das pessoas. Portanto, os ergonomistas, por meio 
de seu conhecimento especializado e métodos, oferecem uma contribuição única para qualquer projeto em 
que estejam envolvidos.



PARTE II

As etapas do processo de  
intervenção ergonômica

A Parte I trata dos fundamentos teóricos da intervenção ergonômica com seu modelo 
da pessoa em atividade e seu modelo de intervenção. Esta segunda parte é mais me-
todológica e trata das diferentes etapas da intervenção ergonômica. Embora a abordagem 
seja bastante iterativa e envolva idas e vindas, foi necessário dividi-la em etapas para 
que pudessem ser bem-descritas e compreendidas pelos leitores.

ETAPAS E ENTREGÁVEIS DA ABORDAGEM DE INTERVENÇÃO ERGONÔMICA
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Situações de trabalho 
transformadas

CONCEBER OS PROJETOS DE 
TRANSFORMAÇÃO

DO PRÉ-DIAGNÓSTICO AO 
PLANO DE AÇÃO

ANALISAR UMA SITUAÇÃO DE TRABALHO 
E FORMULAR UM PRÉ-DIAGNÓSTICO

CONDUZIR INVESTIGAÇÕES 
PRELIMINARES

ANALISAR A DEMANDA

A ilustração anterior esquematiza as diferentes etapas e resultados do processo de 
intervenção ergonômica. Os seis capítulos da Parte II explicam cada uma dessas 
etapas.
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Desde o início, o Capítulo 3 descreve a análise da demanda. Ele apresenta como o 
ergonomista aborda a demanda, como leva em consideração o contexto para propor um 
contrato. O Capítulo 4 fala das investigações preliminares e descreve as informações que 
o ergonomista coleta sobre o ambiente da empresa e o problema a ser resolvido. Segue-se 
o Capítulo 5, dedicado à análise da situação de trabalho. Vê-se, então, que, por meio de 
observações e entrevistas, o ergonomista descreve a situação de trabalho para formular 
hipóteses ou propostas explicativas que constituirão o pré-diagnóstico.

O Capítulo 6 ilustra como o diagnóstico será construído a partir do pré-diagnóstico, 
por meio das interações com o ambiente. Vê-se, a seguir, como, a partir do diagnóstico, 
chegamos a um plano de ação que formaliza as etapas da intervenção. O Capítulo 7 
explica como conceber projetos de transformação. São descritas as etapas de desen-
volvimento, implementação e monitoramento das soluções.

O Capítulo 8, que encerra esta segunda parte, trata das investigações aprofundadas. 
Se for preciso ir mais longe do que a análise da situação de trabalho, veremos como e 
por que, por vezes, precisamos realizar investigações mais aprofundadas. Diferentes 
variáveis possíveis são, então, apresentadas em fichas explicativas. Conforme ilustração 
anterior, pode-se buscar aprofundar a compreensão da atividade de trabalho nas di-
ferentes etapas do processo: durante as investigações preliminares, no desenvolvimento 
do pré-diagnóstico e durante o desenvolvimento dos projetos de transformação.
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ANALISAR A DEMANDA Contrato

Recolher informações sobre a demanda 
e o contexto de intervenção

características do ambiente da empresa–

–

– origem da intervenção

– capacidades/especialidades presentes na empresa

– relações entre os atores

disposições para agir

Identificar alavancas e obstáculos a considerar 
para estabelecer a estratégia de intervenção

Identificar os diferentes pontos de vista sobre a demanda

Formular um contrato

ETAPAS E ENTREGÁVEIS DA ABORDAGEM DE INTERVENÇÃO ERGONÔMICA

IDEIAS CENTRAIS DESTE CAPÍTULO
	● Frequentemente, uma demanda é considerada o ponto de partida de uma intervenção ergonômica.
	● Uma demanda de intervenção é o resultado de um contexto, o resultado de uma história.
	● No início de sua intervenção, o ergonomista tentará entender melhor essa história: a rede de atores afetados 

pela demanda, os diversos pontos de vista sobre ela e o contexto.
	● O contrato define o tipo e o escopo provisório da intervenção ergonômica e estabelece as bases para a 

estratégia de intervenção.
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INTRODUÇÃO
A análise da demanda começa quando o ergonomista entra em contato com várias 
pessoas na organização para obter informações essenciais para a formulação do contrato 
que definirá o tipo e o escopo da intervenção ergonômica e estabelecerá as bases para 
a estratégia de intervenção. Essas interações têm como objetivo conhecer melhor as 
várias questões e pontos de vista sobre a demanda, conhecer as pessoas afetadas por 
esta, compreender melhor o contexto da intervenção e posicionar-se profissionalmente 
perante os atores envolvidos com a demanda. Essa etapa também permite ao ergonomista 
testar as margens de manobra possíveis para transformar a situação de trabalho.

Essas conversas e informações podem permitir que o ergonomista 1) compreenda 
melhor a demanda em termos das expectativas expressas pelos atores; 2) determine 
se a demanda se enquadra no campo da ergonomia; 3) proponha um contrato para 
definir a natureza e o escopo da intervenção; 4) discuta a estrutura e atividades a serem 
instituídas para conduzir a intervenção (comitê de acompanhamento, grupo de trabalho, 
comitê de saúde e segurança do trabalho).

Traçar a história da demanda, começar a descobrir a situação específica que a 
motivou, identificar todos os atores da organização afetados por essa situação e delimitar 
o contexto – essas ações contribuem para que as bases da intervenção sejam construídas 
em conjunto com os representantes da organização (Figura 3.1).

Embora a formalização de um contrato torne essa etapa da intervenção palpável, 
percebe-se que essa análise se aprofunda ao longo das outras etapas. Por exemplo, sua 
continuidade durante as investigações preliminares e as novas informações coletadas no 
campo podem levar a um ajuste do contrato que, posteriormente, terá impactos no plano 
de ação desenvolvido pelo ergonomista e pelos atores da empresa (Capítulo 6).

Neste capítulo, abordaremos, primeiro, de onde vêm as solicitações mais comumente 
dirigidas aos ergonomistas. Em seguida, com base em um exemplo relacionado à 
história do início de uma intervenção ergonômica, são descritas várias ações adotadas 
pelo ergonomista para tentar compreender melhor o contexto da intervenção e a 
formulação do contrato.

ATIVIDADE
física – mental – social

CARACTERÍSTICAS DO 
AMBIENTE DE TRABALHO

 RELAÇÕES ENTRE OS ATORES

DISPOSIÇÃO DOS 
ATORES PARA A AÇÃO

ANALISAR 
A DEMANDA

ORIGEM DA 
DEMANDA

CAPACIDADES DO AMBIENTE

Figura 3.1  Compreender melhor a demanda e seu contexto.
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3.1 UMA DEMANDA COMO PONTO DE PARTIDA DA INTERVENÇÃO
Uma demanda é, frequentemente, considerada ponto de partida de uma intervenção. 
Uma demanda de intervenção é o resultado de um contexto, o resultado de uma 
história. Ela é fruto de uma situação específica composta por um conjunto de elementos 
que levou uma ou mais pessoas a consultar um profissional, neste caso, um ergonomista. 
Normalmente, é uma situação que vários envolvidos na organização consideram in-
satisfatória e gostariam de melhorar, ou querem aproveitar.

Uma demanda1 de um ambiente de trabalho pode ter várias origens. Entre outros, 
ela pode:
	● Ser o resultado de uma campanha de sensibilização implementada, por exemplo, 

por uma equipe de saúde do trabalhador da Rede Pública de Saúde que, ao longo 
de muitos anos, tenta convencer uma empresa a abordar o problema de lesões por 
esforço repetitivo/musculoesqueléticas (LERs/DORTs).

	● Representar o resultado de preocupações compartilhadas pelos gerentes de pro-
dução e de recursos humanos em relação às consequências do trabalho na eficiên-
cia da empresa e na saúde dos trabalhadores.

	● Ser feita pela Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio (CIPA) 
da empresa2.

	● Ser apresentada pelos representantes sindicais da empresa que tentam convencer 
a administração sobre o interesse e a possibilidade de melhorar as condições de 
realização do trabalho para preservar a saúde dos trabalhadores.

	● Ser formulada como parte de um projeto de investimento, que é uma oportunida-
de para atender melhor às exigências do trabalho e de saúde e segurança nas esco-
lhas de concepção.

	● Ser o resultado de novas diretrizes de SST da matriz da empresa.
	● Surgir de uma obrigação imposta por um fiscal do Ministério Público do Trabalho, 

por exemplo, que exige que a empresa corrija uma situação perigosa.

A demanda não é igual à situação específica que levou os atores do ambiente de trabalho 
a chamar um ergonomista. A demanda pode ser vaga ou assumir a forma de uma proposta 
de solução. Desde suas primeiras conversas com os interlocutores no ambiente de trabalho, 
o ergonomista deve buscar informação sobre os eventos na origem do problema e suas 
características, a partir dos sintomas percebidos por seus interlocutores.

A formulação da demanda também permite ao ergonomista identificar a repre-
sentação dos solicitantes sobre o que a intervenção ergonômica pode fazer por eles e 
trabalhar para mudar essa representação, se necessário.

1	 Nesta obra, estamos focados na intervenção ergonômica realizada após uma demanda que tem como origem 
a identificação de um problema ou oportunidade em um ambiente de trabalho e que visa transformações 
na empresa. A prática profissional dos ergonomistas, certamente, é muito mais ampla.

2	 Segundo definido pela lei sobre a saúde e a segurança do trabalho em Quebec. http://www2.publications-
duquebec.gouv.qc.ca/dynamicSearch/telecharge. php?type=2&file=/S_2_1/S2_1.html. Atualizada em  
13 de maio de 2011.
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RELATOS DE PROFISSIONAIS
A primeira representação a ser “quebrada” é a própria representação daquilo que fazemos: o que faz um ergo-
nomista. A partir do momento em que quebramos essa representação, as portas se abrem.

O ergonomista, assim como outros profissionais externos, não se contenta em receber 
simplesmente a demanda que lhe é encaminhada. Ele a analisa em busca de respostas 
para várias perguntas. Quais são os eventos na origem dessa demanda? Que caminhos 
a demanda percorreu na organização? Quem são os atores-chave envolvidos ou poten-
cialmente afetados por ela? Quem foi excluído do exercício (trabalhadores temporários, 
trabalhadores terceirizados, imigrantes, jovens, mulheres etc.)? Por que chamar um 
ergonomista agora? Quais são as expectativas frente à intervenção ergonômica? Os in-
terlocutores estão abertos para explorar diferentes abordagens para melhorar a situação? 
Para incluir outros atores? A solicitação é aceitável do ponto de vista da ergonomia?

A HISTÓRIA DO INÍCIO DE UMA INTERVENÇÃO
Uma assistente de recursos humanos, em uma fábrica de moldes, liga para 
um ergonomista e diz: “Temos uma funcionária que está aqui há 32 anos. Ela 
trabalha na inspeção de produtos devolvidos e está com dificuldades em seu 
posto de trabalho. Ela apresenta algumas limitações funcionais. Gostaríamos 
que fosse feita uma intervenção de Ergonomia para identificar essas dificul-
dades e as de sua colega que, muitas vezes, a substitui”. Durante a conversa, 
o ergonomista fica sabendo que a administração suspeita que a trabalhadora 
fica muito cansada porque precisa carregar os moldes de um lugar para outro 
e que um carrinho possivelmente seria útil. O que a empresa realmente quer 
saber é que tipo de carrinho comprar.
O ergonomista está familiarizada com a empresa. Um contrato verbal se es-
tabelece por telefone, no qual o ergonomista tenta obter mais margem de 
manobra para a intervenção. O objeto da intervenção, inicialmente, é com-
preender melhor as exigências do trabalho no posto de inspeção de produtos 
devolvidos, a fim de explorar as possíveis abordagens de melhoria com a ad-
ministração da empresa.
O ergonomista sugere uma reunião com a assistente de recursos humanos, 
visita ao departamento em questão e uma reunião com o supervisor e as duas 
trabalhadoras. Ele solicita entrar em contato diretamente com o supervisor. 
Além de tentar confirmar a contratação, o ergonomista se pergunta se haverá 
questões subjacentes que afetam a produtividade da trabalhadora. Ele não 
quer que seu relatório de trabalho seja usado para justificar sua demissão! Sua 
conversa com o supervisor dissipou suas preocupações nesse sentido.
Em sua primeira visita à empresa, o ergonomista ainda joga com sua margem 
de manobra e explora a possibilidade de alterar o leiaute do espaço e dos 
postos de trabalho. Conforme conversam, uma nova dimensão da demanda 
é formulada pela assistente de RH. A empresa também gostaria de configurar 
os postos de trabalho e as tarefas de forma que os funcionários com limita-
ções funcionais possam ser designados para eles.
A rede de pessoas envolvidas pela demanda gradualmente toma forma: a as-
sistente de RH, o supervisor e as duas trabalhadoras. O ergonomista também 
está começando a entender cada vez melhor o contexto da intervenção.
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3.2 �UM CONTEXTO A SER COMPREENDIDO E USADO EM BENEFÍCIO  
DO ERGONOMISTA

Como no caso relatado, a demanda é apresentada ao ergonomista por uma pessoa 
definida pelo ambiente de trabalho, por exemplo consultores de RH ou os responsáveis 
de SST3. O contato inicial também pode ser feito por um gerente de produção ou 
materiais. Para o ergonomista, o “demandante” é sempre parte de uma rede de atores 
da organização (e, às vezes, externos, como um profissional de um centro de referência 
em saúde do trabalhador, um inspetor do Ministério Público do Trabalho ou um 
conselheiro sindical) que estão direta ou indiretamente envolvidos na situação objeto 
da demanda e que têm seus próprios pontos de vista sobre ela.

Idealmente, após o primeiro contato telefônico, o ergonomista tenta entrar em 
contato com diferentes pessoas da empresa que podem ter influência sobre a demanda. 
Isso inclui tanto as que “trazem” a demanda, é claro, como também as pessoas afetadas 
por ela, a exemplo do gerente de produção, do supervisor do departamento afetado, 
dos representantes sindicais e de outros funcionários. Também vale a pena encontrar 
outras pessoas que possam ajudar a definir melhor a demanda, como membros do 
comitê conjunto de saúde e segurança ocupacional (SST), gerente de RH ou técnico 
de segurança. Alguns profissionais experientes insistem em se encontrar com o gerente 
da unidade para discutir diretamente como essa demanda pode se encaixar nos planos 
de investimento futuros da empresa, se ainda não estiver incluída.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Começando por quem formulou a demanda, vamos subindo na cadeia, tentando ir ao encontro de todos os que 
possam ter impacto na intervenção.

A experiência dos profissionais e as pesquisas sobre a intervenção destacam a in-
fluência do contexto da organização sobre a intervenção, as transformações e os 
mecanismos para efetuar essas transformações (Baril-Gingras, Bellemare e Brun, 2004; 
Montreuil, Bellemare, Prévost, Marier e Allard, 2004; St-Vincent, Laberge e Lortie, 
2000b). As trocas com os diferentes atores da organização permitirão que o ergonomista 
compreenda melhor esse contexto e tome partido dele. Na verdade, foi demonstrado 
que as mudanças exigem ações voltadas às capacidades e disposições daqueles que 
trabalham no ambiente da empresa. A realização ou não das mudanças pode ser ex-
plicada, entre outras coisas, pelos recursos (ou capacidades) investidos pela organização. 
Profissionais externos não podem substituir os atores internos.

O caso relatado também ilustra como, na primeira etapa da intervenção, o ergonomista 
inicia uma análise dos vários aspectos do contexto, tentando determinar quais são favoráveis 
e podem ser usados para alavancar a intervenção e aqueles que, pelo contrário, parecem 

3	 Os autores que se interessam pela prática de intervenções, como Lescarbeau et al. (1990), designam o 
solicitante como a pessoa que estabelece o primeiro contato e formula um pedido de ajuda ao consultor. O 
solicitante poderá, eventualmente, tornar-se o cliente, mas tem, muitas vezes, um papel de intermediário 
entre o consultor e o ambiente.
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barreiras. Descobrir esses aspectos permite ao ergonomista desenvolver uma estratégia 
de ação que aproveita os facilitadores e trabalha na eliminação das barreiras. Essa análise 
será continuada durante as investigações preliminares com o objetivo de adaptar suas 
estratégias de intervenção ao elaborar o plano de ação (consulte o Capítulo 6).

Baril-Gingras, Bellemare, Poulin e Ross (2010d)4 propõem cinco grandes temas 
para organizar uma reflexão sobre o contexto de uma intervenção:
	● A origem da intervenção.
	● As características do ambiente de trabalho que influenciam o problema e as pos-

sibilidades de ação.
	● A disposição para agir: as percepções do problema, dos diferentes atores, de seus 

desafios.
	● As capacidades presentes no ambiente de trabalho para agir sobre o problema.
	● As relações entre os diferentes atores do ambiente de trabalho ao redor do 

“problema”.

Esses autores produziram um guia para análise do contexto de uma intervenção.5 
Para cada um dos temas, é proposta uma lista de perguntas. Resumimos, aqui, os 
principais elementos a serem considerados para cada um dos temas e, no Apêndice I, 
fornecemos as ferramentas que eles desenvolveram para ajudar os profissionais nessa 
reflexão (Ferramenta 1 – Planilha de Análise de Contexto).

Recomendamos ao leitor consultar o guia completo, disponível em: http://www.
irsst.qc.ca/fr/_publicationirsst_100552.html.

3.2.1 Origem da intervenção
A origem da intervenção cria por si só um contexto particular para a intervenção. O 
fato de a intervenção ser o resultado de uma demanda, uma licitação ou uma obrigação 
legal dá alguma indicação sobre as capacidades presentes no ambiente de trabalho e 
a disposição dos vários atores para agir. Cada uma dessas situações cria um contexto 
que influenciará tanto o desenrolar do processo como o resultado das propostas de 
mudança.

4	 Para saber mais, consulte Baril-Gingras, G., Bellemare, M., Poulin, P., Ross, J., 2010b, Recueil d’outils sur les 
aspects sociaux et organisationnels des interventions externes en SST (Coleção de ferramentas sobre os aspectos 
sociais e organizacionais de intervenções externas de SST, Apêndices RA1-647). Essas ferramentas foram 
desenvolvidas por uma equipe de pesquisa, em parceria com um grupo de profissionais consultores em SST 
(incluindo ergonomistas) provenientes de associações setoriais paritárias em SST e de equipes de saúde do 
trabalhador que integram a rede pública de Quebec. Para saber como as ferramentas foram desenvolvidas, 
consulte Baril-Gingras, G., Bellemare, M., Poulin, P., Ross, J., 2010a, Conditions et processus de changement 
lors d’interventions externes en SST: Élaboration d’outils pour les praticiens (R-647), IRSST, 139 p. 

5	 Para saber mais, consulte Baril-Gingras, G., Bellemare, M., Poulin, P., Ross, J., 2010d, Recueil d’outils sur 
les aspects sociaux et organisationnels des interventions externes en SST Partie 3 – Guide pour l’analyse du 
contexte (Coleção de ferramentas sobre os aspectos sociais e organizacionais das intervenções externas de 
SST Parte 3 – Guia para análise de contexto), Annexe RA3-647, IRSST, 63 p. 

http://www.irsst.qc.ca/fr/_publicationirsst_100552.html
http://www.irsst.qc.ca/fr/_publicationirsst_100552.html
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RELATOS DE PROFISSIONAIS
Se a demanda foi provocada por uma obrigação legal, terei DE demonstrar que a intervenção ergonômica tam-
bém é interessante para a produtividade, para a qualidade…

Além disso, uma intervenção, muitas vezes, é desencadeada por uma série de 
discussões e negociações entre diferentes atores. É útil reconstituir essa história e 
compreender melhor quais são os atores que têm influência sobre o problema. Eles 
participaram das discussões que estão na origem da intervenção? Sugerimos duas 
perguntas para fazer um balanço quanto à origem da intervenção:
	● Que evento desencadeou a intervenção? A demanda decorre de um pedido, uma 

licitação ou uma obrigação legal?
	● Quem são os atores na origem da intervenção? Quem, entre eles, pode ter influên-

cia no problema e nas possibilidades de mudança?

3.2.2 �Características do ambiente de trabalho que influenciam  
o problema e as possibilidades de ação

As características do ambiente de trabalho influenciam tanto a origem da intervenção 
como o resultado das propostas de mudança. Por exemplo, a dificuldade em recrutar 
e reter trabalhadores pode levar uma empresa a melhorar as condições de trabalho. 
Portanto, é útil para o ergonomista ter isso em mente desde as primeiras etapas da 
intervenção. Em geral, quanto maior a empresa, menos obstáculos há para organizar 
a prevenção e realizar projetos.

Ao longo das reuniões com os diferentes interlocutores da empresa, o ergonomista 
deve buscar reunir informações sobre as características estruturais da empresa: a missão 
e o tamanho da empresa; características dos trabalhadores (idade, tempo de serviço na 
empresa, sexo, origens culturais, nível de qualificação, relações entre diferentes populações 
etc.); rotatividade (contratação e demissões); os detalhes específicos da empresa (p. ex., 
tipo de produto ou serviço, tecnologias usadas, participação de mercado); requisitos de 
produção; situação econômica; atividade sindical e relações trabalhistas na empresa; 
método de gestão (recurso a consultorias externas, participação dos trabalhadores).

Além dessas características estruturais, alguns projetos internos de mudança podem 
influenciar a intervenção e oferecer oportunidades para melhorar as condições de rea-
lização do trabalho. O ergonomista procurará saber se estão planejados ou em andamento 
projetos de investimento, projetos de melhoria contínua, mudanças significativas de 
orientação, escolhas tecnológicas, organização da produção e do trabalho.

Sugerimos cinco perguntas para registrar as características do ambiente de 
trabalho:
	● Quais são as características estruturais da empresa?
	● Qual é a situação financeira da empresa?
	● Como são as relações de trabalho na empresa?
	● Quais são os métodos de gestão e organização do trabalho?
	● Há outros eventos em curso na empresa?
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3.2.3 �Disposições para agir: as percepções do problema,  
os diferentes atores, seus contextos e desafios

A disposição dos atores para agir depende de como eles percebem o problema que a 
intervenção deve resolver. Geralmente, os diferentes atores na empresa têm ideias dife-
rentes sobre qual é o “problema” e como lidar com ele, o que depende em grande parte 
das funções que ocupam. Além disso, várias questões podem estar na origem de uma 
intervenção: risco de lesões, disfuncionamento operacional atual ou previsto, confor-
midade a regulamentos, processos e relações trabalhistas, retenção de trabalhadores etc. 
Essas questões podem ser diferentes para cada um dos atores que desempenharam um 
papel na história que conduziu à demanda de intervenção. Trabalhar essas questões para 
que sejam convergentes pode ajudar a justificar as transformações, por exemplo no caso 
em que um risco para a saúde e segurança também causa disfuncionamentos nas ope-
rações. Por fim, é útil perguntar aos atores como eles percebem a relação entre o trabalho 
realizado e a saúde, o que eles acham que pode ser feito para melhorar a situação: isso 
ajudará o ergonomista a entender mais claramente suas representações do problema. 
Ele pode, então, determinar quais informações, atividades e reuniões devem ser previstas 
para elaborar sua proposta e, também, para desenvolver essa representação e iniciar uma 
discussão sobre a diversidade de soluções possíveis.

Portanto, os ergonomistas, como outros profissionais, utilizam estratégias que se 
apoiam nas disposições favoráveis bem como alavancam a disposição dos jogadores 
para agir e a percepção das obrigações legais durante a intervenção.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Os elementos essenciais para o sucesso de uma intervenção são a vontade e o engajamento do ambiente de 
trabalho.

Portanto, é importante mapear a “disposição para agir” dos atores que terão uma 
influência sobre o desenvolvimento da intervenção.

Quatro perguntas principais podem ser feitas para tentar mapeá-las:
	● Quais são as representações sobre o “problema” e os meios para agir sobre ele de 

acordo com os diferentes atores da empresa?
	● O que está em jogo para os diversos atores?
	● Quais relações há entre o trabalho e a saúde, nessa situação, para os diferentes 

atores? Para eles, o que precisa ser feito para prevenir e corrigir o “problema”?
	● Quais são as obrigações legais do empregador no que diz respeito à prevenção? 

Como os atores percebem essas obrigações?

3.2.4 �Capacidades presentes no ambiente de trabalho  
para agir sobre o problema

As capacidades referem-se a todos os recursos (conhecimento, experiência, orçamento, 
autonomia de decisão etc.) disponíveis em um ambiente de trabalho ou para cada um 
dos atores nele presentes. Fazer o balanço das capacidades presentes num ambiente 
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permite ao ergonomista implementar estratégias que aproveitarão as capacidades 
existentes no ambiente e promover seu desenvolvimento. Para avaliar esse nível de 
capacidade, é útil examinar o que vem sendo feito em termos de melhoria das condições 
de execução do trabalho, como a gestão dos projetos está organizada na empresa. Além 
disso, uma revisão do que já foi tentado pela empresa para resolver o problema pode 
também permitir que se conheçam as capacidades presentes no ambiente. São propostas 
quatro perguntas para fazer um balanço das capacidades de uma empresa:
	● O que já foi tentado para resolver o problema?
	● Quais são as capacidades dos diferentes atores?
	● Quais estruturas de prevenção já existem na empresa?
	● Quais atividades de prevenção existem na empresa?

3.2.5 �Relações entre os diferentes atores do ambiente  
de trabalho quanto ao “problema”

O ergonomista tentará, igualmente, caracterizar as relações entre os atores quanto ao 
problema que a intervenção deve tratar. Esse conhecimento pode fornecer detalhes 
úteis ao respeito do que está em jogo e das capacidades de agir sobre as situações de 
trabalho. As intervenções não necessariamente mudam a lógica das relações básicas 
entre os atores, mas podem organizar interações que, de outra forma, não teriam 
ocorrido, provocar a circulação de novas informações sobre o problema e introduzir 
novas maneiras de vê-lo. Sabe-se, atualmente, que organizar um diálogo entre diferentes 
atores pode contribuir para modificar suas representações da realidade das situações 
de trabalho e favorecer a implementação de mudanças.

Além disso, as relações do ergonomista com a instalação, a história das intervenções 
que ele ou colegas realizaram lá, influenciarão a maneira como a intervenção é cons-
truída e conduzida. Duas perguntas são sugeridas para analisar os diferentes aspectos 
do relacionamento entre os jogadores quanto ao problema por trás da intervenção:
	● Qual é a relação entre os vários atores da empresa e o ergonomista?
	● Quais são as relações entre os atores que têm relação com o problema na origem 

da intervenção?
As informações que serão usadas para analisar o contexto são coletadas por 

meio de entrevistas mais ou menos formais com o solicitante e as pessoas afetadas 
pela demanda (consulte a Ferramenta 2, “Roteiro da entrevista com o autor da 
demanda e as pessoas afetadas por ela”). É também uma oportunidade para o 
ergonomista se posicionar face aos diferentes atores da organização e conversar 
com eles sobre o que podem esperar de uma intervenção ergonômica: é uma 
primeira etapa daquilo que é denominado “construção social”6 da intervenção 

6	 Alguns modelos de intervenção se referem à componente relacional da intervenção que envolve o desen-
volvimento de uma relação de cooperação entre quem faz a intervenção e o sistema cliente (Lescarbeau 
et al., 1990).
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(Daniellou, 2003a). É também uma oportunidade para explicar no que consiste 
uma intervenção ergonômica e especificar os mecanismos preferidos (comitê de 
acompanhamento, grupo de trabalho, comitê paritário de SST, acesso a outras 
pessoas-chave) para envolver os principais atores e garantir um bom fluxo de 
informações à medida que a intervenção avança. Uma visita inicial à empresa 
também é frequentemente útil. Observar as situações de trabalho com os próprios 
olhos dá ao ergonomista uma ideia de como é a situação e permite que ela perceba 
o quanto de margem de manobra ela tem.

3.3 ORGANIZAR E INTERPRETAR AS INFORMAÇÕES COLETADAS
Entrevistas com os vários atores da organização, juntamente com uma visita ao local, 
permitem ao ergonomista descrever os vários pontos de vista sobre a demanda, seu 
contexto e histórico. A análise das entrevistas tem por objetivo determinar as diferentes 
lógicas em ação, as convergências, as divergências e complementaridades dos pontos de 
vista sobre o problema a ser resolvido. O esclarecimento dos vários elementos do contexto 
no qual a intervenção ocorrerá ajuda o ergonomista a elaborar uma estratégia de ação 
que aproveita as alavancas do contexto e trabalha para minimizar as barreiras.

Todas essas informações são usadas para definir uma proposta de contrato que 
define o tipo de intervenção e seu escopo. O contrato, muitas vezes, reflete uma mu-
dança na demanda, até mesmo sua reformulação para incorporar uma maior diversidade 
de pontos de vista e desafios, enquanto ajuda a mobilizar os principais atores envolvidos. 
A reformulação também leva em consideração as capacidades e valores do 
ergonomista.

Para organizar e interpretar as informações coletadas na primeira etapa da inter-
venção ergonômica, Baril-Gingras et al. (2004) sugerem fazer um balanço da situação 
em cada tema e determinar as alavancas e barreiras a serem consideradas no desen-
volvimento da estratégia de intervenção. Para cada tema, possíveis áreas de intervenção 
podem ser reveladas por meio dessas duas perguntas:

Essas informações ajudam a definir objetivos específicos de intervenção para
	● Usar e desenvolver a capacidade de ação do ambiente de trabalho?
	● Usar ou influenciar a disposição dos atores para agir (desejo de agir, percepções)?

Essas informações podem ser úteis para definir…
	● Os objetivos? Aquilo em que a intervenção deve focar mais precisamente.
	● As atividades? Aquilo que precisa ser feito para alcançar os objetivos.
	● Os mecanismos de intervenção? Os atores no ambiente de trabalho que devem 

participar, a estrutura que deve ser criada.
	● As mudanças propostas? O que o ambiente de trabalho precisa fazer para enfren-

tar ou resolver o problema.

Uma planilha de síntese da análise de contexto (Ferramenta 1) é fornecida como 
auxílio ao pensamento reflexivo. O ergonomista anota, na planilha, alavancas e barreiras 
observados durante as entrevistas e a visita ao local de modo a determinar caminhos 
úteis para definir a proposta de contrato e o plano de ação.
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Outras duas ferramentas são fornecidas no Apêndice I como meio de aprofundar 
a análise:
	● Uma ferramenta desenvolvida por Lescarbeau et al. (1990) que permite fazer uma 

análise reflexiva das reações provocadas pela demanda e os contatos iniciais com 
os atores dentro da organização (Ferramenta 3). Isso pode ajudar o ergonomista a 
determinar o quanto o pedido é aceitável em termos de seus valores, capacidades, 
interesses e o tempo que tem disponível, bem como o grau de margem de mano-
bra que ela acredita poder negociar com a empresa. Esses elementos também in-
fluenciam o direcionamento do contrato (Ferramenta 3).

	● O diagrama de Rabardel, Folcher e Le Joliff (1996), que mostra, em um relance, os 
diversos pontos de vista sobre o problema a ser abordado pela possível interven-
ção (Ferramenta 4).
Uma parte dos resultados da análise das entrevistas com os atores do ambiente e da 

visita ao local pode ser mostrada à pessoa que apresentou a demanda para explicar os 
vários aspectos do problema e iniciar uma discussão sobre a possibilidade de mudanças 
na demanda e no contrato ou, até mesmo, uma reformulação da demanda para melhor 
considerar sua complexidade. É também quando o ergonomista estima sua margem de 
manobra e decide se aceita o trabalho e reformula-o na forma de um contrato.

3.4 FORMULAR UM CONTRATO DE INTERVENÇÃO
O contrato7 especifica a natureza, o objetivo e os métodos da intervenção.

O ergonomista vai participar do projeto de um novo leiaute? Identificar os fatores 
de risco de LERs/DORTs em vários postos de trabalho e propor soluções? Intervir em 
uma situação de trabalho para que um funcionário possa retornar ao trabalho após 
um acidente? Determinar as causas de um absenteísmo elevado? Descobrir por que 
as pessoas têm reservas em relação a uma nova forma de organizar os serviços? O 
contrato reflete a evolução da demanda ou, até mesmo, uma reformulação desta. Ele 
permite desenvolver a coerência entre os diferentes pontos de vista e é proposto pelo 
ergonomista, que o discutirá com as partes interessadas.

O contrato também estabelece as bases de um compromisso provisório em relação 
aos mecanismos de intervenção (quem participará e como serão organizadas as relações 
com os atores e com o ergonomista) e recursos (informações, acesso a várias pessoas 
e lugares, liberações do trabalho, tempo, recursos financeiros etc.) que o ambiente de 
trabalho disponibiliza ao ergonomista.

O contrato, geralmente, inclui os seguintes pontos:
	● Resumo da solicitação inicial 
	● Lista das pessoas encontradas durante a etapa de análise da demanda.

7	 Alguns profissionais o definem como uma primeira oferta de serviço ou um acordo de serviço especifi-
cando a abordagem com objetivo de delimitar melhor o “problema” ou a situação na origem da demanda 
de intervenção.
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	● Breve descrição dos vários pontos de vista sobre a demanda.
	● Proposta de reformulação da demanda para incorporar os diferentes pontos de vista 

e a especificidade da intervenção ergonômica, que inclui os seguintes pontos:
	○ Natureza da intervenção;
	○ Escopo provisório da intervenção;
	○ Objetivo da intervenção;
	○ Principais atores (ou partes interessadas) envolvidos.

Um compromisso provisório em relação aos mecanismos de intervenção e atividades 
a serem realizadas:
	● Instalação de um comitê de acompanhamento.
	● Sugestão das pessoas que poderiam ser membros do comitê de acompanhamento.
	● Possibilidade de criar um grupo de trabalho, se necessário.
	● Possibilidade de fazer entrevistas com os trabalhadores.
	● Possibilidade de fazer observações e filmagens, se necessário.
	● Cronograma provisório.
	● Uma página de assinaturas para as partes interessadas, se necessário.

Se as relações entre o ergonomista e a empresa já estiverem bem-estabelecidas e, a 
depender da natureza da demanda, um acordo verbal pode ser suficiente.

CONCLUSÃO
Uma demanda de intervenção é o fruto de um contexto, o resultado de uma história. 
A análise da demanda permite ao ergonomista compreender melhor o contexto, bem 
como as questões e as representações que os atores do ambiente de trabalho têm do 
problema ou da situação que levou à formulação dessa demanda. Essa análise contribui 
para estabelecer as bases da intervenção, construí-la com os atores da empresa e chegar 
a um acordo com eles sobre o contrato. O contrato especifica a natureza, o objeto e as 
modalidades práticas da intervenção. Ele lança as bases para um compromisso provi-
sório em relação aos mecanismos de intervenção e recursos que o ambiente de trabalho 
disponibilizará ao ergonomista para fazer a intervenção.

… a continuação do caso
Por ocasião de uma segunda visita, são feitas observações abertas da ativida-
de de trabalho e realizado um levantamento do leiaute dos postos de trabalho 
(investigações preliminares). Um funcionário do departamento a montante, 
responsável pela compilação dos pedidos, preocupado ao ver o ergonomista 
fazendo medições, lhe explica o tipo de espaço necessário para que ele faça 
seu trabalho adequadamente. Após analisar as informações iniciais, o ergo-
nomista se encontra novamente com o solicitante. Os dados das observações 
abertas são usados para dividir as principais operações no tempo e destacar 
o volume de movimentação e de manuseio em decorrência do leiaoute do 
departamento. Essas descobertas preliminares demonstram que apenas 30% 
do tempo do funcionário é realmente gasto em inspeções e revelam toda a 
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movimentação e todo o manuseio necessários. O objetivo da apresentação do 
ergonomista é mostrar a conveniência de considerar outras soluções possí-
veis além da compra de um carrinho.
O contrato evolui para um plano de ação que contempla o desenvolvimento 
de um projeto de reorganização do serviço com o objetivo de reduzir a mo-
vimentação e os esforços consequentes ao manuseio. A necessidade de criar 
um comitê de trabalho para que se entendam os termos do plano de ação e 
desenhem-se diferentes opções de reorganização também é negociada.
A rede de atores cresce um pouco mais. A intervenção ergonômica continua-
rá com o apoio de um comitê de projeto composto pelo gerente de produção, 
gerente de recursos humanos, o técnico de segurança e saúde ocupacional e 
o supervisor.
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ETAPAS E ENTREGÁVEIS DA ABORDAGEM DE INTERVENÇÃO ERGONÔMICA

 FAZER INVESTIGAÇÕES 
PRELIMINARES

Escolha das situações 
a analisar

Preparar a escolha das situações de trabalho a analisar

Pesquisar as informações na empresa–

Pesquisar a informação nos textos científicos e profissionais–

Documentar os projetos de mudança já previstos–

Produzir novos dados–

Escolher as situações de trabalho que serão analisadas

IDEIAS CENTRAIS DESTE CAPÍTULO
	● A etapa de investigações preliminares vem depois do contrato firmado pelo ergonomista e tem como obje-

tivo preparar a análise de uma ou várias situações de trabalho.
	● Durante as investigações preliminares, o ergonomista é chamado a coletar informações de diversas fontes 

que permitirão a escolha da ou das situações de trabalho que serão objeto de sua análise.
	● De acordo com o contrato firmado, o ergonomista realizará diferentes ações: a busca de informações que 

já estão disponíveis na empresa; a investigação da literatura científica e de textos profissionais; a identifi-
cação de projetos de mudanças previstos pela empresa; a produção de novos dados, por exemplo obtidos 
pela distribuição de um questionário.
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INTRODUÇÃO
Quando sua intervenção é iniciada e ele firmou um contrato, o ergonomista continua 
sua abordagem, direcionando gradualmente suas investigações preliminares para as 
situações de trabalho. A análise da demanda deve ter permitido a ele compreender o 
contexto, conhecer a representação que os atores da empresa têm do problema ou da 
situação que justifica a intervenção. As investigações preliminares permitem ao ergo-
nomista delimitar o problema e colocá-lo em perspectiva.

O processo adotado pelo ergonomista durante as investigações preliminares sugere 
uma abordagem em forma de funil (Guérin et al., 2006). A partir de uma abordagem 
global da organização e de acordo com os termos de seu contrato, o ergonomista coleta 
dados que lhe permitem apontar mais precisamente para as situações que ele analisará. 
Esse funil o levará à seleção de unidades de análise de “pessoas em atividade de tra-
balho”, como será explicado no Capítulo 5, e, a partir daí, à construção de sua própria 
representação do problema, etapa abordada no mesmo capítulo.

As investigações preliminares podem ser mais ou menos importantes dependendo 
do contexto da intervenção, mas mesmo no caso em que uma situação de trabalho já 
está claramente identificada pela empresa (p. ex., um posto de trabalho onde ocorreram 
vários acidentes), as investigações preliminares ajudarão o ergonomista a posicionar 
esse posto no contexto geral do processo de produção de bens ou serviços e a escolher 
suas unidades de análise: trabalhadores a serem entrevistados e observados (antigos/
novos, homens/mulheres etc.) e períodos de observação (turno de trabalho, dia da 
semana, produto em fabricação ou serviço oferecido etc.).

Além disso, mesmo que várias pessoas, na empresa, estejam convencidas da im-
portância do problema a ser resolvido, nem todos os atores no ambiente de trabalho 
são demandantes, e o ergonomista pode precisar de argumentos para convencer sobre 
a extensão de um problema ou justificar por que escolheu determinadas situações de 
trabalho e, posteriormente, a seleção de seus períodos de observação.

Tendo em mente o contexto em que está intervindo, o ergonomista escolhe as ações 
pertinentes a serem realizadas. Neste capítulo, as investigações preliminares serão 
apresentadas por meio das diversas ações possíveis do ergonomista para coletar in-
formações. As diferentes ações serão, inicialmente, descritas em um quadro de resumo 
para, depois, ser abordadas em cada uma das partes seguintes.

4.1 �AÇÕES POSSÍVEIS DO ERGONOMISTA DURANTE  
AS INVESTIGAÇÕES PRELIMINARES

O Quadro 4.1 apresenta as diversas ações do ergonomista durante as investigações 
preliminares, especificando os objetivos e os resultados possíveis. De maneira geral, 
nesta etapa, as várias ações do ergonomista buscam permitir que ele escolha de maneira 
informada as situações de trabalho que serão analisadas, mas também acumular infor-
mações que serão úteis ao longo de sua intervenção em suas interações com os diferentes 
atores da empresa. As seguintes ações são examinadas: a pesquisa de informações dentro 
da empresa; a consulta da literatura científica e profissional; o estudo de projetos de 
mudança planejados pela empresa; e a produção de novos dados. Finalmente, é por 
meio da classificação e análise dos dados das investigações preliminares que o ergono-
mista fará a escolha das situações de trabalho a serem analisadas e terá os meios para 
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selecionar com maior precisão os momentos de observação, por exemplo de acordo 
com as pessoas que estiverem trabalhando, os turnos de trabalho, os produtos fabricados 
etc. (no Capítulo 5, abordaremos as unidades de análise da atividade).

As ações que o ergonomista realizará durante a etapa das investigações preliminares, 
bem como no restante do processo (Capítulo 2 sobre a abordagem de intervenção), 
não necessariamente seguirão a ordem indicada no Quadro 4.1. Além disso, depen-
dendo do tamanho da empresa, das relações entre os atores ou dos diversos interesses 
envolvidos, essas ações podem ser mais ou menos elaboradas e os dados coletados 
mais ou menos abrangentes. Por exemplo, documentar o processo de produção e a 
variabilidade dos produtos pode ser muito trabalhoso em uma empresa e isso pode 
prolongar o tempo necessário para o ergonomista se sentir capaz de fazer escolhas 
criteriosas de situações de trabalho e períodos de observação. Em outro caso, o contrato 
do ergonomista pode ser duplo, quando, por um lado, um posto de trabalho específico 
foi escolhido em razão de acidentes recentes e, por outro lado, a empresa tem expec-
tativas relacionadas à prevenção geral das doenças ocupacionais. O ergonomista pode 
começar rapidamente a análise da situação de trabalho no posto-alvo e, ao mesmo 
tempo, realizar uma investigação mais geral junto ao conjunto de funcionários para 
estabelecer prioridades de ação.

Quadro 4.1  As ações do ergonomista durante as investigações preliminares.
Ações possíveis Objetivos pretendidos Resultados possíveis

Preparar a seleção de uma ou mais situações de trabalho e acumular informações que podem ser úteis para 
compreender e convencer.

Pesquisar as informações 
disponíveis na empresa 
(documentos disponíveis, 
conversas com pessoas-
chave, visitas aos locais de 
trabalho).

Documentar os problemas que 
são objeto da intervenção
Conhecer a população e 
entender o funcionamento da 
empresa.
Documentar os fatores de 
variabilidade.

Dados sobre as consequências indesejadas do trabalho 
(absenteísmo, acidentes, problemas de saúde, rotatividade 
de pessoal, rejeição de produtos, reclamações de clientes 
etc.).
Informações sobre as características da força de trabalho/
mão de obra (sexo, idade, tempo de serviço, tipo de 
contrato etc.).
Informações gerais sobre as estruturas da instituição 
(hierárquicas, de comunicação etc.) e sobre o processo de 
produção ou organização do serviço.
Informações sobre os fatores de variabilidade (produtos, 
clientes, temporada etc.).

Pesquisar as informações 
disponíveis na literatura 
científica e profissional.

Apoiar-se nas informações já 
publicadas sobre situações 
de trabalho ou problemas 
semelhantes.

Problemas encontrados em outros ambientes 
semelhantes, soluções já propostas ou testadas, 
orientações para a análise etc.

Documentar os projetos 
de mudança já planejados 
pela instituição.

Planejar o restante das 
investigações de forma a 
estar em sintonia com os 
projetistas.

Cronograma do projeto, pessoas responsáveis, objetivos 
relacionados às condições de trabalho etc.

Produzir novos dados 
(p. ex., pesquisa por 
questionário).

Documentar os problemas 
encontrados e desconhecidos 
da empresa.

Dados sobre as características das pessoas no trabalho, 
sobre seus problemas de saúde, as dificuldades que 
enfrentam e as situações disfuncionais de trabalho.

Escolher as situações de trabalho a serem analisadas.

Classificar e analisar todas 
as informações coletadas.

Escolher as situações de 
trabalho a serem estudadas 
e preparar a seleção das 
unidades de análise da 
atividade.

Uma ou mais situações de trabalho para investigar, critérios 
de seleção das unidades de análise da atividade: uma 
categoria da população mais vulnerável a ser considerada, 
um produto que gera situações de gargalo, um turno de 
trabalho no qual a taxa de acidentes é mais alta etc.
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4.2 BUSCAR AS INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS NA EMPRESA
A primeira ação proposta é explorar as informações disponíveis na instituição. O 
ergonomista procura documentar especialmente as consequências indesejadas da 
atividade que, frequentemente, são apresentadas como o problema a ser resolvido ou 
prevenido: consequências para as pessoas, como acidentes e problemas de saúde (física 
e mental), reclamações dos trabalhadores; consequências para a empresa, como recla-
mações dos clientes, problemas de qualidade, alta taxa de rotatividade etc. Essa é a 
porta de entrada para sua intervenção, o ponto de partida que eventualmente permitirá 
rastrear as origens do problema. Os objetivos incluem documentar os problemas que 
são o objeto da intervenção, bem como obter uma visão geral da empresa, tanto em 
termos de sua população como de seu funcionamento (Quadro 4.1). Por exemplo, 
uma alta rotatividade de trabalhadores jovens enquanto muitos trabalhadores expe-
rientes se aposentam pode levar o ergonomista a questionar a falta de reconhecimento 
da importância dos conhecimentos dos mais antigos e das condições de aprendizagem 
dos novos (Chassaing, 2004, 2006; Cloutier et al., 2002). A integração de mulheres em 
um ambiente tradicionalmente masculino levanta questões sobre a adaptação dos 
equipamentos e ferramentas, bem como sobre as relações entre colegas (Messing, 1999; 
Messing et al., 2005). Também pode ser uma oportunidade para conhecer o número 
de pessoas recrutadas por meio de agências de trabalho temporário.

Após a análise da demanda, as investigações preliminares fornecem ao ergonomista 
novos indicadores que o ajudarão a entender melhor o contexto em que está atuando. 
Em que tipo de empresa ocorre sua intervenção? Qual é o tipo de funcionamento da 
empresa? Quais são suas estruturas hierárquicas e de comunicação? Essas informações 
podem ser de grande ajuda para que ele desenvolva estratégias de intervenção adequadas 
às práticas dessa empresa. A compreensão geral do processo de produção de bens ou 
serviços, bem como dos fatores de variabilidade (temporada, clientes, produtos etc.), 
também é muito útil e o levará a fazer uma escolha informada e convincente das si-
tuações de trabalho a serem analisadas, bem como das pessoas e períodos de trabalho 
a serem observados de forma mais precisa.

No que diz respeito às consequências indesejadas do trabalho, se todos na insti-
tuição, incluindo os tomadores de decisão, concordam sobre a gravidade das con-
sequências, pode não ser necessário realizar uma busca extensa de informações 
sobre o assunto. Isso é ainda mais relevante porque as informações nem sempre 
estão imediatamente prontas para uso do ergonomista, exigindo um trabalho cui-
dadoso de reorganização para poder interpretar os dados de forma útil (p. ex., um 
registro de acidentes). No entanto, é importante destacar as duas dimensões das 
consequências: sobre a saúde; e sobre a produção. De fato, os atores de um ambiente 
de trabalho podem concordar e reconhecer os efeitos negativos de uma atividade 
na saúde das pessoas sem perceber que eles também afetam a produção. Mostrar 
que a produção também pode ser afetada pela situação de trabalho problemática 
aumenta a pertinência da mudança.

Caso o ergonomista tenha como objetivo convencer alguns atores da existência de 
um problema, ele buscará dados que possam demonstrar a extensão das repercussões 
negativas para a empresa. O Quadro 4.2 detalha os dados que podem existir na empresa, 
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especialmente sobre problemas relacionados à produção e às pessoas: esses são ele-
mentos valiosos para apresentar aos tomadores de decisão. Também pode ser interessante 
quantificar os custos reais representados por certos disfuncionamentos com base na 
literatura relativa ao campo da prevenção ou da produção.

É importante observar que os interlocutores e suas funções mencionados no 
Quadro 4.2 como fontes de informação geralmente estão presentes em empresas de 
médio a grande porte. Em empresas de pequeno porte, as fontes de informação, com 
frequência, serão pessoas que desempenham várias funções: o proprietário de uma 
pequena fábrica que cuida da produção e dos recursos humanos; um trabalhador que 
registra acidentes e cuida dos equipamentos de proteção. Nesse caso, os documentos 
podem ser mais escassos, e as informações serão obtidas por meio de conversas com 
essas pessoas-chave. Naturalmente, o tamanho da empresa é um fator importante que 
determinará a extensão das investigações preliminares necessárias para obter um 
retrato da empresa e fazer a escolha das situações a serem analisadas.

Conforme mostra o Quadro 4.2, os dados relativos ao estado de saúde da popu-
lação podem ser obtidos com os responsáveis pelos recursos humanos. No entanto, 
os dados provenientes da instituição devem ser interpretados com cautela: todos os 
acidentes que ocorrem são registrados? Até que ponto as doenças ocupacionais 
registradas nas Comunicações de Acidente de Trabalho (CATs) refletem a realidade 
(muitas vezes, elas representam apenas a ponta do iceberg)? Quantas pessoas estão 
em retorno escalonado? Em realocação preventiva? As informações podem estar 
dispersas em diversos locais, e é sempre útil obter o parecer de diferentes interlocu-
tores: responsáveis pelos recursos humanos e representantes dos trabalhadores. A 
análise da demanda terá permitido compreender a diversidade de perspectivas e as 
relações entre os atores, inclusive as dinâmicas de poder. Essa compreensão fornece 
pistas ao ergonomista sobre as pessoas a serem consultadas para obter uma imagem 
fiel da realidade.

Durante as investigações preliminares, a visita aos locais de trabalho é necessária 
para complementar a documentação da empresa. Para ter uma visão geral do processo, 
por exemplo, pode-se acompanhar o produto em todas as etapas, desde a chegada das 
matérias-primas até a saída do produto ou, no caso de um serviço como alimentação 
ou venda, desde a preparação do produto até a entrega ao cliente. Se a situação de 
trabalho envolver serviços de atendimento ao cliente e não houver realmente um 
produto físico, pode-se, por exemplo, analisar as diferentes etapas pelas quais o cliente 
deve passar para obter o serviço.

Mais tarde, durante a intervenção, os dados coletados durante as investigações 
preliminares podem ser utilizados ou enriquecidos para acrescentar elementos à de-
monstração (do pré-diagnóstico ao plano de ação – Capítulo 6), especialmente para 
convencer a respeito da necessidade de fazer mudanças nas situações de trabalho. 
Portanto, alguns dados sobre a produção podem ser relevantes. Por exemplo, a produção 
de um item específico pode ser frequentemente mencionada nos relatórios de acidentes. 
Nesse caso, pode ser interessante saber que esse produto é a principal fonte de lucro 
da empresa. No campo dos serviços, podem ser identificadas as operações que mais 
geram reclamações por parte dos clientes.
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RELATOS DE PROFISSIONAIS
Uma dificuldade concreta é encontrar os dados que terão o maior impacto junto aos atores. Portanto, é preciso 
refletir sobre quais serão os que têm o melhor potencial de impacto e, ao mesmo tempo, que são simples de 
coletar; há uma relação custo-benefício que o ergonomista deve avaliar aqui. Em seguida, é preciso obtê-los. 
Depois, é necessário tratá-los, o que nem sempre é tão fácil quanto inicialmente se imaginava. Por fim, é preciso 
apresentá-los de forma convincente para que eles falem por si.

Quadro 4.2  Informações úteis que podem estar disponíveis na empresa.
Categorias Temas Exemplo de dados disponíveis Fonte (organização de médio 

ou grande porte).

Características dos 
trabalhadores

Percurso profissional Tempo de serviço na empresa, 
no cargo

Diretoria de recursos humanos 
(RH), registros de pessoal; 
sindicatoDados sociodemográficos Composição da força 

de trabalho por idade, 
gênero, status de emprego, 
composição étnica

Competências Formação inicial, formação 
contínua

Diretoria de RH, responsável 
pela formação

Problemas que 
afetam a força de 
trabalho

Acidentes (incidentes, “quase 
acidentes” etc.).

Tipos, frequência, gravidade Diretoria de RH, serviços 
de SST, sindicato: registro 
de acidentes, registro de 
incidentes, registro de 
primeiros socorros
Seguros coletivos
Programa de apoio aos 
funcionários1 

Doenças ocupacionais (idas à 
enfermaria)

Tipos, frequência, gravidade, 
recidivas

Problemas de saúde mental Tipos, frequência, gravidade, 
recidivas

Absenteísmo Taxa por 1.000 horas 
trabalhadas

Diretoria de RH: registros de 
pessoal; sindicato (agente de 
prevenção)
Supervisores

Saídas, demissões Taxa de rotatividade

Retorno escalonado (RE) 
Realocação preventiva (RP)*

Número de pessoas em RE
Postos de trabalho reservados 
para RE

Características das 
operações

Sistema de produção e tipos 
de produtos e serviços
Fatores de variabilidade

Frequência das diferentes 
produções, afluência nos 
diferentes serviços
Nível tecnológico

Diretoria de produção ou 
de operações: painel da 
produção, indicadores de 
capacidade

Matérias-primas. Critérios na escolha das 
matérias-primas

Direção de compras

Problemas que 
afetam as operações

Qualidade
Quantidade
Prazos

Taxa de rejeitos
Taxa de utilização de máquina

Direção de produção ou de 
operações, supervisor: painel 
da produção, sindicato

Postos de gargalo
Queixas dos clientes 

Direção de atendimento ao 
cliente

* A realocação preventiva consiste em deslocar uma pessoa que sente dores para outro posto de trabalho, para evitar que ela precise faltar.

1	 No Canadá, muitas empresas oferecem a seus funcionários uma apólice de seguros coletivos, cobrindo 
seguro de vida, de invalidez, de saúde (incluindo medicamentos, equipamentos como muletas, tratamentos 
complementares), odontológico, morte e mutilação acidentais e um programa de apoio aos funcionários e 
suas famílias durante problemas conjugais e familiares, depressão, ansiedade, alcoolismo e outras depen-
dências químicas, jogo compulsivo, problemas alimentares, jurídicos e financeiros etc. (Nota da tradução).
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4.3 CONSULTAR TEXTOS CIENTÍFICOS E PROFISSIONAIS
Outra ação possível para o ergonomista é consultar os textos provenientes de revistas 
profissionais ou científicas para enriquecer sua representação do problema e também 
conhecer as abordagens empregadas, as soluções propostas ou testadas por outros 
profissionais que foram confrontados com situações de trabalho semelhantes.

É, portanto, relevante consultar fontes que apresentem o relato de intervenções ou 
descrevam a realidade de determinados ambientes, em especial quando o ergonomista 
aborda um novo setor de atividade, um novo problema. Essas fontes podem sugerir 
dados específicos a serem buscados diante do problema em estudo, ajudar a definir 
as ações a serem tomadas para futuras investigações e orientar transformações com-
provadas. Quando se filiam a uma associação profissional de ergonomia, os profissionais 
garantem o acesso à informação por meio de redes locais, nacionais ou mesmo inter-
nacionais. Profissionais experientes também sabem como manter contatos profissionais 
que são recursos aos quais recorrer durante uma intervenção.

As revistas científicas de Ergonomia apresentam, por vezes, casos de intervenção 
ou investigação realizada na área, por exemplo a revista científicas PISTES; Activités; 
Le Travail Humain; Applied Ergonomics; e as organizações IRSST (Institut de Recherche 
Robert-Sauvé en Santé et en Sécurité du Travail ‒ Instituto de Pesquisa Robert-Sauvé 
em Saúde e Segurança), INRS (Institut National de Recherche et de Sécurité pour la 
Prévention des Accidents du Travail et des Maladies Professionnelles ‒ Instituto 
Nacional de Pesquisa e de Segurança para a Prevenção dos Acidentes de Trabalho e 
das Doenças Ocupacionais), NIoSH (National Institute for occupational Safety and 
Health ‒ Instituto Nacional de Segurança e Saúde Ocupacional) publicam relatórios 
de estudos que abrangem vários assuntos. Organizações de prevenção, por exemplo 
a CSST (Commission de la Santé et de la Sécurité du Travail du Québec ‒ Comissão 
de Saúde e Segurança do Trabalho de Quebec), as ASPs (Associations Sectorielles 
Paritaires ‒ Associações Setoriais Paritárias)2 e a ANCAT (Agence Nationale pour 
l’Amélioration des Conditions de Travail ‒ Organização Internacional do Trabalho 
(OIT)), preparam dossiês destinados aos locais de trabalho nos quais possam ser 
encontradas informações muito úteis. Finalmente, as associações profissionais publicam 
relatórios de suas reuniões e conferências em que são apresentados numerosos estudos 
de caso, muitas vezes por profissionais (p. ex., Associação Internacional de Ergonomia 
(IEA), Associação Canadense de Ergonomia (ACE) e a Sociedade de Ergonomia de 
Língua Francesa (SELF), grupo francófono sobre LERs/DORTs, ACE-Québec, Jornadas 
de Bordeaux sobre a prática da ergonomia. Todas essas informações representam uma 
ajuda valiosa, mas o ergonomista deve saber interpretá-las e, principalmente, contex-
tualizá-las, pois cada situação é específica. A formação de ergonomistas na análise 
crítica de textos científicos é muito importante aqui.

2	 O Brasil também adota as Comissões Tripartites Paritárias como metodologia básica para elaborar a re-
gulamentação na área de saúde e segurança do trabalho. Sua instituição e funcionamento foram definidos 
pela Portaria n. 1.127, de 2 de outubro de 2003 (Nota da tradução).
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4.4 �DOCUMENTAR UM PROJETO DE MUDANÇA PREVISTO  
PELA EMPRESA

A demanda dirigida ao ergonomista pode incluir não apenas um problema a ser resolvido, 
mas também apoio a um projeto de transformação. Às vezes, o ergonomista é chamado 
especificamente durante um projeto de transformação para promover ações a montante 
e prevenir potenciais problemas. Nesse caso, as investigações preliminares incidirão 
sobre esse projeto do estabelecimento: quem são os atores principais; qual o cronograma 
previsto. Aqui, o ergonomista procurará como pode fazer, no início do projeto, uma 
abordagem ergonômica das situações de trabalho e, em seguida, quais ações realizar ao 
longo do processo para chegar a um resultado favorável do ponto de vista das pessoas 
que fazem o trabalho e do ponto de vista da produção.3 O Quadro 4.3 detalha as infor-
mações que devem ser coletadas de acordo com os temas a serem documentados.

Quadro  4.3  Informações a serem recolhidas para documentar um projeto de mudança na empresa.
Tema a documentar Exemplo de informação a recolher Comentário

O campo de 
concepção

Este é um projeto de planejamento do espaço? 
De implantação de novas tecnologias? De 
formação? De mudança na organização da 
produção? Introduz novos equipamentos? 
Novo software?

O campo de concepção indica qual é a natureza 
do projeto e quem serão os atores principais 
e os “objetos intermediários” que utilizarão 
(as estimativas do engenheiro, as plantas do 
arquiteto, o caderno de especificações do 
desenvolvedor).

Os atores principais Gerenciamento do projeto:
	✓ Quem é o “cliente” deste projeto, quem é a 

pessoa que encomendou o projeto, quem 
financia sua realização?

Chefe de obras:
	✓ Quem é o responsável por liderar o projeto e 

fazê-lo acontecer?

Estes principais atores do projeto podem 
fornecer informações, em particular 
documentos, sobre os demais temas a serem 
documentados: escala, cronograma, objetivos 
etc.

A escala O orçamento atribuído ao projeto.
O número de pessoas que serão afetadas em 
sua atividade de trabalho.

A escala do projeto dá uma ideia do número de 
situações de trabalho que serão afetadas no 
final do projeto.

O cronograma Para um projeto futuro, os prazos para as 
diferentes etapas.
Para um projeto em andamento, o grau de 
progresso.

A duração do projeto e das diferentes etapas 
previstas dão uma ideia do tempo disponível 
para realizar análises de situações de trabalho.

Os objetivos 
pretendidos pelo 
projeto

Trata-se de aumentar a produção? Melhorar a 
qualidade dos produtos e serviços?
O projeto visa explicitamente melhorar as 
condições de execução do trabalho?

Os objetivos de um projeto são, muitas vezes, 
formulados sem levar em conta o trabalho e as 
pessoas que o realizam. No início do projeto, 
é possível ao ergonomista conseguir que os 
atores enriqueçam esses objetivos.

O tipo de 
gerenciamento de 
projetos

Este é um projeto que inclui acordos para a 
participação de gestores de primeiro nível, 
de trabalhadores? Há previsão da criação de 
grupos de trabalho?

O fato de serem previstas modalidades de 
participação facilita que a atividade de trabalho 
seja levada em conta.

As situações de 
trabalho que serão 
afetadas pelo 
projeto

Quais postos de trabalho existentes serão 
modificados como resultado do projeto?
Existem fora do ambiente de trabalho situações 
de trabalho semelhantes às que estão sendo 
projetadas?

As situações de trabalho que serão afetadas 
serão selecionadas para análise. Outras 
situações, possivelmente fora da empresa, 
também poderiam ser escolhidas para análise 
por serem semelhantes a situações futuras.

3	 Podem ser encontradas na obra de Ledoux et al. (2006) as ações a serem previstas ao longo do desenvol-
vimento de um projeto de arquitetura.
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4.5 PRODUZIR NOVOS DADOS
É frequente, por um lado, que, na própria redação do contrato de intervenção, as si-
tuações de trabalho que devem ser analisadas estejam claramente especificadas. Por 
outro lado, é possível que o ergonomista tenha de iniciar sua intervenção determinando, 
ele mesmo, quais as situações de trabalho que devem ser examinadas. Por exemplo, 
os problemas visados ​​pela empresa podem dizer respeito a determinado departamento, 
mas isso inclui 40 postos de trabalho diferentes ocupados por 150 pessoas. Se os atores 
da empresa não souberem exatamente quais as situações de trabalho que devem ser 
estudadas ou se não houver consenso sobre a escolha, é, então, conveniente, para 
auxiliar na escolha das situações a estudar, recolher dados sobre as diversas situações 
de trabalho. O objetivo dessa coleta de dados é conseguir identificar situações de 
trabalho problemáticas antes de abordá-las de forma mais precisa. Para abordar essas 
situações, podem ser utilizadas diferentes informações, como as mencionadas nas 
seções anteriores (análise de acidentes, taxas de rejeitos etc.), mas também é possível 
produzir novos dados mediante a realização, por exemplo, de uma enquete que permita 
recolher os sintomas dolorosos sentidos pela população de trabalhadores ou as difi-
culdades encontradas na execução do trabalho. A escolha das perguntas deve, então, 
ser criteriosa (as ferramentas relativas às enquetes no quadro de uma intervenção 
ergonômica no Anexo I).

4.6 �CLASSIFICAR E ANALISAR O CONJUNTO DOS DADOS:  
ESCOLHER AS SITUAÇÕES DE TRABALHO A ANALISAR

É com a classificação e a análise de todos os dados coletados durante as investigações 
preliminares que continuamos a avançar no funil e fazer escolhas. Com efeito, mesmo 
no caso em que as situações de trabalho tenham sido indicadas com precisão pelos 
atores do ambiente de trabalho, o ergonomista tem sempre escolhas a fazer para de-
terminar suas unidades de análise da atividade: períodos de observação (turnos, 
produtos, dias da semana, hora do dia), pessoas a entrevistar, itens a documentar etc. 
(Capítulo 5). Ele deve, portanto, coletar, classificar e analisar as informações de que 
necessita para fazer essas escolhas.

O Quadro 4.4 apresenta critérios nos quais basear a escolha das situações de trabalho 
a estudar. É também importante garantir que o contexto permita estudar estudá-las: 
o que desejam as pessoas envolvidas? Qual a motivação dos tomadores de decisão? 
As observações são realmente viáveis? Existem oportunidades reais de falar com os 
trabalhadores em causa? De observá-los? Realizar reuniões de autoconfrontação?

Além disso, é possível que o ergonomista se encontre num dilema porque a empresa 
quer que uma situação A seja estudada, enquanto para o ergonomista seria mais im-
portante ou mais alinhado com seus valores fazer o estudo de uma situação B. A 
apresentação dos resultados das investigações preliminares à empresa é, portanto, 
muito importante para convencê-la e dotar-se de meios para analisar a atividade laboral 
nas situações que se apresentam mais críticas.
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Quadro 4.4  Critérios para escolher as situações de trabalho a serem estudadas.
Critérios Exemplos

Queixas dos trabalhadores (dificuldades, 
problemas de saúde, insatisfação).

Em uma linha de desossa de perus, os novos trabalhadores são 
sistematicamente alocados ao posto de trabalho de pendura no início 
da linha, pois os trabalhadores experientes acham essa tarefa muito 
penosa.

Frequência e/ou gravidade das consequências 
do problema.

Pode ser uma frequência elevada de acidentes de trabalho ou 
uma frequência baixa, mas com consequências graves (morte do 
trabalhador).
Um hospital enfrenta uma elevada taxa de absenteísmo entre 
enfermeiros, o que até obrigou a fechar o serviço de urgências em 
diversas ocasiões.

Representatividade da situação escolhida 
em relação a todas as situações de trabalho 
relativas ao problema.

A atividade de trabalho é analisada para determinado produto, pois 
representa metade da produção e todos os acidentes ou problemas de 
qualidade identificados ocorreram durante a fabricação desse produto.

Natureza crítica da situação de trabalho 
(importância em todo o processo técnico: 
repercussões a montante e a jusante).

Num serviço de atendimento telefônico, a posição de distribuidor 
é escolhida porque tem consequências para todo o trabalho do 
departamento.

Possibilidades de evolução das 
representações em relação a uma situação.

Uma situação de trabalho é analisada porque parece óbvio que as 
dificuldades nessa posição estão claramente subestimadas.

Possibilidades reais para implementar 
mudanças.

As situações de trabalho são escolhidas porque a empresa dispõe de 
orçamento para modificações de médio prazo.

Tempo e recursos necessários para a 
intervenção.

Dado o pouco tempo permitido para a intervenção, o ergonomista 
escolhe um posto de trabalho que sabe que pode melhorar 
rapidamente.

CONCLUSÃO
Durante a fase de investigações preliminares, o ergonomista busca informações que 
lhe permitam escolher em quais situações de trabalho centrará sua análise. A informação 
pode ser obtida por meio de contatos com diversos atores, consulta à documentação 
existente na empresa e visita às instalações. O ergonomista também consultará a lite-
ratura de sua área, principalmente se as situações de trabalho ou os problemas a serem 
resolvidos não lhe forem familiares. Procurará também documentar qualquer projeto 
de mudança em curso na empresa que está na origem de seu contrato ou que possa 
afetar as situações de trabalho que deverá analisar.

Se necessário, também pode utilizar um questionário entre os trabalhadores e, 
assim, produzir novos dados. A classificação e análise de todos os dados recolhidos 
permitir-lhe-á não só escolher as situações de trabalho a analisar, mas também preparar 
a fase de pré-diagnóstico e, mais particularmente, a escolha das unidades de análise 
da atividade, conforme será discutido no próximo capítulo.
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Analisar uma situação de trabalho  

e formular um pré-diagnóstico
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ETAPAS E ENTREGÁVEIS DA ABORDAGEM DE INTERVENÇÃO ERGONÔMICA

Escolha das situações 
a analisar

Escolha das situações a analisar

ANALISAR UMA SITUAÇÃO DE TRABALHO 
E FORMULAR UM PRÉ-DIAGNÓSTICO

Realizar as primeiras entrevistas sobre a situação de trabalho
Realizar as primeiras observações da situação de trabalho
Escolher as unidades de análise da atividade
Analisar os resultados obtidos e estabelecer ligações entre os 
diferentes elementos da situação de trabalho
Completar e validar a análise junto aos trabalhadores afetados
Formular o pré-diagnóstico

IDEIAS CENTRAIS DESTE CAPÍTULO
	● Depois de escolhida a situação de trabalho a ser analisada, o ergonomista continua sua intervenção 

concentrando a atenção nela. Uma abordagem “em funil” (Guérin et al., 2006) a fará, gradualmente, formular 
propostas explicativas, fruto de sua análise da situação de trabalho.

	● A análise da situação de trabalho consiste em descrever o estado dessa situação e estabelecer ligações 
entre os diferentes elementos que a compõem: as pessoas e sua atividade, os determinantes da atividade 
(condições e meios oferecidos pelo ambiente, ambiente social, tarefas e demandas) e os efeitos resultantes.

	● Ao considerar diferentes “unidades de análise”, o ergonomista busca descrever e explicar a atividade de 
trabalho por dois meios privilegiados: observações; e verbalizações.
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INTRODUÇÃO
Ao procurar informação na empresa e na literatura para escolher as situações de 
trabalho a analisar (Capítulo 4), o ergonomista, guiado por seu modelo de pessoa em 
atividade, constrói gradualmente uma representação dessas situações e, nesse sentido, 
podemos dizer que sua análise já começou.

Ao centrar-se na situação de trabalho propriamente dita, o ergonomista deve agora 
gerar novos dados utilizando duas ferramentas privilegiadas: a observação in situ das 
situações de trabalho e as entrevistas com as pessoas envolvidas, em particular os 
trabalhadores da situação selecionada, bem como seu supervisor (Ferramentas 5, 7 
e 8 no Anexo I). Esses dados que o ergonomista vai gerar lhe permitirão, em primeiro 
lugar, documentar a situação de trabalho, descrevendo os diferentes elementos desta, 
incluindo a própria atividade de trabalho, que o ajudarão a compreender as pessoas 
que a realizam. Conhecer atividade de trabalho e sua variabilidade é essencial para a 
identificar os eventos críticos vivenciados pelos trabalhadores e as relações que podem 
existir entre os diferentes elementos que compõem uma situação de trabalho. Dessa 
forma, o ergonomista pode, a seguir, passar à formulação de hipóteses sobre as ligações 
entre determinantes, atividades e consequências. Essas propostas explicativas farão 
parte do pré-diagnóstico que será submetido aos atores da empresa.

Neste capítulo, trataremos, primeiro, do conceito de situação de trabalho, retomando 
o modelo apresentado no Capítulo 1 para especificar seus diferentes elementos. A 
seguir, apresentaremos três orientações metodológicas que guiam o trabalho de análise 
do ergonomista: o trabalho de ordenar, examinar e expor em detalhes a atividade para 
descrever a atividade real de trabalho; a combinação de observações/verbalizações 
visando compreender a situação de trabalho do ponto de vista das pessoas que realizam 
a atividade; a transição de uma coleta de dados aberta para uma coleta de dados es-
pecífica. Depois, descreveremos com mais precisão as diferentes ações do ergonomista 
para realizar a análise de uma situação de trabalho e chegar a um pré-diagnóstico.

5.1 �A SITUAÇÃO DE TRABALHO: UM CONCEITO PARA DESCREVER  
E COMPREENDER A ATIVIDADE

Como precisamos, nessa etapa, documentar a situação de trabalho, é, agora, importante 
esclarecer o que queremos dizer com “situação de trabalho” e refinar a utilização que fazemos 
desse termo. Com efeito, na sequência das primeiras investigações, podem ter sido escolhidas 
uma ou mais situações de trabalho, por exemplo um departamento onde a rotatividade 
de pessoal é incessante; um posto de trabalho específico onde várias pessoas ficaram feridas; 
os postos de alimentação de uma linha de montagem em que os trabalhadores reclamam 
que não conseguem abastecer as máquinas; o serviço de atenção ao cliente que recebe suas 
reclamações, no qual os trabalhadores vivem grande tensão; a função de apoio ao ensino 
numa escola etc. Mas o que entendemos por “situação de trabalho”?

5.1.1 �Situação de trabalho: estado e relação
Conforme definição do dicionário Larousse, situação é um “estado de alguma coisa, 
de um grupo, em relação a uma conjuntura dada, em determinado domínio1“ ou, 

1	 Le Petit Larousse, 1998. Dictionnaire Le Petit Larousse illustré. Paris.
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ainda, uma “relação global e concreta de um ser vivo com seu ambiente natural, em 
particular de um ser humano e seu ambiente social e histórico2“. É nesses dois sentidos 
que utilizamos o termo: estado e relação.

Assim, todos os elementos que constituem a situação de trabalho, representados 
na Figura 1.1 do Capítulo 1 e detalhados no Quadro 5.1 deste capítulo, podem ser 
considerados em seu estado e em suas inter-relações. Além disso, tanto podemos 
afirmar que uma pessoa vivencia uma situação de trabalho que tem um conjunto de 
características, como olhamos para a pessoa e a sua atividade como parte integrante 
da situação de trabalho. Aqui, voltamos ao conceito proposto no Capítulo 1 que evoca 
o papel ativo da pessoa na situação de trabalho.

Por exemplo,3 o comitê de saúde e segurança de uma gráfica pede a interven-
ção de um ergonomista sobre determinada situação de trabalho: o departa-
mento de computação gráfica. De fato, muitas pessoas reclamam da dificul-
dade em lidar com o estresse para entregar pedidos no prazo e o empregador 
tem dificuldade em manter os funcionários. Além disso, um funcionário que 
também atuava como formador está afastado do trabalho por causa de dores 
significativas na parte superior das costas e no ombro direito (itens “efeitos”, 
Quadro 5.1). A situação de trabalho inclui as seguintes condições: a empresa 
garante a seus clientes a entrega em prazos muito curtos, os clientes, com fre-
quência, solicitam correções que é importante satisfazer plenamente de acordo 
com a missão que a empresa se atribuiu; a gestão tenta manter-se na vanguarda 
de tecnologia e software; as horas extras são obrigatórias, os editores gráficos 
têm a possibilidade de dividir o trabalho entre si (elementos “determinantes”).
A descrição da atividade permite dar conta de períodos de intensificação do 
trabalho durante os quais até as refeições são feitas em frente aos computa-
dores. Alguns funcionários parecem passar uma porcentagem maior de seu 
tempo fazendo correções a pedido dos clientes. Outros fazem escolhas siste-
máticas de cores para todos os pedidos e acabam trabalhando muitas horas 
extras, em uma etapa do trabalho que exige o uso intensivo e cuidadoso do 
mouse. A comparação dos modos operacionais revela que artistas infográficos 
experientes desenvolveram uma série de perguntas que dirigem aos clientes 
quando estes fazem seus pedidos (elementos “pessoas em atividade”). Esse 
estado da situação constitui um ponto de partida que nos permite perguntar 
a respeito das relações entre os diferentes elementos descritos. Em particular, 
toda uma gama de questões surge da descrição da atividade de trabalho e 
permite trazer à luz as estratégias de regulação desenvolvidas pelos trabalha-
dores e suas relações com determinantes inicialmente insuspeitados. O er-
gonomista descobre, de fato, que as perguntas feitas aos clientes por editores 
gráficos experientes permitem-lhes obter esclarecimentos sobre os requisitos 
do cliente, o que reduz significativamente a quantidade de correções que terão 
de fazer após a primeira prova. Essa estratégia não foi transmitida aos jovens 
editores gráficos, cuja formação parece reduzida ao mínimo. Esta é também 

2	 Larousse Encyclopédique, 1991.
3	 Esse exemplo é uma adaptação da situação de trabalho analisada por Isabelle Vincelette durante seu mes-

trado profissional em Ergonomia (UQAM).
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a razão pela qual alguns editores gráficos são os únicos que conhecem o que 
há de mais moderno em software para escolha de cores. Por essa razão, eles 
terminam por fazer essa tarefa para todos os clientes e são obrigados a fazer 
um número significativo de horas extras, como no caso do editor gráfico em 
licença médica. O espaço que os editores gráficos têm para distribuir as tarefas 
entre si é, portanto, aproveitado apenas para concluir o trabalho no prazo, e 
não para equilibrar as tarefas entre si, de modo modo que todos os designers 
estejam sujeitos à mesma variedade de restrições. Assim, o tempo necessário 
para a formação e a comunicação entre os editores gráficos e com os clientes 
torna-se um dos determinantes destacados para a melhoria da situação de 
trabalho.

Esse exemplo permite constatar que, de um lado, uma situação de trabalho corresponde 
a um estado passível de descrição em seus diferentes elementos e vivido por pessoas 
colocadas numa estrutura de trabalho particular, ou seja, uma configuração particular 
de determinantes. Por outro lado, consideramos as relações que se estabelecem entre 
as pessoas e essa estrutura de trabalho como parte da situação de trabalho; o processo 
de regulação de cada trabalhador em atividade é o testemunho dessas relações. 
Voltaremos a isso.

O Quadro 5.1 mostra os diferentes elementos do modelo de situação de trabalho 
centrado na pessoa em atividade do Capítulo 1 (Figura 1.1). Nele, os elementos são 
mais detalhados para melhor ilustrar os tipos de informações que podem ser coletadas. 
Muitas delas podem ter sido parcialmente recolhidas durante as investigações anteriores 
que levaram à definição do contrato e à escolha de situações para analisar, por exemplo, 
a organização da produção, as estruturas sociais ou a cultura da empresa, a frequência 
dos acidentes por departamento ou mesmo características do cliente e fatores de va-
riabilidade. No entanto, é necessário recolher dados mais específicos da situação de 
trabalho analisada e, em particular, dados que documentem com maior precisão os 
elementos (determinantes) que são cada vez mais suspeitos de estarem relacionados 
com as dificuldades encontradas na realização da atividade de trabalho e com os efeitos 
na pessoa e nos resultados de seu trabalho.

Quadro 5.1  Elementos de descrição de uma situação de trabalho a partir do modelo da pessoa em atividade.

Determinantes do contexto de trabalho

Condições e meios 
disponíveis no 
ambiente

Organização do 
trabalho

Horários, remuneração e tipos de contrato.
Composição das equipes e rotação.
Distribuição das tarefas.
Atribuição temporária e gestão do absenteísmo.
Etc.

Organização da 
produção de bens 
ou de serviços

Filosofia de produção: lean production, just-in-time, qualidade total etc.
Tipo de processo: artesanal, em linha, em células etc.
Diversidade dos produtos fabricados, dos serviços oferecidos.
Missões, tecnologia, procedimentos de circulação da informação.
Escolha das matérias primas, tipos de demandas (clientes).
Operações interligadas a montante ou à jusante.
Apoio às atividades de produção: manutenção, qualidade, tecnologias da 
informação.
Etc.

(Continua)
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Quadro 5.1  Elementos de descrição de uma situação de trabalho a partir do modelo da pessoa em atividade. (Continuação)

Determinantes do contexto de trabalho

Organização da 
formação

Dispositivo de formação: escolha dos formadores, materiais, tempo alocado etc.
Condições de aprendizagem.
Etc.

Ambiente físico Espaços de trabalho: disposição, delimitação de zonas para os diferentes 
usos e usuários: áreas para a circulação dos equipamentos (carrinhos, ponte-
rolante, esteira transportadora, macas) e veículos (empilhadeiras).
Os espaços comuns (salas de repouso, vestiários).

Ambientes físicos: ambiente sonoro, visual e térmico, qualidade do ar, 
agressores físicos, químicos e biológicos.

Dispositivo 
técnico

Leiaute e dimensionamentos dos postos de trabalho.
Características das máquinas, das ferramentas, dos equipamentos e das 
matérias primas.
Equipamentos de proteção individual etc.

Ambiente social Estruturas sociais 
e cultura

Elementos que estruturam as relações entre as pessoas (hierarquia, comitês, 
representantes sindicais). Processos de consulta e de deliberação em vigor.
Estilo de gestão e de supervisão, modalidades de reconhecimento do 
trabalho pela hierarquia, prioridades da empresa.
Relações de trabalho: convenção coletiva, conflitos, reivindicações 
relacionadas com a situação estudada etc.

Relações 
funcionais e 
hierárquicas

Características, contribuições, necessidades e expectativas dos colegas e 
outros interlocutores: chefe de equipe, superior, trabalhador de um outro 
setor (p. ex., manutenção, informática, qualidade).
Tipos de relações: colaboração, auxílio mútuo, cooperação, autoridade, 
dependência etc.
Modalidades de contato: telefone, e-mails, pessoalmente.

Relações com os 
clientes e usuários

Diversidade dos tipos de clientes e usuários: beneficiários, cidadãos, 
consumidores, estudantes, residentes, alunos, pais etc.
Características, expectativas, necessidades e contribuições dessas pessoas.
Tipos de ligações: autoridade, dependência, cooperação etc.
Modalidades de contato: telefone, e-mails, pessoalmente.

Determinantes da estrutura de trabalho

Tarefas e 
exigências

Tarefas O que é solicitado que a pessoa faça como trabalho.

Exigências Procedimentos a seguir e regras a respeitar.
Objetivos e normas de produção dos bens e dos serviços a atingir em termos 
de quantidade e qualidade etc.

As pessoas e sua atividade

As pessoas Funcionários em 
geral que exercem 
a atividade e 
cada funcionário 
em particular 
cuja atividade é 
analisada

Número.
Gênero.
Idade e experiência.
Comunidades culturais.
Características antropométricas.
Formação, qualificações.
Estatuto e categoria de emprego.
Percepções e aspirações.
Estado de saúde.
Etc.

A atividade Segundo as 
pessoas e as 
condições de 
realização

Dimensões física, mental e social e os fatores de risco que podem estar 
ligados a ela.
Desenvolvimento temporal.
Variabilidade nos modos operacionais.
Regulação: estratégias e compromissos.

(Continua)
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Quadro 5.1  Elementos de descrição de uma situação de trabalho a partir do modelo da pessoa em atividade. (Continuação)

Resultados da atividade e seus efeitos

Para as pessoas Os aspectos 
positivos

Saúde física e mental.
Aquilo que dá um sentido ao trabalho, o que é satisfatório.
Desenvolvimento das competências e habilidades etc.

Os aspectos 
negativos

Deterioração da saúde física e mental, acidentes, insatisfação frente às 
dificuldades para atingir as exigências do trabalho, ausências, demissão etc.

Para o 
estabelecimento

Os aspectos 
positivos

Atingir os objetivos de produção de bens ou de serviços em termos de 
quantidade e qualidade, melhoria do futuro (evolução) da empresa etc.

Os aspectos 
negativos

Objetivos não atingidos, dificuldades de gestão (absenteísmo elevado, 
rotatividade do pessoal), desenvolvimento impedido, custo do serviço de 
seguro saúde etc.

Em outras palavras, nem todos os elementos da situação de trabalho a analisar 
encontrados no Quadro 5.1 têm a mesma importância: o nível de detalhamento al-
mejado dependerá inteiramente de sua relevância para o progresso da intervenção e 
das possibilidades de transformação. Entretanto, para manter uma abordagem sistêmica 
e fazer uma escolha criteriosa das investigações a realizar, todos os elementos de uma 
situação de trabalho permanecem presentes na mente do ergonomista como elementos 
potencialmente relevantes para documentação. Além disso, certos elementos são es-
senciais. Por exemplo, as dificuldades e os problemas de saúde vividos pelos trabalha-
dores (elementos “resultados e efeitos”) representam um ponto de partida muito 
importante e a análise das pessoas em atividade de trabalho é central para orientar a 
escolha das investigações a fazer sobre os diferentes tipos de determinantes.

Vejamos o exemplo da situação de trabalho dos editores gráficos. O fato de uma 
pessoa estar afastada do trabalho em razão de um distúrbio osteomuscular na parte 
superior das costas e no ombro direito já fornece uma pista que faz o ergonomista 
prestar atenção ao uso do braço direito durante a execução da atividade de trabalho, 
bem como à postura estática (componente físico da atividade de trabalho). Parece 
óbvio que será necessário ter em consideração os determinantes ligados ao arranjo 
físico dos postos de trabalho e às características dos equipamentos. Contudo, as pos-
sibilidades de transformação a esse nível parecem limitadas. O gestor de saúde e se-
gurança da empresa já teve o cuidado de seguir os conselhos da ASP4 na organização 
dos postos de trabalho e poucas mudanças a esse nível poderiam realmente melhorar 
a situação. Além disso, entre as consequências do trabalho, sabemos que há uma 
combinação de sintomas osteomusculares, tensões vivenciadas pelos trabalhadores e 
que há uma rotatividade significativa entre os editores gráficos. E mais: a análise da 
atividade dos editores gráficos leva o ergonomista a considerações muito mais amplas. 
Sua análise da variabilidade dos métodos de operação de acordo com as características 
dos editores gráficos (experientes/não experientes em relação às trocas com clientes; 
treinados/não treinados em relação ao uso de novos softwares) permite-lhe tomar 
outros determinantes como alvo, sobre os quais será possível atuar para reduzir os 

4	 ASP: Associação Setorial Paritária de Saúde e Segurança do Trabalho.



121Analisar uma situação de trabalho e formular um pré-diagnóstico

constrangimentos nos componentes físicos, cognitivos e sociais da atividade da info-
grafia. O ergonomista prossegue suas investigações descrevendo com mais profundidade 
a relação que os editores gráficos experientes estabelecem com os clientes e procura, 
também, compreender melhor a organização da formação dos editores.

Os resultados da análise constituirão o pré-diagnóstico. Ao colocá-lo em circulação, 
o ergonomista mudará a representação que os interlocutores têm da atividade info-
gráfica. Por exemplo, o responsável da empresa será levado a considerar que a qualidade 
de seu serviço ao cliente exige o respeito ao tempo necessário para formação, comu-
nicação e distribuição equilibrada de tarefas, bem como para as condições adequadas 
de trabalho de seus colaboradores. Posteriormente, diferentes projetos podem ser 
implementados; por exemplo, um protocolo incluindo uma série de perguntas a serem 
feitas aos clientes é desenvolvido em benefício de todos os editores gráficos a fim de 
limitar o tempo gasto em correções e, assim, reduzir o estresse; poderia ser dado 
treinamento a todos os editores gráficos sobre o novo software para que fosse possível 
distribuir melhor as tarefas e variar as demandas físicas e cognitivas; uma planilha 
contendo todos os atalhos de teclado será colocada à vista em cada estação de trabalho 
para ajudar os editores gráficos a reduzir o uso do mouse; a investigação de novos 
equipamentos permitirá organizar ensaios para melhorar o arranjo físico dos postos 
de trabalho.

5.1.2 Unidades de análise de atividade
Antes de passar à seção sobre as ações do ergonomista que lhe permitirão elaborar 
um relato sobre os diferentes elementos da situação de trabalho e estabelecer ligações 
entre esses elementos com vista à preparação do pré-diagnóstico, é necessário com-
preender melhor o que é a progressão em formato de funil da intervenção. No exemplo 
apresentado anteriormente, a situação de trabalho vivenciada pelos editores gráficos 
de uma gráfica foi alvo da intervenção do ergonomista e descrevemos essa situação 
de forma global. Contudo, a compreensão dessa situação requer a descrição de vários 
casos ou de várias unidades de análise da atividade.5

Como se depreende do modelo apresentado no Capítulo 1 (Figura 1.1), a atividade 
de trabalho representa o elemento central a ser documentado, em torno do qual 
serão enxertados todos os outros elementos que condicionarão a atividade (deter-
minantes que constituem a estrutura do trabalho) ou quais serão consequências da 
atividade (resultados do trabalho realizado, efeitos na saúde e na produção de bens 
ou serviços). A principal preocupação do ergonomista será, portanto, descrever 
adequadamente a atividade de trabalho e compreender seus diferentes componentes 
(físicos, mentais e sociais), considerando que essa atividade é de uma pessoa com 
características próprias. Quando o ergonomista se coloca ao nível da unidade básica 

5	 Para as necessidades deste capítulo, distinguimos a situação de trabalho (global) das unidades de análise da 
atividade que permitirão documentar essa situação. No entanto, muitas vezes estamos inclinados a designar 
também essas unidades como “situações de trabalho”. Por exemplo, diremos que observamos uma situação 
crítica, ou seja, um estado particular da situação global.
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de sua análise, trata-se de descrever uma pessoa que exerce sua atividade: o que pode 
ser observado in situ e o que o trabalhador em questão nos pode dizer sobre isso. O 
ergonomista procederá examinando retalhos do trabalho real, amostras que se 
tornarão unidades de análise da atividade. A atividade descrita é, portanto, antes de 
mais nada, a de uma única pessoa em determinado momento e em determinado 
contexto. E isso ainda que sejam necessárias diversas unidades de análise da atividade 
para compreender a situação de trabalho: horários diferentes; locais diferentes etc. 
(Quadro 5.2). Se a atividade dessa pessoa inclui a comunicação contínua com seu 
grupo de trabalho ou com qualquer outra pessoa, será útil analisar em paralelo a 
atividade dessas outras pessoas. Várias unidades de análise de atividade podem ser 
estudadas em paralelo.

Na verdade, é a documentação de diversas unidades de análise da atividade que 
permite ao ergonomista comparar os modos operacionais dos trabalhadores ou notar 
variações na atividade de um trabalhador de acordo com diferentes condições de 
trabalho e, assim, enriquecer cada vez mais sua compreensão da situação de trabalho 
como um todo. Referimo-nos, aqui, à imagem do quebra-cabeças utilizada no Capítulo 2, 
que ilustra que a adição gradual de peças do quebra-cabeças permite clarificar gra-
dualmente a imagem.

O Quadro 5.2 ilustra as diferentes unidades de análise que o ergonomista utiliza. 
Cada uma delas pode corresponder a um período de observação determinado, como 
veremos na seção seguinte. Contudo, o ergonomista vai além do que é observável ao 
ter em mente os diferentes elementos que compõem uma situação de trabalho 
(Quadro 5.1). Por exemplo, no Quadro 5.2, podemos ver que o ergonomista foi capaz 
de analisar a atividade de trabalho de duas pessoas em condições semelhantes (linha 1), 
o que lhe permitirá comparar seu modo operacional nessas condições. Ele também 
pôde observar a mesma pessoa em diferentes ambientes de trabalho: trabalhadora 1, 
no local 1, durante o dia, na segunda-feira, em período de pouco movimento e a 
mesma trabalhadora, no local 1, na noite de sexta-feira com urgências de último 
minuto. A atividade de trabalho dessa mesma pessoa também pode ser analisada em 
combinação com a atividade do trabalhador 2 que se juntou a ela para realizar as 
mesmas tarefas (linha 4).

Assim, cada unidade de análise de atividade representa aquilo a que poderíamos 
também nos referir como configuração particular da situação de trabalho no tempo 
e no espaço experimentada por uma pessoa e que o ergonomista pode explicar. É por 
essa razão que colocamos em cada caso a imagem do modelo da situação de trabalho 
(Figura 1.1, Capítulo 1): cada unidade analisada traduz a situação em seu estado e nas 
relações entre seus elementos.

Obviamente, quanto mais complexa e/ou variável for a situação, mais o ergonomista 
precisará multiplicar as unidades de análise da atividade para compreender plenamente 
a situação de trabalho e propor ligações entre os seus diferentes elementos (pré-diag-
nóstico). Se a situação de trabalho corresponder a um único posto de trabalho ocupado 
por uma única pessoa e existir apenas um turno, isso, obviamente, reduz o trabalho 
de análise.
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Quadro 5.2  Ilustração de várias unidades de análise da atividade (casos) para uma mesma situação de trabalho 
segundo diferentes pessoas e em contextos do trabalho variados (aqui, 7 unidades).

Elementos escolhidos do contexto 
de trabalho

Trabalhadora 1 Trabalhadora 2 Trabalhadora 3

Por exemplo:
• Turno de dia
• Segunda-feira
• �Período de pouco movimento
• Local 1

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

Por exemplo:
• Turno de dia
• Quinta-feira
• Falta de material
• Local 3

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

Por exemplo:
• Turno de noite
• Sexta-feira
• �Urgências de último minuto
• Local 1

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

Por exemplo:
• Turno de dia
• Terça-feira
• �Trabalho em equipe de dois
• Local 2

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

No entanto, não devemos subestimar a necessidade de analisar os postos de trabalho 
a jusante ou a montante do cargo estudado para descrever adequadamente os diferentes 
elementos da situação de trabalho (p. ex., dependência de outros postos, coordenação 
entre membros de um coletivo de trabalho ou entre diferentes funções). Tendo as in-
vestigações preliminares (Capítulo 4) permitido documentar os fatores de variabilidade, 
também poderá ser necessário considerar várias unidades de análise da atividade junto 
à mesma pessoa para descrever o trabalho em diferentes contextos. Além disso, mesmo 
em ambientes de trabalho que inicialmente parecem muito semelhantes aos olhos do 
ergonomista, uma pessoa pode variar muito sua maneira de fazer as coisas. Essa variação 
pode ser explicada pela variabilidade do estado interno da pessoa (p. ex., a fadiga do 
dia que se manifesta pelo aparecimento de dores no ombro esquerdo) ou de suas diversas 
percepções sobre o trabalho a realizar (p. ex., sensação de não estar fazendo o suficiente), 
mas também pela variabilidade de condições que ainda não haviam sido identificadas 
pelo ergonomista, por exemplo: presença ou ausência do supervisor; produtos sazonais; 
faca que não corta mais; informação recebida de colega; piso escorregadio etc. A com-
paração dos modos operacionais é sempre muito proveitosa para identificar os deter-
minantes da atividade de trabalho. É, portanto, sempre relevante, para o ergonomista, 
combinar diversas unidades de análise da atividade.

Por outro lado, uma situação de trabalho pode ser muito complexa; por exemplo, 
um conjunto de postos de trabalho ocupados em rotação por várias pessoas, cujo 
trabalho deve ser coordenado, que estão distribuídas por vários turnos e que têm um 
número muito grande de produtos diferentes para ser fabricado. Uma situação de 
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trabalho escolhida no final das primeiras investigações também pode corresponder a 
determinada função, mas cuja atividade é muito variável, como é o caso de atendentes 
que têm horário parcial de plantão e que podem, de um dia para o outro, acolher 
pacientes ambulatoriais com patologias muito diversas ou que se encontram em uma 
ala especializada do hospital em cuidados prolongados. Nessas condições, o ergonomista 
deve ser capaz de dotar-se de meios para fazer uma escolha de unidades de análise da 
atividade que lhe permita traçar um retrato suficiente da situação para formular um 
pré-diagnóstico que conduza a projetos de transformação sem passar muito tempo 
descrevendo todas as possibilidades de casos vivenciados pelos trabalhadores. As 
discussões com as pessoas envolvidas ‒ trabalhadores e supervisores ‒, ajudam o er-
gonomista a fazer uma escolha relevante das unidades de análise de atividades.

É necessário, portanto, que o ergonomista avance como se estivesse em um funil 
para não se perder em uma coleta interminável de dados. Assim, as primeiras ações 
do ergonomista visam obter uma impressão geral da situação e suas observações e 
trocas com os trabalhadores em seus postos de trabalho são realizadas, principalmente, 
de acordo com as oportunidades que se apresentam. No entanto, os resultados obtidos 
nessas primeiras fases o conduzirão a fazer uma escolha cada vez mais pertinente de 
suas unidades de análise da atividade.

Antes de discutirmos as diferentes ações possíveis do ergonomista durante sua análise 
da situação de trabalho, vejamos quais são as orientações metodológicas que o orientam.

5.2 DIRETRIZES PARA ATUAÇÃO DO ERGONOMISTA
Na Seção 5.1, vimos que uma situação de trabalho inclui um conjunto de elementos 
de diferentes naturezas que interagem entre si, o que nos leva a considerar que qualquer 
situação de trabalho é um sistema complexo por natureza. Contudo, o ergonomista, 
tendo em mente essa complexidade, deve progredir na sua intervenção para que possa, 
mantendo uma abordagem sistêmica, definir com precisão os elementos da situação 
de trabalho que podem estar na origem das dificuldades encontradas pelos atores da 
situação de trabalho em estudo. A posição do ergonomista será a de basear-se na 
análise da atividade de trabalho para desenvolver essa necessária compreensão da 
situação para intervir. Suas ações corresponderão a entrevistas de diversos tipos, ob-
servações da atividade de trabalho e à procura de informações sobre elementos da 
situação potencialmente ligados às dificuldades encontradas. Pode-se reconhecer três 
importantes orientações metodológicas que guiarão o ergonomista nas ações para 
construir seu pré-diagnóstico: a necessidade de descrever e explicar a atividade; a 
combinação indispensável de observações e verbalizações; a transição de uma coleta 
de dados aberta para uma coleta de dados específica.

5.2.1 �Descrever e explicar a atividade de trabalho:  
importância da descrição detalhada da atividade

Nessa etapa da intervenção, em que o ergonomista procura compreender a atividade 
e definir os elementos da situação de trabalho sobre os quais pode ser necessário atuar 
para realizar melhorias, as ações do ergonomista têm como objetivo principal descrever 
e explicar. Em particular, as ações do ergonomista para analisar situações de trabalho 
visam compreender melhor o “como” e o “porquê” da atividade. Quer sejam entrevistas 
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com os trabalhadores, quer sejam observações da atividade, os dois níveis de análise 
(descritivo e explicativo) estão sempre presentes. Aqui voltamos à definição de situação 
de trabalho que apresentamos no início deste capítulo, na qual nos interessamos por 
seus diferentes elementos em seu “estado” e em suas “inter-relações”.

Tomamos o cuidado de distinguir entre eles para destacar a importância de descrever 
o “como” da atividade. Na verdade, podemos facilmente ser tentados a concentrar-nos 
com demasiada rapidez no “porquê” da atividade sem ter compreendido completamente 
o “como”. Reservar tempo suficiente para examinar em detalhes ou para descrever a 
atividade permite, por um lado, ter acesso às diferentes dimensões da atividade (física, 
mental, social) e, por outro lado, ampliar o campo de investigação do “porquê” da 
atividade (pesquisa dos determinantes).

É pela descrição da atividade que o ergonomista consegue apreender o trabalho real 
e ir além das representações correntes entre os atores do ambiente de trabalho. Esta é 
uma contribuição considerável da intervenção ergonômica: mostrar claramente em que 
consiste o trabalho real e, assim, mudar as representações que os diferentes atores têm 
do trabalho, condição, muitas vezes, necessária para avançar em direção à mudança.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Sempre faço um retrato da atividade de trabalho. Para mim, é muito importante, entre outras coisas, para “que-
brar” as representações. É quando apresento os resultados de minha análise da atividade de trabalho que sou 
capaz de fazer evoluir as representações.

Por exemplo, num laboratório, os trabalhadores realizam diversas análises 
e os instrumentos devem ser esterilizados após cada utilização. Os ergono-
mistas são chamados após um aumento no tempo necessário para fazer cada 
análise, enquanto o empregador pressiona para não ter de aumentar seus 
efetivos. Uma análise da atividade de trabalho dos funcionários do laborató-
rio mostra que não se trata de um aumento no tempo necessário para cada 
análise, mas sim de um aumento no número de análises propriamente ditas. 
Os trabalhadores explicam que têm que recomeçar a mesma análise uma ou 
até duas vezes (atividade real) porque há contaminação (determinante) com 
muito mais frequência. A intervenção dos ergonomistas continua, então, no 
departamento de esterilização. Os funcionários desse departamento devem 
seguir protocolos muito específicos para esterilizar cada tipo de instrumen-
to. A análise da atividade dos funcionários, por meio da descrição de cada 
operação, mostra que utilizam apenas um protocolo para todos os tipos de 
instrumentos (atividade real). Com efeito, apenas um dos protocolos de es-
terilização, o mais curto, permite cumprir as exigências de produção (de-
terminantes). Os trabalhadores optaram, portanto, por esse protocolo sem 
conhecer as consequências dessa escolha no estado de higienização de cada 
um dos instrumentos (determinante).

Pode-se ver, nesse exemplo, a importância da descrição da atividade para passarmos 
às transformações da situação de trabalho. Nota-se, também, que o foco da análise 
passou da situação escolhida para uma situação a montante que permitirá revelar um 
determinante com grande influência na atividade.
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5.2.2 Combinação indispensável de observações/verbalizações
Duas fontes de dados são privilegiadas para a análise da atividade: as observações, que 
são fatos provenientes de um ponto de vista externo (extrínseco); e as verbalizações, 
que constituem um ponto de vista intrínseco, ou seja, o discurso mantido pelos tra-
balhadores sobre a sua atividade (Figura 5.1).

As observações
Ponto de vista extrínseco
Levantamento dos fatos 
feito pelo ergonomista

Série de escolhas guiadas 
pelos objetivos da 
intervenção e pelo contexto

As verbalizações
Ponto de vista intrínseco
Discurso sobre a situação de trabalho

Durante as observações
• Simultâneas
• Com interrupção
Após as observações
• Autoconfrontação
• Entrevista de explicação• Locais etc.

• Momento
• Indivíduos

Triagem, organização e interpretação dos dados

Figura 5.1  Os principais métodos de coleta de dados para a análise da atividade.

A observação, por si só, não é suficiente para dar conta dessa realidade uma vez 
que a atividade de trabalho não se limita ao que é manifesto e, portanto, observável. 
O raciocínio, o tratamento das informações e o planejamento das ações só podem 
ser verdadeiramente compreendidos por meio das explicações dadas pelos traba-
lhadores. As verbalizações também proporcionam acesso às representações mentais 
e operativas, ao significado das ações realizadas, às possibilidades não realizadas 
que também fazem parte da atividade. São, portanto, essenciais à descrição da ati-
vidade de trabalho, ao detalhamento da atividade. Elas permitem, também, reportar 
as competências efetivamente empregadas, exigências informais, dificuldades ou 
riscos previstos.

Assim, as verbalizações permitem completar as observações de forma a se com-
preender plenamente a atividade realizada durante cada unidade de análise escolhida. 
Além disso, o número de unidades de análise (Quadro 5.2) é necessariamente limitado 
pelo tempo disponível ao ergonomista para realizar suas investigações. As verbalizações 
podem permitir ao trabalhador situar essas unidades de análise, esses casos observados, 
em relação a toda a sua atividade. Durante as entrevistas com o trabalhador, as unidades 
de análise do ergonomista servem, então, como referência e comparação com outras 
configurações específicas da situação de trabalho.

Da mesma forma, consequências da atividade como a fadiga, as dores que aparecem 
durante a atividade não podem ser apreendidas por um observador externo. Por meio 
das verbalizações, o trabalhador proporciona as primeiras relações entre os determinantes, 
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a atividade de trabalho e os efeitos do trabalho, uma vez que ele próprio está no centro 
dessas interações. As verbalizações são, portanto, indissociáveis ​​da observação e ocupam 
um lugar importante na análise da atividade, uma vez que proporcionam acesso às 
estratégias de regulação, às competências mobilizadas, à atividade “impedida” (Clot, 
1999, 2008) etc. O ergonomista deve ouvir tudo o que o trabalhador lhe diz, ser sensível 
ao que permanece implícito e informal e facilitar sua formulação em palavras por meio 
de questionamentos adequados e optando por uma atitude aberta. O ergonomista 
também deve estar ciente de que as pessoas podem desenvolver defesas psíquicas 
(Dejours, 2000) que dificultam a discussão de certos assuntos por vezes delicados, como 
os perigos reais ligados ao ambiente de trabalho, relações entre colegas, certas caracte-
rísticas dos clientes etc.

Na Figura 5.1, também notamos diferentes tipos de observações e verbalizações. 
Estes serão descritos mais à frente.

5.2.3 De uma coleta de dados aberta a uma coleta de dados específica
Considerando que a análise da atividade de trabalho norteará as ações do ergono-

mista, este terá o cuidado de tomar conhecimento dessa atividade o mais cedo possível 
na sua intervenção, assim que a situação de trabalho for escolhida. No início, sejam 
observações, sejam as primeiras entrevistas com os trabalhadores que exercem a ati-
vidade, as ações do ergonomista serão realizadas de forma aberta no sentido de que 
este não restringe sua recolha de dados a informações predeterminadas, mas sim 
procura, antes, conhecer amplamente a atividade e as pessoas que a realizam, estando 
atento aos possíveis determinantes da atividade e às suas consequências. Assim, ele 
consegue os meios para adotar uma abordagem sistêmica, concentrando-se nos dife-
rentes elementos do sistema que constitui a situação de trabalho.

As ferramentas pertinentes para iniciar a análise da situação de trabalho são, na 
maioria das vezes, as crônicas de acontecimentos (Seção 5.3.2.1) e as primeiras entrevistas 
(ferramenta “Roteiro Comentado para uma Primeira Entrevista com um Trabalhador”, 
no Anexo I). São métodos que permitem ao ergonomista coletar o máximo de infor-
mações possível. Quanto, posteriormente, ele as organiza, pode localizar suas diferentes 
unidades de análise da atividade num quadro como o Quadro 5.2 e, assim, reunir 
várias peças do quebra-cabeças.

Por exemplo, a lavanderia de um hospital foi alvo da comissão de saúde e 
segurança em razão de vários incidentes recentes e de uma grande tensão 
entre funcionários, que se queixavam do trabalho uns dos outros. Após as 
investigações preliminares (Capítulo 4), o ergonomista soube que, na situa-
ção de trabalho escolhida, os funcionários são caracterizados como antigos 
(mais de 15 anos de casa) e por novos (com menos de 3 anos de tempo de 
casa). Ele também soube que só há mulheres entre os trabalhadores antigos. 
Além disso, ele descobriu que todos os postos de trabalho são ocupados em 
rodízio e que o trabalho é mais intenso às segundas-feiras porque nenhum 
funcionário trabalha aos domingos e há acúmulo de roupas para lavar. As 
possibilidades de o ergonomista encontrar-se com os trabalhadores para uma 
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primeira entrevista são limitadas, pois ninguém os substituirá durante os 30 
minutos que necessitará para essa primeira entrevista.
Depois de visitar a lavanderia e ser apresentado a todos os funcionários, o 
ergonomista sugere reunir quatro pessoas para uma entrevista: dois traba-
lhadores veteranos (com mais de 15 anos), incluindo uma mulher e outros 
dois trabalhadores, um com 3 anos e outro com menos de 1 ano de tempo 
de casa. Durante a primeira entrevista, o ergonomista pede permissão a cada 
trabalhador para observá-lo. Durante as primeiras entrevistas, ele constatou, 
por observação, que todos os trabalhadores encontraram dificuldades na 
triagem da roupa suja. O ergonomista escolhe, portanto, períodos de modo 
a conseguir observar cada um desses quatro trabalhadores nesse posto. Ele 
também opta por observá-los em diferentes dias da semana, incluindo es-
pecificamente segunda-feira. Seu primeiro quadro de unidades de análise de 
atividade (Quadro 5.3) é, portanto, organizado, inicialmente, de acordo com 
uma escolha de configurações particulares da situação de trabalho com base 
nas informações que ele tem até agora.

Quadro 5.3  Ilustração das unidades de análise da atividade escolhidas no início por um ergonomista (Situação de 
trabalho em lavanderia).

Elementos escolhidos do 
contexto de trabalho

Trabalhadora 1
18 anos de tempo  

de serviço

Trabalhadora 2
19 anos de tempo  

de serviço

Trabalhador 3
3 anos de tempo  

de serviço

Trabalhador 4
8 meses de tempo 

de serviço

• Segunda-feira
• �Posto de triagem de roupa 

suja
• Posto de lavagem

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

• Quarta-feira
• �Posto de triagem de roupa 

suja
• Posto de secagem

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

• Segunda-feira
• �Posto de dobra de roupa
• �Posto de triagem de roupa 

suja

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

• Quarta-feira
• Posto de secagem
• �Posto de triagem de roupa 

suja

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

Ao observar as pessoas escolhidas, o ergonomista pôde identificar novos elementos 
dos quais inicialmente não tinha ouvido falar. Por exemplo, o fato de os trabalhadores 
sempre serem designados dois de cada vez para o mesmo posto. Além disso, durante 
a observação de uma primeira unidade de análise da atividade, ele percebe que o 
trabalhador 1 organiza toda a sua atividade em colaboração com o colega (trabalha-
dor 2). O trabalho em equipe é, portanto, um elemento de interesse a se ter em conta, 
o que faz o ergonomista também registrar a atividade do trabalhador 2 durante suas 
observações.
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Quadro 5.4  Ilustração das unidades de análise da atividade que foram acrescentadas (em cinza) no momento das 
observações previamente escolhidas (situação de trabalho em lavanderia, continuação).

Elementos escolhidos do 
contexto de trabalho

Trabalhadora 1
18 anos de tempo 

de serviço

Trabalhadora 2
19 anos de tempo 

de serviço

Trabalhador 3
3 anos de tempo  

de serviço

Trabalhador 4
8 meses de tempo 

de serviço

• Segunda-feira
• �Posto de triagem de roupa suja
• posto de lavagem
• Trabalho realizado a dois

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

• Quarta-feira
• �Posto de triagem de roupa suja
• Posto de secagem
• �Trabalham sozinhos, apesar de 

no mesmo posto

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

• Segunda-feira
• Posto de dobra de roupa
• �Posto de triagem de roupa suja
• T3 trabalha sozinho
• �T1 recusa ficar no posto de 

triagem e fica na dobra

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

• Quarta-feira
• Posto de secagem
• �Posto de triagem de roupa suja
• �Trabalham sozinhos, apesar de 

no mesmo posto

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

CONDIÇÕES E MEIOS 
DISPONÍVEIS NA SITUAÇÃO 
DE TRABALHO

AMBIENTE 
SOCIAL

idade – sexo – experiência – treinamento – características 
físicas e mentais – percepções – aspirações etc.

ATIVIDADE
física – mental – social

PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

MARGEM DE 
MANOBRA

SAÚDE FÍSICA 
E MENTAL

PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
QUANTIDADE E QUALIDADE

TAREFAS 
E EXIGÊNCIAS

Mais tarde, ao observar o trabalhador 2, na quarta-feira, conforme planejado, o 
ergonomista espera que ele se junte ao trabalhador 3. No entanto, verifica-se que não 
é o caso, apesar de ambos se encontrarem no mesmo posto. O mesmo fenômeno é 
observado no momento da observação da trabalhadora 3, na quarta-feira: não há 
trabalho em equipe com a trabalhadora 1 e, além disso, esta se recusa a ocupar o posto 
de triagem da roupa suja. Esse elemento direciona o ergonomista para novas perguntas 
a serem feitas aos trabalhadores durante as entrevistas. Isso também o levará a escolher 
novas unidades de análise de atividade, que corresponderão, portanto, a uma coleta 
de dados cada vez mais específica.

5.3 �AÇÕES DO ERGONOMISTA PARA ESTABELECER  
O PRÉ-DIAGNÓSTICO

Agora que conhecemos as principais orientações que guiam o ergonomista em sua 
análise, examinemos as diferentes ações que o ergonomista pode realizar concre-
tamente para chegar ao pré-diagnóstico. Apresentamos, inicialmente, esse quadro 
de resumo (Quadro 5.5) para, depois, discutir cada uma dessas ações com mais 
detalhes.
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Quadro 5.5  As ações do ergonomista para documentar e analisar as situações de trabalho escolhidas: do descritivo ao 
explicativo.

Ações possíveis  
do ergonomista

Objetivo buscado Resultados possíveis

Fazer as primeiras 
entrevistas sobre as 
situações de trabalho 
escolhidas.

Obter informações assim como dados 
descritivos e explicativos da atividade junto 
aos trabalhadores afetados, ao supervisor e a 
outros interlocutores pertinentes
Preparar a escolha das pessoas e dos 
períodos a observar.

Informação sobre as dificuldades 
encontradas, os sintomas e desconfortos 
sentidos, sobre o trabalho e suas condições 
de realização.
Representações dos atores sobre as 
conexões entre os problemas e as causas 
possíveis.
Escolha dos elementos da estrutura do 
trabalho que constituirão as primeiras 
unidades de análise da atividade.
Orientações a dar após a intervenção.

Realizar as primeiras 
observações e coletar 
verbalizações.

Detalhar a atividade: coletar fatos que 
permitirão descrever o trabalho real.
Anotar qualquer elemento e evolução da 
situação de trabalho que possam explicar ou 
ser colocados em relação com a realização 
da atividade ou com a ocorrência de um 
problema.

Dados descritivos mostrando o desenrolar 
da atividade, seus diferentes componentes 
assim como a variabilidade dos modos 
operacionais segundo diferentes pessoas e 
diferentes contextos de trabalho.
Identificação de diferentes elementos 
da situação de trabalho que influenciam 
o desenvolvimento da atividade e/ou do 
estado da pessoa.

Analisar os resultados 
obtidos e estabelecer 
relações entre os 
diferentes elementos das 
situações de trabalho.

Selecionar, organizar os fatos recolhidos, 
compará-los e desenvolver sua própria 
representação dessas situações de 
trabalho e das relações possíveis entre seus 
diferentes elementos.
Formulação de proposições explicativas 
(hipóteses) em relação com os problemas 
levantados.

Dados selecionados e organizados 
para descrever as situações de trabalho 
relacionadas à demanda (problema 
levantado ou projeto de transformação 
previsto).
Pré-diagnóstico: hipóteses provisórias sobre 
as relações entre determinantes, atividade e 
consequências.

Completar e validar 
a análise junto aos 
trabalhadores e outras 
pessoas envolvidas.

Ajustar as interpretações e enriquecer a 
análise.
Prevenir as reações negativas ao pré-
diagnóstico.

Novas informações sobre o “como” e o 
“porquê” da atividade.
Interpretação enriquecida e análise validada.
Ajuste do pré-diagnóstico a ser apresentado 
à empresa.

5.3.1 Realizar as primeiras entrevistas sobre a situação de trabalho
Será fundamental encontrar os trabalhadores da situação de trabalho escolhida e seu 
superior imediato. O ergonomista pode também, se pertinente, encontrar outros atores, 
mais distantes da situação em estudo, mas que ainda têm algo a dizer sobre ela, espe-
cificamente se puderem ser afetados por possíveis transformações. Exemplos destes 
seriam: trabalhadores ou supervisores de postos de trabalho a montante ou a jusante; 
responsáveis ​​pela manutenção, prescritores de trabalho (p. ex., pessoas que determinam 
a alocação dos funcionários, horários, as normas de produção), de modo a enriquecer 
a descrição da situação de trabalho. Também pode ser relevante falar com um repre-
sentante sindical que fornecerá informações com base no seu conhecimento das 
questões relacionadas com a situação de trabalho.
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5.3.1.1 Primeiras entrevistas com trabalhadores
Conhecer os trabalhadores que ocupam o cargo escolhido em uma entrevista é uma 
ação fundamental para construir uma intervenção. Quando várias pessoas ocupam o 
mesmo cargo, é difícil indicar quantas delas se deve entrevistar. Profissionais experientes 
consideram importante conversar com trabalhadores de todos os turnos, homens e 
mulheres, com diferentes níveis de experiência e que possam ser representativos da 
variabilidade das características na população-alvo (tamanho, sintomas, formação etc.).

A primeira entrevista com um trabalhador é particularmente importante. Esse é 
um momento privilegiado para criar o clima de confiança essencial à realização da 
intervenção ergonômica. Essa entrevista representa uma primeira oportunidade de o 
ergonomista se colocar no lugar do funcionário para compreender plenamente a ex-
periência de trabalho que este tem. Ela permite ao ergonomista ter consciência de 
certas dificuldades e proceder a suas observações de forma mais eficaz, fazendo uma 
escolha muito relevante das unidades de análise da atividade e estando atento a de-
terminadas dimensões da atividade ou a determinados parâmetros do quadro de 
trabalho. Por isso, é importante deixar que o funcionário diga o que tem a dizer na 
ordem que mais lhe convém, garantindo, ao mesmo tempo, que todos os temas sele-
cionados sejam abordados durante o tempo atribuído à entrevista. O primeiro papel 
do ergonomista aqui é ouvir e depois fazer perguntas que nos permitam reunir as 
informações procuradas ou compreender melhor o significado do que o funcionário 
entrevistado, ou a pessoa na situação de trabalho que sofrerá intervenção, está dizendo. 
Mais adiante, neste livro, podem ser encontrados conselhos sobre como conduzir 
entrevistas e um exemplo de roteiro a ser usado (ferramenta “Roteiro Comentado para 
a Primeira Entrevista com o Trabalhador”, no Anexo I).

Coloca-se, também, a questão de saber se é melhor entrevistar, primeiro, os traba-
lhadores e, depois, observá-los ou o contrário. A primeira visita ao local de trabalho 
pode ter permitido ao ergonomista compreender a forma como o estabelecimento ou 
processo produtivo funcionam, mas antes de realizar observações com determinada 
pessoa, é importante que esta conheça os objetivos da intervenção e das observações 
feitas pelo ergonomista e tenha dado seu consentimento à que estas sejam feitas (código 
de ética6 ). A primeira entrevista é uma ótima oportunidade para passar todas essas 
informações aos trabalhadores. Além disso, a entrevista é, não raro, muito útil para que 
as observações sejam mais eficazes e a experiência mostra-nos que, no caso de situações 
de trabalho do tipo “relação de ajuda”, é essencial antes conhecer os trabalhadores e 
discutir com eles os métodos de observação. Na verdade, a presença de clientes ou de 
beneficiários de serviços durante as observações levanta questões éticas que devem ser 
discutidas previamente com a pessoa observada e com sua hierarquia.

6	 O leitor pode referir-se ao código de ética dos ergonomistas do Conselho Canadense de Certificação dos 
Profissionais de Ergonomia (CCCPE) e da Associação Canadense de Ergonomia (ACE) no seguinte ende-
reço eletrônico: http://www.ace-ergocanada.ca.

	 No Brasil, temos a Norma ERG BR 1002 – Código de Deontologia do Ergonomista Certificado, da Associação 
Brasileira de Ergonomia e Fatores Humanos. Disponível em: https:/zenodo.org/records/4665603 (Nota dos 
revisores científicos).

http://www.ace-ergocanada.ca/
http://zenodo.org/records/4665603
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5.3.1.2 Entrevista com o superior imediato
O superior imediato é, muitas vezes, a primeira pessoa que pode falar com o ergonomista 
sobre a situação de trabalho. O contributo do supervisor é essencial para a compreensão 
do funcionamento do serviço ou do departamento. É também essa pessoa que permitirá 
o acesso aos demais trabalhadores, que autorizará as observações, que decidirá sobre a 
disponibilidade de cada trabalhador para entrevistas. Nessa etapa, a entrevista com o 
supervisor vai além da reunião realizada durante a análise da demanda (ferramenta 
“Roteiro de Entrevista com um Supervisor ou Líder de Grupo”, no Anexo I).

O supervisor está ciente do desempenho esperado de seu departamento e de cada 
um dos postos de trabalho. Ele pode conhecer as dificuldades vividas pelos funcionários 
e, principalmente, os problemas que elas causam para a organização. No caso da análise 
do posto de lavanderia, se o próprio supervisor tiver experiência de atuação nos cargos 
estudados, ele sabe, por exemplo, que esse cargo exige competências específicas. O 
absenteísmo nesse local é um verdadeiro problema para ele: tem dificuldade em en-
contrar substitutos e isso gera reclamações sobre a qualidade da limpeza.

Além disso, a hierarquia intermediária, como o supervisor ou coordenador, pode 
fornecer informações, orais e escritas, sobre a organização da produção e do trabalho: 
horário; distribuição de tarefas; reuniões de equipe de trabalho. É o coordenador de 
uma equipe de atenção domiciliar que informa ao ergonomista que os familiares não 
participam das reuniões em que são definidos os planos de atendimento aos clientes. 
Um supervisor em uma fábrica de caixas dirá que o cronograma de produção é muito 
variável, com picos intensos no outono e na primavera.

Se o supervisor já está no estabelecimento há algum tempo, também conhece as 
mudanças que foram implementadas ou as soluções já tentadas. Por exemplo, o chefe 
de uma unidade de um hospital dirá que os funcionários não usam os equipamentos 
adquiridos para ajudar na movimentação dos pacientes. Essas informações sugerem 
ao ergonomista que o caminho “compra de equipamentos” é insuficiente e que a análise 
deve ser direcionada para a compreensão da razão pela qual os equipamentos não são 
utilizados. A informação recolhida junto ao supervisor é certamente valiosa para 
descrever a situação de trabalho, mas também é útil para orientar a intervenção e 
determinar os próximos passos.

5.3.2 Realizar as primeiras observações da situação de trabalho
A observação pode ser definida como “a consideração cuidadosa dos fatos a fim de 
conhecê-los melhor e coletar informações sobre eles” (Loubet del Bayle, 2000, p. 23). 
Trata-se de um meio privilegiado para o ergonomista coletar fatos que podem ser 
colocados em relação entre si e com as representações existentes na empresa.As pri-
meiras observações são, na maioria das vezes, abertas (Guérin et al., 2007), o que 
significa que são conduzidas sem um protocolo formal, embora possam ser cada vez 
mais focadas à medida que o diagnóstico preliminar é preparado. A primeira observação 
pode ser feita num momento em que a atividade não está em seu máximo e em que 
será possível conhecer a pessoa que realiza a atividade, ou mesmo num momento de 
intensa atividade que permitirá observá-la sob forte constrangimento. Quanto às 

http://empresa.As
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observações aprofundadas, estas serão preparadas com a definição prévia de um 
protocolo de investigação bem-definido para certas dimensões particulares da atividade 
e/ou para contextos de trabalho específicos e fornecerão, frequentemente, dados 
quantitativos. Essas observações aprofundadas estão associadas, com mais frequência, 
a fases posteriores da intervenção, ainda que, às vezes, seja útil realizar esse tipo de 
observação para convencer os envolvidos na empresa quanto à exatidão do pré-diag-
nóstico (Capítulo 8 sobre análises aprofundadas).

A observação requer certas habilidades: atenção sustentada; capacidade de se colocar 
no lugar da pessoa que está sendo observada; e rapidez no registro da hora e dos 
eventos que ocorrem. O observador também deve aprender a ser discreto para que a 
sua presença não perturbe o fluxo normal de trabalho. Ao cultivar sua capacidade de 
manter-se receptivo para se surpreender, o ergonomista também se capacita para 
perceber aspectos ocultos do trabalho, antecipando o encontro pós-observação que 
terá com o trabalhador observado (autoconfrontação). As idas e vindas entre obser-
vações e entrevistas assumirão grande importância.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Quando consigo criar uma boa representação do desenvolvimento da atividade por meio da observação dos 
trabalhadores, peço, a alguém que esteja disposto, que descreva, para mim, aquilo que faz como se eu fosse um 
novato a quem ele deve mostrar como fazer o trabalho. Dessa maneira, posso fazer observações e estimular 
comentários.

5.3.2.1 �Registro de fatos durante as observações:  
crônicas de atividades

Nas primeiras observações, a ferramenta preferida pelo ergonomista corresponde 
às crônicas de atividades. Entre estas, distinguiremos a dos acontecimentos e a das 
operações.

CRÔNICAS DOS ACONTECIMENTOS
A crônica dos acontecimentos corresponde a observações muito abertas porque, ao produzir 
esse tipo de crônica, o ergonomista toma consciência da situação de trabalho de forma 
global. Ele procura observar fatos de diferentes ordens à medida que o tempo passa. É um 
registro dos acontecimentos (p. ex., ações, comunicações, incidentes, mudanças no ambiente 
ou na organização do trabalho) que ocorrem, com marcadores temporais. Essa crônica de 
acontecimentos é uma forma privilegiada de compreender o andamento da atividade em 
seu contexto, tentando captar informação sobre os diferentes elementos da estrutura do 
trabalho. Cada crônica de acontecimentos corresponde, de alguma forma, a uma unidade 
de análise da atividade, como explicamos no início deste capítulo.

Quando a crônica de eventos diz respeito a um turno completo, trata-se de uma 
crônica de turno. Por razões práticas, a crônica dos acontecimentos abrange, mais 
frequentemente, diferentes períodos da jornada de trabalho, mas é sempre útil obter 
um retrato do que representa uma jornada de trabalho completa. Lembre-se que esses 
períodos de observação devem ser longos o suficiente para permitir ao ergonomista 
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uma imersão no ambiente de trabalho, de modo que ele possa traçar um retrato do 
andamento da atividade de acordo com a variabilidade do contexto de trabalho. Dado 
que se trata de “amostras” do trabalho coletadas em momentos particulares, é impor-
tante situar essas unidades de análise da atividade que escolhemos em relação ao 
trabalho como um todo. Essa é uma das razões pelas quais essas observações devem 
ser validadas pela(s) pessoa(s) observada(s). O levantamento feito com papel e lápis 
no local é, muitas vezes, o mais apropriado durante essas observações abertas.

Ao redigir a crônica dos acontecimentos, é preferível que o ergonomista seja muito 
discreto para poder testemunhar a realidade da situação tal como ela costuma se 
manifestar. É mais fácil criar essas condições quando a crônica dos acontecimentos se 
estende o suficiente para que as pessoas observadas esqueçam a presença do ergono-
mista. É melhor, então, que o ergonomista converse sobre sua situação de trabalho 
após redigir a crônica dos acontecimentos e com a ajuda desta, que constitui uma 
unidade de análise da atividade.

As anotações feitas pelo ergonomista durante a produção da crônica de aconteci-
mentos deverão ser analisadas posteriormente. Ele pode, primeiro, interessar-se pelas 
operações e ações do trabalhador, ou seja, tudo o que o trabalhador faz (ou evita fazer) 
e que constitui sua atividade. Deve tentar vincular cada uma das operações a um 
objetivo que o trabalhador pretende alcançar: alguns desses objetivos são conhecidos, 
trata-se das diferentes tarefas atribuídas pela empresa ou aquelas que a pessoa já 
descreveu durante a entrevista. Entretanto, será difícil associar algumas operações a 
uma das tarefas identificadas até o momento. Por exemplo, o trabalhador observado 
tira uma chave de fenda do bolso e faz ajustes em sua máquina. Portanto, ele mesmo 
se atribuiu como tarefa assegurar certo nível de manutenção da máquina para evitar 
incidentes. Essa tarefa é reconhecida pela empresa e levada em consideração, por 
exemplo, na formação de um aprendiz? Esse detalhamento da atividade graças à crônica 
dos acontecimentos permite identificar as discrepâncias entre as tarefas prescritas pela 
empresa, as que foram descritas pela pessoa durante a entrevista e as observadas.

Em seguida, o ergonomista procura trazer à tona a lógica do andamento do trabalho 
para, posteriormente, poder elaborar a crônica das operações (descritas mais adiante) 
e reconhecer seus ciclos, mudanças de local, repetições, interrupções, sequências, 
acontecimentos simultâneos, mudanças de ritmo, períodos de descanso, antecipação 
e recuperação de incidentes etc.

Finalmente, entre os acontecimentos registrados no tempo que constituem a crônica 
dos acontecimentos, o ergonomista será capaz de encontrar condições particulares 
que reconhecerá como potencialmente influentes sobre a atividade de trabalho; por 
exemplo, a mudança de instruções de qualidade numa linha de produção ou a chegada 
massiva de clientes em determinado horário do dia em um supermercado. Essa é, 
portanto, a oportunidade para uma primeira procura dos possíveis determinantes da 
atividade: os elementos da situação de trabalho que influenciam a atividade e sobre 
os quais será possível atuar para melhorar a situação de trabalho. Certas partes da 
atividade podem permanecer como enigmas e essa primeira análise pode suscitar 
espanto: é interessante anotá-las em antecipação aos encontros de validação (entrevista 
de autoconfrontação).
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Por exemplo, numa oficina de costura, uma ergonomista é chamada para pre-
venir lesões musculoesqueléticas num contexto em que o número de tendini-
tes nos ombros aumentou e várias costureiras experientes pediram demissão.
O expediente começa às 7h. A ergonomista chega à fábrica por volta das 6h45. 
Ela planeja realizar um dia inteiro de observação e vai até a supervisora ​​para 
avisá-la que já chegou e pedir informações sobre os tipos de produção previs-
tos para o dia. Ao circular pela oficina, ela percebe que várias trabalhadoras já 
estão instaladas em seus postos de trabalho, inclusive a trabalhadora a quem 
ela pedira permissão para observar durante uma jornada de trabalho. A ergo-
nomista encontra a supervisora ​​discutindo com uma costureira e entende que 
esta reclama de ter o restante dos lotes para costurar, aqueles cujas peças são 
mais difíceis de montar.
Depois de encontrar a supervisora e cumprimentar a trabalhadora a ser ob-
servada, a ergonomista vai para um lugar discreto e inicia a redação da crô-
nica dos acontecimentos.

As anotações da ergonomista feitas no local são apresentadas nos Quadros 5.6 e 5.7. 
Um máximo de informações foi anotado, mas a quantidade de informações depende, 
evidentemente, da velocidade com que se desenrolam os acontecimentos e da com-
preensão imediata que a ergonomista pode ter. Várias anotações e questões podem ter 
sido acrescentadas um pouco mais tarde.

Quadro 5.6  Crônica de acontecimentos 1.

Hora Acontecimentos Comentários

6h58 Trabalhadora (T1) coloca suas peças de tecido nas 
mesas laterais .

Verifica a que horas T1 iniciou seu trabalho e se ela 
mesma escolheu seus lotes de peças.

7h00 Faz algumas verificações em sua máquina. Verifica se está bem lubrificada? O pé calcador? Ou 
outro item?

7h03 T1 toma uma peça de tecido na mesa 1 e outra na 
mesa 2. Costura as duas peças juntas e coloca-as em 
um cesto no chão.

Este parece ser o seu ciclo, denominado “C”.

7h04 T1 fez três outros ciclos (C) de costura. T1 prossegue muito rapidamente, é difícil seguir seus 
movimentos.

7h05 C – C – C – C Aproximadamente 15 segundos por ciclo.

7h06 C – C – C – C – C – C – C – C – C – C – C – C Nenhuma interrupção entre os ciclos.

7h09 Uma colega (T2) vem lhe pedir uma informação. Vê-se que T1 se dá ao trabalho de explicar para ela o 
que fazer (novata?).

7h11 C – C – C – C – C – C – C – C – C – C – C – C – C – C – C – 
C – C – C – C – C – C – C – C – C – C – C – C – C

Sem interrupção.

7h18 Uma colega T3 lhe pede uma informação. Não ouvi. Muito ruído.

7h20 Ela muda o fio. Outra cor de tecido.

7h21 Ela chama a supervisora. Parece que T1 não quer utilizar esse tipo de fio que se 
quebra com muita frequência.

7h22 T1 deixa seu posto de trabalho. A supervisora me explica que ela tem de ir buscar 
outras bobinas de fio.
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A ergonomista decide esperar o retorno de T1 e observar outra trabalhadora (T2). 
Esta aceita o pedido da ergonomista e diz que trabalha nesse posto há 2 meses.

Quadro 5.7  Crônica de acontecimentos 2.

Hora Acontecimentos Comentários

7h31 T2 pega uma peça de tecido sobre a mesa 
1 e outra sobre a mesa 2. Costura essas 
duas peças juntas e as coloca em um 
cesto no chão.

T2 costura as mesmas peças que T1.

7h32 C – C

7h33 C – C – C T2 não tem a mesma velocidade de 
trabalho. Difícil compreender a diferença.

7h34 C – C – C – C – C – C – C – C Mais de 20 segundos por ciclo.

7h37 C – C – C – C – C 
A supervisora vem lhe dizer para acelerar 
o ritmo.

Parece que chegaram vários novos lotes 
para serem costurados na jornada.

7h39 C – C – C – C T2 parece querer acelerar.

7h40 O fio quebra. Troca o fio. 40 segundos para trocar o fio.

7h40min40s C – C – C – C – C – C – C 

7h42min35s O fio quebra. Troca o fio. 47 segundos para o fio.

7h43min22s C – C – C – C – C – C – C – C – C – C – C – 
C – C – C

T2 faz certos movimentos que T1 não 
faz. Uma crônica de operações mais 
detalhada é necessária.

7h45 T1 volta com novas bobinas de fio e 
instala-se em seu posto de trabalho.

Fim da primeira crônica de 
acontecimentos com T2.

A ergonomista continuou suas observações com T1 ao longo do dia e notou que 
esta é interrompida com muita frequência. Cada uma das dez trabalhadoras de seu 
departamento veio até ela em busca de conselhos uma vez ou outra. Na sequência de 
suas observações de T1, a ergonomista continuou a registrar cada vez que T2 tinha de 
substituir um fio quebrado. Ela anotou, mais tarde, que T2 pede conselho a T1 sobre 
a linha e trocou sua bobina por uma nova. No entanto, a ergonomista ficou surpresa 
com o fato de T2 ainda ter de substituir, regularmente, um fio quebrado, o que nunca 
acontece com T1. A ergonomista perguntou a essas duas trabalhadoras se permitiriam 
filmá-las.

Por meio de suas unidades de análise da atividade, a ergonomista tomou 
conhecimento de vários aspectos da situação de trabalho, mas sem ainda 
compreender totalmente seus diferentes elos e sua importância na melho-
ra da situação de trabalho. Ao analisar suas crônicas de acontecimentos, a 
ergonomista tenta, primeiro, identificar as diferentes tarefas (ou objetivos 
perseguidos pela pessoa em atividade, ver Capítulo 1), algumas das quais 
talvez não sejam claramente reconhecidas, como a de dar apoio a suas co-
legas em seu trabalho, no caso da primeira trabalhadora. A ergonomista 
tenta fazer corresponder cada atividade da primeira trabalhadora a uma 
tarefa (Quadro 5.8).
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Quadro 5.8  Análise das crônicas de acontecimentos.
Hora Acontecimentos Comentários Tarefas

6h58 Trabalhadora (T1) coloca suas 
peças de tecido nas mesas 
laterais.

Verificar que horas T1 começou 
a trabalhar e se ela mesma 
escolheu seus lotes de peças.

Escolher os lotes?

7h00 Faz algumas verificações em sua 
máquina.

Verifica se está bem-lubrificada? 
O pé calcador? Ou outro item?

Fazer a manutenção da 
máquina?

7h03 T1 toma uma peça de tecido 
na mesa 1 e outra na mesa 2. 
Costura as duas peças juntas e as 
coloca em um cesto no chão.

Este parece ser o seu ciclo, 
denominado “C”.

Costurar (tarefa prescrita).

7h04 T1 fez três outros ciclos (C) de 
costura.

T1 prossegue muito rapidamente, 
é difícil seguir seus movimentos.

Costurar (tarefa prescrita).

7h05 C – C – C – C Aproximadamente 15 segundos 
por ciclo.

Costurar (tarefa prescrita).

7h06 C – C – C – C – C – C – C – C – C – 
C – C – C

Nenhuma interrupção entre os 
ciclos.

Costurar (tarefa prescrita).

7h09 Uma colega (T2) vem lhe pedir 
uma informação.

Vemos que T1 se dá ao trabalho 
de explicar para ela o que fazer 
(novata?).

Dar apoio à colega.

7h11 C – C – C – C – C – C – C – C – C 
– C – C – C – C – C – C – C – C – 
C – C – C – C – C – C – C – C – C 
– C – C

Sem interrupção. Costurar (tarefa prescrita).

7h18 Uma colega T3 lhe pede uma 
informação.

Não ouvi. Muito ruído. Dar apoio à colega.

7h19 C – C – T1 se levanta para pegar 
outro lote e coloca, a seguir, as 
peças sobre as mesas laterais.

Verificar o número de ciclos 
de trabalho por lote (50?). Ela 
mesma vai buscar seu lote.

Ir buscar um lote.

7h20 Ela muda o fio. Outra cor de tecido.

7h21 Ela chama a supervisora. Parece que T1 não quer utilizar 
esse tipo de fio que se quebra 
com muita frequência.

Informar a supervisora das 
necessidades segundo o lote.

7h22 T1 deixa seu posto de trabalho. A supervisora me explica que ela 
tem de ir buscar outras bobinas 
de fio.

Escolher, no depósito, as bobinas 
necessárias.

Parece que essa trabalhadora, que tem muitos anos de experiência, é uma funcionária 
muito importante na oficina. A análise dessa crônica de acontecimentos dá origem, 
assim, a toda uma série de questões que serão apresentadas durante uma reunião com 
a trabalhadora e a supervisora. Além disso, a análise da crônica de acontecimentos da 
segunda trabalhadora levanta toda uma série de questões em torno das dificuldades 
encontradas pelas jovens trabalhadoras. A ergonomista identifica vários determinantes 
potenciais: o tipo de lote; o tipo de fio; a manutenção das máquinas; a formação das 
novas trabalhadoras; e as condições de aprendizagem. Durante a elaboração de suas 
crônicas dos acontecimentos, a ergonomista também notou diferenças nos modos 
operacionais das trabalhadoras, sem, todavia, conseguir compreender plenamente as 
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diferenças e sua potencial importância. Dada a velocidade do trabalho, era impossível 
parar as trabalhadoras para lhes fazer perguntas. A análise dos vídeos permitirá 
compreender melhor outros aspectos de sua atividade de trabalho.

CRÔNICAS DE OPERAÇÕES
A crônica de operações corresponde ao andamento das diferentes etapas da própria 
atividade de trabalho. Podemos criar uma crônica de operações para cada tarefa 
realizada pela pessoa. Trata-se de uma descrição que dá sequência à compreensão da 
lógica do desenvolvimento da atividade. Ela pode ser feita a partir da crônica dos 
acontecimentos, mas para completá-la, muitas vezes, é preciso fazer perguntas ao 
trabalhador no local enquanto ele realiza sua atividade, para compreender plenamente 
as etapas. É graças à crônica das operações que o ergonomista poderá comparar os 
modos de operação de diferentes pessoas ou comparar o modo operacional de uma 
pessoa de acordo com diferentes configurações da estrutura de trabalho.

Assim, de um lado, encontramos na crônica dos acontecimentos um registro 
completo do desenvolvimento dos diferentes fatos que o ergonomista tem a possibi-
lidade de registrar durante seu período de observação, tanto o que faz a pessoa observada 
como as mudanças que ocorrem no nível de sua estrutura de trabalho. De outro lado, 
a crônica de operações é uma montagem, uma crônica de atividade refinada para 
reconhecer como a pessoa procede para realizar sua atividade, como ela organiza as 
diferentes etapas de seu trabalho, suas diferentes tarefas. Pode parecer que a crônica 
de operações se confunde com a ficha de procedimentos que encontramos para cada 
posto de trabalho em determinados ambientes, mas a crônica de operações que o 
ergonomista faz para si é elaborada a partir do andamento da atividade das pessoas 
observadas, portanto baseada na própria realidade concreta da situação de trabalho.

O vídeo, que permite um levantamento a posteriori dos dados, é muito útil quando, 
no início da intervenção, é difícil para o ergonomista compreender completamente o 
conjunto dos eventos que ocorrem, quando as operações são realizadas rápido demais 
para que o ergonomista possa descrever sua sequência ou quando não for possível fazer 
perguntas às pessoas enquanto trabalham. O vídeo também pode permitir a gravação 
simultânea de explicações que um trabalhador pode dar sobre a atividade que está 
realizando. Graças ao zoom, o vídeo também permite que o observador fique mais 
distante do trabalhador. O vídeo, ainda, pode revelar-se um meio interessante para re-
colher comentários do trabalhador sobre sua atividade após o período de observação.

No exemplo das costureiras, o vídeo realizado pela ergonomista permite-lhe de-
senvolver uma crônica de operações que representa melhor o modo operatório de 
cada uma das trabalhadoras. Vimos que, durante a crônica dos acontecimentos, a 
ergonomista havia anotado as seguintes operações para as duas trabalhadoras, sem 
realmente compreender a diferença no tempo necessário por ciclo de trabalho e as 
dificuldades encontradas:

1. Pegar uma peça de tecido da mesa 1.
2. Pegar uma peça de tecido da mesa 2.
3. Costurar as duas peças.
4. Colocar as peças costuradas em um cesto no chão.
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Quando assistiu ao vídeo da primeira trabalhadora, a ergonomista notou, primeiro, 
que ela realiza as operações 1 e 2 simultaneamente: ela pega a peça da mesa 1 com a 
mão direita e, ao mesmo tempo, a peça da mesa 2 com a mão esquerda. São peças 
longas e estreitas que ela junta aproximando as mãos; então, levanta a mão esquerda 
acima da cabeça segurando os dois pedaços de tecido enquanto a mão direita desliza 
para um ponto específico da faixa. Em seguida, coloca os pedaços de tecido sob o pé 
calcador e costura a tira inteira de uma só vez; depois, pega a faixa para ser colocada 
em um cesto de tal forma que as tiras não fiquem entrelaçadas. O ato de colocar no 
cesto parece muito controlado.

A segunda trabalhadora realiza as duas primeiras operações uma após a outra 
enquanto olha para as peças que pegou. Ela une as pontas das duas peças de tecido, 
imediatamente as coloca sob o pé calcador e começa a costurar. Pausa a costura apro-
ximadamente no meio, alinha os dois pedaços de tecido e finaliza a costura da tira. 
Então, coloca a tira no cesto, mas às vezes repete a operação para que a peça fique 
bem-alinhada no cesto. A ergonomista observa que, todas as vezes que a linha quebrou, 
isso ocorreu no início da costura da tira.

A análise da atividade com o uso do vídeo permitiu à ergonomista refinar sua 
crônica de operações, identificar diversas diferenças entre as duas costureiras e notar 
a flexão alta e repetida do ombro da primeira operária. Várias questões permanecem 
sem resposta. Ela, agora, precisa conversar com as trabalhadoras para entender 
melhor.

5.3.2.2 Coleta de verbalizações
As verbalizações são necessárias para compreender por que o trabalhador adota um 
modo operatório em vez de outro e para dar sentido às observações. Mas a explicitação 
de sua atividade pelo trabalhador não é óbvia. Descrever com palavras habilidades 
manuais integradas há muitos anos, automatismos ou busca de informações visuais, 
táteis, auditivas, por exemplo, é difícil. Os trabalhadores raramente os mencionam 
espontaneamente e é necessário adotar um método particular de questionamento. O 
trabalho de Vermersch (2008) sobre entrevistas de explicitação é muito útil aqui.

Podemos distinguir dois tipos principais de verbalizações em relação à atividade: 
1) verbalizações simultâneas, feitas durante a realização da atividade; 2) verbalizações 
pós-observação (Figura 5.1).

As verbalizações simultâneas têm a vantagem de produzir explicações numa si-
tuação concreta de trabalho e o ergonomista está “em situação” (Guérin, 2006, p. 261) 
para compreender (De Montmollin, 1986; Rabardel et al., 2002). Principalmente ao 
elaborar a crônica de operações, o ergonomista pode pedir ao trabalhador que descreva 
o que está fazendo, como se lhe mostrasse como fazê-lo. Pode, também, pedir-lhe 
que explique certas características não observáveis de seu trabalho, como os objetivos 
perseguidos, o tipo de informação procurada. Pode, ainda, pedir-lhe que especifique 
determinados elementos relativos à sua atividade cognitiva, como as informações 
que procura durante sua atividade para detectar incidentes, controlar suas ações, o 
raciocínio que guia suas decisões. Contudo, essas verbalizações provocadas podem 
atrapalhar o andamento da atividade e, portanto, modificá-la. Além disso, o nível de 
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atenção exigido pela atividade, a complexidade das explicações e o ruído no posto 
de trabalho podem dificultar esse tipo de verbalização. Uma entrevista de autocon-
frontação (Theureau, 2000, 2004) baseada em vestígios de observações (uma gravação 
de áudio ou vídeo da atividade, um relatório escrito da crônica dos acontecimentos 
e da crônica das operações) pode, então, revelar-se interessante para recolher 
verbalizações.

As verbalizações coletadas após o período de observação, também denominadas 
“autoconfrontação”, permitem preservar o andamento normal da atividade. O ergo-
nomista apresenta, então, seu relatório de observação ou o vídeo que realizou e pede 
ao trabalhador para “comentar” sua atividade. O trabalhador diz o que faz, o que 
poderia ter feito ou não ter feito. Para ter sucesso nesse tipo de verbalização, o traba-
lhador deve poder contar com referenciais concretos que lhe permitam recordar as 
circunstâncias e a sequência de suas ações e decisões. A autoconfrontação permite 
compreender melhor o andamento da atividade, as intenções, os objetivos perseguidos. 
Ela permite, também, abordar o significado que o trabalhador dá a essa atividade, 
expressar afetos,7 e enquadrar essa atividade no contexto mais global do trabalho e da 
realidade da empresa.

Por exemplo, quando o próprio trabalhador vê o desenrolar de sua atividade, 
este pode fornecer detalhes sobre acontecimentos da crônica que não são realmente 
representativos ou sobre acontecimentos que são frequentes, mas não ocorreram 
naquele dia. A jornada de trabalho pode, assim, ser situada em relação a toda a 
variabilidade do trabalho. Conforme mencionado, raciocínio, busca e tomada de 
informações podem ser acrescentados à descrição. Essa será igualmente uma 
oportunidade para o ergonomista encontrar respostas para suas surpresas e 
dúvidas.

Também reconhecemos a autoconfrontação cruzada (Clot et al., 2000), na qual a 
atividade de um trabalhador é comentada por outro trabalhador. Ela tem sido utilizada 
de forma muito vantajosa para facilitar a expressão de saberes práticos8 de pessoas 
experientes, fazendo-as observar a atividade dos novatos (Authier; Lortie, 1995; 
Chatigny et al., 1995).

No exemplo das costureiras, a ergonomista realizou um encontro de autocon-
frontação com cada uma das duas trabalhadoras. Ela também pediu autoriza-
ção à segunda costureira para mostrar, à primeira, o vídeo de sua atividade. 
Não foi possível liberar as duas trabalhadoras ao mesmo tempo.
Esses encontros de autoconfrontação proporcionam novos conhecimentos 
sobre a atividade. A ergonomista aprendeu com a primeira trabalhadora que 
as quebras do fio estão ligadas a vários fatores. Além da qualidade do fio, um 
dos fatores corresponde à manutenção da máquina, embora esse aspecto já 
não faça parte da formação das novas operadoras. Essa trabalhadora informa 

7	 Termo científico que designa a experiência afetiva, em oposição a seu aspecto intelectual ou cognitivo. 
Grand Dictionnaire terminologique, office québecois de la langue française.

8	 Segundo a definição de Ouellet e Vézina (2008, p. 6), os saberes práticos são “conhecimentos que se desen-
volvem na prática, como truques, sinais, estratégias, técnicas, procedimentos e soluções possíveis”.
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à ergonomista que as máquinas de costura são antigas e que sua manuten-
ção é cada vez mais importante. Além disso, algumas máquinas estão mais 
desgastadas do que outras e são mais difíceis de cuidar e usar. As trabalhado-
ras antigas as conhecem e evitam-nas. Apesar disso, a primeira trabalhadora 
fala com orgulho de sua máquina, que é uma das mais antigas. Ela é a única 
funcionária, na empresa, que pode fazê-la funcionar adequadamente. Essa 
trabalhadora desenvolveu uma série de truques para fazer uma boa manu-
tenção e para evitar que o fio se quebre. Ela também explica a importância 
de começar a costurar suavemente, controlando a velocidade com o pedal, 
sobretudo no início da costura: uma estratégia que não é conhecida pela se-
gunda trabalhadora.
A primeira trabalhadora, ao observar a segunda trabalhadora no vídeo, 
percebe imediatamente que a colega não pega suas duas peças de tecido 
ao mesmo tempo. Ela explica que não é preciso olhar para as peças uma 
após a outra para pegá-las: basta aprender a sentir, com os dedos, o en-
talhe (ou recorte) na extremidade de cada peça para poder pegá-las no 
lugar certo e colocá-las, a seguir, com o recorte sobre o recorte. A seguir, 
ela mostra, à ergonomista, como coloca imediatamente a mão direita no 
segundo recorte das duas peças para não ter de parar a costura depois 
de iniciada. A ergonomista a faz reparar na posição do ombro esquerdo 
enquanto alinha o segundo recorte das duas peças de tecido: parece que 
essa estratégia lhe permite economizar tempo, mas às custas de repetir um 
movimento que cria riscos de lesão para o ombro. A primeira trabalhadora 
lhe explica que, por um lado, é continuamente interrompida pelos colegas 
e que não conseguiria terminar seus lotes se não adotasse essa estratégia, 
apesar de uma dor crescente no ombro esquerdo conforme o turno avança. 
Por outro lado, ela mostra à ergonomista o método que desenvolveu para 
colocar com sucesso a tira de tecido costurada no cesto com apenas um 
gesto simples e fácil.

Ressaltamos que, ao contrário das verbalizações obtidas nos postos de trabalho, as 
reuniões de autoconfrontação, principalmente com uso de vídeo, exigem um tempo 
de disponibilidade dos trabalhadores por vezes difícil de obter. Portanto, é importante 
reservar tempo para preparar bem essa reunião. Para aumentar sua eficácia, o ergo-
nomista pode usar o tempo para avançar ao máximo na preparação de seu pré-diag-
nóstico, reunindo e analisando todas as informações obtidas até o momento, como 
será explicado na Seção 5.3.3. Assim, a reunião de autoconfrontação serve também 
para validar determinadas hipóteses do pré-diagnóstico do ergonomista junto ao 
trabalhador (Seção 5.3.4).

5.3.3 �Analisar os resultados obtidos e estabelecer relações entre  
os diferentes elementos da situação de trabalho

O trabalho do ergonomista, aqui, consiste em retrabalhar todos seus dados – pro-
venientes das primeiras entrevistas, observações e verbalizações de diversos tipos 
ou de documentos que lhe forneceram informações diversas sobre situações de 
trabalho. Trata-se de “fazer uma arrumação” em seus dados e dar-lhes significado. 
O ergonomista seleciona, organiza as informações recolhidas, compara as diferentes 
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unidades de análise da atividade, compila todas as verbalizações e desenvolve sua 
própria representação das situações de trabalho e das possíveis ligações entre os 
diferentes elementos. Ele está à procura dos determinantes que estão na origem das 
dificuldades encontradas. É dessa forma que poderá formular proposições explicativas 
(hipóteses) em relação aos problemas levantados e apresentar um pré-diagnóstico 
aos atores da empresa.

Aqui está um exemplo de situações de trabalho analisadas.
Análise descritiva da situação de trabalho de um técnico em educação especial 

(TEE)9 que trabalha no ambiente escolar adaptado da cidade de Delisle (2009).
A missão dos técnicos de educação especial (TEEs) é apoiar as crianças com 
dificuldades, oferecendo-lhes apoio na aprendizagem. A eles é alocada deter-
minada carga horária semanal para que cuidem de certo número de crianças 
que apresentam problemas variados (p. ex., transtornos invasivos do desen-
volvimento [TID], transtornos comportamentais [TC] etc.). Essas crianças 
podem estar em escolas diferentes, o que significa que os técnicos podem ter 
de se deslocar, por exemplo, para três escolas diferentes no mesmo dia. Há 
150 educadores no conselho escolar, e a maioria está lotada em escolas de 
ensino fundamental. De todo o pessoal de apoio do conselho escolar (CS), 
os TEEs apresentam maior índice de absenteísmo por problemas de saúde 
mental.
A maioria dos TEEs trabalha meio período, isto é, menos de 27 horas por 
semana. Eles podem acompanhar as crianças em turmas especializadas ou 
em turmas regulares (as chamadas “crianças em integração escolar”). O TEE 
que atua na integração escolar fica na sala de aula, junto com a criança que 
ele acompanha, a quem ajuda a realizar as atividades em sala durante todo o 
período, ou seja, 54 minutos. Quando o TEE chega a uma aula, nem sempre 
sabe o que a professora planeja fazer com os alunos. Os TEEs entrevistados 
dizem que, às vezes, se sentem inúteis, principalmente quando o professor 
não em conhecimento de sua vinda ou quando a atividade do programa não 
lhes permite realmente ajudar a criança. Os TEEs que se deslocam para várias 
escolas não têm, muitas vezes, um local designado onde possam encontrar 
a criança fora da sala de aula. Eles também lamentam não ter a possibilida-
de de participar da definição do plano de intervenção para as crianças que 
acompanham.

Essa descrição é muito genérica. Ela constitui um primeiro nível de análise da situação 
de trabalho, a partir de diferentes fontes de informação: entrevistas com sete voluntários; 
entrevistas com o gestor responsável pelo “Serviço de Adaptação Escolar” ao qual os 
TEEs se reportam; observação de um TEE durante uma jornada completa de trabalho, 
o que permitiu ao ergonomista obter uma visão geral de sua atividade. O Quadro 5.9 
apresenta extratos de dados brutos conforme aparecem na crônica de eventos (crônica 
de turno).

9	 No Brasil existe a figura do Profissional de Apoio Escolar (PAE) com a função de, entre outras coisas, au-
xiliar o estudante com deficiência em atividades de alimentação, higiene e locomoção (Nota dos revisores 
científicos).
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Quadro 5.9  Atividade do técnico de educação especial durante uma jornada: recorte de uma crônica de 
acontecimentos.

Hora Local Acontecimentos Comentários

8h Escola 1 Procura um lugar para colocar seus pertences. TEE explica que não tem um 
local designado para si.

… … … …

8h30 Escola 1 Entra em sala, cumprimenta o aluno e junta-se ao 
aluno (E1) que está supervisionando .

E = estudante

A professora cumprimenta E1.

8h31 Vai até o aluno E1 e ajuda-o a tirar os livros de sua 
carteira.

Os outros alunos já tinham 
tirado seus livros.

8h33 Mantém-se em pé atrás de E1 e abre seu caderno 
para ele.

Inclina-se para ele, fala com ele. Não escuto o que é dito.

8h36 Vai em direção à sua cadeira e senta-se. Sua cadeira está posicionada 
atrás dos alunos.

8h37 Uma criança fala com E1.

Pega a agenda de E1, na qual faz anotações. Meio de comunicação.

8h39 Sentada na cadeira: observa a professora.

Inclina-se e escreve na agenda.

… … … …

9h20 Fecha a agenda e vai levá-la a E1.

… … … …

9h30 Veículo

10h00 Escola 2 Criança (E2) não está presente hoje. O TEE não foi avisado.

Procura local disponível.

10h20 Escola 2
Escritório de psicologia

Prepara seu material para o período seguinte 
com E3.

… … … …

Nota: os três pontos (...) representam passagens da crônica que foram suprimidas para as necessidades do Quadro.

A combinação dos dados das observações, juntamente com informações retiradas 
de documentos da direção escolar e entrevistas com as educadoras, possibilitou fazer 
uma descrição inicial do trabalho, que será útil para perceber mais precisamente para 
quais unidades direcionar a sequência da análise. Considerando a grande variabilidade 
dos modos operacionais possíveis a depender do TEE, da escola, da professora e dos 
alunos, o ergonomista considera que uma análise de vários períodos de 54 minutos em 
contexto de integração escolar, com trabalhadoras diferentes, permitir-lhe-ia aprofundar 
seu conhecimento sobre a atividade. O ergonomista será, então, capaz de comparar 
diferentes unidades de análise da atividade em diferentes ambientes de trabalho e com-
preender melhor como os TEEs conseguem organizar seu trabalho, que ações realizam, 
que interações têm com as crianças que acompanham, com outras crianças da turma, 
com as professoras etc. Da mesma forma que com as costureiras, o ergonomista procurará 
descobrir e compreender melhor a lógica do andamento da atividade, as etapas seguidas, 
as diferenças na maneira de fazer e nas estratégias desenvolvidas pelos TEEs, bem como 
os determinantes da atividade e as dificuldades encontradas.
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A descrição da situação de trabalho inclui um detalhamento da atividade em razão da 
necessidade do ergonomista de descrever como a atividade de trabalho é realizada para, 
então, tentar explicar por que a atividade é realizada dessa forma. Trata-se de formular 
proposições explicativas (hipóteses) que estabeleçam ligações entre as condições de reali-
zação do trabalho (os determinantes da situação de trabalho), a atividade desenvolvida e 
as consequências que dela resultam para as pessoas e para a organização. O ergonomista 
produzirá, à luz de seu modelo da atividade, uma explicação das consequências indesejadas 
da atividade. Essas interpretações, que ele deverá validar junto dos atores envolvidos, 
constituirão a parte essencial do pré-diagnóstico que apresentará à empresa.

O Quadro 5.10 resume de que maneira as hipóteses podem ser construídas a partir 
dos dados recolhidos.

Quadro 5.10  As hipóteses resultantes da análise da situação de trabalho: dos efeitos à atividade e aos determinantes.

Efeitos
 

Atividades
 

Determinantes (alvos para transformação)

As consequências negativas 
da atividade:
sobre os trabalhadores 
(doenças, acidentes, 
insatisfação no trabalho etc.), 
sobre a produção (qualidade, 
quantidade).

Cada consequência está 
ligada a uma ou mais 
atividades realizadas por 
pessoas em condições 
determinadas.
Essas atividades 
(dimensões física, mental e 
social) incluem estratégias 
de regulação.

Os determinantes podem ser específicos, micro (p. ex., as 
características da ferramenta) ou podem ser mais
amplos, macro (p. ex., política de manutenção deficiente; 
política de alocação das atribuições; modo de organização 
da produção).
Eles serão os alvos para modificação por ocasião das 
transformações.

As consequências positivas 
da atividade: 
sobre os trabalhadores 
(sobre a saúde, satisfação no 
trabalho, competências etc.),
sobre a produção (qualidade, 
quantidade).

Nem todos os determinantes são necessariamente 
negativos e alguns podem, pelo contrário, influenciar a 
atividade de forma positiva (p. ex., a proximidade dos postos 
de trabalho pode incentivar a troca de informações).
Durante a transformação, o ergonomista tem em 
conta esses determinantes, procurando protegê-los e 
desenvolvê-los.

Trata-se de partir de um problema, voltar à atividade em questão e, depois, aos 
determinantes. Esses últimos constituem os alvos sobre os quais será possível agir para 
resolver o problema apresentado, para otimizar a situação de trabalho. É importante 
notar que essas propostas explicativas são formuladas do ponto de vista do ergonomista. 
Assim, embora ele tenha levado em conta a visão do problema que os atores da empresa 
têm, ela são sua interpretação como profissional, externo ao ambiente. Antecipando 
a apresentação de seu pré-diagnóstico, o ergonomista procurará julgar a relevância e 
suas explicações e a necessidade de empreender ações de transformação, orientadas 
em certa direção, para certos determinantes.

5.3.3.1 Os efeitos
Por meio de sua análise, o ergonomista busca responder às expectativas do ambiente 
e, portanto, partirá dos efeitos da atividade – na maioria das vezes, indesejados, ne-
gativos, problemas encontrados no ambiente.10

10	 Embora o pré-diagnóstico seja formulado em torno dos problemas, o ergonomista não deve perder de vista 
que as situações de trabalho não têm apenas efeitos negativos, e que são também fontes de bem-estar no 
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•	 Problemas que afetam os funcionários, tais como os de saúde física (p. ex., lesões 
musculoesqueléticos, problemas respiratórios, acidentes frequentes) ou mental 
(p. ex., ansiedade, depressão, esgotamento profissional) ou, mais genericamente, 
de bem-estar no trabalho (insatisfação com certas condições de execução do tra-
balho, sentimento de não ter meios para realizar um trabalho de qualidade).

•	 Problemas relacionados com a produção, como a incapacidade de entregar as 
quantidades necessárias de produtos, de servir o número de clientes previstos ou, 
ainda, dificuldades relacionadas com a qualidade (p. ex., muitos produtos rejeita-
dos, muitas reclamações de clientes).

Essas duas grandes categorias de problemas podem estar ligadas. É o que acontece 
quando uma empresa, como uma gráfica, por exemplo, não consegue satisfazer as 
necessidades dos clientes porque os trabalhadores ausentes por causa de esgotamento 
(problema que afeta os trabalhadores) são substituídos por funcionários temporários 
que não conhecem bem os produtos e as máquinas, o que provoca muitas reclamações 
por parte dos clientes (problema que afeta a qualidade do serviço). Quando há essa 
convergência entre as questões relativas à produção e as relativas aos trabalhadores, a 
abertura do ambiente para as transformações ocorre mais facilmente. É importante 
para a continuidade da intervenção que os problemas sejam reconhecidos, especial-
mente pela direção da empresa. É assim que a abertura para a transformação será 
conseguida – na medida em que cada um dos atores se sinta envolvido, na lógica que 
lhe é própria, com o problema apresentado.

5.3.3.2 As atividades
Para cada um dos problemas que apresenta, o ergonomista tentará fazer uma ligação 
com momentos específicos da atividade, com modos operacionais particulares que 
ele conseguiu observar. Poderá também utilizar a informação que recolheu sobre as 
dificuldades encontradas, tal como se refletem nas operações e ações, e descrever as 
estratégias utilizadas pelos trabalhadores e que são onerosas para eles ou para o esta-
belecimento. Também serão descritas estratégias benéficas para os trabalhadores e 
para a empresa.

O fato de as descrições serem produzidas a partir de um ponto de vista externo 
confere-lhes certa força. Na verdade, as descrições da atividade (em palavras, em 
imagens) podem revelar-se convincentes, especialmente para os atores que “não veem” 
a atividade de trabalho real, por exemplo, os trabalhadores que, absorvidos por sua 
situação de trabalho, por vezes têm reduzida perspectiva sobre ela ou, ainda, as pessoas 
que os gerenciam e que estão distantes do trabalho tal como ele é vivenciado no dia a 
dia. Dependendo da força das descrições feitas, os caminhos de transformação estarão 
mais ou menos abertos.

trabalho, de eficiência da produção de bens e serviços. A análise ergonômica do trabalho deve justamente 
levar em conta esses efeitos positivos da atividade, de maneira a protegê-los no momento das transformações.
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5.3.3.3 Os determinantes
São os elementos da situação de trabalho que influenciam, direta ou indiretamente, a 
atividade de trabalho e que constituem a estrutura de trabalho, conforme detalhado 
no Quadro 5.1. Conforme mencionado (Quadro 5.10), as condições nas quais as 
atividades são realizadas podem ser consideradas recursos que apoiam a atividade ou, 
pelo contrário, como constrangimentos que prejudicam a atividade. Os determinantes 
são também os elementos da situação de trabalho que serão alvos de transformação: 
é agindo sobre eles na intervenção ergonômica que poderemos modificar a atividade 
e resolver os problemas. Contudo, os determinantes que constituem recursos para a 
atividade não devem ser ignorados. Com efeito, terão de ser preservados, ou mesmo 
desenvolvidos, para que a transformação produza uma otimização da situação de 
trabalho.

Como ilustram os círculos de proximidade (Figura 5.2) apresentados no modelo 
que foi introduzido no Capítulo 2, podemos distinguir vários níveis de determinantes: 
do micro ao macro, ou do imediato ao distante. Podem ser próximos no sentido de 
que os determinantes estão localizados no nível da situação-alvo e distantes quando, 
por exemplo, estão localizados numa posição a montante ou a jusante. Falaremos 
de microdeterminantes para designar aqueles que podem ser imediatamente obser-
vados no posto de trabalho, como equipamentos específicos utilizados pelo traba-
lhador. Chamaremos de “macrodeterminantes ” aqueles a que chegaremos quando 
investigamos a cadeia de determinantes: uma política da empresa sobre os horários 
de trabalho; sobre a substituição de ferramentas; a manutenção de equipamentos; 
um leiaute ruim da oficina; matérias-primas defeituosas (departamento de compras); 
uma concepção de serviço que não atende às necessidades do cliente; uma organização 
de trabalho específica (p. ex., fluxos just-in-time). Ao retroceder na “cadeia dos 
determinantes”, questionamos elementos mais fundamentais. Essa exploração da 
cadeia de determinantes é tanto mais valiosa quanto desejamos provocar mudanças 
duradouras.

O AMBIENTE, SEUS ATORES E SEUS PROJETOS

ATIVIDADE
física – mental – social

COMPREENDER

TRANSFORMAR

círculos de 
proximidade

Figura 5.2  “Círculos de proximidade” com atividade de trabalho.



147Analisar uma situação de trabalho e formular um pré-diagnóstico

Aqui estão “hipóteses” elaboradas pelo ergonomista com base em observações da 
atividade de dois TEEs, durante sete períodos de 54 minutos (Tabela 5.11). Elas ligam 
os determinantes da atividade, a atividade e suas consequências para os trabalhadores 
e para o serviço.

Quadro 5.11  Proposições explicativas (hipóteses) sobre a situação de trabalho das educadoras especializadas nas 
classes do ensino fundamental.

Efeitos
 

Atividades
 

Determinantes (alvos para 
transformação)

Trabalhadora: experimenta um 
sentimento de inutilidade.
Serviço: a atividade prevista pela 
professora não é a que permitiria à 
criança fazer progressos, com o auxílio 
do TEE.

O TEE chega à sala de aula para 
acompanhar uma criança que tem 
dificuldades de leitura.
A professora avisa aos alunos que eles 
farão uma atividade que não envolve 
leitura.
O TEE fica junto do aluno tentando 
descobrir como pode ser útil.

Circulação da informação entre 
professora e TEE.
Característica da criança: dificuldade 
de leitura.
Planejamento da professora não 
integra a presença do TEE.

Trabalhadora: experimenta um 
sentimento de não reconhecimento.
Serviço: tempo não dedicado à 
intervenção.

O TEE sai da classe com uma criança 
que atrapalhava os outros alunos.
Ele se desloca na escola à procura 
de um local com a criança, até que 
finalmente opta pela biblioteca.
Ele continua sua intervenção junto 
ao aluno.

Ausência de local para o TEE na escola.

Trabalhadora: sentimento de correr o 
tempo todo.
Incerteza quanto à qualidade de seu 
trabalho.

O sinal marca o fim do período: o TEE 
se apressa, pois deve estar presente 
para “o apoio às lições” que começa 
em outro local Ele deixa à professora 
uma nota adesiva (post-it), na qual 
resumiu as dificuldades encontradas 
pela criança durante o período.

Apenas o tempo de intervenção direta 
junto às crianças é contado como 
horas de trabalho.
O tempo alocado para a intervenção 
é de 54 minutos, o que corresponde à 
duração do período.
Não há tempo alocado depois do 
período para trocas com a professora 
(não recebe feedback da professora).
Não há tempo previsto antes 
do período para preparar suas 
intervenções junto às crianças.

5.3.4 �Completar e validar a análise junto aos trabalhadores envolvidos
Durante essa fase, o ergonomista reúne-se com as pessoas observadas e com outras 
pessoas envolvidas, a fim de validar e completar sua descrição e análise e fazer os 
ajustes necessários a seu pré-diagnóstico. Essa etapa pode levar a novas observações 
e verbalizações caso se verifique que certas hipóteses precisam ser esclarecidas ou 
novas hipóteses, formuladas. É aqui que vemos até que ponto a intervenção ergonômica 
pode ser iterativa, no sentido de que são possíveis vários vaivéns entre as ações do 
ergonomista apresentadas no Quadro 5.5, a depender do nível de complexidade da 
situação de trabalho e do contexto de intervenção do ergonomista.

Assim, após a elaboração do pré-diagnóstico e sua validação com determinadas 
pessoas, é possível que o ergonomista julgue necessário fazer novas crônicas de acon-
tecimentos com outros trabalhadores ou durante diferentes estruturas de trabalho ou 
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de produção. Ele também pode fazer entrevistas iniciais com novas pessoas que de 
repente se veem preocupadas com as situações de trabalho analisadas.

O ergonomista pode, também, perceber que é necessário recolher dados adicionais 
para dar maior apoio às hipóteses apresentadas, mesmo que haja consenso sobre elas 
entre os trabalhadores. Com efeito, essa demonstração pode revelar-se necessária antes 
de o ergonomista apresentar o pré-diagnóstico aos atores que têm poder de decisão, 
que devem ser convencidos e que podem estar menos conscientes da realidade das 
situações de trabalho. Nesse caso, pode tratar-se de uma coleta de dados muito dire-
cionada, como será descrito no Capítulo 8. Por exemplo, podem ser recolhidos dados 
sobre a frequência de uma situação de risco para o trabalhador segundo a ferramenta 
utilizada, o produto fabricado ou os requisitos do cliente. Toda essa discussão é o 
assunto do próximo capítulo.

CONCLUSÃO
A análise da situação de trabalho visa descrever e explicar a atividade laboral. Os meios 
privilegiados do ergonomista para fazer essa análise são observações no local e entre-
vistas, particularmente com o trabalhador. Essa análise desenvolve-se simultaneamente 
em dois níveis: o primeiro nível permite produzir uma descrição da atividade de 
trabalho, enquanto o segundo nível resulta em proposições explicativas que ligam 
determinantes, atividades e consequências da atividade. Os diferentes modelos e 
ferramentas que foram propostos neste capítulo podem servir de guia para a construção 
de outros, mais adaptados ao contexto da intervenção e à sua finalidade. Por fim, o 
pré-diagnóstico é o resultado da análise da situação de trabalho que o ergonomista 
utilizará para propor a sequência de sua intervenção de modo a transformar a situação 
de trabalho.
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ETAPAS E ENTREGÁVEIS DA ABORDAGEM DE INTERVENÇÃO ERGONÔMICA

Plano de ação

Escolha das situações a analisar

Pré-diagnóstico

DO PRÉ-DIAGNÓSTICO AO 
PLANO DE AÇÃO

Apresentar o pré-diagnóstico no ambiente de trabalho
- Escolher seus interlocutores
- Estruturar sua apresentação e adaptá-la ao contexto
Preparar um plano de ação

IDEIAS CENTRAIS DESTE CAPÍTULO
	● O pré-diagnóstico preparado pelo ergonomista é apresentado no ambiente de trabalho, em uma 

apresentação que deve ser adaptada ao contexto. A escolha dos interlocutores é importante para 
coconstruir com eles um diagnóstico.

	● Segundo o diagnóstico elaborado em conjunto com o ambiente, o ergonomista vai propor um plano de 
ação que inclui projetos das mudanças que devem ser feitas, a menos que seja necessário continuar certas 
investigações antes de se engajar em projetos de mudança.
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INTRODUÇÃO
Na sequência da montagem de seu pré-diagnóstico, o ergonomista deve apresentá-lo 
ao ambiente. De acordo com a concordância ou discordância de seus interlocutores 
quanto às hipóteses contidas no pré-diagnóstico, este se transformará em diagnóstico, 
no sentido de que terá reconhecimento do problema e dos determinantes (causas) em 
jogo. Depois, se a empresa estiver pronta para a continuidade da intervenção, o ergo-
nomista poderá desenvolver um plano de ação (que alguns poderiam denominar 
“segunda oferta de serviços”).

O plano de ação discutido neste capítulo funciona como um contrato com o estabe-
lecimento: inclui as atividades que o ergonomista vai realizar, muitas vezes envolvendo 
pessoas do ambiente de trabalho e as condições negociadas com a empresa (p. ex., o 
tempo que será dedicado a isso, os atores que devem participar, o tempo que os traba-
lhadores serão liberados para entrevistas, custos etc.). Para formular essa proposta, o 
ergonomista se apoiará no diagnóstico compartilhado com o ambiente, com base no 
qual os projetos de transformação podem ser construídos, e nos elementos do pré-diag-
nóstico que podem precisar ser mais documentados antes de passar para outra etapa.

Primeiramente, o ergonomista explica como é feita a transição do pré-diagnóstico 
do ergonomista para o diagnóstico compartilhado com o ambiente de trabalho. Em 
segundo lugar, discute a preparação da apresentação do pré-diagnóstico na empresa. 
Por fim, põe em debate o plano de ação em si: quais atividades ele pode incluir para 
o ergonomista e as condições a serem estabelecidas com o ambiente para garantir o 
bom andamento da intervenção.

6.1 �DO PRÉ-DIAGNÓSTICO DO ERGONOMISTA AO DIAGNÓSTICO 
CONSTRUÍDO EM CONJUNTO COM O AMBIENTE

O pré-diagnóstico corresponde ao ponto de vista desenvolvido pelo ergonomista na 
interação com os atores da situação de trabalho. Ele deve tornar-se um diagnóstico 
partilhado mais amplamente pelas pessoas envolvidas, em particular os decisores, de 
modo a que possibilite tomar medidas para solucionar situações problemáticas. O 
ergonomista deve ser convincente aqui. As hipóteses do ergonomista, suas interpre-
tações e até mesmo suas convicções devem, agora, ser objeto de uma coconstrução 
com o local de trabalho. Essa etapa constitui uma condição essencial para alcançar 
transformações capazes de melhorar as situações de trabalho.

Como mostra a Figura 6.1, é quando o local de trabalho se manifesta sobre as hipóteses 
apresentadas pelo ergonomista que o pré-diagnóstico pode ser transformado no diag-
nóstico. O diagnóstico ergonômico é desenvolvido a partir do pré-diagnóstico do ergo-
nomista, mas é resultado de trocas que levam ao reconhecimento dos problemas levantados 
e de suas causas, as quais se tornam alvos de possíveis ações. Quando o ambiente considera 
que a hipótese é válida, aceita-a como um diagnóstico da situação e pode, então, passar 
à busca de soluções. Dito de outra maneira, uma vez feito o diagnóstico, podemos passar 
ao remédio. Com efeito, na prática do ergonomista, o ambiente deve adotar as hipóteses 
por ele formuladas para se envolver em projetos de transformação (aplicação do remédio). 
Assim, o pré-diagnóstico pertence ao ergonomista, enquanto o diagnóstico pertence 
não somente a ele, mas também ao ambiente.
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Ambiente 
de trabalhoErgonomista

Apresenta hipóteses

Pré-diagnóstico

Aceita hipóteses

Diagnóstico

Reações

Discussões
Ajustes

Coconstrução com 
o ambiente

Transformação

Figura 6.1  O diagnóstico, resultado de uma coconstrução com o ambiente.

6.2 �APRESENTAÇÃO DO PRÉ-DIAGNÓSTICO AO AMBIENTE
Ao comunicar seu pré-diagnóstico, o ergonomista procura, antes de mais nada, sugerir 
uma interpretação do problema e validá-la junto dos atores no ambiente. Ele também 
quer convencer seus interlocutores de que ações devem ser tomadas para resolvê-lo. 
Por último, pretende orientar essas ações para determinantes que estejam o mais 
distantes possível da situação de trabalho (círculos de proximidade na Figura 5.2). 
Para atingir seus objetivos, o ergonomista deve pensar na estratégia que utilizará, tendo 
em conta o contexto da sua intervenção. É, portanto, importante que ele saiba quem 
são os decisores que permitirão a transição para projetos de transformação. Entre as 
perguntas que ele se colocará, algumas são aqui abordadas: a quais atores ele deve 
apresentar seus resultados? Quais elementos de seu pré-diagnóstico ele deve comunicar 
e em que ordem? Ele tem argumentos suficientes para convencer?

6.2.1 �Escolher interlocutores e prepará-los para acolher  
o pré-diagnóstico

As hipóteses do ergonomista foram desenvolvidas durante as investigações preliminares 
e as primeiras análises das investigações da situação de trabalho em interação com as 
principais pessoas envolvidas, em primeiro lugar os trabalhadores, mas também os 
superiores envolvidos na gestão e na organização das situações de trabalho estudadas. 
Outras pessoas também podem estar ligadas aos determinantes identificados durante 
as análises. Antes de apresentar seu pré-diagnóstico ao comité de acompanhamento 
da intervenção que, normalmente, reúne decisores e outros representantes patronais, 
além de representantes sindicais e outras pessoas inicialmente escolhidas (Capítulo 3, 
Seção 3.2.5), é preferível que o ergonomista garanta que os diversos atores envolvidos 
ou afetados pelo pré-diagnóstico tenham conseguido reagir antecipadamente às hi-
póteses que ele apresentara. Essas pessoas podem aceitar ou rejeitar essas hipóteses e 
podem enriquecê-las dando mais explicações ou detalhes. Essa abordagem é importante 
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para evitar que a apresentação do pré-diagnóstico constranja ou culpabilize alguns 
membros do comitê ou que pessoas ausentes sejam apontadas. Muitas vezes, é desejável 
que todas as pessoas envolvidas se juntem aos membros do comitê de acompanhamento 
durante a apresentação do pré-diagnóstico a fim de incentivar as trocas de ideias e a 
discussão.

Por exemplo, numa empresa de montagem de pequenos eletrodomésticos, 
o ergonomista, que realiza uma intervenção no departamento onde a fre-
quência de acidentes é maior, identifica, entre outras coisas, dois importantes 
determinantes dos constrangimentos sofridos pelos trabalhadores durante 
as operações de acabamento e embalagem. O primeiro determinante corres-
ponde a deficiências no trabalho de controle de qualidade realizado no de-
partamento a montante, enquanto o segundo diz respeito a pedidos, muitas 
vezes, recebidos demasiado tarde, o que obriga os trabalhadores a desfazer e 
refazer embalagens. A apresentação desses dois determinantes ao comitê de 
acompanhamento poderia gerar reações que o ergonomista não conseguiria 
controlar. Por um lado, as operadoras nos postos de controle de qualidade 
podem rapidamente ser acusadas de deixarem passar produtos inadequados 
com demasiada frequência, sendo que ninguém no comitê de acompanha-
mento consegue fornecer uma explicação para essa situação. Por outro lado, 
o encarregado do departamento de acabamento e embalagem, membro do 
comitê de acompanhamento, fica surpreso ao ver os resultados do ergono-
mista e coloca-se em posição defensiva diante do comitê. Uma investigação 
mais aprofundada do ergonomista sobre “os determinantes dos determinan-
tes” e reuniões com os atores envolvidos teriam permitido compreender que 
os erros no controle de qualidade do departamento a montante são sempre 
do mesmo tipo e estão ligados à impossibilidade de as operadoras detectarem 
esse tipo de defeito. Uma pessoa desse departamento poderia ter sido convi-
dada a participar da reunião do comité de acompanhamento para explicar o 
estado da situação. Além disso, uma troca de informações com o encarregado 
dos pedidos teria lhe permitido preparar seus argumentos e explicar, de uma 
forma positiva, aos outros membros do comitê as razões dos atrasos.

Assim, os passos dados pelo ergonomista para preparar a apresentação de seu pré-
-diagnóstico ao comitê de acompanhamento permitem-lhe obter uma validação inicial 
de suas hipóteses por parte dos trabalhadores e de outras pessoas envolvidas. Ele pode, 
dessa forma, garantir o apoio de vários membros do comitê de acompanhamento e 
justificar a presença de outras pessoas nessa apresentação. É preciso agora convencer 
os atores com poder de decisão da relevância das hipóteses e da importância de dispor 
dos meios (recursos humanos, tempo, dinheiro) para chegar a um plano de ação. No 
vocabulário da gestão de projetos, fala-se, aqui, de cliente ou dono do projeto: a ins-
tância que tem a vontade1 de realizar o projeto e que é responsável pela disponibilidade 
de recursos para tanto. Ele é o ator mais importante na tomada de decisões.

1	 “Vontade” é um termo para designar a posição do ambiente que decide se engajar em um projeto. Os atores 
que levarão a cabo essa vontade serão chamados “gestores de projetos”. (Daniellou, 2004; Martin, 2000)
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Na perspectiva da aceitação do pré-diagnóstico pelo comitê de acompanhamento 
e de uma discussão sobre os projetos a serem realizados para melhorar as situações 
de trabalho, poderá ser interessante incluir também, nessa apresentação, os atores que 
deverão assumir o controle dos diversos projetos do plano de ação (p. ex., o responsável 
pela manutenção, engenheiro de produção etc.). No vocabulário do gerenciamento de 
projetos, essas pessoas são referidas como “gerentes de projetos” ou “chefes de projetos”: 
são elas que concretizarão as transformações propostas. Por exemplo, num hospital, 
tudo o que diz respeito às alterações do ambiente físico é de responsabilidade da direção 
dos serviços técnicos; o que diz respeito aos horários é de responsabilidade do chefe 
de serviço e/ou do departamento de Recursos Humanos. Para a apresentação, o ergo-
nomista busca reunir os responsáveis ​​pelas áreas abrangidas pelo diagnóstico preliminar 
que sofrerão transformações. Será necessário garantir que essas diferentes pessoas 
tenham conhecimento do pré-diagnóstico antes da reunião.

6.2.2 �Estruturar sua apresentação e adaptá-la ao contexto
Durante suas investigações preliminares, o ergonomista coletou informações de dife-
rentes tipos relativas à situação de trabalho. É preciso que ele faça uma seleção e retenha 
aqueles elementos que lhe permitem colocar em perspectiva as atividades observadas 
e apoiar a demonstração de suas hipóteses. A apresentação deve ser bem-preparada 
para ser clara e sem redundâncias. É preciso também calcular o tempo necessário para 
a discussão, durante a qual, o ergonomista estará atento às reações dos vários atores 
para poder avaliar o apoio de cada um dos presentes a seu pré-diagnóstico e avaliar a 
necessidade de acrescentar outros detalhes ou demonstrações. Isso lhe permitirá 
planejar melhor a sequência de sua intervenção.

Embora o ergonomista tenha estudado situações de trabalho com as quais a maioria 
dos interlocutores está familiarizada, a forma como as descreve, com o seu ponto de vista 
externo, permite que cada um dos interlocutores esteja na mesma sintonia. Não é incomum 
que a descrição do trabalho em si surpreenda alguns. A descrição por si só pode desen-
cadear debates e novas percepções que preparam o terreno para a transformação.

Para transmitir a descrição do trabalho, é útil que o ergonomista prepare uma 
apresentação que estruture e resuma as linhas principais de suas falas e ilustre suas 
observações por meio de diagramas, fotos e vídeos2 que serão cuidadosamente sele-
cionados e adaptados (com indicações precisas). A apresentação deve conseguir prender 
a atenção, animar e convencer. É importante utilizar o vocabulário adotado na empresa 
de modo que os atores possam se reconhecer e sentir que o ergonomista tem certo 
domínio da situação que está estudando.

Todavia, o contributo de palavras específicas da Ergonomia permite aos atores 
tomar certa distância das situações de trabalho e dos problemas discutidos: poderão 
utilizar essas palavras, novas para eles, para descrever realidades que, até então, não 
haviam sido realmente nomeadas.

2	 Algumas precauções precisam ser tomadas para utilizar fotos e vídeos durante essa apresentação: ter o 
consentimento das pessoas que aparecem neles; garantir o anonimato, de forma que o material só possa 
servir à organização para fins da compreensão do trabalho e nada mais.



154 Intervenção em ergonomia

Mesmo que o ergonomista não tenha a mesma segurança para todas as hipóteses 
de seu pré-diagnóstico, é útil apresentá-las porque essa reunião, para a qual convidou 
atores de diferentes origens na empresa. representa um momento privilegiado para 
abordar coletivamente questões que, de outro modo, não seriam abordadas. Esse 
encontro não será apenas uma oportunidade para ele apresentar os resultados de suas 
investigações, mas também um momento de trocas entre atores de diferentes áreas 
que têm pouca ou nenhuma oportunidade de discutir, em conjunto, questões relativas 
às situações de trabalho, ao trabalho real. Também pode ser mais estratégico ou di-
plomático apresentar seu pré-diagnóstico em duas etapas, a fim de dar aos membros 
do comitê tempo para assimilar melhor a informação, para verificá-la por si próprios 
ou para discutir com outras pessoas. O ergonomista pode optar, por exemplo, por 
apresentar as hipóteses, apoiadas em fatos, numa reunião inicial e, em outra subse-
quente, as propostas de mudança resultantes. Outra possibilidade seria discutir em 
profundidade um determinante durante um primeiro encontro, abordando todos os 
fatos relativos a ele e possíveis projetos, reservando os demais elementos do pré-diag-
nóstico para outra reunião.

O ergonomista deve avaliar, também, em que ordem devem ser comunicadas as 
hipóteses que constituem o centro do pré-diagnóstico. Mais uma vez, ele decide sobre 
a ordem de apresentação à luz do contexto e, mais particularmente, de sua percepção 
de como os vários interlocutores veem as questões. O ergonomista pode decidir agrupar 
suas hipóteses de acordo com a importância que os atores dão aos problemas identi-
ficados por ele. Por exemplo, no caso de uma empresa alimentar que é particularmente 
sensível a problemas de qualidade – uma vez que os numerosos produtos rejeitados 
causam perdas financeiras consideráveis –, o ergonomista deveria apresentar, primeiro, 
suas hipóteses sobre as causas dessa qualidade ruim. Porém, se a questão principal são 
as lesões por esforço repetitivo/musculoesqueléticas (LERs/DORTs) que privam o 
estabelecimento de trabalhadores competentes, é esse problema que será abordado 
prioritariamente no pré-diagnóstico.

O ergonomista também pode utilizar uma estratégia completamente diferente. Por 
exemplo, numa empresa em que existe grande ceticismo quanto às mudanças porque 
poucos projetos de transformação são bem-sucedidos, o ergonomista apresentará, 
primeiro, as hipóteses que sugerem mudanças de fácil realização. A forma de apresen-
tação do pré-diagnóstico depende, portanto, das disposições e capacidades dos atores 
confrontados com as diferentes hipóteses (ver Capítulo 3 sobre a análise da 
demanda).

6.2.3 �Exemplo de apresentação das hipóteses do pré-diagnóstico
No exemplo apresentado no Quadro 6.1, o ergonomista optou por apresentar suas 
diferentes hipóteses na ordem que considera adequada ao contexto. Ele começa 
com a hipótese que parece mais de fácil aceitação pelo ambiente. Ele mostra fotos 
nas quais os trabalhadores têm de assumir uma postura de ombros cuja amplitude 
está muito distante do ponto “neutro”. Em cada uma dessas fotos, ele teve o cuidado 
de ocultar a identidade do trabalhador, circundar os ombros dos trabalhadores e 
destacar o objeto que tentam alcançar: a cesta que se apresenta em uma esteira 
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elevada. O ergonomista antecipou a reação do supervisor, que costuma afirmar 
que alguns trabalhadores conseguem pegar os cestos inclinando-os, sem levantar 
muito os ombros. Como o ergonomista estudou os diferentes modos operacionais 
dos trabalhadores, pode responder a esse argumento mostrando que essa estratégia 
dos trabalhadores só é possível numa pequena parte do transportador. A demons-
tração é convincente e começa imediatamente a discussão sobre as possibilidades 
de rever a forma de apresentação dos cestos: o engenheiro de produção está presente 
e explica como a esteira poderia ser movimentada para facilitar a tarefa dos 
trabalhadores.

Em segundo lugar, o ergonomista traz à tona outras dificuldades que observou 
nessa situação de trabalho. Mesmo que tenha poucas evidências para apoiar essas 
últimas hipóteses, considera importante apresentá-las porque, a seu ver, poderiam 
explicar em parte o aparecimento de LERs/DORTs. Em primeiro lugar, os trabalhadores 
queixam-se do frio: o caráter estático da atividade não é realmente compatível com as 
correntes de ar provocadas pela frequente abertura das portas do armazém contíguo 
à oficina. A afirmação dessa hipótese pelo ergonomista dá ao supervisor a oportunidade 
de declarar que as relações com o armazém não são fáceis, pois já se queixou dessa 
situação em diversas ocasiões sem ser ouvido. O engenheiro de produção, então, in-
tervém para dizer que a instalação de uma cortina poderia impedir o resfriamento da 
oficina.

Quadro 6.1  Exemplo de hipóteses reagrupadas em um pré-diagnóstico apresentado ao comitê de acompanhamento 
da intervenção em uma empresa de processamento de caranguejo.
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Ordem Consequências
→

Atividades
→

Determinantes (alvos de 
transformação)

1 Os trabalhadores têm muitas 
LERs, entre as quais os 
problemas no ombro.

Embalagem: ombro esquerdo 
solicitado para alcançar os 
cestos.

Posição dos cestos muito 
elevada por causa da altura da 
esteira.

2 Os trabalhadores se queixam 
do frio.

Durante a embalagem, 
trabalho estático, pequeno 
gasto energético para produzir 
calor.

As portas do armazém ficam 
próximas desse posto.

3 Rejeição dos caranguejos para 
envio à limpeza. Aumento 
do tempo de produção das 
cestas.

Numerosas movimentações 
de partes de caranguejo para 
detectar defeitos e rejeições  
(é adicionada uma operação 
de lançamento dos pedaços).
Aumento do ritmo de trabalho.

Alguns pescadores chegam 
com cargas quase completas 
de caranguejos que precisam 
ser limpos.
A pressão aumenta para 
encher os cestos de 
caranguejos e manter o ritmo 
de produção.

Em um terceiro tempo, o ergonomista destaca que, durante certas chegadas de carre-
gamentos de caranguejos, a movimentação é multiplicada porque vários pedaços de 
caranguejos devem ser rejeitados pelos trabalhadores do empacotamento para serem 
limpos. Suas investigações permitem-lhe demonstrar que essas situações criam con-
dições particularmente arriscadas. O número de pedaços de caranguejo manuseados 
pelos trabalhadores para preparar um cesto mais do que triplica, enquanto o tempo 
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necessário para preparar um cesto só aumenta em média 50%. Essa situação intensifica 
a repetitividade dos gestos, além de obrigar os trabalhadores a jogar os caranguejos 
que precisam de limpeza em outra esteira. Como o comitê admite a necessidade de 
agir, inicia-se uma discussão em que o supervisor expressa sua frustração ao diretor 
de produção porque carregamentos quase completos de caranguejos que devem ser 
limpos têm chegado ao departamento. O diretor intervém, então, para explicar que 
certos pescadores percorrem áreas marítimas que favorecem a profusão de crustáceos 
nas carapaças dos caranguejos.

Mas aqui está: seria preciso conseguir convencer os pescadores a mudar de áreas 
ou a reduzir o preço de compra desses caranguejos, o que desencorajaria esse tipo de 
pesca. Para isso, é necessário envolver pessoas da empresa em contato com os pesca-
dores. A comissão, contudo, concorda que seria necessário aumentar o número de 
trabalhadoras na linha para processar esses lotes específicos.

Vemos, nesse exemplo, que certos determinantes, que são reais, podem ser muito 
difíceis de transformar uma vez que a origem dos problemas está fora da empresa 
(caranguejos pescados em determinadas áreas marítimas). Assim, é importante focar 
na transformação do que pode ser modificado (aumentar o número de trabalhadores 
na linha), permitindo, ao mesmo tempo, uma discussão dentro da empresa sobre o 
estado dos caranguejos e o que pode ser feito para mitigar as consequências na 
linha.

6.3 �REAÇÕES DO AMBIENTE FRENTE ÀS HIPÓTESES  
DO PRÉ-DIAGNÓSTICO

O Quadro 6.2 analisa as diferentes reações possíveis do ambiente e explica como 
afetarão o restante da intervenção ergonômica. Esse Quadro simplifica, obviamente, 
as diferentes situações em que o ergonomista se pode encontrar, mas realça que as 
possíveis ações do ergonomista para prosseguir com sua intervenção são muito de-
pendentes das reações dos diferentes atores e da aceitação do pré-diagnóstico que ele 
propõe.

Nos casos apresentados, a existência de um problema é reconhecida, pelo menos 
parcialmente, uma vez que houve uma demanda dirigida ao ergonomista. Essa 
demanda, em geral, ocorre depois de um trabalho de mobilização prévio realizado 
internamente por uma parte interessada na empresa ou externamente por uma parte 
interessada de um órgão de prevenção (Associação Setorial Paritária (ASP), equipe 
de Saúde do Trabalhador da Rede de Saúde Pública, Comissão Interna de Prevenção 
de Acidentes e de Assédio (CIPA) ou seguradora). Esses prevencionistas podem 
intervir em ambientes em que não há reconhecimento de nenhum problema. As 
ações do ergonomista serão, então, direcionadas a demonstrar a presença de pro-
blemas: evidenciar dificuldades e fatores de risco, inquérito de saúde etc. Consideraremos 
que esse ergonomista está trabalhando para criar uma demanda entre os atores desse 
ambiente. Muitas vezes, é depois dessa demonstração e após o reconhecimento dos 
problemas pela empresa que um ergonomista pode ter a oportunidade de intervir 
para desenvolver um pré-diagnóstico da situação que conduz à proposta de projetos 
de transformação.
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Quadro 6.2  Reações do ambiente frente às hipóteses do pré-diagnóstico.

Reação do ambiente Decisão tomada pelo ambiente Ações possíveis para o ergonomista  
no plano de ação

1. Reconhecimento do problema

a)	 Hipótese aceita: acordo 
sobre as atividades 
e determinantes em 
causa no problema.

Acordo para projeto de mudança em 
curto prazo com alvo em alguns dos 
determinantes.

Conduzir ou acompanhar um projeto de mudança.

Acordo para projeto de mudança de 
médio ou longo prazo com alvo em 
certos determinantes.

Conduzir investigações para um projeto de 
mudança (pré-projeto)

Nenhum projeto de mudança possível 
a curto ou médio prazo, por falta de 
recursos ou porque os decisores ou 
outras pessoas afetadas ainda não estão 
envolvidas ou convencidas.

Conduzir investigações suplementares para 
convencer certos atores com poder de decisão 
ou afetados (p. ex., multinacional cuja sede está 
afastada).

Nenhum projeto de mudança possível 
em curto, médio ou longo prazo, pois 
não há vontade de corrigir o problema.

Nenhuma: interrupção das investigações e 
ausência de projeto.

b)	 Hipótese recusada: 
desacordo sobre 
as atividades e 
determinantes em 
causa no problema.

Nenhum projeto de mudança possível, 
mas desejo de corrigir o problema 
identificado.

Conduzir investigações para documentar melhor 
as atividades e os determinantes em causa.

2. Reconhecimento parcial do problema

c)	 Hipótese não levada em 
consideração porque, 
para certos atores, o 
problema não existe.

Acordo para a continuidade das 
investigações.

Conduzir investigações para fazer um bom 
levantamento do problema e completar a 
demonstração.

Desacordo com relação à continuidade 
das investigações.

Nenhuma: interrupção da intervenção.

6.3.1 �O problema levantado é reconhecido…
6.3.1.1 �… e a hipótese é aceita
Nessa situação, as ligações que o ergonomista propõe entre um problema, a atividade 
e determinados determinantes são consideradas questões reais pelos atores. O problema 
é reconhecido, a atividade em questão é claramente identificada, os determinantes 
propostos são aceitos como contribuintes para o problema. Podemos, portanto, falar 
de uma hipótese aceita. A partir daí, o ambiente deve expressar seu desejo de realizar 
transformações. Podem, então, surgir três situações:

1.	 O ambiente concorda em iniciar, a curto prazo, projetos de mudança visando alguns 
dos determinantes identificados. Nesse caso, a continuação da intervenção poderia 
ser que o ergonomista acompanhasse esse projeto.

Na fábrica de caranguejos, a comissão de acompanhamento aceitou a hipó-
tese apresentada pelo ergonomista: a esteira que transporta os cestos está lo-
calizada a uma altura tal que uma exigência nos ombros poderia contribuir 
para distúrbios osteomusculares. O engenheiro de produção sugere repensar 
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o fornecimento em cestos para facilitar a tarefa dos trabalhadores. A nova 
implantação poderá ser concluída nas próximas semanas, já que a temporada 
do caranguejo terminará em breve e a produção diminuirá gradativamente. 
O ergonomista se oferece para apoiar esse projeto realizando simulações com 
alguns trabalhadores para encontrar o leiaute ideal antes de fazer a mudança. 
Ao longo desse acompanhamento, o ergonomista garantirá que o novo leiaute 
não provoque consequências indesejadas.

2.	 A comunidade concorda com um ou mais projetos de mudança, mas estes não podem 
começar a curto prazo. A intervenção do ergonomista consistirá em continuar suas 
investigações tendo em vista o projeto. Se se tratar de um projeto de grande enverga-
dura, o ergonomista vai propor a realização de investigações para melhor definir os 
objetivos do projeto.

Segundo o pré-diagnóstico do ergonomista, os trabalhadores sofrem com o 
frio por causa das correntes de ar causadas à frequente abertura das portas 
dos galpões em que são colocadas as caixas de caranguejos congelados. O 
empregador concorda em resolver o problema, mas não está pronto para in-
vestir em novas mudanças. O ergonomista é solicitado a pesquisar diferentes 
soluções possíveis que poderão ser implementadas a médio ou longo prazo, 
a depender dos orçamentos envolvidos. O ergonomista começa a investigar, 
então, por que os trabalhadores galpões deixam as portas abertas. A análise 
das atividades permite identificar os determinantes das ações e ampliar os 
campos de soluções: cortinas; mudanças de circuitos; melhorias nas comu-
nicações etc.

3.	 Os atores concordam com a existência de um problema, mas nenhuma mudança é 
possível a curto prazo. Pode ser que o ambiente não tenha recursos suficientes nesse 
momento ou que a decisão de fazer a mudança venha de um órgão que não está con-
vencido da necessidade de transformar as situações de trabalho. Nesse caso, o ergono-
mista pode oferecer seus serviços para continuar as investigações, para fazer uma 
demonstração mais convincente de suas hipóteses, por meio da coleta de dados 
adicionais.

O ergonomista destacou que determinados lotes de caranguejos estão incrus-
tados de conchas e que os embaladores devem rejeitá-los em cestos localiza-
dos atrás de si para que sejam encaminhados à máquina de limpeza das ca-
rapaças. Todos os membros do comité de acompanhamento concordam que 
essa situação deve ser resolvida tanto para a prevenção de LERs/DORTs como 
para evitar atrasos na produção. O principal e reconhecido determinante cor-
responde à escolha que certos pescadores fazem de pescar caranguejo em 
determinado setor marítimo. Nem os pescadores nem os empresários vin-
culados a eles e trabalham em outra cidade estão presentes no comitê. Os 
membros da comissão solicitam ao ergonomista que lhes forneça dados mais 
precisos e detalhados sobre as perdas causadas por esses lotes de caranguejos 
e sobre o aumento dos restrições físicas dos trabalhadores, para que possam 
ter argumentos convincentes tanto junto aos responsáveis ​​da empresa como 
às associações de pescadores.
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4.	 A comunidade julga que é impossível fazer alterações na situação de trabalho, a curto, 
médio ou longo prazo. Embora reconheçam o problema, os decisores consideram que 
é preciso “conviver com ele”.

O ergonomista apontou a quantidade de caranguejos produzidos pelos 
trabalhadores, que quebram os caranguejos no departamento a montan-
te, como um dos determinantes das restrições físicas dos embaladores, em 
particular o número de cestos manuseados quando se trata de caranguejos 
grandes. Ele sugeriu que o número de trabalhadores na quebra fosse regu-
lado na linha, de acordo com as dificuldades encontradas pelas embalado-
ras. Dito de outra forma, ao retirar um ou dois quebradores, o ritmo dos 
embaladores seria reduzido, o que lhes permitiria gerir mais facilmente as 
dificuldades encontradas. Parece impossível imaginar uma mudança des-
sas: para o diretor de produção, isso coloca em risco a sobrevivência da 
fábrica. Nenhuma mudança que tenha o efeito de reduzir a quantidade de 
caranguejos produzidos pelos trabalhadores da quebra é aceitável para o 
empregador.

6.3.1.2 �… e a hipótese não obtém unanimidade
Mesmo que os atores concordem em reconhecer o problema levantado, podem surgir 
certas divergências em relação às hipóteses formuladas pelo ergonomista. Os atores 
podem não concordar sobre a atividade que representa um problema ou mesmo sobre 
os determinantes que o ergonomista invoca: sua hipótese é, então, parcialmente rejeitada 
e um projeto de mudança não é possível.

Nesse caso, o seguimento a dar a esse elemento de seu pré-diagnóstico no plano 
de ação pode ser continuar as investigações de forma a enriquecer sua demonstração 
inicial para que esse elemento, no fim das contas, faça parte do diagnóstico. As dis-
cussões também podem trazer novos caminhos, diferentes determinantes a se ter em 
conta na sua análise.

O ergonomista revelou as dores nas costas dos embaladores e dos quebra-
dores. O manuseio de cestos, frequente entre certos embaladores, é ava-
liado, mas a questão da postura em pé e, em particular, da postura em pé 
desequilibrada é levantada pelo ergonomista como um aspecto da atividade 
física que cria risco de dores nas costas. O determinante visado é a incli-
nação do piso necessária para o escoamento rápido das águas da lavagem 
para os ralos da fábrica, que induz, nos trabalhadores, uma postura em que 
um pé fica mais alto que o outro. O ergonomista tenta, também, mostrar 
que é possível remediar a situação recorrendo a plataformas como se vê fre-
quentemente nas empresas agroalimentares. Vários membros da comissão 
de acompanhamento consideram que a inclinação do chão é insuficiente 
para desequilibrar a postura a ponto de promover dores nas costas. Embora 
vários trabalhadores com dores nas costas tentem remediar a situação es-
colhendo locais da linha onde esta inclinação é menos pronunciada, não há 
consenso, no seio da comissão, e essa hipótese é rejeitada nesse momento. 
Porém, sendo reconhecido o problema da dor nas costas, o ergonomista 
foi solicitado a continuar suas investigações. O ergonomista poderá, então, 
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documentar melhor a situação e realizar pesquisas para trazer ao comitê 
de acompanhamento um conjunto de conhecimentos sobre os efeitos da 
postura em pé e sua ligação com dores nas costas.

6.3.2 �O problema não é verdadeiramente reconhecido
O ergonomista pode encontrar-se numa situação em que suas hipóteses não são 
aceitas porque os atores não concordam sobre a própria existência do problema. Por 
exemplo, o departamento de recursos humanos pode considerar inaceitável que 
muitos trabalhadores afetados por LERs/DORTs abandonem a organização, enquanto 
para o gestor de produção, o fato de ser fácil recrutar trabalhadores leva-o a não 
considerar a situação como um problema: para ele, os trabalhadores que saem 
simplesmente não são feitos para o trabalho exigido. Desentendimentos entre de-
partamentos são comuns nas organizações e, nesse exemplo, o fato de o problema 
não ser reconhecido pela gestão da produção bloqueia qualquer proposta para 
resolvê-lo.

Essa falta de consenso em torno do problema pode traduzir-se de forma diferente 
na continuação da intervenção: o cliente pode desejar que o ergonomista continue 
suas investigações para expandir a demonstração ou, pelo contrário, decidir que não 
vale a pena o esforço para aprofundar a análise desse problema. Se as investigações 
tiverem de continuar, o ergonomista garantirá a plausibilidade das hipóteses que 
apresentou e tentará perceber a que questões os interlocutores “recalcitrantes” são 
sensíveis. Por exemplo, o gestor de produção ficaria mais preocupado com o problema 
supramencionado se os custos ocultos dessa situação – custos diretos e indiretos de 
formação de novos funcionários – lhe fossem apresentados.

Também pode acontecer que certos atores refutem o problema porque não veem 
que soluções poderiam ser consideradas ou não querem que a situação mude. A ca-
pacidade do ergonomista de compreender as preocupações de cada pessoa3 quanto à 
mudança pode capacitá-lo a orientar os debates que se seguirão à apresentação do 
pré-diagnóstico.

Seja qual for o motivo, o fato de a comunidade não estar convencida da necessi-
dade de realizar transformações representa uma situação que pode ser difícil para 
o ergonomista. Essa dificuldade é gerida de forma diferente dependendo se faz ou 
não parte de uma história de colaboração de longo prazo com um ambiente. Quando 
a relação entre o ergonomista e o ambiente é de longo prazo, será possível que ele 
continue a fornecer argumentos que sustentem a demonstração do problema ou, no 
caso de uma hipótese rejeitada, trabalhe aos poucos para sua aceitação. Esse é o 
momento que lhe permitirá amadurecer uma tomada de consciência nesse sentido 
e voltar, quando julgar oportuno, com propostas – as mesmas ou outras – que, dessa 
vez, serão aceitas.

3	 Para mais informações sobre preocupações relacionadas com uma mudança a ser implementada, ver 
Bareil, 2004.
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6.3.3 �Contribuições do debate em torno da apresentação  
do pré-diagnóstico

Ao longo de sua apresentação, o ergonomista estará, portanto, atento às reações de 
seus interlocutores. Ao observar as reações suscitadas pela sua análise da atividade de 
trabalho e pelas suas hipóteses sobre os determinantes, o ergonomista procurará es-
timular a discussão, provocar posicionamentos por parte do ambiente e, mais parti-
cularmente, de seu cliente ou agente. Ele conseguirá, às vezes, perceber a dimensão 
da evolução das representações entre uns e outros. As trocas entre os participantes na 
reunião do comitê de acompanhamento podem, também, ser uma oportunidade para 
descobrir determinantes que ele não havia revelado ou, ainda, revelar possíveis ligações 
com futuros projetos de investimento e abrir oportunidades de mudança até então 
ausentes. Desenvolvemos agora estes dois pontos.

6.3.3.1 �Revelação de um novo determinante
A apresentação do pré-diagnóstico pelo ergonomista pode desencadear um debate 
durante o qual podem surgir novas hipóteses: com efeito, os atores podem propor 
novos determinantes que contribuem para as dificuldades identificadas e apresentadas 
pelo ergonomista.

Num supermercado, um monitor exibe os preços à medida que o caixa os 
insere para que o cliente possa verificá-los. Porém, não existe um segundo 
monitor acima do leitor óptico para que o operador de caixa também possa 
verificar se os preços estão corretamente registrados, como se observa em ou-
tros supermercados. Essa situação requer que os operadores virem o pescoço 
com muita frequência para olhar a tela visível para o cliente. No momento da 
apresentação do pré-diagnóstico, o ergonomista relata os resultados de sua 
observação e as ligações que propõe entre os problemas de pescoço relatados 
pelos operadores de caixas, a frequência de virar o pescoço e o fato de não 
haver uma segunda tela de exibição de preços. Durante a reunião, o chefe dos 
operadores de caixa explica que estes não precisam verificar os preços na tela, 
bastando ficar atentos ao sinal sonoro do leitor óptico para evitar registrar 
duas vezes o mesmo item ou para garantir que cada item esteja devidamen-
te gravado. Uma representante dos operadores explica, no entanto, que essa 
instrução não pode ser aplicada porque estão em jogo outros determinantes: 
o ruído ambiente, a necessária comunicação habitual com o cliente, o fato 
de outras caixas registadoras próximas também emitirem sinais que podem 
interferir na detecção de sinais de áudio do leitor óptico. Além disso, quando 
se trata de frutas e vegetais, os operadores de caixas querem ter certeza de 
que usaram o código correto. Graças à demonstração do ergonomista e às 
discussões durante a reunião sobre os determinantes da utilização da tela 
visível para o cliente, parece agora justificado avançar com a instalação de 
uma tela destinada aos operadores de caixas e que será instalada logo acima 
do leitor ótico.
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Se for necessário, o ergonomista poderá sugerir uma compreensão mais profunda dos 
novos elementos que emergem da discussão de modo a assegurar que estes sejam boas 
pistas para resolver o problema.

6.3.3.2 �Anúncio de um projeto de investimento no futuro
Por fim, a apresentação do pré-diagnóstico também pode ser uma oportunidade para 
a comunidade estabelecer ligações entre a situação de trabalho em estudo e um projeto 
de investimento atual ou futuro na empresa. É possível que o projeto não tenha sido 
concebido de forma alguma com o objetivo de melhorar as condições de execução do 
trabalho. Nesse caso, o ergonomista procurará garantir que o projeto planejado seja 
enriquecido com um novo objetivo: otimizar a situação de trabalho e melhorar as 
condições de realização da atividade. Ao propor sua participação na equipe do projeto, 
ele procura assegurar-se de que está em uma boa posição para que esses novos objetivos 
sejam alcançados. Ele poderá, ainda, propor atividades para a continuação de sua 
intervenção: um grupo de trabalho envolvendo os trabalhadores do posto e o super-
visor; simulação em planta ou maquete das propostas feitas pelos projetistas.

Numa empresa que produz alumínio, o ergonomista foi encarregado de fo-
car nas situações de trabalho com maior risco de lesões musculoesqueléti-
cas. Investigações preliminares revelam que certas operações durante a ope-
ração da ponte rolante são fonte de dor nos membros superiores. Durante a 
apresentação do pré-diagnóstico, o diretor do centro de produção anunciou 
que serão realizados investimentos significativos para substituição das pon-
tes rolantes no decorrer do próximo ano. O ergonomista oferece, portanto, 
seus serviços para fazer parte da equipe do projeto. Poderá, assim, enri-
quecer os objetivos do projeto com aditamentos explícitos (p. ex., o futuro 
posto de condução da ponte rolante deve ser concebido de forma a evitar 
tensões musculoesqueléticas excessivas) e prever modalidades para a parti-
cipação dos operadores (p. ex., nos testes de protótipos do posto de traba-
lho com cenários de ação característicos – sobre o assunto, ver Seção 7.1.4, 
do Capítulo 7, sobre simulações).

6.4 �DO PRÉ-DIAGNÓSTICO AO PLANO DE AÇÃO
Graças à apresentação de seu pré-diagnóstico, o ergonomista validou sua compreensão 
da situação e verificou que esta responde às exigências e expectativas do ambiente. 
Certamente, mudou as representações de seus interlocutores ao apresentar seus dados 
sobre a atividade e suas hipóteses sobre os possíveis determinantes. Ele recebeu, dos 
interlocutores, comentários, sugestões e também reações às suas hipóteses. O plano 
de ação é desenvolvido a partir da avaliação que o ergonomista faz da apresentação 
de seu pré-diagnóstico aos atores do ambiente.

Por esse plano de ação, o ergonomista propõe ao ambiente acompanhamentos de dois 
tipos: 1) projetos de transformação que modificarão as situações de trabalho ou 2) um 
pré-projeto com investigações adicionais sobre as situações de trabalho para melhor 
convencer os atores ou para fornecer informações adicionais necessárias para passar a 
um projeto de transformação. Conforme ilustrado no diagrama da abordagem apresentado 
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no início desta segunda parte do livro, esses elementos do plano de ação podem exigir o 
desenvolvimento de um protocolo de investigação aprofundado (Capítulo 8).

Ao preparar a apresentação de seu pré-diagnóstico à empresa, o ergonomista já 
tem uma opinião sobre o rumo que sua intervenção deve tomar para que seja eficaz. 
Em geral, diversas possibilidades de projetos decorrem de seu pré-diagnóstico, mas a 
escolha daqueles que farão parte do plano de ação dependerá da reação dos atores da 
empresa ao pré-diagnóstico.

Um plano de ação pode se resumir a um único projeto ou pode corresponder a um 
programa que engloba vários projetos. Por exemplo, o plano de ação pode incluir um 
primeiro projeto para o qual tenha havido acordo sobre o diagnóstico, ou seja, que 
uma hipótese relativa à ligação entre um determinante e o problema a resolver tenha 
sido aceita. O ambiente afirma que está pronto para fazer mudanças e, por isso, o er-
gonomista propõe um projeto para transformar a situação. Isso pode envolver a mudança 
de uma esteira transportadora, a reorganização de um posto de trabalho, a compra de 
uma ferramenta, o desenvolvimento de um sistema de comunicação entre os postos, 
a implementação de um sistema de rotação, o ajuste dos ritmos de trabalho de acordo 
com os produtos, o desenvolvimento de formação para o posto de trabalho etc. Esses 
projetos podem exigir procedimentos mais ou menos elaborados, a depender da 
complexidade da situação. Na hora de escolher uma ferramenta, os passos podem ir 
desde a busca pela ferramenta certa na Internet até a organização de testes para sub-
metê-la a cenários variados de produção, incluindo a análise aprofundada da atividade 
com uma diversidade de produtos. Mais precisamente, os métodos utilizados pelo 
ergonomista podem corresponder a diferentes tipos de medições, por exemplo, para 
comparar as taxas de rejeição de produtos de acordo com as ferramentas testadas, 
observações, criação de grupos de trabalho etc.

Uma hipótese aceita pode também conduzir à análise de outra situação de trabalho, 
por exemplo uma situação situada a montante e que tenha impacto nos constrangi-
mentos vividos por um primeiro grupo de trabalhadores cujos problemas são objeto 
da demanda da empresa. Nessa hipótese, será necessário realizar novas investigações 
(Capítulo 5) e elaborar um novo pré-diagnóstico em relação aos determinantes da 
atividade de trabalho da segunda situação, aquela que está a montante.

Por exemplo, os atores de um ambiente de trabalho registram problemas 
musculoesqueléticos frequentes entre os trabalhadores designados para 
a operação de várias máquinas. O ergonomista que atende essa solicitação 
constata as posturas prejudiciais e frequentes desses trabalhadores ligadas às 
dificuldades de acesso aos diversos comandos e de visualização dos painéis 
de comando. Como esses determinantes correspondem ao próprio projeto 
das máquinas, propõe-se um projeto de análise da atividade de trabalho dos 
responsáveis pela aquisição das máquinas de forma a identificar os determi-
nantes das escolhas efetuadas.

Outro projeto pode surgir de uma hipótese considerada interessante, mas para a qual 
o ambiente não está totalmente convencido da relevância de uma mudança. O ergo-
nomista pode, então, propor um protocolo de investigação visando documentar a 
situação com mais profundidade para consolidar sua hipótese.
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O protocolo proposto pelo ergonomista consistirá em analisar a situação de trabalho 
de tal forma que os novos dados permitam convencer seus interlocutores a avançar 
para um projeto de transformação a partir de um diagnóstico que será, então, aceito 
por todos. A coleta de dados será feita com base nas reações dos interlocutores.

Exemplo: um encarregado não está convencido de que a manutenção adequa-
da de uma máquina tenha impacto no tempo de ciclo das operadoras. O ergo-
nomista fará o cálculo dos tempos de ciclo de acordo com o estado da máquina.
Exemplo: a direção não aceitou a hipótese de que o novo leiaute aumenta 
os esforços musculares. Pode ser feita uma análise da carga muscular com 
instrumentos de medição.

As hipóteses que precisam ser aprofundadas ou demonstradas requerem, portanto, 
investigações adicionais. Estas podem ser preliminares (Capítulo 5, sobre a análise da 
situação de trabalho) ou mesmo aprofundadas (Capítulo 8, sobre análises aprofunda-
das). O ergonomista especificará, em seu plano de ação, as situações que deseja observar 
e o momento em que deseja fazê-lo, os atores que precisa encontrar, o tempo que 
pretende dedicar a isso. Poderá ser necessário acrescentar condições que considere 
importantes para sua ação: acesso a determinadas situações r a determinados docu-
mentos. A ideia é que a empresa saiba quais os recursos que deve disponibilizar ao 
ergonomista para que este possa continuar sua intervenção.

O plano de ação é, de certa forma, uma proposta de contrato para a continuação 
da intervenção. Geralmente ele inclui:
	● Uma introdução que relembra a demanda.
	● Os pontos fortes do pré-diagnóstico que servem como argumentos para a conti-

nuação da intervenção.
	● A apresentação do acompanhamento a ser feito, investigações adicionais ou pro-

jetos de transformação contendo, para cada um, os objetivos ou o problema em 
causa e o(s) determinante(s) em questão, as atividades a realizar e as situações a 
analisar, os atores que deverão estar envolvidos e os recursos necessários e, final-
mente, o calendário das etapas com os prazos (Quadro 6.3).

Quadro 6.3  Plano de ação apresentado pelo ergonomista como sequência do pré-diagnóstico
Plano de ação

Sequência Problema em causa, 
determinante em 
questão

Atividades a realizar/
Situações a analisar

Atores e recursos 
necessários

Responsável pelo 
projeto e prazos

Investigações 
complementares

Projetos de 
transformação4

4	 Um projeto de transformação poderá incluir, igualmente, investigações a serem realizadas, a exemplo das 
descritas no Capítulo 4 (Realizar Investigações Preliminares) e Capítulo 8 (Aprofundar a Compreensão 
da Atividade de Trabalho), bem como outras atividades descritas no Capítulo 7 (Conceber os Projetos de 
Transformação).
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6.5 �APÓS O DIAGNÓSTICO: OS DIFERENTES CONTEXTOS  
DOS PROJETOS DE TRANSFORMAÇÃO5

Até o diagnóstico, o ergonomista era o responsável pela intervenção e, embora tenha 
adotado uma abordagem participativa, realizou-a de forma autônoma no sentido de 
que foi ele quem definiu as ações a realizar e dirigiu as análises. Ele pode ter encontrado 
alguns obstáculos ao bom andamento de sua intervenção, mas foi considerado res-
ponsável por essa intervenção.

Quando uma hipótese é aceita e o ambiente está pronto para agir sobre os deter-
minantes que ela tem como alvo, realizando um projeto de transformação, o ergonomista 
pode encontrar-se em dois contextos diferentes. O primeiro é o de um projeto de 
transformação pelo qual ele próprio será responsável. Nesse caso, o ergonomista 
mantém o controle da intervenção até o final do projeto de transformação. O segundo 
contexto é aquele em que a responsabilidade pelo projeto de transformação é assumida 
por outra pessoa que não o ergonomista. Nesse caso, o ergonomista acompanhará o 
projeto de transformação. Ele terá, portanto, menos controle sobre o resultado do 
projeto.

Esse segundo contexto corresponde, frequentemente, a projetos de grande enver-
gadura, ou que são complexos do ponto de vista técnico ou logístico.

6.5.1 �Projeto de transformação conduzido pelo ergonomista
A empresa considerou que o ergonomista é a pessoa mais bem-posicionada para liderar 
o projeto de transformação que deverá produzir a mudança esperada. Em sua proposta, 
o ergonomista indicará os passos que devem ser seguidos e os recursos que devem ser 
disponibilizados. Por exemplo, se for externo à empresa onde se prevê a mudança, 
precisará de pelo menos uma pessoa da organização que trabalhará com ele para aceder 
aos diversos recursos. A proposta deverá, também, incluir um cronograma e uma 
estimativa orçamental. Pode ser discutido, modificado se necessário e, quando aceito 
pelo ambiente, servirá de contrato para o projeto de transformação que se segue ao 
diagnóstico.

Caso o projeto de transformação tenha diversas vertentes, a proposta pode apresentar 
o projeto de transformação como um conjunto de subprojetos a serem realizados.

6.5.2 �Projeto de transformação a ser acompanhado
Nesse caso, a responsabilidade pela conclusão do projeto de transformação é confiada 
a um ator diferente do ergonomista, que se torna gestor do projeto. Ele pode ser um 
ator interno, por exemplo um supervisor ou engenheiro de produção, ou externo à 
organização. Aqui, diremos que o ergonomista apoia o projeto de transformação 
(Capítulo 7). Essa função de suporte pode assumir diferentes formas, desde um espe-
cialista de apoio para o gerente do projeto até um membro pleno da equipe do projeto. 

5	 Uma descrição mais detalhada das contribuições possíveis da Ergonomia aos projetos pode ser encontrada 
em Daniellou, 2004.
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Como especialista de apoio, o ergonomista intervém numa base ad hoc,6 por exemplo 
quando considera apropriado (p. ex., numa fase crítica do projeto) ou a pedido do 
gestor do projeto. Para influenciar o resultado das transformações, o ergonomista deve 
garantir, desde o início, que os objetivos do projeto estão alinhados com o diagnóstico 
e que, ao longo do processo, as decisões tomadas respeitam os objetivos. Também 
poderá fornecer, aos atores do projeto, conhecimentos específicos de Ergonomia por 
meio de sessões rápidas de formação e propor diversas atividades como grupos de 
trabalho, simulações etc. Quando chamado a integrar uma equipe de projeto multi-
disciplinar liderada por um gestor de projeto, a participação do ergonomista é mais 
formal: é membro efetivo de uma equipe de trabalho da qual também fazem parte 
outros especialistas (p. ex., técnicos). De fato, numa equipe multidisciplinar, o ergo-
nomista é um especialista entre outros, e torna-se particularmente importante para 
ele saber como fazer valer seu ponto de vista para que seja levado em consideração. 
Ele poderá, também, propor a atualização dos membros da equipe sobre determinados 
conceitos e abordagens básicas em Ergonomia (mediante a formação ou a informação 
ao longo do processo). Essa preparação facilitará muito seu trabalho dentro da equipe 
já que ainda poucos profissionais receberam noções básicas de Ergonomia durante 
sua formação. De modo geral, a preparação dos atores diz certamente respeito aos 
membros da equipe do projeto, mas também a outros atores-chave com os quais a 
equipe vai interagir, mesmo que ocasionalmente, durante o projeto de transformação 
(p. ex., diretor de produção).

Quer atue como assessor do gestor de projeto, quer atue como parte integrante de 
uma equipe multidisciplinar, o ergonomista não será responsável pela implementação 
dessa parte do plano de ação, mas, dependendo das condições que negociou para 
acompanhar o projeto, poderá contribuir para um desfecho favorável do projeto.

CONCLUSÃO
O plano de ação segue a apresentação aos interlocutores da empresa do pré-diagnóstico 
realizado pelo ergonomista. Guiado pelas reações do ambiente aos diferentes compo-
nentes de seu pré-diagnóstico, o ergonomista desenvolverá um plano de ação que pode 
incluir diferentes caminhos. Primeiro, para as hipóteses de pré-diagnóstico que são 
aceitas e que constituirão o “diagnóstico”, o ergonomista pode se propor, se o ambiente 
estiver pronto, a apoiar um projeto de mudança a ser conduzido pela empresa ou, 
ainda, a realizar ele mesmo um projeto de mudança. A seguir, o plano de ação pode 
incluir, ainda, investigações adicionais a serem realizadas para aprofundar as hipóteses 
que não foram aceitas por unanimidade ou que estão insuficientemente desenvolvidas 
para passar a uma etapa de transformação.

Compreende-se a importância de escolher cuidadosamente os atores do comitê de 
acompanhamento aos quais será apresentado o pré-diagnóstico e também o interesse 

6	 A expressão latina “ad hoc” significa “para isto” ou “para este fim específico”. No contexto em questão, refe-
re-se a uma atuação pontual do ergonomista, realizada conforme a necessidade identificada ou a solicitação 
de um responsável pelo projeto, sem uma participação contínua ou previamente estruturada.
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de colocá-lo em discussão entre eles. Com efeito, é à luz das reações do ambiente que 
o ergonomista poderá formular adequadamente seu plano de ação para que sua in-
tervenção resulte em transformações reais das situações de trabalho.

O ERGONOMISTA DENTRO DE UMA EQUIPE MULTIDISCIPLINAR
Num contexto de equipe multidisciplinar, o gestor do projeto deve compreender claramente o benefício da 
contribuição específica da Ergonomia para o projeto de transformação. Sem essa compreensão, o ergono-
mista corre grande risco de ser privado da consideração no seio da equipe, dos recursos e do tempo de que 
necessita para poder realizar um trabalho útil e produtivo.

Na melhor das hipóteses para o ergonomista, o gerente de projeto o convoca desde os estágios iniciais do 
planejamento do projeto de transformação para garantir que o ambiente do projeto proporcione ao ergono-
mista a margem de manobra necessária para o seu trabalho. Todavia, pode acontecer que a Ergonomia não 
tenha sido considerada, desde o início, na equipe do projeto. Se essa expertise não foi incluída desde o início, 
a chegada do ergonomista ocorre após a tomada de certas decisões críticas. Nessa situação, a margem de 
manobra disponível ao ergonomista pode ser bastante reduzida. Na verdade, o custo da mudança é, agora, 
mais elevado, de modo que o ergonomista terá de lidar com o espaço orçamental e temporal restante. Muitas 
vezes, é impossível atrasar as datas limite, o que poderia impedir que ele realize seu trabalho corretamente.

Compreende-se que quanto mais tarde o ergonomista chegar ao projeto, menor será a probabilidade de ele 
influenciar significativamente o resultado das transformações e menos eficaz será sua contribuição. Na ver-
dade, é geralmente no início do projeto que são tomadas decisões com um impacto significativo nos custos 
futuros (p. ex., escolha de conceitos, escolha de tecnologias). Conforme o projeto avança e mais decisões 
são tomadas, as transformações tomam forma, de modo que é cada vez mais difícil voltar atrás. Assim, no 
início de um projeto pode ser relativamente fácil alterar os conceitos básicos e é mais barato modificar os 
desenhos de uma futura máquina para se ter em conta aspectos ligados à Ergonomia. Porém, quando parte 
da estrutura de um edifício já está erguida, fica muito caro fazer modificações para atender a uma nova exi-
gência. Estas não são apenas dispendiosas no momento, mas ensejam o risco de conduzir a uma cascata de 
outras alterações de última hora cujas consequências, nas situações de trabalho, podem ser negativas, além 
de atrasarem o projeto.

Entretanto, são numerosos os exemplos em que incluir um ergonomista permitiu economias significativas, 
mesmo quando o projeto já estava em andamento. Embora sua participação tardia tenha levado a certo 
atraso e o fato de refazer algumas coisas possa ter aumentado os custos iniciais, sua contribuição evitou 
custos importantes que teriam surgido posteriormente à implementação da mudança.

Em suma, quando envolvido no processo de tomada de decisão desde o início do projeto, o ergonomista dis-
põe de margem de manobra mais operacional e está em posição de oferecer a melhor contribuição. Quanto 
mais tarde esse profissional chegar ao projeto, mais difícil será para ele mudar as coisas. É, portanto, im-
perativo que o ergonomista, como os outros especialistas, saiba exatamente qual é o estado do projeto de 
transformação quando se junta à equipe multidisciplinar.
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IDEIAS CENTRAIS DESTE CAPÍTULO
	● A etapa de transformação começa no início da intervenção, porém, é no final do pré-diagnóstico, do diagnóstico 

e das análises aprofundadas que sabemos em quais categorias de determinantes devemos atuar.
	● As soluções são construídas com os atores da empresa por meio de atividades participativas que levam a 

estabelecer as especificações das ideias de transformação.
	● A busca de soluções envolve simulações e a análise da atividade futura. Envolve, ainda, a análise da atividade 

para aprofundar a compreensão do trabalho e antecipar as mudanças que a solução trará para a atividade.
	● A implantação das soluções deve ser precedida por uma análise crítica e contemplar, tanto quanto possível, 

o teste de protótipos.
	● Uma etapa de acompanhamento deve sempre concluir a implantação das soluções. Primeiro, para garantir 

que a solução não prejudique a produção e, depois, para verificar se as transformações resolveram os 
problemas visados ​​sem criar outros.

	● Qualquer processo de transformação numa situação de trabalho pode ter impactos mais macroscópicos 
e duradouros no local de trabalho: por exemplo, induzir mudanças nas representações entre os atores e 
influenciar, em graus variados, a cultura corporativa.

INTRODUÇÃO
Este capítulo centra-se no processo de transformação, não é um texto especializado 
em Ergonomia de concepção. Existem obras excelentes sobre a condução de projetos 
de concepção que o leitor interessado é encorajado a consultar, incluindo as obras de 
Daniellou e Garrigou, 1992; Lamonde et al., 2001, 2002, 2010; Bellemare et al., 1995, 
1997, 2001, 2003 e Ledoux et al., 2006.

A Figura 7.1 ilustra as principais etapas do processo de transformação abordadas 
neste capítulo.

I. Elaboração de soluções

II. Implantação das soluções: os protótipos

III. Acompanhamento das soluções: dois momentos

Identificar as grandes vias de mudança
Identificar e escolher soluções: brainstorming e seleção
Coconstrução e elaboração de soluções
Teste de soluções e análise crítica

Figura 7.1  Esquema das etapas do processo de transformação.

Se desde o início da intervenção o ergonomista procura as grandes pistas de soluções, 
ao final do diagnóstico, são conhecidos os determinantes sobre os quais quer atuar. É 
aí que começa realmente o desenvolvimento de soluções, processo no qual ele deve 
especificar as transformações que deseja fazer em cada categoria de determinantes. 
Esse processo de identificação e escolha de soluções é, muitas vezes, realizado por 
meio de um exercício de brainstorming, seguido de uma fase de seleção, na qual são 
retidas as ideias mais relevantes. Quando as grandes ideias de soluções são identificadas, 
o processo de coconstrução de soluções continua, o que leva ao desenvolvimento 
detalhado de soluções. Utilizamos o termo “coconstrução” porque envolve interações 
constantes entre o ergonomista e os atores da empresa. Para que estejam operacionais, 
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as soluções terão de ser testadas, o que envolve simulações e uma fase de análise crítica. 
Quando a solução é detalhada, o ergonomista passa para a etapa de implementação 
da solução; é explicado, então, o uso de protótipos. Segue-se o acompanhamento das 
soluções, para o qual ele propõe duas etapas.

Para ilustrar esse processo de transformação, ao fim do capítulo, um ergonomista 
relata e comenta um trabalho que conduziu. Finalmente, em caixas de texto, são dis-
cutidas as ligações entre a intervenção ergonômica e os processos de melhoria 
contínua.

7.1 �ETAPAS PRINCIPAIS DA ELABORAÇÃO DE SOLUÇÕES
Nas linhas a seguir, fornecemos as diretrizes para iniciar um processo de desenvolvi-
mento de soluções. Observe, no entanto, que existem variações significativas a depender 
do contexto da intervenção.

7.1.1 �Principais caminhos de mudança
O objetivo do ergonomista é implementar mudanças nas situações de trabalho. Para 
muitos ergonomistas, a fase de busca da solução começa no início da intervenção; 
procura-se identificar, muito rapidamente, os determinantes que serão objeto de al-
terações, pensar “transformações”. Entretanto, é no final do pré-diagnóstico ou da 
análise aprofundada da atividade de trabalho que se descobre sobre qual categoria de 
determinante é preciso agir. As ferramentas ou equipamentos de trabalho devem ser 
trocados? Ou se deve agir em aspectos da organização do trabalho, nas comunicações 
entre serviços para alterar o fluxo de informações ou, até mesmo, em aspectos da 
formação dos trabalhadores? Muitas vezes, para resolver os problemas identificados, 
será necessário desenvolver diversos caminhos de solução que afetem as diversas 
categorias de determinantes.

É útil lembrar que, nessa fase (após o pré-diagnóstico e diagnóstico e, portanto, no 
início do desenvolvimento de propostas de mudança), é provável que a condução da 
intervenção ergonômica tenha de ser adaptada. Recordemos brevemente que é nessa 
fase que, em geral, é preciso montar uma equipe de trabalho que reúna os conhecimentos 
necessários para avançar, pois o ergonomista não tem todos os conhecimentos necessários 
para isso. Essa etapa também requer preparação adequada dos membros da equipe e, 
possivelmente, de alguns atores-chave na intervenção. Muitas vezes, é também nessa 
fase que o ergonomista muda de papel em projetos mais complexos ou de grande di-
mensão: de gestor de projeto e responsável pela intervenção que foi até ao final do 
pré-diagnóstico, passa a membro de uma equipe multidisciplinar. Embora ceda o controle 
e a responsabilidade do projeto ao gestor de projeto nomeado pela empresa, a contri-
buição do ergonomista continua a ser essencial para o sucesso da intervenção.

Os principais caminhos para a mudança referem-se às principais categorias de de-
terminantes descritos no Capítulo 1, ou seja: os determinantes ligados às condições e aos 
meios oferecidos pelo ambiente– (o sistema técnico, o ambiente físico, a organização do 
trabalho, a organização da produção de bens ou serviços e da organização das condições 
de formação e aprendizagem); determinantes ligados ao meio social (estruturas sociais 
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e cultura, vínculos funcionais e hierárquicos, relacionamento com clientes e usuários); 
e, por fim, os determinantes relacionados às tarefas e às exigências a ela relacionadas. A 
categoria de determinante que será abordada determina com qual(is) ator(es) da empresa 
o ergonomista terá de interagir mais frequentemente. Assim, um problema com equi-
pamento exigirá contato com o pessoal técnico e com o pessoal de compras, enquanto 
um problema relacionado com a descrição do trabalho envolverá interações sobretudo 
com a gestão de recursos humanos, a engenharia e o departamento de produção.

Podemos, também, associar um nível de sucesso antecipado das transformações 
realizadas de acordo com o tipo de transformação favorecida quando o problema a 
ser corrigido tem ligação com a saúde e segurança do trabalho (Goggins et al., 2008). 
Como mostra a Figura 7.2, as transformações que atuam sobre os determinantes de 
modo a eliminar a exposição ao risco ou ao perigo têm, normalmente, as melhores 
chances de sucesso. Essas transformações que eliminam a exposição estão, com fre-
quência, relacionadas ao sistema técnico ou à organização do trabalho.

Estratégia baseada na redução 
da duração de exposição (p. ex., 
rodízio de pessoal, contratação 
de pessoal temporário)

Estratégia baseada na eliminação 
do risco (p. ex., soluções técnicas)

Nível de eficácia da estratégia
0% 20% 40% 60% 80% 100%

Estratégia baseada na 
mudança de 
comportamento (p. ex., 
formação)

 Estratégia baseada na redução 
do nível de exposição (p. ex., 
instalação de equipamentos de 
proteção individual ou coletiva)

Figura 7.2  Relação entre quatro estratégias utilizadas para dominar um risco e a eficácia de cada uma.

Fonte: Traduzido e adaptado de Goggins et al., 2008.

7.1.2 �O processo de identificação e de escolha das soluções: 
brainstorming e seleção

A primeira etapa é desenvolver as ideias de soluções. Quais mudanças devem ser feitas 
nos sistemas técnicos, na organização ou na formação? Dependendo do contexto e 
das possibilidades, essas ideias podem ser trazidas pelo ergonomista após sua análise, 
na maioria das vezes com a participação dos atores da empresa. Na verdade, é altamente 
recomendável envolver trabalhadores e diversos especialistas técnicos na busca de 
caminhos de transformação. Quando estes participaram na análise do trabalho ou 
foram envolvidos num exercício de validação dos resultados pelo ergonomista, podem 
desempenhar um papel ativo na gênese das ideias de soluções. Além disso, em diferentes 
etapas do processo, é possível questionar os trabalhadores sobre suas primeiras ideias 
para possíveis transformações. Esses aspectos podem ser abordados desde a fase das 
primeiras entrevistas e, posteriormente, de forma mais detalhada, se necessário, durante 
a autoconfrontação ou em exercícios de validação de resultados.
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RELATOS DE PROFISSIONAIS
Sempre peço para ampliar o comitê de saúde e segurança de modo incluir o pessoal de manutenção porque, se 
discutirmos o aspecto técnico, são eles que, posteriormente, colocarão as recomendações em prática.

Dependendo do número de trabalhadores no posto, de haver um ou dois trabalhadores no comitê. Eles estão 
na melhor posição para entender o que está acontecendo. Como não passo muito tempo no posto de trabalho, 
posso deixar de perceber alguns fatos, mas preciso ter certeza de que entendi integralmente a situação. Meus 
objetivos são duplos: validar os resultados e trabalhar em soluções. A partir do retrato que faço, levo-os a es-
colher soluções para seus problemas. Apresento os resultados e eles trabalham nas soluções, o que sempre os 
surpreende um pouco... e vou dizer com franqueza: se você quer que as pessoas sigam as recomendações, têm 
de ser elas a trabalhar nisso. Caso contrário, elas resistirão.

Meu ponto forte é levá-los a refletir sobre um problema com base em critérios precisos da Ergonomia. Não 
preciso conhecer todo o produto nem todo o processo. São eles que têm essas competências, não posso me 
tornar um especialista… Fazer recomendações muito específicas, isso eu não faço. Na minha opinião, se fizer 
isso, vou me equivocar. Não conheço nem seu orçamento, suas matérias-primas ou seus processos como eles 
conhecem.

E, depois, é preciso conectar tudo isso. Se você lhes der soluções prontas, eles resistirão. Se compreenderem 
a origem do problema, se pensarem no impacto das soluções para eles, encontrarão os caminhos para as so-
luções. Além disso, não poderão lhe dizer que as suas soluções não funcionam, pois serão eles que as terão 
escolhido.

Uma maneira privilegiada é fazer um exercício de brainstorming com trabalhadores 
e especialistas técnicos com base na análise do trabalho.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Primeiro, examino o problema com os trabalhadores para identificar os determinantes. Depois, apresento uma 
hipótese. Então, a gente sintetiza, decompõe, reagrupa… É um brainstorming. Em seguida, identificados os prin-
cipais problemas, fazemos um novo brainstorm para encontrar soluções.

Não raro, os trabalhadores pensaram muito sobre os problemas, podem ter ima-
ginado algumas soluções. Quando inicia sua análise, o ergonomista, muitas vezes, tem 
medo de não encontrar soluções, um medo comum.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
A fase das recomendações é a que me faz sofrer. Há muita incerteza nesse momento. Talvez não passemos 
tempo suficiente lá. Em alguns casos, não há soluções! Você tem ideias para soluções, mas nem sempre con-
segue resolver o problema. Um exemplo: na movimentação de cargas, quando é preciso descarregar um contê-
iner carregado até o teto, as soluções não são óbvias.

A consultoria dos trabalhadores para a proposição de soluções é uma técnica testada 
e aprovada. Na maioria das vezes, eles têm ideias a propor. Além disso, ao longo da 
análise do trabalho, o ergonomista desenvolveu critérios para avaliar possíveis soluções 
e, com frequência, também desenvolveu ideias para soluções possíveis. Esses critérios 
de avaliação permitem, geralmente, melhorar as ideias de soluções propostas pelos 
trabalhadores ou outro pessoal técnico. O exercício de brainstorming é, portanto, um 
trabalho colaborativo entre o ergonomista, os trabalhadores e os especialistas da 
empresa, durante o qual as soluções são coconstruídas e gradualmente refinadas, 
combinando-se as ideias de todos e avaliando-as com os critérios desenvolvidos pelo 
ergonomista. Esse trabalho de coconstrução, geralmente, é feito por meio de iterações 
sucessivas: melhoramos uma ideia até julgá-la pronta para ser testada.
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Assim, para os diferentes problemas identificados, podem ser propostas diversas ideias 
de solução. Várias ideias para mudanças podem surgir de um exercício de brainstorming. 
A prática consiste em realizar um exercício de seleção e reter ideias cuja viabilidade pareça 
realista. Em seguida, procuramos combinar as características desejáveis ​​dessas diferentes 
ideias a fim de chegar a um novo conceito que possa ser avaliado em relação aos critérios 
e, depois, melhorado durante um exercício subsequente de brainstorming.

7.1.3 �Coconstrução das soluções
Uma ideia de solução é um passo em direção à transformação. Mas antes que isso 
possa ser implantado pelo pessoal técnico ou administrativo, há muito trabalho a ser 
feito. É necessário realizar o projeto detalhado da transformação, estabelecer as dife-
rentes características da solução, enfim, definir as especificações.

Além das recomendações do ergonomista ou de um grupo de trabalho, conforme o 
caso, há um caminho a percorrer antes que a solução esteja implantada e funcional.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Fazer um protótipo e pedir aos trabalhadores que experimentem? Consigo fazer esse tipo de abordagem em 
cerca de 10% dos casos. Uma solução começa com a definição do problema. Depois, trata-se de iniciar um 
conceito. Proponho diferentes caminhos de solução até especificações mais rígidas, quantificadas. Aí a gen-
te tenta... porque nem sempre é viável. Se a empresa quiser implementar a solução e tiver orçamento... vou 
apoiá-la. Na maioria dos casos, apoio até que a solução seja implantada. Mas muito raramente, reavalio. Não 
tenho tempo para fazer o acompanhamento. O único momento em que farei um acompanhamento informal 
será quando retornar à empresa.

Mesmo que nem sempre seja possível, é preferível que o ergonomista acompanhe 
a empresa no desenvolvimento das soluções, uma vez que, geralmente, tem uma visão 
global dos critérios de avaliação da solução; o ergonomista é capaz de avaliar as chances 
de sucesso de uma transformação considerada. Porém, mesmo que não haja apoio do 
ergonomista, ainda haverá na empresa um trabalho de concepção detalhada acompa-
nhado do desenvolvimento de especificações, seguido pela construção física e pela 
implantação. Esse trabalho de concepção detalhada e de desenvolvimento de especi-
ficações pode estar implícito e pouco formalizado, mas está sempre presente.

Observação: � as soluções são construídas coletivamente. A contribuição do ergono-
mista e sua perspectiva são indispensáveis, mas a contribuição dos 
trabalhadores, incluindo especialistas técnicos da empresa, é essencial; 
são eles os especialistas do trabalho. É por intermédio das iterações 
desse coletivo que as soluções são construídas.

7.1.3.1 �Complexidade da situação de trabalho e informações 
disponíveis na literatura: soluções a serem adaptadas

A abordagem a ser seguida varia de acordo com a complexidade do problema que se 
quer resolver e de acordo com o conhecimento existente sobre a situação a transformar. 
Se lidamos com uma situação que apresenta pouca variabilidade e/ou sobre a qual 
existe muita literatura, podemos considerar a utilização de soluções possíveis propostas 
nos manuais e em trabalhos sobre o tema. Por exemplo, se se tratar de um problema 
associado ao trabalho informatizado, que já foi bem-documentado, é possível basear-se 
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em soluções descritas nos manuais relativas à disposição dos postos de trabalho para 
adaptá-las à situação de trabalho estudada. Apesar disso, sempre é necessário fazer 
uma análise da atividade para saber como as soluções propostas nos manuais podem 
ser aplicadas à situação de trabalho estudada.

7.1.3.2 �Soluções a serem elaboradas
Na maioria das vezes, uma solução precisa ser criada do zero. Dois cenários se apresentam. 
Para desenvolver a solução, ora aprofundamos a análise da atividade, ora devemos simular 
a atividade futura. Dois exemplos permitem ilustrar a primeira situação. 

Entrevistas e observações mostram que, com muita frequência, os carrega-
dores manuseiam inutilmente a mesma mercadoria mais de uma vez porque 
não têm as informações que lhes permitiriam o planejamento adequado da 
localização da mercadoria. A análise revela que seria preciso rever os relató-
rios diários a partir dos quais os carregadores recebem informações sobre as 
novas mercadorias de maneira a ajudá-los a planejar melhor o espaço neces-
sário para colocar a mercadoria e, assim, evitar as movimentações adicionais. 
Falta esclarecer quais informações devem ser transmitidas a eles. É necessá-
rio, portanto, continuar a análise da atividade e destacar quais características 
espaciais os instaladores precisam conhecer. 

Segundo esse exemplo, muitas vezes a construção de soluções implica aprofundar 
nossa compreensão do trabalho; nesse caso, o planejamento da movimentação pelos 
carregadores. Outro exemplo.

Como vimos na introdução, sabemos que é preciso mudar o fornecimento 
de caixas para os embaladores. As caixas são colocadas sob balcões, os em-
baladores devem curvar-se, o espaço fica bagunçado; é preciso achar outra 
solução. O empregador pensa em colocar as caixas em um cesto atrás dos 
operadores de caixa. Essa solução não é adequada porque o embalador, muitas 
vezes, se coloca atrás do operador de caixa para fazer a embalagem, de forma a 
mudar e otimizar sua postura. A solução proposta pelo empregador atrapalha 
o embalador, que não pode mais se colocar atrás do operador de caixa. 

Esse exemplo mostra, portanto, que, para conhecer a posição ideal do cesto em que 
se colocam as caixas, é preciso ter analisado a atividade do embalador e conhecer as 
posições em que ele fica para realizar seu trabalho de maneira produtiva e segura.

7.1.4 �Simulações e análise da atividade futura
Assim, a busca por soluções ainda implica a análise da atividade para aprofundar nossa 
compreensão sobre o trabalho e antecipar como a solução mudará o trabalho.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Uma solução se constrói continuando um pouco a análise do trabalho. Isso significa que, durante toda a parte 
de desenvolvimento da solução, ainda estou no modo análise do trabalho. Mas, como consultora, tenho de sair 
da empresa, então não posso mais participar do processo. É difícil apresentar recomendações muito especí-
ficas se não posso fazer o acompanhamento. Nas empresas em que acompanho as soluções, faço uma nova 
análise, observo novamente, continuo aprendendo... Encontrei uma solução e a construí, essa é a diferença 
entre uma recomendação e uma solução.
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Às vezes, é necessário completar a análise da atividade, pois faltam dados para 
desenvolver ou para implantar a solução. Ocasionalmente, será necessário realizar 
testes e simulações e, nesse caso, fazer uma análise da atividade futura (ferramenta de 
simulação no Anexo I). É importante entender claramente quais mudanças a solução 
acarretará no trabalho. Além disso, para que a solução seja adequada, ela deve estar 
bem-adaptada ao trabalho. A maneira de fazer isso é simular a solução e ver seus 
efeitos sobre o trabalho. O ideal é realizar testes em campo com meios concretos. Um 
exemplo ilustrará esse conceito de análise da atividade futura. 

Numa fábrica de luminárias, gerência queria melhorar uma estação de mon-
tagem. Para melhorar as posturas na hora de depositar e de pegar os refle-
tores, pensávamos em instalar uma mesa giratória entre a estação de mon-
tagem e a estação de embalagem. A ideia nasceu na sala de reuniões. Antes 
de implantar essa solução, era preciso determinar mais concretamente onde 
colocar essa mesa e quais deveriam ser suas dimensões. Os participantes de 
um grupo de trabalho confeccionaram maquetes de papelão de diferentes 
dimensões para ver o que permitiria otimizar a coleta e a deposição dos re-
fletores. Após alguns testes com os trabalhadores desse posto de trabalho, 
conseguimos determinar a localização da mesa e seu diâmetro.

A simulação permite, portanto, estabelecer as especificações da solução, ou seja, suas 
características precisas. No exemplo relatado, tratava-se de determinar a localização 
precisa e o diâmetro da mesa giratória. As especificações descrevem todas as características 
das soluções cujo conhecimento é necessário para sua implantação concreta no ambiente 
de trabalho. Pode se tratar da forma e das dimensões físicas de uma ferramenta ou das 
características de uma nova escada: altura; inclinação; largura dos degraus etc.

As simulações podem envolver meios mais sofisticados. Por exemplo, num estudo 
em que pretendíamos substituir uma ponte rolante antiga, as atividades do operador da 
ponte foram simuladas por meio de um software de animação 3D, de forma a verificar 
o impacto da estrutura e disposição da cabine sobre a visibilidade e a garantir que a nova 
cabine proporcionaria uma postura de condução aceitável para um contingente mais 
amplo de operadores de pontes. Dessa forma, a simulação permitiu estabelecer as espe-
cificações da nova cabine: características precisas dos assentos e comandos.

7.1.4.1 �Simulação com os trabalhadores da situação estudada
Esses exemplos permitem destacar dois pontos importantes. O primeiro é que, para 
antecipar o efeito de uma solução, é melhor evitar abstrações; é preferível simular o 
trabalho tão fielmente quanto possível utilizando meios concretos. Segundo ponto: é 
preferível simular com os trabalhadores, pois a solução é construída com as próprias 
pessoas que fazem o trabalho. Segundo François Daniellou, a solução deve ser testada 
com o corpo; “experimentar isso com seu corpo; portanto, experimentar uma solução 
como se experimenta uma sensação” (Daniellou, 2001, p. 426).

As simulações têm, portanto, uma dupla utilidade. Dão uma contribuição técnica, 
especialmente ajudando a estabelecer as especificações, mas oferecem também um 
contributo para o processo social da intervenção. Com efeito, elas contribuem para envolver 
os trabalhadores, ajudam a convencer os atores e favorecem a tomada de decisões.
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O desenvolvimento de uma solução requer cautela, e simulações de campo podem, 
em muitos casos, evitar erros. 

Numa fábrica, queríamos melhorar a postura das costas e dos ombros dos 
trabalhadores quando estes colocavam peças numa esteira transportadora. 
Os operadores trabalhavam em uma mesa ao lado da esteira. Muitas vezes, 
eles viravam o tronco e faziam uma flexão dos ombros quando depositavam 
as peças. Para melhorar sua postura, ergonomistas e participantes de um gru-
po de trabalho tiveram a ideia de colocar os trabalhadores de frente para a 
esteira. Para testar essa solução e verificar seu impacto no trabalho, foi neces-
sário conceber uma mesa de trabalho adequada e determinar onde colocar as 
peças a montar. A proposta do grupo era instalar uma mesa em formato de 
meia-lua, com um recorte oval no centro para aproximar o trabalhador da 
esteira. Para determinar as dimensões da mesa e a localização das peças, foi 
realizada uma simulação da atividade na sala com um modelo de papelão e 
caixotes cheios de peças. Posteriormente, um trabalhador construiu um pro-
tótipo no tamanho real da mesa, que foi colocado em frente à esteira e testa-
do por vários trabalhadores desse posto. No fim, os trabalhadores rejeitaram 
essa solução. A mesa atrapalhava seus movimentos e os gestos que tinham 
de fazer para pegar as peças causavam desconforto. A simulação em campo 
permitiu evitar uma solução que tinha poucas chances de sucesso.

No caso em que a situação de trabalho não existe, recomenda-se encontrar situações 
de referência que se assemelhem ao que se pretende conceber e, mediante simulações, 
tentar antecipar o impacto das soluções na futura atividade de trabalho.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Entramos em contato com empresas semelhantes em todo o país para descobrir o que tinham tentado, o que 
funcionou e o que não funcionou. Por sua vez, o arquiteto fez um estudo em serviços semelhantes... bancos, 
centros de emprego.

7.1.5 �Análise crítica das soluções
Quando testamos uma solução, quando submetemos uma solução ao crivo da análise, 
há diversas perguntas que devemos nos fazer. É claro que a solução deve resolver o 
problema inicial, mas podemos imaginar que ela deve atender a certos critérios de 
desempenho. Os seguintes critérios de desempenho devem ser considerados. A 
solução deve resolver o problema, ser realista do ponto de vista técnico e econômico 
e não ter efeitos negativos sobre a saúde e segurança, a qualidade e a produtividade. 
Não deve prejudicar outras posições a montante ou a jusante e deve ser compatível 
com os componentes da organização do trabalho e com os modos de fazer dos 
trabalhadores.

É por meio de um questionamento crítico dos impactos das mudanças planejadas 
que podemos avaliar se os critérios de desempenho serão alcançados. Esse questio-
namento pode ser realizado em grupo sob a condução do ergonomista e acompanhado 
de testes, ensaios de campo e simulações.
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Trata-se, portanto, de pensar cuidadosamente e fazer as perguntas certas sobre as 
diferentes soluções possíveis. A Figura 7.3 resume os critérios para avaliar possíveis 
soluções. A primeira pergunta a ser feita é se a solução prevista resolverá o problema 
visado. Outra diz respeito à viabilidade técnica e econômica da solução. Esse aspecto só 
pode ser resolvido com especialistas técnicos e tomadores de decisão. Por fim, devemos 
nos perguntar se a solução terá impactos negativos nas diferentes facetas do trabalho.

Haverá impactos negativos na saúde e segurança? Podemos resolver um problema 
de lesões por esforço repetitivo/musculoesqueléticas (LERs/DORTs), por exemplo, e 
criar um risco de segurança. Durante uma análise, a solução proposta consistiu em 
que o trabalhador trabalhasse voltado para a esteira, com as pernas muito próximas 
da correia, pelo que foi necessário perguntar se o mecanismo de acionamento da esteira 
transportadora constituía um perigo para ele.

É claro que precisamos evitar que a solução tenha impactos negativos sobre a produ-
tividade. Assim, durante uma análise, a ideia de um mecanismo de auxílio à movimentação 
foi abandonada, pois seu mecanismo de funcionamento era pouco adequado ao trabalho 
e acarretava uma movimentação adicional para os trabalhadores. Devemos, também, 
antecipar os incidentes que a solução pode gerar. Os ergonomistas experientes desconfiam 
de mecanismos técnicos excessivamente sofisticados, suscetíveis a avarias frequentes que 
podem dificultar o trabalho e aumentar a carga cognitiva do trabalhador.

I. Eficiência
Esta solução terá um efeito direto no problema? Como ela agirá?
Esta solução eliminará as causas do problema ou agirá sobre elas?
Esta solução reduzirá as consequências do problema?
Ela reduzirá a penosidade ou os fatores de risco ou perigos?

II. Viabilidade
Esta solução é tecnicamente viável? É possível?
Quanto custará (materiais, mão de obra, treinamento etc.)?
A solução é compatível com os métodos de trabalho e características dos operadores etc.?

III. Impactos da solução
Impactos sobre a saúde e segurança.
Impactos sobre a produção, incidentes, qualidade.
Impactos sobre as posições a jusante ou a montante.
Impactos sobre a organização do trabalho, os horários de trabalho.
Impactos sobre a formação exigida de operadores e técnicos.
Impactos ambientais.
Impactos sobre a eficiência.
Impactos nas competências.

Figura 7.3   Critérios de avaliação das pistas de solução.

Fonte: Adaptada de St-Vincent et al., 1998.

É claro que os impactos negativos sobre a qualidade devem ser evitados. Durante 
uma intervenção, no momento das simulações de campo foram realizados testes para 
saber se a solução prevista alterava a qualidade do produto.

Devemos, também, perguntar-nos se a solução terá impactos nos postos de trabalho 
a montante ou nos postos de trabalho a jusante. O trabalho numa determinada posição 
pode ter consequências no trabalho dos colegas. Durante uma intervenção, uma ideia 
de solução teve de ser abandonada porque resultou em operações de trabalho adicionais 
para os trabalhadores a montante.
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As transformações podem ter efeitos em diferentes componentes da organização 
do trabalho. Assim, ao lidar com soluções técnicas complexas, é necessário perguntar-se 
se o pessoal de manutenção consegue absorver o excesso de trabalho associado à 
manutenção preventiva e possíveis avarias.

Devemos perguntar-nos se as soluções terão impacto na forma como os trabalha-
dores fazem as coisas e, em caso afirmativo, garantir que os trabalhadores tenham os 
elementos de formação necessários no momento da implantação.

Existem algumas palavras-chave a lembrar relativamente ao desenvolvimento de 
soluções: coconstrução; análise da atividade; simulações/testes; participação; e análise 
crítica (questionamento).

7.1.6 �Estratégias que compensam
Pode ser difícil convencer os decisores a implementar transformações de grande monta. 
Uma estratégia útil consiste em introduzir, inicialmente, pequenas mudanças. Isso tem 
o mérito de ser um resultado positivo e de demonstrar que algo pode ser feito para 
melhorar uma situação. É, muitas vezes, uma forma de iniciar mudanças de representação 
e de encorajar o empregador a continuar no caminho das transformações.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Nosso serviço atua em ambientes nos quais a demanda surge de uma obrigação. Somos, portanto, obrigados a 
ir às fábricas. Se houver resistência, não há nada que possamos fazer. Então, tentamos engajar as pessoas para 
fazer as coisas avançarem. Muitas vezes, a direção do estabelecimento acredita que vamos pedir que mudem 
tudo. Nossa estratégia é fazer uma pequena mudança. Assim, por parte do empregador, isso elimina a relutân-
cia, pois ele sabe que não estamos aqui para leva-lo à falência. Estamos aqui para trabalhar com ele. Muitas 
vezes, há resistência em nos deixar entrar. No momento que conseguimos abrir uma brecha, eles nos deixam 
trabalhar. Às vezes funciona, às vezes não.

Para facilitar a implantação e aceitação das soluções, é uma boa ideia envolver 
vários trabalhadores do posto de trabalho. A participação é, muitas vezes, crucial 
durante a gênese de ideias de soluções e durante a construção de caminhos de trans-
formação. Os trabalhadores têm um conhecimento do trabalho do qual não se pode 
abrir mão; sem eles, é pouco provável que as soluções propostas sejam adequadas.

Com frequência, o processo de transformação envolve a criação de mecanismos 
de participação. Um grupo de trabalho formado por trabalhadores do posto e espe-
cialistas técnicos ou da organização será supervisionado pelo ergonomista nas diferentes 
fases de desenvolvimento das transformações. É útil ter um comitê de pilotagem 
formado por decisores e, quando aplicável, representantes sindicais para capitaneá-lo. 
Esse comitê diretor zela pelo bom andamento da intervenção e atua como estrutura 
de tomada de decisão para a aceitação das soluções.

7.2 �IMPLANTAÇÃO DAS SOLUÇÕES: OS PROTÓTIPOS
Nem sempre os profissionais negociam com a empresa a etapa de acompanhamento 
à implantação das soluções. A experiência mostra, no entanto, que o sucesso da in-
tervenção está intimamente ligado às numerosas interações do ergonomista e das 
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partes interessadas da empresa durante a formatação das transformações. Discutimos, 
aqui, os procedimentos durante o acompanhamento pelo ergonomista. Caso contrário, 
este poderá fazer recomendações muito úteis à empresa relacionadas à Ergonomia 
sobre como proceder durante a implantação final das soluções.

O ergonomista é cauteloso antes de implantar definitivamente as transformações. É 
interessante, quando possível, instalar, primeiro, em um ou alguns postos de trabalho, 
as modificações propostas para que sejam experimentadas pelos trabalhadores antes de 
implantá-las em maior escala. Esse período experimental oferece diversas vantagens.

O objetivo dos testes com protótipos é testar soluções no próprio centro da realização 
da atividade de trabalho. As soluções são, então, confrontadas com a realidade da 
atividade.

Esse período de teste permite primeiro otimizar a transformação. Ao testar as 
propostas de soluções finais no curso normal da produção, é possível fazer alguns 
ajustes antes de generalizar as soluções para diversas estações de trabalho. Por exemplo, 
numa das posições estudadas, a solução implicava que o produto já não seria montado 
na linha por vários trabalhadores, mas que seria inteiramente montado por cada 
trabalhador. Dois protótipos de posto de trabalho foram instalados na fábrica. Cada 
um deles incluía variações na retirada do produto, seja por meio de bandejas, seja por 
meio de caixas com um sistema de calha. Os comentários dos trabalhadores permitiram 
refinar a solução proposta, privilegiando o sistema de encaminhamento do produto 
mais eficiente.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Este projeto começou com a construção de um protótipo de estação de trabalho em tamanho real. Depois, 
foi testado por trabalhadores de diferentes regiões. Após os testes, o protótipo foi modificado. Para filmar o 
vídeo de treinamento sobre ajuste da estação de trabalho, construímos, com materiais reais, uma estação 
de trabalho. Após a visualização e antes da implantação, todos os atendentes puderam enviar seus comen-
tários, via correio de voz, para que fossem feitas as alterações necessárias. A seguir, foram instaladas duas 
estações de trabalho num centro de serviço real, e as estações de trabalho foram testadas por vários aten-
dentes numa situação real de trabalho. Após todos esses testes, algumas modificações ainda foram feitas. 
Tudo isso durou 1 ano.

O teste de protótipos permite a participação dos trabalhadores. Assim, as soluções 
podem ser adaptadas ao maior número possível de trabalhadores e seu envolvimento 
no processo facilitará enormemente a aceitação da mudança por parte dos trabalhadores 
envolvidos, mas também dos outros, por um efeito de transmissão. Principalmente 
quando o trabalho é repetitivo, devemos ter em mente que a menor mudança pode trazer 
inúmeros impactos na forma como as pessoas trabalham. É importante ressaltar que, 
muitas vezes, enfatizamos, erroneamente, a resistência à mudança; essa resistência pode 
ser justificada porque a implementação de transformações tem inúmeros impactos, nem 
sempre positivos, no trabalho. Com frequência, os operadores levam tempo para desen-
volver e aperfeiçoar estratégias adaptadas à situação de trabalho e essas estratégias não 
podem ser alteradas da noite para o dia. Seria mais apropriado utilizar o conceito de 
preparação para a mudança. O ergonomista faz todo o possível para facilitar a implantação 
das transformações. Por exemplo, favorecer mudanças que permitam a transferência de 
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aprendizagens (de uma situação existente para uma situação nova), como as competências 
e os automatismos desenvolvidos ao longo do tempo pelos trabalhadores.

O teste de protótipos deve atender a certas condições. Sua duração deve ser longa 
o bastante para que o impacto das modificações possa ser devidamente avaliado. 
Sabemos que a cadeira, que parecia tão confortável depois de 5 minutos de teste na 
loja, pode se tornar insuportável quando você passa algumas horas nela. Devemos 
continuar os testes por tempo suficiente para vermos surgir as desvantagens... ou as 
vantagens insuspeitadas no início. As condições de teste devem ser escolhidas cuida-
dosamente para representar, de modo tão fiel quanto possível, as condições reais de 
utilização. Assim, se as condições reais de produção são variáveis, as condições de teste 
deverão refletir essa mesma variabilidade. Contudo, se os testes forem realizados num 
contexto muito distante da situação de trabalho a transformar, as alterações previstas 
poderão apresentar desvantagens que não serão reveladas.

Outras condições devem ser consideradas ao se testar um protótipo. Devem ser 
evitados períodos de pico ou de introdução de um novo produto, condições que não 
se prestam bem a testes. Muitas vezes, as desacelerações na produção são bons mo-
mentos para experimentar porque a produção pode, então, absorver as interrupções 
necessárias para ajustes. Nessas condições, porém, não devemos esquecer de simular 
a produção normal para garantir que a solução se manterá quando a produção for 
retomada. Da mesma forma, não faz muito sentido testar um protótipo com traba-
lhadores pouco experientes. Alguns impactos no trabalho podem não ser aparentes. 
Por fim, pode acontecer que sejam testados apenas alguns aspectos das transformações; 
por exemplo, implementamos apenas um elemento da solução porque estamos com 
pressa. Isso não é isento de riscos. Assim, uma transformação interessante pode ser 
rejeitada porque não pôde ser testada na sua totalidade. Isso resultará em impactos 
negativos na reputação do ergonomista ou da equipe do projeto.

Pouco antes da implantação final das soluções, uma estratégia interessante é informar 
os trabalhadores do posto de trabalho sobre as alterações e o que as justificou, até porque, 
muitas vezes, pode haver um atraso significativo entre o início da análise e a implantação 
das soluções, com o resultado de que alguns trabalhadores podem nem sequer estar 
cientes de que a sua situação de trabalho foi analisada que sua situação de trabalho está 
em análise. É bom explicar os impactos previstos das transformações sobre os fatores 
de risco e a realização do trabalho. Finalmente, para que a implementação seja bem-su-
cedida, os trabalhadores devem receber os elementos de formação necessários.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Montamos um vídeo para os trabalhadores explicando por que colocamos a impressora à esquerda, por que 
instalamos um vidro acima do teclado... Em seguida, foi feito um vídeo de treinamento sobre os ajustes do posto 
de trabalho.

Nesse sentido, é certamente necessário garantir que os trabalhadores dos diferentes 
turnos estejam cientes e tenham tido a oportunidade de expressar seu ponto de vista: 
temos visto, frequentemente, trabalhadores do turno da noite desfazerem as transfor-
mações implementadas durante um turno do dia para retornarem à situação anterior 
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simplesmente por falta de envolvimento ou informação. Ou, simplesmente, porque a 
solução não atendeu às necessidades específicas de seu turno.

7.3 �O ACOMPANHAMENTO DAS SOLUÇÕES: DOIS MOMENTOS
A solução resolveu o problema sem criar outros? A solução proporcionou melhorias 
depois que os métodos de trabalho se estabilizaram após o período de transição/
adaptação que, em geral, ocorre após a introdução de uma mudança? Certamente o 
ergonomista terá tido a oportunidade de avaliar a solução de acordo com os critérios 
pré-estabelecidos durante o momento da escolha, antes da implantação. Mas e algum 
tempo após a implantação? Essa é uma questão crucial e o ergonomista nem sempre 
tem oportunidade de responder a ela. Os consultores nem sempre conseguem negociar 
tempo para o período de acompanhamento. Muitos devem, portanto, parar suas in-
tervenções na fase de recomendações; às vezes, a pesquisa termina antes que todas as 
soluções tenham sido implantadas. Nesses casos, o acompanhamento não é feito e só 
podemos supor que ele é assumido por pessoas da empresa.

Acompanhar as transformações é, no entanto, um passo decisivo que garante que 
os problemas foram efetivamente resolvidos sem que surjam novos. Seria importante 
incluir, na proposta de serviços, o tempo para acompanhamento.

Essa etapa ajuda a decidir sobre o sucesso da intervenção e a precisão do diagnóstico.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
O que tentamos fazer e que sempre negocio no início da intervenção é fazer uma avaliação da nossa inter-
venção e voltar para medir seu impacto. Pedimos à empresa que se comprometa com as soluções e, depois, 
voltamos para avaliá-las... sistematicamente! Mas nem sempre conseguimos fazer isso!

Existem dois momentos no acompanhamento feito. O acompanhamento inicial 
deve ser realizado imediatamente após a implantação para garantir que as transfor-
mações não interfiram na execução do trabalho. Apesar dos testes e simulações, alguns 
elementos podem ter sido esquecidos ou podem ter sido feitas alterações na produção 
(p. ex., novos produtos). Muitas vezes, certos ajustes terão de ser promovidos para 
evitar interrupção na produção; por exemplo, ao se analisar um posto de montagem 
de motores, a solução consistia em instalar uma esteira entre as diferentes estações de 
montagem para reduzir os deslocamentos e a movimentação do motor. Não fora 
possível implantar e testar um protótipo. Imediatamente após a implantação, foi 
constatado um impacto negativo na produção. No posto de trabalho de conexão dos 
fios, um console recém-instalado dificulta o acesso à conexão dos fios. Foi preciso, 
portanto, retornar rapidamente à estação, onde uma discussão com um técnico e um 
trabalhador permitiu identificar rapidamente o problema e resolvê-lo com bastante 
facilidade. Num outro caso, para melhorar as posturas na deposição e recolha das 
peças, optou-se pela instalação de uma plataforma giratória para ligar uma estação de 
montagem de refletores à estação de embalagem. Durante a instalação, percebemos 
que, ocasionalmente, os refletores caíam da plataforma. Nesta, foi instalada, então, 
uma borda, o que resolveu o problema rapidamente.
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O acompanhamento também é importante para corrigir a situação quando a solução 
foi desenvolvida e implantada com pouca participação do ergonomista, pois a empresa 
acredita ter toda a expertise para essa etapa, situação frequente. Por exemplo, foi feita 
uma automação para pendurar frangos congelados numa linha de maneira a reduzir 
os gestos repetitivos e as posturas prejudiciais de três trabalhadores. Como nenhuma 
automação nunca é perfeita, após as transformações continuou sendo necessário um 
trabalhador para pendurar os frangos que o sistema automático não conseguia ma-
nusear. Ainda que a frequência de movimentação desse trabalhador fosse menor em 
relação à situação original, a equipe técnica posicionou a esteira acima da altura dos 
ombros dele, o que não contribui para reduzir, de maneira significativa, o risco corporal 
nessa região. O ergonomista poderia ter identificado rapidamente esse problema com 
base nos desenhos técnicos, mas como ele não estava mais presente nessa fase, o erro 
de projeto se materializou sem que ninguém da empresa percebesse.

O segundo momento de acompanhamento deve ser realizado após tempo suficiente 
para que os trabalhadores se habituem às transformações. É preciso deixar passar 
algumas semanas, a menos que surjam reclamações antes disso. O objetivo do acom-
panhamento, agora, é verificar se os problemas identificados durante a análise foram 
resolvidos e se não surgiram outros. Em teoria, o acompanhamento envolve uma 
segunda análise da atividade, mas na maioria das vezes, será utilizada uma abordagem 
mais breve. Entrevistamos os trabalhadores para saber se as diferentes soluções me-
lhoraram, pioraram ou não resultaram em nenhuma mudança. Perguntaremos se 
outros problemas persistem. Observações podem ser feitas e, se tivermos a oportunidade 
de fazê-las em vídeos e compará-las com aquelas feitas antes da transformação, é uma 
boa maneira de ver o impacto das soluções no trabalho. Finalmente, diferentes medições 
realizadas antes e depois das transformações podem ser comparadas (p. ex., desem-
penho, qualidade). No caso das lesões por esforço repetitivo/musculoesqueléticas 
(LERs/DORTs), se tiver sido enviado um questionário de dor, será útil utilizá-lo no-
vamente para ver os efeitos produzidos sobre os sintomas. Normalmente, é esperada 
uma redução da dor. Porém, mesmo que as soluções sejam adequadas, nem sempre 
são acompanhadas de redução da dor nos casos em que esta é muito antiga e irreversível. 
Em suma, o acompanhamento envolve entrevistas com trabalhadores e observações 
do trabalho. As soluções podem ter causado outros problemas; será, então, necessário 
fazer os devidos reajustes.

É sempre bom avaliar as soluções com base nos critérios definidos no início do 
estudo. Será, portanto, útil fazer as perguntas supramencionadas a respeito dos critérios 
de avaliação de possíveis soluções (Figura 7.3). A eficácia e os impactos da solução 
são os esperados?

O acompanhamento, mesmo que, muitas vezes, não possa ser feito pelo ergonomista, 
é, entretanto, um passo crucial, pois é nesse momento que se pode, verdadeiramente, 
validar a precisão do diagnóstico feito e a qualidade das soluções implementadas. Para 
a empresa, é a oportunidade de realizar um exame crítico do processo de mudança 
que ocorreu dentro atrás de suas paredes, a fim de melhorar, se necessário, esse processo 
para mudanças futuras, sejam elas relacionadas à Ergonomia, sejam elas relacionados 
a outro aspecto do desempenho da empresa.
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7.4 �CARACTERÍSTICAS DAS TRANSFORMAÇÕES:  
PARA UMA PREVENÇÃO DURADOURA

As transformações implantadas podem ser de natureza diferente. O que se deseja, em 
última análise, são efeitos duradouros em toda a empresa.

Como indicado em nosso modelo de intervenção, as transformações são ca-
racterizadas por três dimensões. Há, inicialmente, os círculos de proximidade, 
conforme ilustrado no modelo da Figura 7.4, que designam a proximidade da 
transformação com a atividade de trabalho analisada. De fato, a mudança pode 
estar relacionada de perto com a situação de trabalho analisada; é o caso, por 
exemplo, de mudanças em ferramentas, equipamentos e leiautes. É certo que os 
efeitos desejados das soluções implantadas são impactos positivos na situação de 
trabalho analisada. Impactos que teriam como consequência a redução da exposição 
aos riscos, aliados à melhoria da qualidade e da produtividade. No entanto, as 
soluções implantadas podem ter impactos positivos que vão além da situação de 
trabalho analisada: os círculos de proximidade definem uma escala mais macros-
cópica. Muitas vezes, é nessa situação que os efeitos serão mais duradouros do que 
apenas as transformações no posto. Sabemos, de fato, como a situação nos postos 
de trabalho está sujeita a inúmeras alterações.

Isso mostra, portanto, que quanto mais afastados os círculos de proximidade esti-
verem da situação de trabalho, maiores serão as chances de haver efeitos duradouros. 
Nesse caso, as transformações dizem respeito mais à organização do trabalho, às re-
presentações dos atores, às práticas de prevenção.

Assim, o processo de desenvolvimento de soluções, aliado ao processo de análise 
da atividade, pode induzir mudanças nas representações entre decisores, trabalhadores 
e técnicos. Isto pode, por exemplo, alterar a representação das causas de LERs/DORTs. 
As LERs/DORTs eram percebidas mais como ligadas ao indivíduo ou aos métodos de 
trabalho. Após envolvimento num processo de busca de soluções, percebe-se que as 
LERs/DORTs são influenciadas por um conjunto mais amplo de determinantes, que 
envolvem especificamente a organização do trabalho. Ter testemunhado a implantação 
de mudanças concretas numa situação de trabalho pode convencer as pessoas de que 
é possível agir contra as LERs/DORTs: da impotência, da fatalidade, desenvolve-se, 
então, uma abordagem mais proativa em prevenção. Transforma-se toda a perspectiva 
sobre a prevenção.

Esse tipo de impacto nas representações pode, portanto, ter efeitos sobre algumas 
dimensões da cultura empresarial. Porém, caso as pessoas que participaram do processo 
de mudança sejam transferidas ou saiam da empresa, é possível que a cultura da 
empresa não tenha sido impregnada de forma duradoura. Nesse caso, poderão ser 
necessárias outras etapas para implementar mudanças. A rotatividade de pessoal 
continua sempre sendo um fator que prejudica os impactos de uma intervenção er-
gonômica, assim como acontece com iniciativas de melhoria contínua em produtividade 
e qualidade.
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LOCAL DE TRABALHO, ATORES E PROJETOS

ATIVIDADE
física – mental – social

APROFUNDAMENTO

Círculos de 
proximidade

Detalhamento 
da análise

TRANSFORMAÇÃO

COMPREENSÃO

Figura 7.4  As três dimensões das transformações.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Mobilizar, conscientizar, levar as pessoas adiante. Isso é muito importante. Mesmo que não mudem tudo na 
primeira vez! Isso não importa! Deixamos rastros! Da próxima vez, voltaremos e continuaremos. Daremos mais 
um passo em frente. Queremos que as pessoas tomem consciência do problema.

Os trabalhadores envolvidos num processo de procura de soluções, muitas vezes, 
questionam-se mais sobre as consequências de seu trabalho, sobre as formas de fazê-lo. 
Desenvolvem, então, um maior sentido de controle sobre o seu trabalho, o que pode 
reduzir o sofrimento psicológico frequentemente associado a lesões musculoesquelé-
ticas. Se a abordagem tiver sido participativa, um de seus resultados pode ser uma 
melhora na interação entre trabalhadores e na comunicação entre o pessoal técnico e 
os trabalhadores. Além disso, os trabalhadores podem sentir-se mais encorajados a 
falar, sobre seu trabalho e suas dificuldades, a seu supervisor e/ou a seu representante, 
na Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio (CIPA), de saúde/segu-
rança. Também não é raro observar mudanças entre o pessoal técnico e os decisores; 
esses últimos, ao fazer alterações nas situações de trabalho, a partir de agora, se 
questionarão o possível impacto no trabalho.

É importante que o princípio de participação dos trabalhadores na análise e con-
cepção das situações de trabalho persista mesmo após o final do processo de implantação 
da mudança. É importante, também, estabelecer mecanismos que estimulem a parti-
cipação dos trabalhadores, desde reuniões de trabalho até a clássica “caixa de sugestões”. 
Quaisquer que sejam os mecanismos escolhidos, devemos insistir e incentivar sempre 
os trabalhadores a utilizá-los. É claro que o farão na medida em que forem verdadei-
ramente ouvidos. A colaboração dos trabalhadores e o desenvolvimento da sua 
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capacidade de análise, resolução de problemas e trabalho em equipe são necessários 
para qualquer empresa de nível mundial.

Certos tipos de intervenção visam integrar a ergonomia nas atividades correntes de 
produção; em certos casos, tenta-se integrar a Ergonomia a programas de melhoria 
contínua, tomando as precauções necessárias (Toulouse et al., 2007; Toulouse et al., 2009). 
Os estudos de St-Vincent et al. (2006), por St-Vincent et al. (2001) e St-Vincent et al. 
(2000a) em Ergonomia Participativa mostraram que é possível desenvolver competências 
em Ergonomia nos atores da empresa: trabalhadores, supervisores, engenheiros e repre-
sentantes técnicos. Uma intervenção ergonômica pode, portanto, ter impacto nas práticas 
de prevenção. Este é certamente um bom passo em direção à prevenção sustentável.

A primeira dimensão das transformações contempla, portanto, os círculos de proxi-
midade. Uma segunda dimensão diz respeito ao nível de profundidade da transformação, 
ou sua intensidade. Trata-se da amplitude da transformação. Há transformações que 
parecem cosméticas e outras que, de fato, mudam as coisas. É possível revisar o sistema 
de balanceamento de uma ferramenta ou revisar completamente seu projeto. Podemos 
mudar a altura de uma esteira transportadora ou transformar uma linha em postos 
isolados. O nível de profundidade também se aplica quando os círculos de proximidade 
estão distantes da situação de trabalho. Assim, poderá haver uma pequena transformação 
no nível das representações – ou mudanças muito profundas que modifiquem comple-
tamente a visão sobre a prevenção. Pode-se dizer que quanto mais profundo for o nível, 
maiores serão as chances de que tenha efeitos duradouros.

A terceira dimensão das transformações diz respeito à dimensão visada. Pode-se 
atuar em diferentes facetas de um equipamento; por exemplo, trocando as rodas de 
uma escada ou a redesenhando completamente: mudando sua base de apoio, a largura 
da escada, a inclinação etc. Na mesma linha, podemos atuar em diferentes facetas da 
organização, modificar horários ou, ainda, desenvolver uma cultura de participação. 
O alvo da transformação é o elemento específico que é objeto de uma mudança.

Entendemos, portanto, que, com o objetivo da prevenção duradoura, buscaremos 
transformações cujo círculo de proximidade vai além da única situação de trabalho 
analisada. As transformações devem ter um bom nível de profundidade e alvos nu-
merosos e variados.

7.5 �UM CASO DE TRANSFORMAÇÃO CONDUZIDO  
POR UM PROFISSIONAL AUTÔNOMO

A organização fornece atendimento à sua clientela. Consequentemente a 
mudanças tecnológicas significativas, é preciso refazer todas as estações de 
trabalho de atendimento ao cliente em todo o Quebec. A ergonomista, que 
chega ao mesmo tempo que o edital de projetos, recebe o contrato para inte-
grar critérios ergonômicos no projeto de cinco tipos diferentes de estações de 
trabalho. Ela trabalha em conjunto com um escritório de arquitetura.
A partir da análise da atividade, a ergonomista demonstra que, em última 
análise, não existem tantas diferenças entre os cinco postos de trabalho. O 
contrato define, portanto, dois tipos de estações, um posto sentado e um pos-
to em pé. Embora não haja menção no contrato, muitas perguntas também 
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são feitas em relação às novas tecnologias a serem integradas ao posto de 
trabalho (computador, tela, impressora, leitor ótico etc.). A ergonomista e o 
arquiteto calculam a área de superfície adicional necessária para os monitores 
de tubo de raios catódicos1 para as 650 estações de trabalho que serão equi-
padas com elas. Assim, o espaço poupado pelas telas planas justifica, por si só, 
seu custo unitário mais elevado no momento da compra. Essa demonstração 
é suficiente para ampliar o contrato e incluir a análise das especificações téc-
nicas dos equipamentos tecnológicos.
É criado um comitê de utilizadores. Participam representantes (hierarquia e 
trabalhadores) de todos os escritórios de Quebec. As reuniões são realizadas 
quinzenalmente com o diretor do projeto, o arquiteto, o especialista em TI, 
os gestores da mudança e a ergonomista. O papel do comitê de usuários é 
coletar informações junto aos trabalhadores e validar as alterações propostas. 
Por exemplo, os resultados de um questionário de sintomas entre os 650 tra-
balhadores permitiram identificar desconfortos e lesões musculoesqueléticas 
associados à atividade de trabalho. A observação das atividades de trabalho 
evidencia as posturas restritivas adotadas pelos trabalhadores ao utilizar os 
bancos (sem apoio de costas ou braços) e na troca de documentos com os 
clientes. A validação dessas fotos e dos resultados do questionário pelo comi-
tê levanta considerações sobre sua situação de trabalho. O contrato se amplia 
um pouco mais para levar em conta a atividade de trabalho real.
Um primeiro protótipo dos futuros postos de trabalho é testado por trabalha-
dores de diferentes regiões de Quebec. Após os testes e de numerosos comen-
tários dos trabalhadores, são introduzidas modificações. Finalmente, infor-
mações extraídas de diversas situações de referência direcionam os critérios 
de projeto para um posto sentado/em pé de atendimento ao cliente.
Para explicar as escolhas de projeto e reduzir a resistência à mudança, a er-
gonomista mostra, a todos os 650 trabalhadores espalhados por Quebec, um 
vídeo em que a atividade de trabalho é simulada em um protótipo que utiliza 
materiais e equipamentos reais.
Outros testes, desta vez nos locais de trabalho e com clientes reais, trazem 
algumas modificações adicionais.
Por último, a oferta de uma formação sobre os diferentes ajustes possíveis 
do posto de trabalho permite a cada trabalhador adaptar seu posto às suas 
características e à sua situação de trabalho particular.

AVALIAÇÃO DA PROFISSIONAL

É Ergonomia aplicada como nos livros! Foi o único projeto, em toda a mi-
nha prática profissional, em que consegui passar por todas essas etapas. Um 
pequeno questionário de sintomas, sim, mas não num contingente de 650 
trabalhadores e também... protótipos e vídeos... Ao longo do processo, conse-
guimos convencer que era preciso fazer a análise do trabalho.

1	 Esse exemplo remete à tecnologia disponível na primeira metade dos anos 1990, em que as telas planas ainda 
eram mais caras do que os monitores de tubo de raios catódicos. Essa diferença de preço, rapidamente, foi 
reduzida e esses últimos abandonados (Nota da tradução).
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OS PONTOS FORTES DA ABORDAGEM
	● Trabalho em equipe com representantes de todos os escritórios, de todas as re-

giões da província. Reuniões quinzenais.
	● Colaboração com outro ergonomista.
	● Muitos comentários dos usuários.
	● Um projeto muito bem-executado. Claro que, 5 anos depois, não tive ne-

nhum feedback, mas acho que é um projeto que foi muito bem-recebido pelos 
colaboradores. Você não lhes impôs uma mudança, eles participaram das 
mudanças. Foi interessante a ideia de trabalhar com alguém que gerencia 
mudanças. Eu nunca teria ousado sugerir fazer um vídeo. Foi uma ferramen-
ta absolutamente extraordinária para impulsionar a mudança e, depois, reco-
lher informações.

CONCLUSÃO
Neste capítulo, relembramos o valor do brainstorming e dos exercícios de seleção para 
trazer à tona as primeiras ideias de soluções. Foi introduzida a noção de coconstrução de 
soluções. Assim, os caminhos de transformação são construídos coletivamente com o 
ergonomista, os trabalhadores afetados e os especialistas da empresa envolvidos. São 
necessários meios concretos para tornar a solução uma realidade, para estabelecer suas 
especificações; foi destacado o valor das simulações e das análises da atividade futura. 
Foram discutidos os princípios fundamentais que norteiam a análise crítica das soluções; 
as transformações planejadas devem, de fato, ser avaliadas de perto. Foi descrita a contri-
buição dos protótipos para o processo de implantação da solução e, em seguida, os grandes 
princípios que devem guiar o acompanhamento das soluções. Por fim, discutimos as 
características das transformações compatíveis com a implantação de uma prevenção 
durável. Foi apresentado um caso de transformações lideradas por um profissional autô-
nomo. Finalmente, uma discussão sobre a contribuição da intervenção ergonômica para 
a melhoria contínua dos sistemas de produção de bens ou serviços encerra este capítulo.

CONTRIBUIÇÃO DA INTERVENÇÃO ERGONÔMICA PARA A MELHORIA  

CONTÍNUA DOS SISTEMAS DE PRODUÇÃO DE BENS OU SERVIÇOS
Este livro mostra como a intervenção ergonômica, graças à análise da atividade de trabalho e da instauração de 
uma dinâmica coletiva de compreensão dos problemas e desenvolvimento de soluções, permite melhorar as situ-
ações de trabalho visando um duplo objetivo: a saúde dos trabalhadores; e a eficiência dos sistemas de produção.

A intervenção ergonômica pode, portanto, contribuir para a melhoria contínua dos sistemas de produção, en-
tre outras coisas, pela exposição e detalhamento por meio da análise da atividade, o que está a acontecer no 
“gemba.2“ O gemba da melhoria contínua, da Manufatura Enxuta, da produção de valor agregado ou do Siste-
ma Toyota de Produção é essencialmente o que os ergonomistas denominam “situação de trabalho”, isto é, na 
qual ocorre a atividade real de trabalho.

2	 Gemba é uma palavra japonesa que significa “lá onde está a realidade”. É o local onde se cria o valor 
agregado, o local onde surgem os problemas, onde o cliente obtém satisfação... O termo é frequentemente 
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A ergonomia sugere, também, que a melhoria contínua não pode atingir todo seu potencial se os objetivos de 
melhoria da qualidade e da produtividade, com vista à redução dos custos de produção, não tiverem em conta 
os conhecimentos desenvolvidos pelos trabalhadores no desempenho de sua tarefa, bem como a importân-
cia da preservação de sua saúde. Um sistema de trabalho que gera insatisfação, cansaço excessivo, sintomas 
dolorosos recorrentes, faltas frequentes, rotatividade significativa de pessoal, lesões e doenças ocupacionais 
apresentará, no longo prazo, aumento dos custos de produção ou menor qualidade dos produtos e serviços.

Igual à filosofia de melhoria contínua, a intervenção ergonômica baseia-se na participação dos trabalhadores 
da empresa e na obtenção de melhorias sem, necessariamente, recorrer a recursos financeiros significativos. 
Difere das abordagens tradicionais, para as quais a melhoria da produtividade é uma questão exclusiva de es-
pecialistas e de inovações tecnológicas que requerem investimentos significativos (Toulouse et al., 2005).

Por um lado, a intervenção ergonômica oferece uma abordagem participativa que pode ser comparada à forma 
acelerada de melhoria contínua (Kaizen-blitz) que visa resolver, em poucos dias, um problema de produção 
previamente identificado. Por outro lado, ela se diferencia pelo tempo, por vezes mais significativo, dedica-
do à definição (nas suas múltiplas dimensões) do problema a resolver, ao acompanhamento do projeto e à 
implantação de melhorias que visam tanto a eficácia dos sistemas de produção como a saúde dos trabalha-
dores. Além disso, as experiências de Ergonomia Participativa, realizadas nos últimos anos, identificaram as 
condições que favorecem a participação dos trabalhadores no sucesso de uma intervenção (St-Vincent et al., 
2000b; Wilson et al., 1998). Esse conhecimento pode ser muito útil para as equipes Kaizen.

utilizado em Lean Manufacturing para significar: “campo”, “oficina” ou “posto de trabalho” (Wikipedia, 
http://fr.wikipedia.org/wiki/Gemba, em 20 de novembro de 2009).
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ETAPAS E ENTREGÁVEIS DA ABORDAGEM DE INTERVENÇÃO ERGONÔMICA

Escolha das situações a analisar

Pré-diagnóstico

Plano de ação

Situações de trabalho transformadas

Direcione unidades de análise de atividades para aprofundar
- Escolha variáveis para descrever unidades de análise alvo
- Escolha métodos de coleta de dados

Processar, analisar e interpretar dados
Apresentar resultados e confirmar com os atores da organização

IDEIAS CENTRAIS DESTE CAPÍTULO
	● As análises aprofundadas são orientadas por uma hipótese ou questão e visam uma compreensão mais 

detalhada da atividade de trabalho.
	● Diferentes objetivos podem ser perseguidos pelo ergonomista que realiza análises aprofundadas da 

atividade de trabalho.
	● Dependendo do objetivo perseguido, das possibilidades e das restrições do campo, o ergonomista estabelecerá 

um protocolo de investigações aprofundadas especificando as variáveis a serem documentadas, as condições 
e os meios de coleta de dados.

	● É a articulação de dados de diferentes fontes que traz toda a riqueza às interpretações que surgirão dessas 
análises.
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INTRODUÇÃO
No Capítulo 5, discutimos como realizar uma análise inicial da situação de trabalho 
escolhida e da atividade de trabalho. Trata-se de uma primeira coleta de dados para 
melhor definir o problema a ser resolvido a partir de uma melhor compreensão da 
atividade de trabalho e para formular um pré-diagnóstico que inclui, entre outras 
coisas, hipóteses sobre os determinantes que poderão ser objeto de transformação. No 
presente capítulo, tratamos de outro tipo de análise: as investigações aprofundadas. 
Ao contrário das primeiras, abertas e mais gerais, estas são orientadas, guiadas por 
uma hipótese, e visam uma compreensão mais detalhada da atividade e das suas in-
ter-relações com os outros elementos da situação de trabalho.

8.1 �POR QUE APROFUNDAR A COMPREENSÃO DA ATIVIDADE  
DE TRABALHO?

Como vimos no Capítulo 2, o ergonomista pode sentir a necessidade de aprofundar 
sua compreensão da atividade de trabalho a fim de chegar a uma imagem mais deta-
lhada da situação de trabalho, objeto da intervenção (Figura 8.1). A relevância de 
aprofundar a análise da atividade pode ser motivada pela necessidade de ampliar sua 
demonstração com o objetivo de convencer ou pela necessidade de enriquecer, melhorar, 
esclarecer o pré-diagnóstico com vistas a transformações. Lembre-se que a análise da 
atividade é realizada com um objetivo tanto descritivo como explicativo e que ambos 
podem basear-se, a qualquer momento, em dados qualitativos, bem como em dados 
quantitativos e numéricos.

ATIVIDADE
física – mental – social

COMPREENDER

TRANSFORMAR

Figura 8.1  Aprofundamento da compreensão da atividade de trabalho.

O problema que está na origem da intervenção pode ser reconhecido, mas as hi-
póteses apresentadas no pré-diagnóstico podem ter maior ou menor aceitação pelos 
atores da empresa (Capítulo 6). Também pode acontecer que o problema não seja 
reconhecido pelo conjunto dos atores para todas as finalidades. O ergonomista pro-
curará, então, expandir sua demonstração, recolhendo mais dados e tentando apresentar 



193Para aprofundar a compreensão da atividade de trabalho

resultados mais convincentes. Por exemplo, se voltarmos à história das assistentes de 
família e sociais, o pré-diagnóstico mostrou que o tempo destinado às tarefas utilizadas 
para planejar a sequência das visitas domiciliares subestimava o tempo necessário para 
atender adequadamente aos pacientes. A chefia do programa considerou que essa 
diferença de tempo era, no geral, insignificante. O ergonomista propôs, então, fazer 
um registro sistemático do tempo gasto em deslocamentos e realização de tarefas em 
casa durante 2 dias, de acordo com a condição do usuário atendido e o nível de co-
nhecimento que a assistente familiar e social tinha dele. Esse levantamento sistemático 
permitiu quantificar com maior precisão essa diferença e convencer a gestão a consi-
derá-la em seu planejamento.

No processo das investigações preliminares e das primeiras análises da situação de 
trabalho, o ergonomista também pode precisar aprofundar, por exemplo, a compreensão 
da complexidade das inter-relações entre a atividade e os determinantes da situação 
de trabalho. Por exemplo, numa empresa do setor de comércio varejista, as investigações 
iniciais apontaram que as entregas frequentes às lojas têm impacto em toda a cadeia 
de abastecimento, desde o responsável pela recepção da mercadoria até o departamento 
de compras. Dada a complexidade do problema, foi necessária uma análise mais 
aprofundada para melhor avaliar o impacto, na atividade de trabalho, dessas entregas 
frequentes.

Uma compreensão mais profunda da atividade de trabalho pode ser necessária 
para refinar as especificações fornecidas aos projetistas no contexto de um projeto. 
Por exemplo, investigações preliminares revelaram que os funcionários do balcão 
de empréstimo de uma biblioteca pública ficam atentos a determinados setores da 
biblioteca ao mesmo tempo que interagem no balcão com os utilizadores que desejam 
emprestar documentos. Foram realizadas observações sistemáticas nos períodos de 
alto e baixo tráfego de usuários para melhor identificar as intervenções realizadas 
pelos funcionários e os setores que precisavam dessas intervenções, a fim de espe-
cificar, aos arquitetos responsáveis ​​pelo projeto da nova biblioteca, os setores que 
deveriam estar localizados próximos ao balcão de serviços para facilitar essa 
coatividade.

Por fim, um conhecimento mais aprofundado da atividade de trabalho também 
pode ser necessário antes de se iniciar um processo de transformação ou, então, para 
validar o interesse de uma possível solução. Isso envolve analisar, com mais profun-
didade, as possíveis consequências na atividade de uma transformação planejada. 
Por exemplo, se retomarmos o caso dos embaladores, a empresa planejou colocar 
as caixas em um recipiente atrás do caixa para facilitar o abastecimento. Porém, um 
levantamento sistemático da posição adotada pelos embaladores e das explicações 
por eles fornecidas permitiu demonstrar que, se o cesto fosse colocado nesse local, 
os embaladores não poderiam mais se colocar em uma posição ideal para o 
acondicionamento.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Eu faço observações muito mais detalhadas para refinar minha compreensão e também para saber mais sobre o que 
devo agir para tentar mudar as coisas de uma perspectiva global.
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8.2 �ESCOLHA DAS UNIDADES DE ANÁLISE DA ATIVIDADE PARA 
APROFUNDAMENTO

Como vimos no Capítulo 5, a atividade de trabalho representa o elemento central a 
ser documentado em torno do qual são enxertados todos os demais elementos que 
condicionam a atividade (determinantes) ou que são consequências da atividade (efeito 
sobre a saúde e a produção de bens ou serviços). A progressão em funil da intervenção 
leva o ergonomista a refinar gradualmente sua compreensão da situação de trabalho 
por meio da descrição de diversas unidades de análise da atividade. Lembramos que 
cada unidade de análise da atividade representa uma configuração particular da situação 
de trabalho no tempo e no espaço, vivenciada por uma pessoa e a qual o ergonomista 
poderá documentar. A comparação de unidades de análise da atividade permite avaliar 
quão diferentes são duas pessoas, dois momentos, dois lugares, dois produtos, por 
exemplo, e pode facilitar a interpretação dos resultados.

A depender do objetivo, das possibilidades e das limitações do campo, o ergonomista 
estabelecerá um protocolo de investigações aprofundadas. Para tanto, fará uma escolha 
estratégica de variáveis que descrevem certos elementos das unidades de análise da 
atividade escolhidas (Capítulo 5, Quadro 5.1). Não existe, portanto, um cenário de 
recolha de dados “pronto para usar”, sendo as escolhas efetuadas sempre condicionadas 
por um objetivo específico que o ergonomista define, em função do contexto. Na 
maioria das vezes, serão variáveis que caracterizam determinada dimensão da atividade 
de trabalho, um ou mais determinantes e determinadas consequências (em termos de 
saúde, qualidade, eficiência etc.) dessa atividade. Para cada uma das variáveis, procu-
raremos especificar o grau de análise mais relevante em função do objetivo, do nível 
de detalhe que necessitamos.

Ressalte-se que, embora se possa desejar uma análise mais aprofundada, esta não 
é isenta de consequências na dinâmica da intervenção. Por um lado, podemos, fa-
cilmente, imaginar seu impacto na duração da intervenção. Por outro lado, e este é 
um aspecto menos reconhecido, uma análise mais refinada pode ter consequências 
na qualidade dos resultados. É o caso, por exemplo, da postura, um observável 
utilizado com frequência. Descrever a postura geral é uma tarefa relativamente 
simples uma vez que o recorte é “grosseiro” (a chamada “variável categórica”) e não 
representa uma restrição muito grande quanto à percepção para o observador. Porém, 
discriminar uma postura de flexão anterior do dorso entre classes maiores ou menores 
que 20 graus (variável contínua), certamente, representa um desafio perceptual 
maior, o que pode ter influência na confiabilidade dos dados e no tempo que será 
necessário dedicar à análise.

Tal como desenvolvemos no Capítulo 5, no caso de análises mais aprofundadas, 
também será necessário determinar a pessoa ou as pessoas que serão observadas 
(quem?), o momento (quando?) e o local (onde?). Também será preciso especificar 
quais métodos (como?) serão utilizados para a coleta dos dados. Certas condições 
serão, portanto, determinadas para iniciar coleta de dados, mas estas poderão ser 
ajustadas ao longo da coleta, dependendo da natureza, variedade e riqueza dos dados 
recolhidos. A escolha dessas condições é orientada pela obtenção de dados suficientes 
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para convencer ou pela obtenção de um grau de saturação satisfatório. Aqui, a saturação 
é entendida como o momento em que a recolha de novos dados, num contexto definido, 
já não nos permite aprender mais sobre a situação.

8.2.1 �Escolha das variáveis que descreverão as unidades de análise 
selecionadas

O objetivo do ergonomista, bem como as restrições e possibilidades do campo, deter-
minará as variáveis nas quais ele concentrará sua atenção. Distinguimos quatro grandes 
categorias de variáveis entre as quais o ergonomista terá de fazer escolhas: aquelas 
ligadas à atividade de trabalho; aquelas que definem os determinantes; aquelas que 
caracterizam eventos críticos que interferem no progresso da atividade; e, finalmente, 
as variáveis que permitem documentar as consequências da atividade (Figura 8.2). 
Nessa seção, desenvolvemos particularmente as variáveis ligadas à atividade de trabalho, 
sem esquecer que a interpretação dessa última só é possível por meio das relações que 
se estabelecerão com as outras três categorias de variáveis.

Física – mental – social

 Regulação: modos operatórios/estratégias

2. As variáveis ligadas aos determinantes
condições e meios disponíveis no local de trabalho

Ambiente social Tarefas e requisitos3. Variáveis ligadas 
a eventos críticos

 V
ar

ia
bi

lid
ad

e

Incidentes
Falhas
Interrupções

1. As variáveis ligadas à atividade de trabalho
1º nível: conduta básica

Operações Ações

2º nível
Deslocamento
Gesto/Movimento
Postura
Tomada de informações
Comunicação

4. Variáveis ligadas aos resultados da atividade

Saúde
Dor/desconforto
Dificuldades
Insatisfação

Produção
Desperdício/Rejeitos

Reclamações

Figura 8.2  Ampliação das categorias de variáveis que caracterizam as unidades de análise selecionadas.

A Figura 8.2 mostra as quatro categorias de variáveis vinculadas ao modelo da 
atividade. Assim, as variáveis que descrevem os determinantes são úteis para especificar 
as condições de realização da atividade e como a variação de determinados componentes 
desses determinantes influencia a atividade de trabalho. No centro, encontramos a 
atividade com as variáveis que dão uma primeira ideia do que se faz (operações e 
ações) e aquelas que nos permitem ir mais longe na descrição do “como” da atividade 
(movimento, gesto/movimento, postura, coleta de informações e comunicação).  
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Na junção, entre os determinantes e a atividade de trabalho, são indicadas as variáveis 
ligadas a eventos externos que interferem no andamento da atividade como incidentes 
e avarias. Finalmente, na parte inferior do modelo, especificamos as variáveis que 
representam consequências após o processo de regulação do trabalhador. Vamos, 
agora, descrever cada categoria de variáveis com mais detalhes.

8.2.1.1 �Variáveis usadas para descrever a atividade de trabalho
Para descrever a atividade de trabalho, geralmente fazemos um relatório de observação 
em dois níveis. Como vimos no Capítulo 5, o primeiro nível procura descrever o que 
a pessoa faz. Isso envolve a descrição de comportamentos elementares que servem 
para estabelecer uma estrutura, o esqueleto da atividade observada. Eles podem ser 
descritos pela sequência de operações que a pessoa, de fato, realiza. As operações 
permitem, portanto, descrever as etapas de execução da tarefa. Por exemplo, a tarefa 
de inserir envelopes em uma caixa pode ser descrita usando-se a seguinte sequência 
de operações observadas: 1) pegar uma caixa de papelão vazia; 2) dobrar o papelão 
da caixa principal… É possível também que se trate de operações de natureza mais 
cognitiva (monitorar, verificar, calcular, deduzir, interpretar, planejar etc.) que não 
são necessariamente observáveis, mas que podem ser reveladas por verbalizações 
(“pensar em voz alta”).

Cada operação também pode ser descrita com mais detalhes, especificando-se as 
ações para realizar a operação. Estas descrevem, então, as etapas mais básicas de uma 
operação. Por exemplo, pegar a faca com as duas mãos e inseri-la no mandril com a 
mão direita. A ação corresponde, portanto, às diferentes formas de executar as ope-
rações. A descrição de ações, muitas vezes, nos permite destacar a variabilidade na 
execução das operações.

É possível que essa descrição já tenha sido feita nas primeiras análises da situação 
de trabalho sob a forma de crônica dos acontecimentos. Contudo, muitas vezes, é 
necessário repetir esse exercício para aplicá-lo a uma parte mais específica da atividade 
ou para se ter um nível de detalhamento maior do que o permitido pela crônica inicial. 
Por exemplo, é raro que as ações sejam detalhadas numa crônica de acontecimentos. 
A coleta das operações e ações fornece, portanto, uma descrição essencial do que a 
pessoa realmente faz. Pode ser preciso aprofundar essa descrição, por exemplo, quando 
se trata de documentar os diferentes modos operacionais desenvolvidos por trabalha-
dores experientes para realizar uma tarefa específica, a fim de contribuir para o conteúdo 
de uma formação. Também é possível que tenhamos, de por exemplo, descrever com 
maior precisão as diferentes formas de servir um usuário que pretenda retirar um livro 
em uma biblioteca, de modo a garantir que o desenho do futuro balcão de atendimento 
facilite a realização dessa tarefa.

O segundo nível procura descrever, de forma mais refinada e de acordo com uma 
dimensão particular, “como” a atividade é realizada, uma descrição cara aos ergonomistas. 
Geralmente se distingue, nessa categoria, os seguintes observáveis: os deslocamentos; 
os gestos/movimentos; as posturas; as tomadas de informação; e as comunicações. 
Obviamente, certas dimensões do “como”, por exemplo, o raciocínio, não se manifestam 
por observáveis, mas sim por verbalizações espontâneas ou provocadas pelo ergonomista 
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durante o período de observação. É a partir desses observáveis e dessas verbalizações 
que será possível ao ergonomista descrever os modos operacionais. A análise dos des-
locamentos e da localização de um coletor de lixo atrás do caminhão de lixo, bem como 
as explicações que ele dá, nos permitirá compreender suas estratégias para estar sempre 
visível ao motorista de modo que não seja atropelado durante as inúmeras manobras de 
ré. A análise dos gestos realizados por um desossador e suas explicações nos permitirão 
descobrir e descrever seu know-how para afiar bem sua faca em muito pouco tempo 
(busca de eficiência). Em conjunto com as outras duas categorias de variáveis (determi-
nantes e eventos externos), será possível identificar o que contribui positivamente ou, 
pelo contrário, o que interfere com o desenvolvimento dos modos operacionais ou es-
tratégias, ou mesmo identificar as adaptações exigidas pelo contexto.

Certas variáveis vinculadas à atividade estão definidas nas fichas-resumo apresen-
tadas no final deste capítulo. Nelas, especifica-se a utilidade do interesse por essas 
variáveis e como coletar dados que permitam caracterizá-las.

8.2.1.2 �Variáveis utilizadas para descrever os determinantes  
da situação de trabalho

Essas variáveis permitem caracterizar certos determinantes cuja influência sobre a 
atividade de trabalho queremos compreender melhor. Elas permitem descrever mais 
detalhadamente determinados componentes do dispositivo técnico ou da organização 
do trabalho identificados durante o pré-diagnóstico ou que pretendemos investigar 
mais. Essas variáveis podem estar relacionadas a, por exemplo, a natureza do produto, 
o tipo de cliente, o tipo de encomenda, a presença ou ausência de fila, o estado de uma 
ferramenta, o nível de iluminação ou ruído, o leiaute de um espaço de trabalho etc. O 
ergonomista será particularmente sensível à variabilidade dessas condições (desgaste 
do equipamento, produto mais ou menos congelado, variação da temperatura ambiente, 
variação do estado do paciente etc.). A especificação das condições em que o trabalho 
é realizado é essencial para a interpretação da atividade dos trabalhadores. Por exemplo, 
como podemos interpretar as estratégias de comunicação de uma assistente de família 
e social (AFS) se ignorarmos certas características do paciente com quem ela interage 
(idade, nível de autonomia, problema de saúde etc.)?

A escolha dessas variáveis e sua inclusão numa grade de observação estão condi-
cionadas pela situação específica de trabalho que será objeto de observação. Tomemos 
o exemplo dos AFSs e as características dos pacientes em sua atividade. Imaginemos 
que o pré-diagnóstico tenha destacado a importância do nível de autonomia dos pa-
cientes nas estratégias de comunicação dos AFSs. No entanto, são necessárias inves-
tigações direcionadas para melhor compreender essas estratégias de modo a transmiti-las 
aos AFSs menos experientes no contexto da formação. Diferentes opções estão dispo-
níveis ao ergonomista para orientar seu plano de investigação, de acordo com a realidade 
de trabalho dos AFSs. Ele pode decidir observar os AFSs que se especializaram em 
casos de perda de autonomia. Já que todos os casos tratados são semelhantes em termos 
de autonomia, ele centrará suas observações apenas na atividade de comunicação dos 
AFSs, sabendo que esta é específica de uma clientela relativamente homogênea (caso 1). 
Porém, se não houver essa especialização, o ergonomista terá de escolher momentos 
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em que os AFSs estão cuidando de pacientes com perda de autonomia. Ele precisará, 
então, desenvolver um plano de observação no qual será necessário prever períodos 
de observação em função das visitas dos AFSs (caso 2). Outra opção seria querer, para 
efeito de comparação, observar os AFSs com toda sua clientela, na qual existem be-
neficiários com diferentes níveis de autonomia. Nessa situação (caso 3), para poder 
interpretar a atividade do AFS, o ergonomista deverá prever uma variável de observação 
na grade para qualificar e registrar o nível de autonomia (p. ex., numa escala de 1 a 4: 
muito autônomo, autônomo, pouco autônomo ou dependente). Esse último cenário 
também ocorre quando o pré-diagnóstico não permite direcionar as investigações 
para um determinante específico. Por exemplo, podemos facilmente imaginar que o 
nível de autonomia não é a única característica dos beneficiários que têm efeitos nas 
estratégias de comunicação. Nessa circunstância, a grade de observação deverá incluir 
diferentes observáveis que permitam caracterizar os pacientes (ou eventualmente 
outros determinantes, como a pressão temporal) e que permitam estabelecer uma 
ligação com a forma como o AFS comunica. Essas variáveis são essenciais para com-
preender e interpretar a atividade resultante.

8.2.1.3 �Variáveis usadas para descrever eventos críticos
Uma terceira categoria diz respeito às variáveis que especificam eventos críticos que 
fazem parte da estrutura do trabalho, mas que interrompem a atividade de trabalho 
ou que acarretam uma resposta particular da pessoa, como os incidentes, parada de 
máquinas, imprevistos etc. Essas variáveis ligadas a eventos críticos são indicadores 
de outra forma de variabilidade, às vezes menos frequente (mas nem sempre) do que 
a inerente aos determinantes; elas dão uma indicação do nível de adaptação que o 
trabalhador terá de empregar para lidar com esses eventos. São de grande interesse 
para o ergonomista que se interessa pelas estratégias implementadas pelos trabalhadores 
para superar essas situações. Essas respostas levantam questões para o ergonomista, 
assim como os procedimentos comuns ou “normais” .

8.2.1.4 �Variáveis usadas para descrever as consequências da atividade
Uma última categoria de variáveis está ligada aos resultados ou consequências decor-
rentes da atividade dos trabalhadores. Essas variáveis dizem respeito, de um lado, ao 
estado da pessoa em atividade e, de outro, à produção de bens ou serviços em termos 
de quantidade e qualidade. Podemos, por exemplo, querer avaliar a dor causada nos 
membros superiores em função do tipo de produto. Após perceber, nas primeiras 
análises da atividade, que as costureiras tinham grande dificuldade em costurar botas 
confeccionadas com couro de qualidade inferior, uma análise mais aprofundada da 
quantidade de rejeitos em relação ao tipo de couro utilizado pode ser útil para convencer 
a empresa que ela não está reduzindo custos ao usar couro de qualidade inferior. As 
consequências da atividade listadas aqui não são, obviamente, exaustivas e concen-
tram-se nos efeitos indesejáveis: dor; perda de produção etc. É preciso lembrar que a 
atividade também pode gerar consequências benéficas, tanto para os trabalhadores 
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como para o estabelecimento, a exemplo de satisfação, desenvolvimento de compe-
tências, reconhecimento, qualidade dos serviços etc.

8.2.2 �Escolher os métodos de coleta de dados
Para aprofundar sua compreensão da atividade, o ergonomista pode utilizar os mesmos 
métodos apresentados no Capítulo 5, isto é, observação e verbalizações. Porém, nesse 
caso, ele deve especificar e quantificar melhor os dados coletados. Além disso, ele 
também pode utilizar medidas biofisiológicas que podem ser úteis para completar a 
compreensão da atividade de trabalho ou para documentar sobrecargas físicas.1 Por 
exemplo, ele pode querer comparar o esforço empregado segundo o tipo de ferramenta 
utilizada recorrendo à eletromiografia. Medir a frequência cardíaca pode ajudar a 
demonstrar a importância do gasto energético na execução de determinadas tarefas. 
Finalmente, outros tipos de medições instrumentadas podem ser úteis para caracterizar 
certos determinantes, como o nível de ruído, o nível de iluminação etc.2

Dependendo do objetivo perseguido, das possibilidades e dos constrangimentos 
do campo, o ergonomista terá de determinar se vai realizar o registo sistemático dos 
dados de observação diretamente ou a posteriori, se vai recolher as verbalizações do 
trabalhador simultaneamente durante o andamento de sua atividade e/ou após o 
período de observação. Também terá de decidir como realizar medições biofisiológicas 
e outros tipos de medições com a utilização de instrumentos.

O ergonomista optará por coletar dados por observação direta se for possível 
posicionar-se próximo ao trabalhador sem afetar o andamento da atividade de trabalho 
e se a frequência e o nível de precisão das variáveis a serem documentadas não forem 
muito elevados. O registo pode ser do tipo “crônica de operações/ações”, se for impor-
tante considerar o componente temporal ou se basear numa grade de observação. Ele 
optará por usar um gravador de eventos associado a um software (Actogram, Captiv, 
The Observer) ou um registro em lápis e papel. Se a frequência das variáveis a docu-
mentar em simultâneo for elevada e difícil de discriminar, ou se for difícil posicionar-se 
perto do trabalhador, o vídeo é muito útil, pois permite a codificação, a posteriori, dos 
dados. A observação permite também recolher dados relativos aos determinantes, 
eventos críticos e consequências da atividade.

Lembramos que as verbalizações são necessárias para entender como e por que o 
trabalhador faz as coisas de determinada maneira. As verbalizações provocadas durante 
as observações visam compreender melhor o andamento da atividade em todas suas 
dimensões. Dizem respeito aos acontecimentos ocorridos e às operações efetivamente 

1	 Para saber mais, ver Allard, P. et al., 2000, Analyse du mouvement humain par la biomécanique (Análise do 
movimento humano pela biomecânica), 2a. ed., Décarie Éd., 400 p.; Monod e Kapitaniak, 2003, Ergonomie, 
2a. ed., Masson, 286 p.; Astrand et al., 2003, Textbook of work physiology, 4a. ed., Human Kinetics, 649 p.

2	 Para saber mais, consulte Roberge, B., Deadman, J.-E., Ménard, L., Baril, M. (Orgs.), 2004, Manual de 
higiene ocupacional, Do diagnóstico ao controle de fatores de risco, Módulo-Griffon, 752 p. Essa é uma obra 
produzida por uma equipe de 69 especialistas sob a direção do comitê editorial da Association Québécoise 
pour l’Hygiène, la Santé et la Sécurité du Travail (AQHSST).
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realizadas. Eles permitem revelar as tomadas de informações, o raciocínio, o planeja-
mento das ações, o significado das ações. Dependendo das características das unidades 
de análise escolhidas, o ergonomista optará por coletar as verbalizações simultaneamente 
à realização da atividade.

Ele pode pedir ao trabalhador, enquanto este executa suas atividades, que des-
creva e explique o que está fazendo e o que não consegue fazer (“pensando em voz 
alta”) ou pode optar por fazer-lhe perguntas em determinados momentos quando 
julgar que não perturbará muito a atividade de trabalho. Ele também pode preferir 
coletar as verbalizações após o período de observação (Capítulo 5). Para garantir 
verbalizações ricas, recomenda-se o apoio em fatos significativos e específicos da 
situação, para que a pessoa possa expressar com mais facilidade os motivos de suas 
ações. O uso de áudio ou vídeo, portanto, facilita muito a coleta de verbalizações. 
Por fim, as verbalizações dos trabalhadores são, muitas vezes, essenciais para do-
cumentar as variáveis relativas aos determinantes, eventos críticos e consequências 
da atividade.

Medidas biofisiológicas podem apoiar observações e verbalizações. A escolha do 
tipo de medidas que será favorecido depende do objetivo do ergonomista, bem como 
dos constrangimentos e possibilidades que o campo oferece. Na prática, esse tipo de 
medição é mais frequentemente utilizado para evidenciar o desgaste físico causado 
pela atividade de trabalho. A depender da questão que ele quer aprofundar, podem 
ser feitas medições durante a realização da atividade de trabalho; por exemplo, fre-
quência cardíaca, atividade muscular. Outras serão produzidas a posteriori com o 
apoio de softwares a partir de registros em vídeo. Em todos os casos, essas medições 
devem estar vinculadas a uma descrição da atividade de trabalho para que possam ser 
interpretadas.

O Quadro 8.1 apresenta exemplos de unidades de análise da atividade selecionadas 
de acordo com o objetivo do ergonomista e da escolha de variáveis ​​e métodos.

Tabela 8.1  Aprofundar a compreensão da atividade de trabalho: uma série de escolhas orientadas por um objetivo.

Razão para recorrer a 
análises aprofundadas

Exemplo de objetivos do 
ergonomista

Elementos do protocolo de investigação aprofundada que 
permitem atingir o objetivo

1. Demonstrar uma 
ou mais hipóteses 
formuladas no pré-
diagnóstico.

Demonstrar o impacto da 
falta de espaço na área de 
recepção de encomendas 
no número de vezes que o 
recebedor movimenta as 
caixas durante a tarefa de 
leitura do código de barras.

Variáveis
Ações (número de vezes que uma caixa é movimentada mais 
de duas vezes).
Nível de congestionamento da área de recepção.
Quem?
Dois recebedores experientes.
Quando?
De manhã, quando a loja abre, durante a recepção de um palete.
Como?
Filmar cada um dos trabalhadores, elaborar uma grade de 
observação, registar, com um gravador de eventos, o número de 
vezes que uma caixa é movimentada mais de duas vezes ao ler 
os códigos de barras quando:
1) o espaço de recepção está congestionado.
2) quando o espaço de recepção não está congestionado.

(Continua)
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Tabela 8.1  Aprofundar a compreensão da atividade de trabalho: uma série de escolhas orientadas por um objetivo. 
(Continuação)

Razão para recorrer a 
análises aprofundadas

Exemplo de objetivos do 
ergonomista

Elementos do protocolo de investigação aprofundada que 
permitem atingir o objetivo

2. Aprofundar a 
compreensão de 
uma parte crítica da 
atividade.

Descrever detalhadamente 
os diferentes procedimentos 
operacionais para desossar 
uma peça de carne com 
o objetivo de propor 
diferentes métodos a 
serem ensinados durante a 
formação.

Variáveis
Operações, ações (tipo de empunhadura na faca, 
posicionamento da faca na carne), tomada de informações 
(visuais, táteis).
Tipo da peça de carne: traseiro de porco (esquerdo e direito).
Quem?
Seis desossadores experientes reconhecidos por seus pares e 
que não sofreram nenhuma lesão profissional.
Quando?
Turno diurno, durante dez ciclos/trabalhador.
Como?
Filmar cada um dos trabalhadores, produzir uma sequência das 
operações e ações, autoconfrontação com cada trabalhador 
com base nas sequências filmadas para explicar as informações 
obtidas e as escolhas de posicionamento da faca.

3. Especificar certas 
características da 
atividade
a considerar no 
processo de busca 
de soluções ou para 
validar uma possível 
solução.

No âmbito de um projeto 
de renovação de um 
balcão de empréstimo em 
uma biblioteca pública, 
verificar se a eliminação do 
transportador utilizado para 
processar as devoluções 
de livros permite reduzir o 
número de movimentações 
por livro.

Variáveis
Operações
Uso de transportador/sem uso de transportador.
Quem?
Um funcionário experiente no posto de devolução de livros e 
um funcionário na estação de devolução no subsolo.
Quando?
Sábado à tarde.
Como?
Por observação direta. Fazer a lista das operações realizadas 
no livro devolvido pelo usuário até que a devolução seja 
processada. Contar quantas vezes o livro foi manuseado usando 
o transportador e sem usar o transportador.

4. Determinar 
especificações 
para projetistas no 
âmbito de projetos de 
transformação.

Como parte de um projeto 
de concepção de uma 
nova cabine para uma 
ponte rolante usada para 
transportar metal fundido, 
identificar os pontos de 
referência visuais usados 
pelos operadores de ponte 
ao suspender e depositar 
cadinhos cheios de metal 
fundido, para determinar 
quais áreas da cabine 
precisarão ser envidraçadas.

Variáveis
Operações, direção de visão, Localização da cabine da ponte 
rolante.
Quem?
Dois operadores de ponte rolante experientes.
Quando?
De manhã, quando vários cadinhos precisam ser transportados.
Como?
Por observação direta com gravação de áudio. Para as operações 
de suspensão e colocação dos cadinhos, descrever as operações 
realizadas pelo operador da ponte e pedir-lhe para verbalizar 
quais as informações visuais que o orientam em suas ações. 
Esses dados são relacionados ao local de engate e colocação do 
cadinho.

8.3 �TRATAMENTO, ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 
RECOLHIDOS

Um desafio para o ergonomista é relacionar dados provenientes de várias fontes cuja 
natureza é bastante diferente: a descrição dos padrões de deslocamento a partir de 
observações; os comentários de um operador sobre o raciocínio subjacente à sua escolha; 
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dados de um questionário de sintomas de lesões musculoesqueléticas; a força necessária 
para manipular uma ferramenta durante uma operação específica etc. Mesmo que por 
trás do plano de análise estabelecido já exista uma lógica de processamento de  
dados – por exemplo, foi previsto comparar um operador experiente com outro que 
está apenas começando –, é necessário evidenciar claramente essa distinção nas análises. 
É esse trabalho de relacionar os dados que enriquece as interpretações que surgirão 
dele e que permitirão uma descrição satisfatória da atividade. Embora a coleta de 
dados seja uma etapa essencial em qualquer intervenção ergonômica, é a fase de 
processamento e de análise desses dados que lhe dá sentido. Um simples relatório de 
todos os dados recolhidos não teria nenhuma utilidade se não for feita uma análise: 
de que adianta descrever os deslocamentos se não os relacionamos à coleta de infor-
mação que estes permitem e aos comentários dos operadores que procuram explicar 
o que os fazem se deslocar assim e/ou à gestão de incidentes específicos? Cada um 
desses dados, tomados isoladamente, tem pouco valor informativo, ao passo que, uma 
vez agrupados, “falam”. A informação recolhida, portanto, precisa ser agrupada em 
conjuntos para revelar tendências. Por essa razão, o ergonomista deve dar forma ao 
material que tem à sua frente; deve reagrupá-los, estabelecer conexões entre eles para, 
então, descobrir seu significado. Para tanto, ele deve detalhar o corpo de dados reco-
lhidos e, a partir disso, reagrupar as informações para criar categorias. A categorização 
é uma forma particular de reunir informações, de relatar tendências em determinado 
conjunto de dados.

Esse tratamento será usado para produzir diferentes tipos de resultados. De um 
lado, resultados descritivos nos quais serão especificadas maneiras de fazer, modos 
operacionais, estratégias, ligados a um contexto particular. A preocupação será, então, 
reunir os dados para compreender por que o operador faz isso dessa forma. Estamos 
numa lógica de compreender a atividade de trabalho. As conexões feitas visam com-
preender melhor como as condições em que o trabalho é realizado influenciam a 
atividade, como a pessoa “faz a gestão” de seu ambiente. Podemos, também, em certos 
casos, querer destacar uma relação entre um determinante existente – ou que desejamos 
transformar – e a atividade de trabalho, a fim de explicar e demonstrar o benefício de 
agir sobre este determinante. Resultados estatísticos também podem ser produzidos. 
A atividade laboral insere-se num quadro temporal que, em grande parte, a condiciona. 
O processamento estatístico, muitas vezes, pode especificar esse aspecto temporal (ou 
cronológico) com a ajuda de indicadores: duração; porcentagem; sequência (ordem); 
ocorrência de eventos etc.

8.4  �APRESENTAR E VALIDAR OS RESULTADOS
A decisão de aprofundar a compreensão da atividade de trabalho costuma ser objeto 
de discussões com os atores da empresa. Durante essas trocas, surge certa convergência 
quanto à necessidade de aprofundar a compreensão de um componente particular da 
atividade de trabalho para orientar as decisões necessárias à continuação da intervenção 
ergonômica. Os dados obtidos graças a essas novas análises, portanto, contribuem 
para essas discussões e, ao mesmo tempo, orientam o processo de decisão.
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Para tanto, os resultados da análise serão apresentados para que possam ser 
validados pelas partes interessadas. Uma primeira validação será feita com os tra-
balhadores. Por exemplo, apresenta-se a eles o desenvolvimento da atividade, ou 
dados estatísticos, para obter o seu ponto de vista. Eles serão capazes, então, de 
fornecer explicações adicionais, expressar certas surpresas, situar esses resultados 
numa visão mais ampla de sua atividade etc. Os trabalhadores poderão confirmar 
ou colocar em perspectiva a validade das observações e refletir sobre caminhos 
desejáveis para a transformação.

Os resultados dessas análises serão apresentados também às outras partes interes-
sadas na intervenção para que possam enriquecê-los e debatê-los. Realizando essas 
análises mais aprofundadas, o ergonomista pode, então, avaliar se conseguiu atingir 
o objetivo que perseguia. Conseguiu demonstrar, de forma suficientemente convincente, 
uma hipótese formulada no pré-diagnóstico? Ele foi capaz de aprofundar sua com-
preensão de uma parte crítica da atividade o suficiente para redirecionar certas escolhas 
de projeto? Uma possível solução foi validada o bastante para que o ergonomista se 
comprometa com ela?

Em certos casos, esses resultados podem levantar novas questões que, por sua vez, 
podem ser objeto de novas investigações.

8.5 �APROFUNDAR A COMPREENSÃO DA ATIVIDADE:  
ALGUNS EXEMPLOS

Nesta seção, daremos exemplos de situações que exigiram conhecimento mais apro-
fundado da atividade de trabalho. Optamos por dar exemplos do mesmo setor de 
atividade e para a mesma função. Essa forma de fazer pareceu-nos propícia para 
evidenciar como, a partir de um mesmo trabalho, podemos querer abordar a atividade 
de trabalho sob diferentes ângulos.

Os exemplos foram retirados de uma série de intervenções realizadas no setor do 
comércio varejista, especificamente em armazéns-depósitos de grande dimensão. Por 
armazém-depósito, entendemos uma loja onde a maior parte da mercadoria fica ar-
mazenada na área de vendas. A situação de trabalho escolhida é a de atendente de loja 
(vendedor), cujas principais tarefas são colocar as mercadorias nos expositores, dos 
quais os clientes selecionam e pegam suas compras, e servir aos clientes – respondendo 
a suas solicitações.

Os diferentes produtos chegam a uma área de recepção onde são verificados 
e contados. Os produtos são transportados diretamente para a área de venda 
para serem dispostos ou, caso existam excedentes, para serem armazenados 
em estantes de aço (denominadas “porta-paletes”) não acessíveis aos clientes 
e localizadas no alto de boa parte da área. Na maioria das lojas, os vendedores 
utilizam uma escada móvel para ter acesso às prateleiras superiores, comu-
mente denominadas “excesso de estoque”.

Aprofundar a compreensão da atividade de trabalho: o problema da dupla tarefa 
confiada aos vendedores.

Os vendedores devem realizar duas tarefas em paralelo: o manuseio do esto-
que; e o atendimento aos clientes. Os dados recolhidos durante as investiga-
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ções preliminares, por meio de entrevistas individuais e observação aberta 
com 13 vendedores, evidenciaram certas frustrações associadas a essa dupla 
tarefa, sem especificar sua natureza ou importância. Investigações aprofun-
dadas realizadas com sete vendedores de dois departamentos distintos per-
mitiram não só esclarecer os problemas vividos, mas também identificar as 
estratégias para os enfrentar.
As observações efetuadas revelaram os constrangimentos ligados a alguns de-
terminantes-chave, em particular os períodos de tráfego (períodos de pico do 
meio-dia e do final da tarde) e a especificidade dos produtos comercializados 
nos departamentos (p. ex., informática vs papelaria). Os principais constran-
gimentos observados estavam relacionados com a necessidade de atender aos 
clientes com rapidez (com a consequência de nem sempre prestar um serviço 
de qualidade), atender mais do que a um cliente ao mesmo tempo e pedir aos 
outros que esperem. A análise aprofundada permitiu documentar a impor-
tância das inúmeras interrupções de trabalho resultantes da alternância entre 
diferentes tarefas: impossibilidade de concluir tarefas iniciadas, sensação de 
não ter feito seu trabalho, dificuldade em retomar o trabalho de onde tinha 
sido interrompido etc. As observações mostraram que o tempo médio pas-
sado na execução contínua de uma tarefa durante os horários de pico variou 
entre 92 e 115 segundos, dependendo do departamento –, isto é, uma inter-
rupção a cada 1 ou 2 minutos.
Foram identificadas estratégias para compensar esses constrangimentos. Elas 
estavam relacionadas, entre outros aspectos: à distribuição das tarefas duran-
te o dia (movimentação de artigos concentrada o mais cedo possível pela ma-
nhã); à assistência mútua do coletivo de trabalho entre os departamentos; e a 
estratégias de comunicação com os clientes para otimizar o atendimento, de 
forma a procurar um equilíbrio entre duração e qualidade do atendimento.

Demonstrar uma ou mais hipóteses formuladas no pré-diagnóstico: impacto da 
organização do “excesso de estoque” na atividade de movimentação.

A quantidade de caixas que os vendedores movimentam em “excesso de es-
toque” depende da quantidade de mercadoria recebida e daquela necessária 
para preencher os expositores. No entanto, o estado de “excesso de estoque” 
desempenha um papel importante no número de operações de movimenta-
ção realizadas por um trabalhador durante sua jornada de trabalho. Quanto 
mais os “excessos de estoque” estiverem sobrecarregados, maior será o nú-
mero de operações de movimentação. Eis o que um vendedor nos disse sobre 
isso durante as entrevistas preliminares: “às vezes pode levar 2 dias para colo-
car 1,5 metro de estoque porque tenho de criar espaço para isso. Para colocar 
dez caixas do excesso, terei de mover 50.” Por causa da desordem que reinava 
nas prateleiras superiores, era necessária uma movimentação “inútil”, como 
as investigações mostraram. Já estava claro, nessa etapa, que a sobrecarga dos 
“excessos de estoque” representava uma fonte de constrangimentos para os 
vendedores, mas os atores da empresa não estavam convencidos disso.
A partir de gravações de vídeo (três vendedores; 2h30), foi analisada cada 
uma das operações de movimentação realizadas nos “excessos de estoque”. 
Primeiro, foram avaliadas a altura das pilhas (em cm) e sua estabilidade. Em 
seguida, foram contabilizadas as movimentações adicionais – ou seja, uma 
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caixa que deve ser movida para “excesso de estoque” de modo a encontrar 
ou colocar outra – a movimentação com as mãos acima dos ombros (fator 
de risco para os membros superiores) e a movimentação envolvendo caixas 
volumosas. Esses resultados permitiram evidenciar tanto a obstrução causa-
da pelos “excessos de estoques” (várias pilhas que atingem 215 cm de altura) 
como as consequências na atividade dos vendedores em termos de esforço 
e posturas restritivas. O “descongestionamento” dos “excessos de estoques” 
tornou-se, posteriormente, uma prioridade.

Especificar algumas características da atividade a considerar no processo de busca de 
soluções ou para validar uma possível solução: a altura dos vãos.

Nas lojas de armazém, são possíveis diversas formas de apresentação de mer-
cadorias. Uma delas, típica das ferragens, é composta por um ou vários corre-
dores – por onde circulam os clientes – ladeadas por estantes de aço nas quais 
são armazenados os paletes. Os clientes retiram os produtos diretamente dos 
paletes que ficam sob as estantes (prateleira inferior da estante) em espaços 
denominados “baias”, enquanto os três andares superiores são destinados ao 
armazenamento de “excesso de estoque”. Durante as investigações prelimina-
res, a altura das baias foi identificada como problemática por vários motivos. 
Essa informação foi mencionada ao gerente da loja, que decidiu diminuir a 
altura dos vãos de 183 cm para 137 cm.
Nós insistimos para que, primeiro, fosse documentado o impacto que essa 
alteração poderia ter na atividade dos vendedores. Análises mais aprofunda-
das mostraram que, embora a nova altura pudesse ter impactos positivos nas 
alturas de deposição das cargas e nas posturas extremas associadas, ela po-
deria causar outros problemas. De fato, a introdução dessa modificação, sem 
levar em conta ao mesmo tempo a altura dos paletes entregues, teria o efeito 
de gerar esforços adicionais. Assim, foi demonstrado que, para determinados 
produtos, os paletes eram mais altos que as novas alturas das baias. Para con-
seguir depositá-los lá, antes seria necessário retirar mercadorias. Isso causava 
movimentações adicionais de carga e perda de tempo para encontrar espaço 
para esses produtos “excedentes”. Dada a imensa variedade de produtos em 
estoque, tornou-se evidente que essa solução não poderia ser aplicada a todas 
as baias, e que teria de ser adaptada à altura dos paletes entregues.

Determinar as especificações para os projetistas nos projetos de transformação: o 
desenho de uma nova escada móvel.

Além da questão da melhor gestão dos espaços de armazenamento, houve 
consenso sobre a necessidade de uma escada mais adequada para traba-
lhos em altura. A escada existente, embora essencial para o trabalho, não 
estava isenta de problemas. Para conseguir rever a concepção da escada, foi 
feita uma análise detalhada de sua utilização. Definiram-se observáveis que 
permitiam saber como a escada era utilizada: porcentagem de utilização da 
escada durante o turno de trabalho, tempo passado nos degraus e sobre a 
plataforma, utilização do ressalto superior da escada para colocar caixas etc. 
Além disso, foi contabilizada a ocorrência de determinadas situações de risco, 
a maioria delas ligadas ao risco de queda: presença de caixas na plataforma 
causando redução da mobilidade dos pés, pés fora da plataforma e instáveis 
ou a necessidade de ficar na ponta dos pés para alcançar as caixas mais altas.
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Entrevistas complementares permitiram documentar as dificuldades de utili-
zação da escada. Foram levantados os problemas na movimentação da escada 
pelos corredores. A profundidade insuficiente dos degraus, o declive muito 
acentuado e a falta de espaço na plataforma foram os três principais elemen-
tos de projeto apontados pelos trabalhadores. Toda essa informação permitiu 
rever o desenho da escada, ao mesmo tempo que se consideravam as normas 
internacionais existentes nesse domínio.

CONCLUSÃO
A indicação de aprofundar a análise da atividade pode ser decorrente da necessidade 
de ampliar a demonstração para convencer os atores da empresa ou pela necessidade 
de enriquecer, melhorar, esclarecer o pré-diagnóstico com vistas a transformações. 
Para fazer isso, o ergonomista deve estabelecer um protocolo de investigações apro-
fundadas. Ele fará uma escolha estratégica e precisa de unidades e variáveis de análise 
da atividade levando em consideração as possibilidades e restrições do campo. Ele 
determinará as variáveis ligadas à atividade, aos determinantes, aos eventos críticos 
e, quando aplicável, às consequências da atividade sobre as quais concentrará sua 
atenção. Além das duas fontes de dados privilegiadas para a análise da atividade 
(observação e verbalização), acrescenta-se a possibilidade de utilizar, também, medidas 
biofisiológicas e outros tipos de medidas instrumentadas. Todos esses dados devem 
ser tratados, o que implica, entre outras coisas, estabelecer ligações coerentes entre 
eles. O resultado dessas análises será, então, validado, tanto pelos trabalhadores que 
contribuíram para as observações como pelos atores da empresa.
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Ficha nº 1 – As operações e as ações

O QUE É ISSO?
A análise da atividade pode parecer complexa, porém, em um primeiro momento, é 
simplesmente uma questão de saber o que a pessoa faz e como o faz. Em um segundo 
momento, será preciso entender por que a pessoa faz dessa forma.

Portanto, é importante saber, em primeiro lugar, o que a pessoa faz. Para conseguir 
isso, pode ser útil distinguir três termos: tarefa; operação; e ação.

“Tarefa” designa o trabalho prescrito, o que deve ser feito, o que deve ser produzido. 
Por exemplo, em uma fábrica de bobinas de metal, a tarefa é fazer a montagem da 
ferramenta de corte. Ela é o resultado que se espera do indivíduo… “A tarefa é uma 
meta dada sob condições específicas” (Rabardel et al., 2002, p. 25). Consideraremos, 
portanto, a tarefa o objetivo a ser alcançado pela pessoa em um ambiente de trabalho 
determinado.

A operação estrutura cada uma das etapas da produção efetivamente realizadas; 
por exemplo, inserir uma lâmina no mandril. Quando falamos de operações, estamos 
no mundo do trabalho real. As operações são as etapas da execução da tarefa. A 
operação é situada em uma unidade de tempo e em um lugar. As operações são de 
categorias diferentes: uma intervenção no objeto de trabalho, um deslocamento, uma 
tomada de informações, uma comunicação. Na Ergonomia, a operação é um compo-
nente da atividade; na Engenharia Industrial, a operação é um dos cinco tipos de 
atividades possíveis (operação, controle, transporte, espera, armazenamento); durante 
uma operação, um objeto é transformado, o que, geralmente, aumenta seu valor 
(atividades de valor agregado).

“Ação” designa os diferentes gestos feitos para realizar as operações, as etapas mais 
elementares do trabalho. Por exemplo, pegar a lâmina com as duas mãos e inseri-la 
no mandril com a mão direita. A ação corresponde, portanto, às diferentes formas de 
executar as operações. A ação coloca em evidência a variabilidade na execução das 
operações. Os movimentos e posturas correspondem à posição relativa dos segmentos 
corporais.

O modo operacional corresponde à sequência das operações feitas para realizar 
uma tarefa com as ações correspondentes. O modo operacional representa a forma 
como a tarefa é realizada. Os métodos operacionais dependem das estratégias escolhidas 
pela pessoa para realizar seu trabalho. Por exemplo, descobriu-se que os embaladores 
tentavam proteger as costas. Para conseguir isso, adotavam vários métodos operacionais; 
às vezes se aproximavam do cesto de modo a limitar as flexões acentuadas para alcançar 
a parte posterior do cesto; outras vezes, eles elevavam as caixas colocando-as sobre 
um suporte no fundo do cesto para evitar curvarem-se demasiado. Alguns operadores 
usavam uma combinação desses dois modos operacionais.

Para evocar uma imagem, podemos dizer que os modos operacionais constituem 
a transição da tarefa para a atividade e a transição da operação para a ação.
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POR QUE SE INTERESSAR POR ISSO?
Para saber o que a pessoa faz durante o turno diário, as operações e ações (físicas, 
mentais, sociais) permitem descrever os modos operacionais que constituem a atividade 
real de trabalho. O trio tarefa-operação-ações é essencial na análise da atividade; é o 
esqueleto de base ao qual ​​estão ligados os outros observáveis.

Saber o que a pessoa faz é crucial em Ergonomia e isso envolve descrever as operações/
ações das diferentes tarefas. Entretanto, o desafio é compreender por que os trabalhadores 
fazem uma sequência específica de operações com diferentes tipos de ações. Será necessário 
compreender por que os trabalhadores adotam tal modo operacional em uma circunstância 
específica. Trata-se, então, de compreender as estratégias dos trabalhadores.

Para ilustrar como a descrição das operações revela uma estratégia do operador, 
tomemos o exemplo de uma montadora de automóveis onde se constata que o operador 
não faz as operações na ordem prevista no método prescrito. Por quê? A ordem utilizada 
pelo operador depende de sua representação do funcionamento do veículo; assim, a 
sequência de operações é baseada numa estrutura mais fácil de memorizar. Essa ob-
servação levou os engenheiros a mudar o método prescrito.

Será útil vincular as operações a outros observáveis. Por exemplo, para compreender 
a carga física, seria necessário ver qual postura está associada a determinada operação, 
bem como a ligação entre as operações e os deslocamentos necessários. Já para compreender 
a carga mental, seria necessário vincular as diferentes operações às exigências mentais.

COMO FAZER ISSO?
A melhor forma de descrever o trio tarefa-operação-ação é a observação acoplada às 
verbalizações dos trabalhadores. Para uma análise mais confiável, recomendamos 
observações gravadas em vídeo. O exame do vídeo permitirá que as operações e ações 
sejam claramente descritas. O vídeo permite mais precisão na observação, pois ajuda 
a tomar distância. O vídeo também será muito útil para fazer as entrevistas de auto-
confrontação com trabalhadores.

Em Ergonomia, o termo “crônica das operações” é utilizado com frequência. A 
crônica das operações corresponde simplesmente à descrição da sequência de operações 
relacionadas à realização de uma tarefa.

De modo geral, todos que ocupam o mesmo posto devem realizar as operações a ele 
relacionadas. No entanto, algumas pessoas modificam as operações ou alteram sua ordem. 
Para compreender a origem dessas variações, é preciso relacionar a crônica das operações 
aos outros elementos da situação de trabalho e questionar o trabalhador.

A ação é mais específica à maneira de uma pessoa fazer as coisas, à maneira que a 
pessoa desenvolveu para realizar as operações. Aqui também será necessário compreender 
a origem das variações para descrever adequadamente as estratégias das pessoas.

ARMADILHAS A EVITAR
O erro mais comum é detalhar excessivamente a descrição dos gestos e negligenciar 
uma compreensão mais global do que a pessoa está fazendo. Os novatos, em geral, 
descrevem as ações em detalhes, esquecendo o propósito do exercício.
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EXEMPLO DE CRÔNICA DE OPERAÇÕES

Ilustramos, aqui, um exemplo de uma crônica de operações numa fábrica 
de envelopes (Figura 8.3). A tarefa consiste em inserir os envelopes em uma 
caixa. A crônica detalha as operações necessárias para realizar a tarefa. Vê-se 
que a divisão pode ser refinada em suboperações e que é interessante notar as 
variações observadas nos modos operacionais.
Trata-se de descrever o que a pessoa faz e como o faz. Será necessário estabe-
lecer relações com outros observáveis e entender por que a pessoa trabalha 
daquela maneira. A descrição do trio tarefa-operação-ação tem como obje-
tivo compreender o trabalho e revelar as estratégias adotadas pelas pessoas.

1.
2.
3.
4.
5.

6.
7.
8.
9.

10.
11.
12.
13.

Pegar a caixa master da mesa.
Colocar a caixa master na esteira.
Pegar a caixa de papelão pequena e achatada da máquina.
Dobrar para fazer a caixa pequena.
Inserir pacotes de envelopes na caixa pequena.
Suboperações:

5.1 Pegar pacote de envelopes.
5.2 Pressionar pacote de envelopes.
5.3 Virar pacote de envelopes.
Variações:
 Virar o pacote de envelopes duas vezes antes de inseri-lo na caixa pequena.
 Virar o pacote de envelopes três vezes antes de inseri-lo na caixa pequena.

Encher a caixa pequena com pacotes de envelopes.
Repetir o passo 5 até a caixa pequena estar cheia de pacotes de envelopes.
Repetir os passos 4 a 6 até quatro caixas pequenas estarem cheias.
Fechar as caixas pequenas.
Carimbar as caixas pequenas.
Colocar quatro caixas pequenas na caixa master.
Fechar a caixa master.
Empurrar a caixa master ao longo da esteira.

Figura 8.3   Exemplo de crônica de operações.
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Ficha nº 2 – Os deslocamentos

O QUE É ISSO?
Usamos o termo “deslocamentos” para referenciar a mudança de lugar ou de posição 
de um trabalhador para realizar seu trabalho . Pode se referir ao percurso do trabalhador 
ou à posição que ele ocupa em determinado espaço.

POR QUE SE INTERESSAR POR ISSO?
A análise dos deslocamentos permite caracterizar uma dimensão da atividade laboral 
em função da organização do espaço de trabalho. Se a organização do espaço corres-
ponder a funções bem-identificadas do dispositivo técnico, a localização do trabalhador 
também dá uma indicação do tipo de tarefas realizadas. O encadeamento dos locais 
frequentados por um trabalhador também demonstra as estratégias para a realização 
de seu trabalho. Por exemplo, idas e vindas frequentes entre duas áreas distantes podem 
refletir a necessidade de agir ou de recolher informações simultaneamente em ambas. 
Além de seu objetivo principal, um deslocamento é, muitas vezes, também uma 
oportunidade para obter informações e estabelecer contatos úteis com outros traba-
lhadores. Os deslocamentos podem, portanto, fornecer informações sobre a organização 
coletiva do trabalho. Por fim, eles podem, ainda, ser compreendidos em relação com 
a fadiga física sentida pelo trabalhador.

Além disso, a análise dos deslocamentos pode ser um meio de determinar a loca-
lização dos postos de trabalho numa sala em função do trabalho a ser feito ou a im-
plantação dos diferentes locais, uns em relação aos outros, no âmbito de um projeto 
de leiaute do espaço.

COMO FAZER PARA LEVANTAR ESSAS INFORMAÇÕES?
A forma mais simples de coletar essas informações é acompanhar o trabalhador em 
seus deslocamentos. Podemos utilizar uma planta baixa do serviço ou da empresa no 
qual traçamos, em tempo real, os percursos cumpridos pelos trabalhadores em deter-
minado período. Essa afirmação assume a forma de um diagrama de deslocamento3. 
Usar um gravador de eventos também é útil.

Acompanhar o trabalhador em seus deslocamentos permite recolher, ao mesmo 
tempo, conforme necessário, dados sobre as ações, a busca de informações, as inte-
rações com outros trabalhadores. Em todos os casos, o ergonomista procurará 
compreender as razões desses deslocamentos e seus efeitos. Esse registro permite 

3	 Fala-se, também, de diagrama de cordas, que se refere a um método antigo da Engenharia Industrial no 
qual é utilizada uma planta em escala sobre a qual marcamos e medimos, por meio de um barbante, os 
deslocamentos realizados pelos trabalhadores, pelas matérias primas ou pelo material durante uma série 
específica de operações.



212 Intervenção em ergonomia

identificar os locais por onde o trabalhador passa durante seu trabalho, a ordem 
desses deslocamentos, os percursos de um local a outro, a frequência dos desloca-
mentos bem como sua duração, os obstáculos, os meios utilizados para se deslocar 
e a distância dos trajetos.

A seguir, o diagrama de deslocamento, acompanhado de uma lista das principais 
ações, é apresentado ao trabalhador e pode servir como material básico para fazer 
uma autoconfrontação. Podem ser reveladas as estratégias adotadas pelos trabalha-
dores, por exemplo, para monitorar um dispositivo, para coordenar seu trabalho 
com o dos outros, para minimizar os esforços associados à movimentação de um 
carrinho.

Por exemplo, numa biblioteca pública, a análise dos deslocamentos dos funcio-
nários permitiu destacar dois tipos de estratégias para colocação de livros nas estantes 
(Figura 8.4).

Estratégia A Estratégia B

Elevador Elevador
Estantes Estantes

Carrinho de livros Deslocamento 
do carrinho de livros

Deslocamento 
da atendente

Figura 8.4  Diagrama de deslocamento ilustrando duas estratégias de utilização do carrinho pela atendente no início da 
colocação dos livros na estante.
Fonte: Adaptada de Ledoux et al. (2006, p. 139).

O carrinho cheio de livros a serem colocados nas estantes é posicionado, pela 
atendente do balcão, a dois terços da área ocupada por elas. A seguir, a atendente 
responsável por guardar os livros usa dois tipos de estratégias. Se o carrinho não estiver 
muito cheio, ela o empurra para o fundo da área de estantes e carrega os documentos, 
pelos corredores, nos braços. Ela, então, moverá o carrinho para a frente de cada 
corredor (estratégia A na Figura 8.4).

Quando o carrinho está muito cheio, ele fica pesado e é difícil empurrá-lo sobre 
o carpete. Portanto, ele fica estacionado a dois terços da área das prateleiras. A 
atendente, então, transporta os documentos para serem armazenados nas prateleiras 
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do fundo e do meio, dois locais que reúnem o maior número de documentos volu-
mosos (estratégia B na Figura 8.4). Essa estratégia permite deixar o carrinho mais 
leve no início da guarda nas estantes e, posteriormente, facilitar sua movimentação 
de um corredor a outro.

Utilizar um gravador de eventos permite a produção de gráficos circulares ou 
histogramas que possibilitam apresentar, por exemplo, a importância do tempo gasto 
em deslocamentos em relação a outras atividades, a frequência e a duração dos des-
locamentos dependendo das diferentes zonas de trabalho (Figura 8.5).

Gestão estoque

4,5

Outros

7,9

Escrever/Ler ADM

6,9

Inspecionar/Corrigir

 28,7

Deslocamentos

 29,2
Pegar/Depositar

 17,9

Figura 8.5  Porcentagem de tempo dedicado aos deslocamentos.

Fonte: Apresentação de I. Gagnon no curso KIN-7230. Universidade de Quebec em Montreal.

Os deslocamentos também podem ser representados por meio de um gráfico de 
tempo/local que permite relacionar o tempo e os locais do deslocamento (Figura 8.6). 
Esse modo de representação permite ilustrar claramente a sucessão dos deslocamentos, 
sua duração e sua repetição em relação às operações principais.

Operações
Pegar/Depositar
Alimentar/Retirar
Corrigir/Inspecionar
Escrever/Ler
Outra ação

Locais
Carrinho
Mesa de inspeção
Escritório
Outro local

11h2011h1511h10

Figura 8.6  Exemplo de gráfico de tempo/local mostrando a relação entre as operações realizadas por um almoxarife e 
seus deslocamentos.
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ARMADILHAS A SEREM EVITADAS
Os deslocamentos são, muitas vezes, considerados uma perda de tempo e uma atividade 
sem valor agregado. Tenta-se, então, eliminá-los tanto quanto possível ou, pelo menos, 
reduzi-los. Embora em determinadas situações, a localização dos postos de trabalho, 
a concepção das zonas de trânsito e a dispersão da informação necessária à execução 
do trabalho possam originar deslocamentos desnecessários, em outros casos eles são 
essenciais para garantir a eficiência da produção. Tudo depende, então, do contexto e 
do lugar que os deslocamentos ocupam na implementação das estratégias dos traba-
lhadores para preservar sua saúde e garantir a produção.

A utilização de um pedômetro (dispositivo utilizado para contar passos) permite, 
conforme o modelo, estimar a distância percorrida por um trabalhador em determinado 
período. Todavia, não fornece informações sobre o que motiva esses diferentes des-
locamentos. A observação direta continua a ser essencial para compreender os motivos 
do deslocamento. Um pedômetro é uma ferramenta útil se a distância percorrida 
parecer uma questão fundamental no problema geral.
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Ficha nº 3 – Os gestos e movimentos:  
o uso do corpo no trabalho

O QUE SIGNIFICA A DUPLA “GESTOS E MOVIMENTOS”?
Gestos e movimentos referem-se ao uso de partes do corpo, se não de todo o corpo, 
para executar tarefas, especialmente tarefas manuais. Embora, na maioria das vezes, 
os dois termos sejam usados indistintamente, alguns autores insistem em distingui-los 
(Bourgeois et al., 2006). O movimento seria a parte visível do gesto e teria, portanto, 
uma conotação “biomecânica”, enquanto o gesto seria marcado pela intenção de quem 
o executa. Ele traz sentido e significado: o gesto bonito; o gesto certo/apropriado etc.

Propomos, portanto, uma hierarquia entre os termos. O movimento faz parte do 
gesto na medida em que é sua parte visível. Representa um elemento de descrição, mas 
quando separado do gesto tem pouco valor interpretativo (Bourgeois et al., 2006, p. 153).

Na mesma linha de pensamento e mais recentemente, foi introduzido o conceito 
de gestuelles (Chassaing, 2008), que se refere “a essas competências próprias do corpo 
e dos gestos no trabalho” (Chassaing, 2008, p. 5) e teria um escopo mais amplo/
abrangente, segundo sua autora. Em geral, os gestos e movimentos distinguem-se das 
ações pelo nível de detalhes, de precisão. Assim, a ação de “apertar uma porca com 
um alicate” poderia ser descrita referindo-se à direção dada ao alicate, à posição da 
mão na ferramenta, ao uso da outra mão, ao uso do corpo para facilitar o esforço etc. 
Gestos e movimentos também fazem referência ao saber-fazer que é descrito como a 
parte efetora do trabalho, ao que é visível e, portanto, observável. Por fim, parece 
fundamental ressaltar que os gestos e movimentos não podem ser dissociados da 
atividade cognitiva e da postura de quem os realiza. Com efeito, uma ação motora é 
sempre precedida de uma tomada de informação (ficha correspondente) para orientar 
a ação e, eventualmente, corrigi-la. Quanto à postura, desempenha um papel essencial 
de suporte para a correta execução dos movimentos.

POR QUE É RELEVANTE SE INTERESSAR POR GESTOS  
E MOVIMENTOS?
Coletar e analisar gestos e movimentos pode ser útil para dois propósitos complementares. 
O primeiro é tentar avaliar o nível de constrangimento em termos de riscos biomecânicos. 
Nos casos em que os atores no ambiente pretendem que o ergonomista demonstre o nível 
de risco a que os trabalhadores estão expostos, torna-se útil realizar essa estimativa de risco. 
Os gestos e movimentos serão, então, avaliados segundo valores de referência (p. ex., nível 
de força admissível, repetitividade) – quando existirem – para, por exemplo, situar seu 
potencial no desenvolvimento de problemas musculoesqueléticos. A segunda intenção 
subjacente à observação de gestos e movimentos é tentar identificar as maneiras ou modos 
de fazer utilizados pelos trabalhadores para realizar sua atividade de trabalho. Ela leva o 
ergonomista a identificar modos operacionais e estratégias de ação. Os resultados dessas 
observações podem ser usados para diversos fins. O ergonomista poderá aliar esse estudo 
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a verbalizações para apreender seu significado e intenção de forma a mostrar a complexidade 
dos gestos necessários à execução das tarefas – aspecto, muitas vezes, subestimado – e, 
assim, influenciar a alocação de tempo destinado à sua aprendizagem. Ele poderá com-
preender por que tal gesto é realizado e avaliar a utilidade de desenvolver novas formações 
para beneficiar outros trabalhadores mais novatos. Os gestos e movimentos, traduzidos 
em modos operacionais e em estratégias, fornecem informações sobre as regulações e são, 
nesse sentido, indicadores privilegiados da atividade de trabalho.

COMO FAZER PARA IDENTIFICAR E INTERPRETAR GESTOS  
E MOVIMENTOS?
Gestos e movimentos são diretamente perceptíveis para um observador externo. Eles 
podem ser objeto de um levantamento sistemático. Contudo, observá-los não é suficiente. 
A observação deve ser completada por verbalizações para compreender as intenções da-
queles que fazem esses gestos e que não são, a priori, acessíveis ao ergonomista. Devemos 
procurar compreender as razões subjacentes à sua utilização. No gesto, é possível descrever 
certas características do movimento em termos de amplitude, da força exercida etc.: esses 
dados podem ser comparados com valores de referência que levarão a julgar a “periculo-
sidade” do movimento. Ora, o gesto é muito mais do que uma série de movimentos: tem 
um objetivo, uma utilidade que se deve procurar apreender. Entretanto, não é suficiente 
pedir simplesmente ao trabalhador que explique o porquê dos gestos que ele realiza. No 
decorrer normal do gesto em situação, o trabalhador tende a uma utilização o mais eficiente 
possível e que passa, muitas vezes, por uma forma de automatização, de aplicação de rotinas. 
Quanto maior a expertise do trabalhador, mais o saber mobilizado – aquele que está na 
origem do gesto – estará incorporado e, portanto, utilizado de forma mais ou menos 
consciente. Diferentes técnicas foram desenvolvidas para contornar essa dificuldade, in-
cluindo a de “pensar em voz alta” e a autoconfrontação.

ARMADILHAS A EVITAR
O ergonomista que tenta observar os gestos e movimentos de um trabalhador deve estar 
ciente de certas dificuldades potenciais. A primeira seria limitar-se a uma análise dos es-
forços biomecânicos, sem procurar compreender as intenções dos autores do gesto. Contudo, 
mesmo que pretenda documentar esse último aspecto, o ergonomista deve ser sensível ao 
fato de que nem sempre é fácil para o trabalhador “colocar, em palavras”, suas intenções, 
o significado que dá a seus gestos. Outra dificuldade, essa de natureza técnica, é dividir 
gestos e movimentos em unidades de observação que nos fazem perder de vista os modos 
operacionais e as estratégias como um conjunto. Para fazer observações sistemáticas, muitas 
vezes recorremos a observáveis “isolados”: o movimento da mão, do cotovelo e dos ombros; 
o nível de esforço etc. Dividimos o movimento para facilitar a observação. Ao fazer isso, 
perdemos a visão de conjunto. Em vez de percebermos o movimento como um todo, 
analisamo-lo em partes separadas, o que nem sempre é compatível com a compreensão 
que queremos ter dele. Finalmente, parece arriscado querer analisar o movimento sem 
levar em consideração a postura que o permite. O maior constrangimento associado aos 
gestos e movimentos pode ser decorrente das exigências posturais destes, estando os ca-
minhos de transformação a considerar muito mais ligados à postura do que ao gesto.
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Ficha nº 4 – Observação da postura
A postura de trabalho tem sido de grande interesse desde os primórdios da Ergonomia, 
particularmente no que diz respeito ao design dos postos de trabalho. A postura de 
trabalho reflete a interação entre uma pessoa e os meios que lhe são disponibilizados 
para realizar um trabalho. Assim, a qualidade da adaptação dos objetos físicos (p. ex., 
ferramentas, máquinas, equipamentos, leiaute) às características das pessoas, muitas 
vezes, se reflete na postura de trabalho. A postura também permite detectar dificuldades 
ligadas ao aspecto temporal do trabalho. Também pode constituir um vestígio da 
atividade cognitiva do trabalhador. Quando a postura é dita prejudicial, geralmente 
observam-se as seguintes consequências: desconforto e dores; fadiga; baixa da produ-
tividade; e insatisfação dos trabalhadores afetados.

O QUE É POSTURA?
A postura de trabalho descreve a orientação espacial dos segmentos corporais durante 
o trabalho. A postura de trabalho habitualmente é determinada por um conjunto de 
fatores, incluindo:
	● Localização e características da informação visual a ser percebida para o trabalho 

(dimensões, distância, iluminação, contraste etc.).
	● Localização e características dos objetos físicos necessários ao trabalho (p. ex., 

localização das ferramentas e peças no posto de trabalho, dos controles em uma 
máquina, as dimensões dos pontos de pega nos objetos, os tipos e formato das 
pegas etc.). Esses fatores determinam a amplitude e a direção dos movimentos 
necessários ao trabalho (p. ex., acessibilidade no abastecimento e retirada dos re-
síduos ou de subprodutos).

	● Constrangimentos físicos (obstáculos, falta de espaço, dificuldades de acesso, di-
mensões do trabalhador).

	● Intensidade, direção e ponto de aplicação das forças a serem aplicadas nos objetos 
e controles (p. ex., peso das ferramentas, qualidade das pegas etc.).

	● Dimensão temporal (organização do trabalho).
	● Características antropométricas do trabalhador.

POR QUE É RELEVANTE SE INTERESSAR PELA POSTURA?
A postura informa o que o trabalhador está fazendo. Por exemplo, o operador virar a 
cabeça em determinada direção pode significar que está em busca de informações 
úteis para seu trabalho. Pode ser uma leitura numa tela posicionada à distância, um 
sinal feito por um colega ou um ruído suspeito indicando uma condição anormal da 
máquina. Uma postura em torção ao longo de uma esteira pode indicar que o traba-
lhador está tentando ganhar um pouco de tempo para lidar melhor com o próximo 
incidente, sem precisar parar a produção. A postura pode fornecer informações sobre 
o grau de fadiga de um trabalhador.
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A má postura de trabalho (ou a chamada “postura prejudicial”) constitui um fator 
de penosidade do trabalho e é considerada um fator de risco importante para os 
problemas musculoesqueléticos tanto nos membros superiores como nas costas. Uma 
postura pode ser considerada prejudicial por diferentes razões:
	● Os membros estão posicionados perto dos limites da amplitude de movimento 

das articulações (p. ex., desvios extremos nos punhos).
	● A postura é estática ou quase estática (com pouco ou nenhum movimento) du-

rante períodos prolongados.
	● A postura obriga o trabalhador a lutar contra a gravidade (p. ex., flexão pronun-

ciada do tronco, posturas desequilibradas).
	● A postura coloca em desvantagem as estruturas musculoesqueléticas durante a 

aplicação de força sobre um objeto.
A observação da postura de trabalho pode, portanto, informar o ergonomista sobre 

a penosidade do trabalho, bem como sobre os fatores de risco para LERs/DORTs.

COMO PROCEDER
A avaliação da postura é um aspecto importante quando se trata de lesões musculoes-
queléticas ou fadiga postural. Nesses contextos, uma das etapas da análise é avaliar a 
postura para determinar o quão prejudicial ela pode ser durante o trabalho. As linhas 
a seguir tratam desse aspecto da avaliação.

MÉTODOS DE REFERÊNCIA
Ao longo dos anos, foram desenvolvidos vários métodos e critérios para avaliar as posturas 
de trabalho (p. ex., OWAS). Os critérios, normalmente, utilizam figuras que definem 
posturas que provocam níveis de risco variáveis. Por exemplo, Miedema et al. (1997) 
publicaram tempos máximos de sustentação para posturas estáticas. A Figura 8.7 ilustra 
parte de seus resultados. Esses autores indicam que, para fins de segurança, o tempo 
aceitável de manutenção de uma postura estática durante o trabalho não deveria exceder 
20% dos tempos máximos de sustentação indicados na Figura 8.7. O observador deve, 
portanto, determinar, por observação ou medição instrumentada, qual postura está presente 
durante o trabalho e se a duração real da sua manutenção é inferior à recomendada.

Outro exemplo é a Norma EN1005-4 (Comité Europeu de Normalização, 2005) 
que define amplitudes de movimento para diferentes partes do corpo e as associa a 
um nível de risco de lesões por esforço repetitivo/musculoesqueléticas (LERs/DORTs). 
O observador deve, portanto, determinar em que amplitude se situa a postura que 
observa durante o trabalho e, a seguir, com base nos critérios fornecidos pela Norma, 
determinar se a postura de trabalho é aceitável ou não.

Outras abordagens usam um sistema de pontuação para avaliar posturas: Avaliação 
Rápida de Membros Superiores (RULA); Avaliação Rápida de Corpo Inteiro (REBA); 
Sistema de Análise de Posição de Trabalho Ovako (OWAS). Ver Corlett (1995) ou Imbeau 
et al. (2004), por exemplo. Nesses sistemas, cada amplitude de movimento está associada 
a uma pontuação que aumenta quando a postura se desvia da posição neutra ou segura. 
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As pontuações são combinadas para diferentes partes do corpo, de modo que cada 
postura é descrita (ou avaliada) por um número de pontos (uma “pontuação”). A postura 
com maior “pontuação” é considerada a mais prejudicial e, provavelmente, aquela que 
devemos procurar melhorar primeiro, trabalhando seus principais determinantes.
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Figura 8.7  Tempo máximo de permanência para 19 posturas estáticas.
Fonte: Miedema et al., 1997

Quando ocorre aplicação de força a um objeto durante o trabalho, a postura em 
que a força é aplicada deve ser descrita para permitir uma análise biomecânica dessa 
situação de esforço (p. ex., com o software 3D SSPP da Universidade de Michigan). 
De fato, as cargas que incidem sobre as diferentes articulações do corpo dependem 
não só das forças aplicadas, mas também da postura em que essas forças são aplicadas. 
Os modelos biomecânicos utilizados por esse software requerem, portanto, entre suas 
entradas, a descrição da postura (ver, por exemplo, o Capítulo 6 de Chaffin et al., 1999). 
Assim, um objeto mantido com o braço estendido à frente do corpo produzirá solici-
tações muito maiores nas diferentes articulações dos membros superiores e das costas 
do que se fosse mantido próximo ao corpo na altura da cintura.

ESCOLHER A POSTURA
A postura pode variar constantemente durante o trabalho. Assim, para poder utilizar 
os métodos publicados na literatura, o observador deve escolher a postura que deseja 
avaliar para poder compará-la com os critérios. Essa escolha, muitas vezes, apresenta 
uma dificuldade. Normalmente, escolhe-se a postura considerada mais restritiva. Nem 
é preciso dizer que isso ser feito por uma pessoa com conhecimento mínimo de bio-
mecânica e, também, dos fatores que dificultam uma postura. Essa escolha é decisiva, 
pois a avaliação da postura escolhida, normalmente, refletirá o risco para o conjunto 
da tarefa. Essa forma de fazer as coisas tem sido questionada porque uma única postura 
nem sempre é representativa de todas as posturas adotadas durante o trabalho. Contudo, 
avaliar todas as posturas de uma tarefa representa um trabalho que o ergonomista 
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nem sempre consegue assumir por falta de tempo. Norman et al. (1998) demonstraram 
que o risco de LERs/DORTs, num posto de trabalho, é relativamente bem-descrito 
pela postura mais prejudicial. Assim, escolher a postura mais prejudicial parece ser 
uma opção válida quando se trata de descrever o risco de LERs/DORTs. Uma estratégia 
mais demorada consiste em decompor o ciclo de trabalho, identificar as principais 
atividades e, depois, escolher, para cada uma delas, a postura ou posturas mais preju-
diciais. A avaliação centra-se, então, em algumas posturas em vez de apenas em uma, 
o que produz uma análise mais detalhada, mas que consome mais tempo.

ANÁLISE DE VÍDEO
No texto anterior, uma ou algumas posturas fixas são utilizadas para fins de análise. 
Em alguns casos, pode ser útil conhecer a proporção de tempo durante a qual diferentes 
posturas são adotadas (Armstrong et al., 1982). Para esse tipo de análise, o observador 
utilizará um software que permite descrever os eventos cronologicamente (p. ex., The 
Observer xT, MVTA, VideoeventAnalysis) a partir do material registrado em vídeo. 
Ele codificará continuamente cada postura adotada por um trabalhador durante um 
período específico (p. ex., uma tarefa, um ou mais ciclos de trabalho). Esse tipo de 
análise requer muito tempo. Quanto maior for o número de regiões do corpo para as 
quais se pretende descrever a postura (posturas a codificar), maior será o tempo re-
querido, pois será necessário visualizar o vídeo várias vezes, visto que é possível codificar, 
no máximo, dois ou três elementos posturais a cada visualização (p. ex., flexão-extensão 
do tronco e torções do tronco), para evitar erros.

A análise de vídeo fornece, no máximo, estimativas aproximadas dos tempos de ma-
nutenção da postura (ou durações de tarefas e atividades). Quando são necessárias estimativas 
precisas, é preferível proceder por amostragem mediante técnicas de determinação do 
tamanho de amostra utilizadas em Engenharia Industrial para estudos de tempo (p. ex., 
Niebel e Freivalds, 2003). Quanto maior o limite de confiança desejado e menor a margem 
de erro desejada, maior será o número de observações necessárias. Assim, o tempo gasto 
em campo observando posturas pode ser significativo ou muito volumoso o material de 
vídeo a ser analisado, o que resultará em um custo de análise muito elevado. Na prática, 
os ergonomistas e seus clientes ficam, frequentemente, satisfeitos com estimativas pouco 
precisas no que diz respeito à duração de eventos como a manutenção de posturas.

OBSERVAR A POSTURA
O profissional observará a postura diretamente no campo ou a partir de material de 
vídeo obtido no campo antes. Nos dois casos, as posturas observadas devem ser re-
presentativas da realidade, o que significa que certas regras devem ser respeitadas 
(alguns ciclos, um trabalhador pequeno e um grande, um sem experiência e outro 
com experiência, um período de pico versus um período de baixa, um turno diurno 
versus um turno noturno etc.). O uso do vídeo tem a grande vantagem de permitir 
pausar a gravação e, assim, observar posturas fixas. Porém, para que uma gravação 
seja utilizável na avaliação de posturas, é preciso o cuidado de se obter imagens orto-
gonais nítidas (de frente, de lado, de trás, de cima), durante o trabalho, e fazer isso em 
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vários ciclos de trabalho. Os planos angulados permitem boa visão geral da posição, 
mas, muitas vezes, dificultam a avaliação das posturas de acordo com as amplitudes 
propostas nos métodos de referência.

Para facilitar a observação das posturas, marcadores (pontos fluorescentes autoa-
desivos) podem ser fixados na região das diferentes articulações do trabalhador. Esses 
marcadores facilitam a localização dessas articulações quando se assiste ao vídeo. 
Contudo, nem todos os trabalhadores concordarão em participar desse exercício.

ARMADILHAS A EVITAR
As armadilhas mais frequentes, quando se trata da análise das posturas, são de dois 
tipos. Por um lado, as posturas descritas podem ser mais numerosas do que aquilo 
que é realmente útil para o caso em estudo. Trata-se, portanto, de determinar, desde 
o começo, quais posturas é realmente necessário descrever e com que nível de precisão, 
de acordo com os objetivos do estudo e os meios disponíveis; não podemos descrever 
tudo o que vemos, pois é muito caro. Por outro lado, acontece que ergonomistas ini-
ciantes queiram fornecer um trabalho preciso a seus clientes, descrevendo as posturas 
de acordo com amplitudes de angulação desnecessariamente numerosas. Ora, o olho 
humano tem uma precisão relativamente limitada quando se trata de avaliar posturas. 
Estudos recentes mostram que os erros de classificação das posturas são maiores 
quando uma postura real está próxima da fronteira entre duas faixas de categorização 
(Andrew et al., 2008) e quando há muitas categorias. Uma abordagem simples consiste 
em seguir as faixas de caracterização das posturas propostas pelos métodos publicados 
na literatura. Esses métodos, geralmente, limitam o número de faixas. A precisão será, 
então, no mínimo, aquela reportada pelos autores desses métodos.
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Ficha nº 5 – Coleta de informações: 
 a necessidade de informação para  

agir e ajustar a ação

O QUE SIGNIFICA OBTER INFORMAÇÕES?
O ruído anormal de uma máquina, um alarme sonoro de uma empilhadeira, a luz piscando 
em um cruzamento movimentado de um grande armazém, o calor que emana de um 
pedaço de plástico ao sair do molde, a vibração de uma ferramenta pneumática, o nível de 
autonomia de um paciente cuja higiene deve ser feita, tudo isso são pontos de referência 
presentes nas situações de trabalho e potencialmente úteis na condução da atividade. A 
obtenção de informação ocupa um lugar importante na atividade de trabalho: toda ação 
(ou não ação) é precedida pela coleta das informações que servem para orientá-la. A 
continuação e, talvez, o ajuste dessa ação são também, necessariamente, acompanhados 
por um levantamento regular de informações (feedback sobre o resultado). A obtenção de 
informações sugere uma busca ativa e intencional por parte do operador, embora muitas 
informações possam chegar até ele sem que as tenha solicitado (ou seja, recepção passiva 
de sinais). Além da captura de informações olfativas, que é menos comum, três modalidades 
sensoriais são utilizadas para buscar informações: visão; audição; e tato.

POR QUE É RELEVANTE SE INTERESSAR PELA COLETA DE 
INFORMAÇÕES?
Se concordarmos que a coleta de informações reflete a necessidade de se ter certa quantidade 
de elementos para orientar a forma como o trabalho será feito e os ajustes eventuais (controle 
contínuo sobre sua atividade), torna-se essencial interessar-se por ela para facilitar esse 
processo. Por um lado, um melhor conhecimento das fontes de informação efetivamente 
tidas em conta pelo operador e de sua utilidade na condução da atividade pode orientar 
transformações na situação de trabalho (p. ex., leiaute do posto de trabalho, disponibilidade 
de documentos). O objetivo é, então, facilitar a coleta de informações, propiciar um acesso 
melhor àquelas informações consideradas importantes para a realização do trabalho. Por 
outro lado, o estudo comparativo das estratégias de coleta de informação entre operadores 
permite orientar o desenvolvimento de conteúdos de formação profissional. Na verdade, 
embora seja importante detectar um sinal, também é necessário saber interpretá-lo, dar-lhe 
significado. O ruído suspeito de uma máquina pode ser ouvido, mas nem sempre leva ao 
diagnóstico de um mau funcionamento iminente; somente um operador experiente ou 
que tenha recebido treinamento adequado pode fazer essa conexão.

COMO IDENTIFICAR E INTERPRETAR AS INFORMAÇÕES OBTIDAS?
A obtenção de informações visuais é, possivelmente, a mais difundida e passa pela 
direção do olhar do operador, que dirige sua atenção para um alvo. Será possível 
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observar os movimentos de orientação dos olhos em direção ao objeto de atenção, 
mas também os movimentos da cabeça, do tronco ou de todo o corpo.

Os empacotadores de um grande clube de compras usam caixas em vez de 
sacolas para embalar as compras dos clientes. Um serviço de abastecimento é 
prestado por um funcionário que tem de buscar as caixas vazias no depósito 
com um carrinho antes de voltar e entregá-las em todos os terminais de caixa. 
No entanto, os empacotadores não podem confiar no serviço de abastecimen-
to das caixas, pois ele é inconstante; a quantidade de caixas, muitas vezes, 
insuficiente; e a entrega não é frequente o bastante. Os empacotadores devem, 
portanto, buscar as caixas eles mesmos. Ora, a coleta das caixas no depósi-
to exige controle e planejamento por parte do empacotador. O momento de 
sair do posto de trabalho é cuidadosamente escolhido pelo empacotador de 
forma a atrapalhar o mínimo possível o serviço de embalagem, tanto para 
o cliente como para o caixa, que conta com o serviço do empacotador com 
quem está pareado.
Os empacotadores monitoram constantemente a fila nos dois caixas em que 
trabalham. Eles observam a quantidade de clientes esperando e também o 
tamanho dos pedidos. Eles saem para buscar as caixas, muitas vezes, quando 
houver dois pedidos pequenos nos dois balcões de caixa ao mesmo tempo. 
Será mais fácil, para o operador de caixa, embalar pedidos pequenos. O em-
pacotador também verificará, antes de sua partida, se ainda há caixas sufi-
cientes para que o caixa possa embalar os produtos em sua ausência.

Na coleta de informações auditivas, a observação, com frequência, não é muito eficaz, 
pois o comportamento do operador que escuta não é óbvio. Na maioria das vezes, é ne-
cessário recorrer às verbalizações para o estudo da captura de informações sonoras. 
Devemos ser particularmente sensíveis ao problema da poluição sonora em muitos am-
bientes de trabalho, que interfere na captação de informações porque mascara o sinal.

Enquanto a educadora da creche está no trocador, ela permanece atenta aos 
ruídos provenientes do grupo de crianças que está na área de recreação. Em-
bora sua atenção visual esteja voltada para trocar a fralda do bebê, ela procura 
detectar sinais sonoros que possam alertar a dinâmica do grupo: por exem-
plo, está surgindo um conflito entre as crianças? A detecção rápida dessas 
pistas permite intervir precocemente e neutralizar uma situação de potencial 
conflito antes que ela se agrave.

Na coleta de informações manual, utilizamos o termo “manual”, pois essa coleta é possível 
de duas formas complementares, tátil e proprioceptiva. A primeira refere-se à sensibilidade 
do corpo, principalmente das mãos, à textura e à temperatura dos objetos. Para isso, 
tocamos no objeto, o que pode ser comum no caso de tarefas de fiscalização. A forma 
proprioceptiva envolve a manipulação do objeto (ação motora).

A diversidade e a natureza dos objetos manuseados representam problemas 
para os coletores de lixo, especialmente porque o conteúdo, muitas vezes, lhes 
fica oculto. Em muitos casos, o coletor de lixo pode ter de realizar esforços re-
pentinos (perda de equilíbrio e/ou controle) causados por uma má avaliação 
do peso da carga ou por um incidente como uma caixa que se desmancha ou 
fica presa no gelo. Uma estratégia utilizada pelos catadores de lixo consiste, 
então, em obter informações sobre diferentes características dos volumes a 
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serem recolhidos, antes mesmo de erguê-los. Ponto de partida para o co-
letor de lixo, essa obtenção de informações orienta sua escolha do método 
ou estratégia de movimentação da carga e/ou permite que ele se antecipe a 
imprevistos e, assim, evite ser “surpreendido”. As informações, em geral, são 
coletadas rapidamente para atender aos requisitos de ritmo da tarefa, sendo, 
então, priorizada a busca pelos pontos de referência mais relevantes.
Embora todos os sentidos sejam utilizados para obter informações sobre a 
carga, uma ação frequente consiste em realizar manobras de pré-levantamen-
to (p. ex., puxar, empurrar) para avaliar o peso da carga, bem como a loca-
lização de seu centro de gravidade. Utilizando informações proprioceptivas, 
ele avalia o comportamento da carga aos esforços produzidos e sentidos. Por 
exemplo, no caso dos sacos – tipo de contêiner mais comum –, o coletor de 
lixo vai agarrar o nó e puxá-lo para cima, sem levantá-lo completamente: 
essa manobra permite que ele tenha uma ideia do peso, além de distribuir o 
conteúdo de forma relativamente uniforme dentro do saco e, assim, recolocar 
o centro de gravidade diretamente sob a pega. As latas de lixo, sobretudo no 
inverno, serão, primeiro, deslizadas no chão para avaliar seu peso: os coleto-
res de lixo mencionam que não querem ser surpreendidos pela presença de 
uma camada de gelo que, muitas vezes, reveste o fundo das latas de lixo nessa 
época do ano e que aumenta consideravelmente o peso da carga.

O ergonomista fará o tratamento dos dados coletados de forma a destacar as infor-
mações úteis:
	● Por que o operador usa essas informações? É preciso estar atento à natureza e 

importância das informações pesquisadas e utilizadas. A frequência de utilização 
e/ou tempo gasto (duração) podem ser indicadores relevantes.

	● Os níveis de coleta de informações: “global” versus “localizado e detalhado”.
	● De onde vêm as informações? Locais de detecção, fontes utilizadas, alvos visados.
	● As modalidades sensoriais utilizadas para captar informações.
	● O papel da experiência (aprendizagem) na obtenção dessas informações.
	● A estrutura de coleta de informações: momentos (quando?), frequência, padrões 

(ordenação) etc. Esse é o aspecto estratégico na coleta de informações.

ARMADILHAS A EVITAR
Dado que os trabalhadores coletam informações quase constantemente, é preciso 
interessar-se, como contratado para uma intervenção, àquilo que é mais significativo 
e relevante. Além da necessidade de compreender como se dá a coleta de informações, 
a utilização que o operador faz delas é um aspecto essencial a ser documentado. Nesse 
sentido, serão privilegiadas técnicas de entrevista para acessar o raciocínio do operador. 
Em todos os casos, a análise da coleta de informações pode revelar-se mais complexa 
do que parece, uma vez que vários sinais utilizados pelos operadores não foram con-
cebidos a priori para a utilização que deles é feita. Portanto, não são codificados nem 
especificados em nenhum lugar e, portanto, tornam-se difíceis de destacar.

Uma máquina injetora de plástico é abastecida por uma grande bomba cujo 
bocal repousa em uma caixa que contém grânulos de plástico. É difícil para 
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o operador da máquina ver a quantidade de peletes que resta na caixa, pois 
as bordas são altas. No entanto, ele deve ter certeza de que a bomba aspira 
uma quantidade constante e regular de grânulos para evitar imperfeições nos 
produtos. Para isso, ele usa uma pá que lhe permite direcionar o plástico ao 
redor do bocal da bomba. Além disso, quando o nível de grânulos descer 
a um quarto da caixa, ele deverá avisar o encarregado para que uma nova 
caixa de peletes seja encaminhada ao posto. Para poder avaliar a quantidade 
de plástico que resta na caixa, o operador deixa a pá apoiada verticalmente 
dentro da caixa. Quando o cabo da pá atinge determinado nível em relação 
às bordas da caixa, ele sabe que chegou a hora de solicitar a entrega de uma 
nova caixa. Ele também sabe que, dado que restam menos grânulos na caixa, 
ele terá de usar a pá com maior regularidade para garantir que a bomba está 
bem-abastecida de grânulos para evitar problemas de qualidade do produto.
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Ficha nº 6 – As comunicações

O QUE É ISSO?
As comunicações entre os indivíduos durante o trabalho permitem fazer um levanta-
mento das trocas de informação essenciais à coordenação do trabalho coletivo. No 
domínio dos serviços a pessoas, podem também revelar as estratégias implementadas 
pelos trabalhadores para obter a cooperação do usuário durante a realização de de-
terminadas tarefas. Essas comunicações podem assumir diversas formas. Podem ser 
verbais, gestuais, escritas, utilizar símbolos, passar por um dispositivo de comunicação 
como telefone, walkie-talkie, computador etc.

POR QUE SE INTERESSAR POR ISSO?
Conforme Rabardel et al. (2002), as comunicações, na atividade de trabalho, contribuem 
para auxiliar na tomada de decisões, planejar ações, realizar ou modificar a ação, 
garantir a coordenação interindividual e gerir ou resolver disfunções. Elas podem estar 
localizadas no centro da atividade de trabalho, como no caso dos atendentes de serviços 
de emergência ou de atendimento a clientes, ou aparecer de forma pontual.

A análise das comunicações pode ajudar o ergonomista a compreender melhor a 
distribuição de tarefas entre as pessoas, o funcionamento da equipe e suas relações 
com outros departamentos da empresa, os constrangimentos e dificuldades que o 
trabalhador deve gerir, as informações que é obrigado a procurar para poder fazer seu 
trabalho, a natureza das interações com seus diversos interlocutores etc. Essa análise 
permite, entre outras coisas, revelar estratégias que visam garantir a cooperação do 
cliente, facilitar o trabalho coletivo, a tomada de decisões etc.

COMO FAZER PARA COLETAR AS COMUNICAÇÕES?
Durante a observação da atividade laboral, as comunicações podem ser registradas 
diretamente em papel. Nesse caso, em geral, pode-se identificar simplesmente a natureza 
(verbal, gestual, telefônica etc.), os interlocutores envolvidos e o assunto da comuni-
cação. Dependendo do problema, o levantamento das comunicações terá como objetivo 
identificar quem se comunica em conjunto, em que modalidade, em que momento, 
onde, em que circunstâncias, com que objetivos.

Se desejarmos analisar o conteúdo das trocas de forma mais direta, recomenda-se 
a gravação de áudio ou vídeo. O vídeo tem a vantagem de captar tanto as ações 
realizadas pelos trabalhadores como as comunicações. Porém, analisar todos esses 
dados pode, rapidamente, tornar-se cansativo. A análise das comunicações centra-se, 
muitas vezes, na importância da comunicação (a duração) de acordo com a tarefa 
realizada e no conjunto da atividade, sua frequência, a sucessão das comunicações 
e a natureza (conteúdo) do que é trocado. Muitas vezes, é um desafio para o ergo-
nomista escolher como categorizar a natureza das comunicações em função do tipo 
de problema a ser tratado.



227Para aprofundar a compreensão da atividade de trabalho

Por exemplo, no âmbito de um estudo sobre o trabalho das assistentes familiares e 
sociais4, a análise das interações verbais com o cliente durante o atendimento foi feita com 
base na experiência das assistentes. As interações foram agrupadas em quatro categorias:
	● As interações procedurais incluem todas as trocas de informações (receber e for-

necer informações e instruções) relacionadas ao uso dos materiais de cuidado, à 
capacidade do cliente de realizar a atividade em andamento e àquilo que chama-
mos de “o operacional”, ou seja, os gestos a serem feitos.

	● A atividade de ensino reúne as interações de transmissão de informações e instru-
ções relacionados a temas que abrangem o conjunto da situação do cliente em 
casa, como seus cuidados, sua situação psicossocial, suas atividades de vida diária, 
as outras intervenções do centro de atendimento comunitário local (CLSC, sigla a 
partir do francês) ou da rede de saúde pela qual é atendido. Esse tipo de interação 
é menos centrado na atividade em andamento do que as interações de ordem 
procedural.

	● A atividade de triagem reúne toda a coleta de informações relativas aos seguintes 
temas: a saúde; a intervenção do CLSC e da rede de saúde; o próprio cuidado; as 
atividades de vida diária; e a situação psicossocial do cliente.

	● A atividade de suporte inclui todas as interações de natureza afetiva realizadas com 
o cliente, a exemplo das relacionadas à empatia, ao incentivo e à valorização, ao 
humor, aos cumprimentos, à opinião do cliente e a seu percurso de vida.
A Figura 8.8 mostra que os assistentes experientes parecem favorecer certos tipos de 

interações verbais, identificadas, aqui, como parte de estratégias procedurais, em detri-
mento de interações focadas no ensino do cliente. Assim, os assistentes experientes 
parecem focar seu discurso mais nos gestos a fazer durante a execução do cuidado, di-
ferentemente dos assistentes novatos. Isso pode estar relacionado com o fato de os as-
sistentes experientes terem, geralmente, um estatuto regular e atenderem os mesmos 
clientes com mais frequência. Consequentemente, o ensino sobre ambiente de trabalho 
seguro foi feito parcial ou totalmente e uma “rotina de funcionamento” já pode ter sido 
estabelecida. Além disso, é também provável que os funcionários novatos tendam a dar 
mais explicações aos clientes antes de pedir sua colaboração e que se sintam menos 
confortáveis em dar instruções a uma clientela sobre a qual, muitas vezes, sabem pouco.

ARMADILHAS A EVITAR
Cuidado para não se envolver em análises demasiado aprofundadas do conteúdo das 
comunicações que não acrescentariam nada na solução do problema em questão. Uma 
análise mais geral das comunicações que forneça informações sobre as fontes de in-
formação e os interlocutores é, muitas vezes, suficiente para desenvolver hipóteses e 
alimentar o pré-diagnóstico.

4	 Ver Cloutier et al., 2005. Importância da organização do trabalho como suporte às estratégias de proteção 
dos AFSs e dos enfermeiros nos serviços de cuidados e apoio domiciliares. Relatório IRSST, R-429, 266 p. 
e o resumo (Cloutier et al., 2006), RR-453, 44 p. 
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Figura 8.8  Proporção de tempo gasto em diferentes tipos de interações verbais com clientes conforme a experiência 
das assistentes (n = 34 tratamentos de banheira).
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PARTE III

A ergonomia como prática

Após a apresentação da abordagem ergonômica, a Parte III reúne algumas reflexões 
sobre a prática dos ergonomistas. Essa parte é composta por um capítulo apenas, no 
qual se discute, inicialmente, algumas características da prática profissional em 
Ergonomia. Em seguida, com base especialmente nos testemunhos dos profissionais 
entrevistados, são apresentadas estratégias empregadas pelos ergonomistas nas dife-
rentes fases da intervenção. O capítulo termina com uma reflexão sobre as competências 
diversas necessárias à prática da intervenção ergonômica.





9
O profissional ergonomista

INTRODUÇÃO
Após a descrição das diferentes fases da intervenção ergonômica nos capítulos ante-
riores, convidamos o leitor a uma breve reflexão sobre a prática profissional dos er-
gonomistas. Centraremos nossa atenção, particularmente, na prática dos ergonomistas 
que fazem intervenções em estabelecimentos após uma demanda originada na iden-
tificação de um problema no ambiente de trabalho.

A prática profissional dos ergonomistas é, obviamente, muito mais ampla. Pensemos, 
por exemplo, naqueles que respondem às demandas das centrais sindicais para apro-
fundar conhecimentos e fornecer argumentos para que os locais de trabalho se 
preocupem mais com o impacto das condições de trabalho sobre grupos de trabalha-
dores mais vulneráveis (p. ex., mulheres em empregos não tradicionais, trabalhadores 
jovens, trabalhadores imigrantes etc.). Pensemos também na prática dos pesquisadores 
ergonomistas que, no âmbito da pesquisa-intervenção, procuram explorar novos nichos 
para a Ergonomia e desenvolver novos conhecimentos sobre a atividade de trabalho 
(contribuição da Ergonomia para o processo de melhoria contínua, gestão da qualidade, 
projeto arquitetônico, projeto em Engenharia, para a concepção de formações, trans-
missão de conhecimentos etc.). Podemos destacar, também, a prática dos ergonomistas 
convocados como especialistas consultores. É claro que poderíamos continuar essa 
descrição, uma vez que a profissão de ergonomista está evoluindo e se diversificando. 
Além disso, muitas vezes, a mesma pessoa desenvolverá uma diversidade de práticas 
durante sua carreira profissional.

Como podemos caracterizar essa prática profissional dos ergonomistas intervenientes 
em um ambiente de trabalho? Quais são as estratégias desenvolvidas pelos ergonomistas 
para realizar adequadamente as diferentes fases da intervenção? E, por fim, que compe-
tências esses profissionais desenvolvem para o sucesso de suas intervenções? Este capítulo 
pretende explorar essas diferentes questões e apresenta a riqueza dos testemunhos dos 
ergonomistas profissionais que contribuíram para a produção deste livro.
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9.1 �ALGUMAS CARACTERÍSTICAS DA PRÁTICA  
PROFISSIONAL EM ERGONOMIA

9.1.1 �Uma forma de atividade humana
A prática profissional em Ergonomia, como qualquer outro tipo de prática profissional, 
é uma forma de atividade humana. Nesse contexto, a teoria da ação que tenta descrever 
as racionalidades que estão em jogo na atividade humana pode nos ajudar a pensar 
sobre essa questão.

Autores como Pharo e Quéré (1990) ou Ladrière, Pharo e Quéré (1993) sugerem 
que quatro tipos de racionalidades estão em jogo na atividade humana. François 
Daniellou1 (2003a) oferece uma síntese disso em um capítulo do livro intitulado Des 
Pratiques en Réflexion. Dix ans de Débats sur L’intervention Ergonomique (Martin e  
Baradat, 2003), cujo resumo apresentamos aqui. Os quatro tipos de racionalidades 
propostas por esses autores são os seguintes:
	● A racionalidade instrumental, ou a tentativa de agir de maneira eficaz sobre o 

mundo.
	● A racionalidade axiológica, ou a tentativa de agir, da melhor forma possível, de 

maneira justa em relação a um conjunto de valores.
	● A racionalidade subjetiva, ou a tentativa de deixar uma marca própria naquilo que 

se faz.
	● A racionalidade comunicativa, ou a tentativa de ser compreensível para os outros, 

de permitir interações de compreensão mútua.
Outros tipos de racionalidades podem vir à mente ao ler estas linhas. O que nos 

parece fundamental aqui é compreender que a ação humana é descrita como uma 
busca constante de compromisso entre essas diferentes dimensões. Trabalhar e agir 
seria tentar manter tudo isso ao mesmo tempo, o que não é possível de forma estável, 
mas que está sujeito a reajustes permanentes. Trata-se, portanto, de encontrar, a cada 
momento, um meio-termo entre essas diferentes racionalidades que, muitas vezes, são 
incompatíveis entre si, em vez de procurar alcançar um ótimo.

Como diz François Daniellou, “Ser ergonomista (como fazer qualquer outro tra-
balho) envolve procurar ser ao mesmo tempo eficiente, justo, construir a própria 
identidade e ser ‘legível’, compreensível para os outros” (2003a, p. 29).

9.1.2 �Muito mais que um processo de resolução de problemas
Vários autores, entre os quais Schön (1983), contestam a visão positivista da ciência 
que leva a crer que o profissional aplica o conhecimento científico para resolver pro-
blemas, cuja definição é objeto de acordo. O trabalho do profissional não é principal-
mente resolver problemas, mas sim colocar os termos dos problemas, identificá-los, 
colocar palavras nos elementos que ele escolheu reter.

1	 Professor de Ergonomia na Escola Nacional de Ciências Cognitivas do Instituto Politécnico de Bordeaux. 
É diretor do Departamento de Ergonomia de Sistemas Complexos.
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RELATOS DE PROFISSIONAIS
O trabalho do ergonomista é ouvir o que não é dito e ver o que não é visível. É compreender a globalidade da 
especificidade.

Quando um ergonomista responde a uma demanda de intervenção, na maioria 
das vezes ele percebe, como afirma Jacques Christol, ergonomista consultor, que “os 
dados iniciais estão incompletos, maldefinidos; o objetivo deve ser construído itera-
tivamente; os procedimentos e etapas dependem dos resultados intermediários, da 
margem de manobra disponível que aumenta ou diminui ao longo da ação” (Christol, 
1996, p. 225). A prática profissional é, não raro, caracterizada por complexidade, in-
certeza, instabilidade, particularismo e os conflitos de valores.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
A primeira manhã... é um medo... um medo de não acertar. O caminho não está traçado, você recomeça sempre.

Para Schön (1983), a atividade do profissional, longe de ser apenas uma atividade 
de resolução de problemas, é, antes de tudo, uma atividade de construção de problemas, 
sem acordo a priori sobre os objetivos: “construir os objetivos” requer trabalho. Para 
um profissional, saber identificar o problema é pelo menos tão importante quanto 
saber resolvê-lo. Ao nos limitarmos à resolução de problemas, deixamos de lado a 
forma de os apresenta, ou seja, o processo pelo qual definimos os objetivos a atingir 
e os meios a utilizar. Apresentar um problema significa escolher os elementos da si-
tuação que vamos reter, estabelecer os limites da atenção que lhe vamos dedicar e 
impor-lhe uma coerência que nos permita dizer o que está errado e em que direção 
devemos ir para corrigir a situação.

O processo de pensamento e de ação do profissional é semelhante às tentativas 
criativas, cujo conjunto de consequências é constantemente avaliado. As ações iniciadas 
pelo profissional colocam-no “em diálogo” com a situação, que manifesta a ele um 
conjunto de consequências dessas ações que é preciso identificar e compreender de 
modo a adaptar sua ação. Alguns profissionais falam sobre intuição, engenhosidade, 
tentativas e erros, experimentação. Se puder, o profissional vai parar quando “a nova 
situação o agradar”, ou seja, quando, dados o contexto, as partes interessadas e o 
conjunto dos fatores em jogo, o resultado da sua intervenção lhe parecer aceitável.

Segundo Schön (1983), é todo esse processo de reflexão durante o curso da ação e sobre 
a ação que está no coração da arte que permite aos profissionais bom desempenho em 
situações de incerteza, instabilidade, singularidade e conflito de valores. Várias competências 
(ver Seção 3 deste capítulo), incluindo as habilidades de gestão de projetos e de comunicação, 
permitirão aos profissionais manterem o rumo nesse ambiente complexo.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Não existe conhecimento universal ou o jeito certo! É sempre ad hoc! Você tem de gerenciar a complexidade e 
isso não é fácil. Mas as pessoas querem respostas simples. Então, há uma tentação e uma tensão constantes. 
Somos solicitados a fornecer respostas prontas. Isso me traz de volta a angústia diante da página em branco. 
Você tem de ficar no desconforto! Porque a tendência é mesmo de encontrar o remédio rapidamente! As res-
postas prontas servem para afugentar a angústia de não saber. É preciso aceitar e permanecer na angústia. É 
uma forma de fazer a pergunta confiando que há uma resposta que virá.
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9.2 �ALGUMAS ESTRATÉGIAS IMPLEMENTADAS POR ERGONOMISTAS
Como qualquer trabalhador, o ergonomista profissional realiza uma atividade de 
trabalho (Figura 9.1). Na esteira dos trabalhos que estudam a prática profissional, há 
cada vez mais interesse por esse ergonomista em atividade de intervenção: suas carac-
terísticas; suas representações da intervenção; suas ações enquanto interveniente/ e o 
sentido que atribui às suas ações (Lamonde et al., 2000; Lamonde et al., 2002; Vézina 
et al., 2009; Viau-Guay, 2009). Como em qualquer atividade de trabalho, o andamento 
da intervenção e as transformações que resultarão da interação do ergonomista com 
o ambiente de trabalho dependerão de vários elementos. O contexto de intervenção, 
a demanda da empresa, os modelos e ferramentas que lhe são oferecidos e que o 
ajudarão na execução das suas intervenções condicionarão sua atividade de trabalho 
e, portanto, o processo de regulação face aos acontecimentos, aos incidentes, às pessoas 
com quem ele interage. O profissional ergonomista construirá, portanto, suas estratégias 
à medida que a intervenção evolui, nas quais também levará em consideração suas 
outras atividades profissionais e extraprofissionais.

Outras atividades profissionais e extraprofissionais

Contexto da 
intervenção

Modelos e ferramentas 
da ergonomiaDemanda da empresa

Profissional

Intervenção

Processo de regulação

Transformação das 
situações de trabalho

Satisfação/Saúde

Figura 9.1  Modelo de análise da atividade de trabalho do ergonomista em intervenção.

Fonte: Adaptada de Vézina (2006) e Lamonde e Beaufort (2000).

Com base em entrevistas com 14 ergonomistas de experiências diversas, tentamos 
ilustrar, aqui, alguns exemplos das formas assumidas pelas estratégias dos profissionais 
para progredir nas diferentes fases da intervenção ergonômica.

9.2.1 Análise da demanda
Tal como desenvolvemos no Capítulo 3 desta obra, a análise da demanda e do contexto 
é um processo pelo qual o ergonomista estabelece contacto inicial com as diferentes 
pessoas da empresa para obter informações essenciais à formulação de um contrato 
que determina o tipo e a envergadura da intervenção ergonômica. Como os profissionais 
fazem isso?
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NEGOCIAÇÃO RÁPIDA DO CONTRATO
Vários ergonomistas discutem e negociam os termos provisórios de um primeiro 
contrato durante o primeiro contato telefônico com o “portador” da demanda. Nesse 
contexto, a análise da demanda prossegue quando o ergonomista faz a primeira visita 
à empresa e encontra-se com outras pessoas. O objetivo permanece sempre o de tentar 
identificar os diferentes pontos de vista sobre essa demanda, compreender os desafios, 
as representações da ergonomia em circulação e testar as margens de manobra possíveis 
para as transformações. Esse processo, frequentemente, conduz a uma evolução da 
demanda e do contrato, ou mesmo a uma reformulação da demanda que orientará a 
elaboração do plano de ação (Capítulo 6).

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Existe a análise da demanda que é feita por telefone: quero saber as expectativas, o contexto da demanda. 
Depois, quando estou no local, aproveito o contrato para rediscutir a demanda.

ABORDAGEM POR ETAPA
Alguns profissionais consideram o contrato a primeira oferta de serviço que visa, 
essencialmente, identificar e compreender o problema que está na origem do pedido 
de intervenção a fim de melhor identificar os objetivos e a natureza das intervenções 
a realizar posteriormente de modo a tentar resolver o problema. Após as primeiras 
investigações e a apresentação do pré-diagnóstico, uma segunda oferta de serviços é 
feita para acompanhar o desenvolvimento e a implantação das transformações. Muitos 
dizem-nos que preferem operar por etapas, o que permite que a intervenção seja 
construída gradualmente.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Se você quer estar presente até a implantação, tem de identificar muito bem os problemas no início/ depois, 
assegurar-se de respeitar os objetivos... Por isso, prefiro dar pequenos passos no início, mas estar certo de que 
concorda sobre o que precisa ser resolvido. Depois disso, todo o plano de jogo… Determinar o rumo a seguir 
para realizar um processo completo, incluindo a implantação e o acompanhamento.

OFERTA DE FORMAÇÃO PARA AJUDAR A REDEFINIR A DEMANDA
Diante de determinadas formulações da demanda, o ergonomista deve traduzir o que ouve 
e reconstruir o problema de forma diferente. Ele, então, oferece uma formação para ajudar 
a empresa a construir um consenso entre os atores sobre a definição do problema.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Costumo dizer que o cliente sempre tem razão, exceto quando está errado. Como a intervenção ergonômica é 
um serviço, é preciso ouvir o cliente. Mas às vezes tenho de reformular a demanda, tenho de encarar o problema 
de outra forma. Por exemplo, um cliente que me pede que eu vá treinar seus funcionários que movimentam car-
gas porque eles não sabem trabalhar, no fundo, está me dizendo que esses funcionários estão com dores nas 
costas e que ele não sabe o que fazer. É isso o que escuto! Então, vou traduzir a demanda dele. Tentarei trazê-lo 
para uma perspectiva sob a qual poderei, na maioria das vezes, com uma atividade de formação, mudar sua 
definição do problema.
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9.2.2 Fazer investigações preliminares
As investigações preliminares permitem ao ergonomista abordar a situação de trabalho 
e construir sua própria representação da situação problemática. Essas investigações 
possibilitarão que ele elabore uma descrição da situação de trabalho e levantar hipóteses 
sobre as ligações entre os determinantes, a atividade e suas consequências sobre as pessoas 
e a empresa. As estratégias empregadas pelos profissionais destacam a importância de 
ações com o objetivo de ganhar a confiança dos interlocutores, de buscar um consenso 
entre os atores sobre a definição do problema e de evitar soluções prontas.

GANHAR A CONFIANÇA

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Considero as investigações preliminares importantes para, entre outras coisas, estabelecer relações de con-
fiança. Faço entrevistas individuais sistematicamente, o tempo todo. Para mim, são um preâmbulo.

RESERVAR TEMPO PARA CONSTRUIR SUA PRÓPRIA REPRESENTAÇÃO 
DO PROBLEMA
Embora os profissionais escutem o ponto de vista de seus interlocutores na empresa 
e estejam interessados nas soluções que estes têm em mente, todos consideram im-
portante compreender claramente o problema antes de discutir possíveis soluções.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Nos casos em que o solicitante apresenta um problema e já tem uma solução, aprofundo as informações para 
verificar o que são realmente “o problema” e “a solução”. Se eu tentar encontrar uma solução antes de realmen-
te descobrir o problema, estou perdendo o bonde porque posso não ter identificado o problema corretamente.

AFASTAR-SE DA MENTALIDADE DE ACHAR UMA SOLUÇÃO  
A TODO CUSTO

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Primeiro, tento remover imediatamente esta representação de “temos de encontrar uma solução a todo custo”. É 
preciso, antes, mergulhar no problema, compreendê-lo perfeitamente em todas suas dimensões e, uma vez que o 
problema foi compreendido e que todos estão na mesma sintonia, é fácil dizer: “é isso que é preciso fazer”. Portanto, 
passo muito mais tempo tentando entender o problema e todos os seus desafios do que à procura de uma solução.

ABORDAR A SITUAÇÃO DE TRABALHO GLOBALMENTE  
PARA IDENTIFICAR O PROBLEMA ESPECIFICAMENTE
O profissional procura abordar a situação de trabalho de forma global, situando-a no 
sistema da empresa. Mas essa pesquisa é norteada por aquilo que ele compreende aos 
poucos sobre o problema para cuja solução foi chamado.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Geralmente, abordo a situação de trabalho de forma global. Se a demanda for para um posto de trabalho, vou querer 
situar esse posto: em uma fábrica ou nas etapas de fabricação do produto... não sei... quero entender! Depois, rapi-
damente, quero entender o problema. Mas não cavo muito fundo porque vou cavar com base no QUE é o problema!
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TÉCNICAS DE ENTREVISTA VARIADAS
Os profissionais consideram importante poder entrevistar os trabalhadores diretamente 
no posto de trabalho durante a atividade. Quando a situação não o permitir, podem 
pedir a outra pessoa que lhes descreva o que o trabalhador está fazendo.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Sempre faço as entrevistas com os trabalhadores de maneira informal no posto de trabalho. Se não for seguro 
para o trabalhador, interrompo o trabalho ou peço a alguém que conheça o trabalho que me explique, enquan-
to o trabalhador o executa, como se eu fosse fazer o trabalho. “Descreva-me o que você faz” é muito diferente 
de “ensine-me como fazer”!

O PRÉ-DIAGNÓSTICO COMO RESULTADO DE UMA INTERVENÇÃO
Em alguns casos, para ter certeza da disposição e da capacidade de uma empresa de 
querer resolver um problema, sem investir muito tempo, os profissionais propõem, 
como intervenção, a realização de um pré-diagnóstico.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Quando não tenho certeza da minha tacada, faço uma intervenção curta. Estabeleço um pré-diagnóstico e 
apresento-o a eles: coloco menos energia nisso e consigo elementos suficientes para convencer e iniciar a dis-
cussão. Às vezes, é só isso que precisa, a faísca…

9.2.3 Do pré-diagnóstico ao plano de ação
Como apresentamos nos Capítulos 5 e 6, ao comunicar seu pré-diagnóstico, o 
ergonomista procura primeiro propor uma interpretação do problema e validá-la 
junto aos atores do ambiente. Ele também quer convencer seus interlocutores de 
que devem ser feitas ações para resolvê-lo. Finalmente, ele deseja direcionar essa 
ação para os determinantes que estão o mais a montante possível da situação de 
trabalho.

PRÉ-DIAGNÓSTICO PARA CONSTRUIR CREDIBILIDADE, PLANO  
DE AÇÃO PARA ACOMPANHAR AS TRANSFORMAÇÕES
Para garantir que estará presente durante a implantação e acompanhamento, um er-
gonomista propõe, primeiramente, uma abordagem de identificação dos problemas 
com base nos objetivos dos clientes. Ele prova seu valor e, em um segundo momento, 
oferece uma abordagem completa.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Frequentemente, a oferta inicial de serviços serve para identificar os problemas e definir os objetivos. A seguir, 
proponho uma intervenção que possa servir à empresa. Inicialmente, a empresa não me dará um acordo de 
2 anos se eu não demonstrar que “identifiquei o problema”. Com uma oferta de serviço inicial, a empresa se 
sente segura: defini bem as coisas e sabemos para onde vamos.
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9.2.4 Aprofundar a compreensão da atividade de trabalho
Tal como descrevemos no Capítulo 8, as análises aprofundadas da atividade de trabalho 
são guiadas por uma hipótese formatada no momento do pré-diagnóstico ou que pode 
ter sido necessária para preparar o pré-diagnóstico. São investigações direcionadas 
que visam recolher dados precisos para aprofundar a compreensão de uma parte crítica 
da atividade, seja para tentar convencer determinados interlocutores, seja para poder 
alimentar o processo de busca de soluções.

CRÔNICAS DE ATIVIDADES PARA DEMONSTRAR QUE NÃO  
É ISSO QUE OS TRABALHADORES FAZEM
Os profissionais realizam análises aprofundadas da atividade laboral para tentar mudar 
as representações sobre o trabalho.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Faço a observação sistemática, que incluirá, primeiro, uma análise da atividade. Faço uma crônica da operação 
bastante detalhada. Demora muito, mas é o que me permite tirar uma foto da atividade e dizer: “olha, você 
esperava que eles fizessem isso, mas eles não fazem isso, fazem outra coisa”.

O TEMPO INVESTIDO DEPENDE DO GRAU DE ABERTURA DA EMPRESA
O tempo investido nas análises aprofundadas da atividade de trabalho depende, muitas 
veze,s do grau de abertura da empresa. Por vezes, a coleta de dados muito precisos 
sobre a atividade de trabalho é essencial se quisermos convencer determinados inter-
locutores na empresa.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Numa empresa onde as representações estão fechadas, vou realizar a abordagem ergonômica, mas também 
farei um trabalho de mudança de representação que se traduz, entre outras coisas, por essa demonstração que 
nunca termina porque tenho de “convencer, desconstruir representações”. É preciso demonstrar isso com um 
beabá muito detalhado da atividade de trabalho.

MEDIDAS PARA QUESTIONAR CERTAS SOLUÇÕES POSSÍVEIS
Os profissionais podem decidir realizar algumas mensurações para questionar certas 
escolhas de soluções.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
A intervenção em que tive de ser muito preciso foi quando medi os níveis de iluminação em determinados lo-
cais de uma biblioteca para demonstrar... para convencer, na verdade, que as soluções propostas pelo cliente 
não mudariam nada se ele conservasse as mesmas luminárias.

APRESENTAR OS RESULTADOS DE ANÁLISES APROFUNDADAS  
DA ATIVIDADE LABORAL A MUITAS PESSOAS DIFERENTES:  
UMA ETAPA, MUITAS VEZES, FRÁGIL, MAS CRUCIAL
Nem sempre, para os profissionais, parece fácil apresentar os resultados de análises 
aprofundadas da atividade de trabalho a uma variedade de pessoas. A empresa costuma 
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mencionar diversos motivos relacionados à produção para limitar o número de pessoas 
que participarão da reunião. Para os profissionais, essa é uma etapa crucial que pode 
influenciar a direção e o âmbito da intervenção.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Idealmente, faço observações sistemáticas e as valido. Mas em alguns casos isso não é possível. A validação é o 
que há de mais frágil numa intervenção. Tento negociar essa etapa na análise da demanda, mas quando chego 
para fazê-la, recebo todo tipo de desculpas: “Não temos tempo. Estamos em um período de alta produção”. 
Quando valido as observações, organizo-me para que o empregador esteja lá. Acho importante que ele veja o 
que está acontecendo imediatamente. Isso orienta muito o restante da intervenção.

9.2.5 Conceber os projetos de transformação
Há alguns ergonomistas cuja prática habitual é apoiar o desenvolvimento e a imple-
mentação de transformações. No entanto, para a maioria dos profissionais, a situação 
é mais variável e, muitas vezes, a intervenção termina na proposição de caminhos de 
transformação, vulgarmente chamados de “recomendações”.

COCONSTRUIR PROPOSTAS DE TRANSFORMAÇÃO  
COM OS ATORES DA EMPRESA
O que emerge do discurso dos profissionais são os esforços para “coconstruir” as 
propostas de transformação com a contribuição ativa dos atores da empresa.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Peço que os engenheiros da empresa estejam envolvidos no projeto para que eu possa trabalhar com eles na 
busca de soluções. Sempre solicito acesso aos trabalhadores e supervisores: para poder incomodá-los, para 
fazer perguntas. Também preciso de informações do departamento de controle de qualidade. Preciso de fee-
dback das pessoas que trabalham aqui. Preciso compreender as restrições tecnológicas e organizacionais para 
fazer propostas realistas. Caso contrário, no meu relatório começo a parte da solução escrevendo: “São apenas 
hipóteses de solução que terão de ser validadas, desenvolvidas com pessoas…”

VÁRIAS ESTRATÉGIAS PARA PROMOVER A COCONSTRUÇÃO
Mesmo quando não existe um grupo de trabalho formal ao longo da intervenção, 
existem esforços para esclarecer possíveis soluções junto aos atores da empresa. 
Alguns organizam uma reunião na qual apresentam os resultados da análise com 
possíveis soluções. O objetivo dessa apresentação é duplo: validar o diagnóstico; e 
gerar consenso sobre os caminhos para a transformação. Outros trabalharão mais 
com pessoas-chave, muitas vezes especialistas técnicos. As pessoas consultadas são 
os trabalhadores, entre os quais o pessoal técnico , especialmente engenheiros. Para 
alguns ergonomistas, é claro que eles precisam da contribuição de um engenheiro 
para os aspectos mais técnicos.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Uma coisa é clara nos meus contratos: as soluções nunca são um fim em si mesmas. Como ergonomista ex-
terno, não posso encontrar uma solução que resolva os problemas. Dou a eles possibilidades de soluções que 
precisam, na sequência, ser desenvolvidas com os trabalhadores, entre os quais gestores, engenheiros etc.
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CONFIRMAR A VIABILIDADE DAS TRANSFORMAÇÕES  
PROPOSTAS
Um dos profissionais nos conta que trabalha em estreita colaboração com os especia-
listas técnicos da empresa. Com eles, valida as soluções e avalia sua viabilidade. Ele 
fornece orientações, parâmetros e especificações, às vezes, mais quantificadas, mas, 
com isso, consegue que o trabalho de desenhar a solução seja feito pela equipe técnica 
da empresa. Assim, ele, primeiro, discute a viabilidade com o engenheiro e, depois, 
reúne um pequeno grupo de trabalhadores para validar a solução.

NEM SEMPRE É FÁCIL CONSIDERAR FAZER DE OUTRA MANEIRA
Se os ergonomistas nos dizem, muitas vezes, que envolvem os trabalhadores na formulação 
de possibilidades de transformação, eles especificam que, em certos ambientes, os atores 
da empresa têm dificuldade em imaginar que as coisas poderiam ser de outra forma.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Os trabalhadores, às vezes, têm dificuldade em imaginar outra coisa senão o que estão vivenciando…

ACOMPANHAMENTO DAS SOLUÇÕES: UM CRITÉRIO DE SUCESSO 
DAS INTERVENÇÕES
Vários profissionais pensam que a intervenção é considerada bem-sucedida quando 
conseguem apoiar a implantação de soluções. Algumas características são destacadas: 
houve boa dinâmica de grupo, boa interação ergonomista-trabalhador-equipe técnica, 
foram feitas simulações em plantas-baixas ou testados protótipos e as soluções desen-
volvidas foram implantadas.

DIFICULDADE EM NEGOCIAR O ACOMPANHAMENTO  
DA IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÕES NO INÍCIO  
DA INTERVENÇÃO
A negociação do acompanhamento da implantação das soluções no contrato, no início 
da intervenção, parece difícil. Foi mencionado que a empresa gosta de ter controle 
sobre os acontecimentos e que, uma vez definido o problema, prefere que as coisas 
sejam tratadas internamente.

RELATOS DE PROFISSIONAIS
Idealmente, acompanho as transformações, mas, na realidade, nem sempre estou presente. Os motivos são 
vários: em primeiro lugar, isso não interessa às empresas. Mesmo que eu explique e escreva no relatório, eles 
não veem a relevância. Por outro lado, e este é um problema de consultoria, estou lá apenas por um tempo 
determinado. Proponho recomendações, mas elas não são, necessariamente, implantadas na semana se-
guinte. Em alguns casos, o acompanhamento é imediato. Em outros, investimentos a serem feitos e decisões 
a serem tomadas pela alta administração são necessários. Por todos os tipos de considerações, não estou 
mais presente no momento da implantação. Por isso, escrevo um parágrafo no relatório sobre como implan-
tar as recomendações.
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VÁRIAS ESTRATÉGIAS PARA AINDA TENTAR ACOMPANHAR
Em algumas organizações, os ergonomistas fazem um acompanhamento administrativo 
por telefone, sem retornar ao local. No entanto, isso não lhes dá nenhum feedback do 
trabalhador. É mais fácil para um ergonomista interno ou ou para alguém que trabalha 
com um cliente fidelizado. O ergonomista pode, então, fazer o acompanhamento sob 
outro contrato. Durante uma intervenção em vários postos de trabalho, o acompa-
nhamento é feito mais facilmente do que durante uma intervenção pontual em um 
único posto de trabalho.

9.3 �COMPETÊNCIAS COMPLEMENTARES PARA UMA INTERVENÇÃO 
ERGONÔMICA DE SUCESSO

As entrevistas realizadas com ergonomistas profissionais no âmbito do desenvolvimento 
desta obra e a literatura que trata da prática da intervenção ergonômica sugerem que 
exercer a profissão de ergonomista significa:

Intervir sob diversos constrangimentos (temporais, econômicos, sociais) por vezes 
fortes, tanto em:
	● Ambientes nos quais:

	○ as demandas são variadas (demanda, oferta, obrigação);
	○ os recursos e a capacidade podem ser limitados;
	○ muitas vezes é preciso construir representações;
	○ o conhecimento do ergonomista pode ser limitado (conhecimento de deter-

minados ambientes e de determinadas áreas).
	● Situações complexas;
	● Contextos específicos (contexto da empresa, econômico, social).

Interagir com uma vasta rede de atores (responsáveis pelos recursos humanos, 
engenheiros, arquitetos, gerentes, supervisores, representantes sindicais, trabalhadores) 
com interesses diversos e eventualmente divergentes e que estão todos envolvidos de 
diferentes formas na contratação da intervenção ergonômica.

Produzir conhecimento a partir da análise da atividade e das transformações 
operacionais visando tanto a saúde e a segurança dos trabalhadores como a eficiência 
do sistema produtivo (de bens ou serviços) em que atuam.

E isso é feito ao estabelecer uma dinâmica coletiva de compreensão dos problemas 
e desenvolvimento de soluções a partir de uma abordagem de análise da atividade de 
trabalho e de gestão de projetos.

Além das ferramentas de análise da atividade e do conhecimento sobre o ser humano 
no trabalho, outras competências complementares são necessárias para realizar com sucesso 
uma intervenção ergonômica. Para descrevê-las, reproduzimos, aqui, em grande parte, 
um texto de Anabelle Viau-Guay2 publicado, na revista da Canadian Ergonomics Association, 
em março de 2007 e que descreve cada uma dessas habilidades (Viau-Guay, 2007).

2	 Ergonomista e professora assistente do Departamento de Estudos de Ensino e Aprendizagem da Univer-
sidade Laval.
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A literatura sobre a prática da intervenção ergonômica identifica seis competências 
empregadas pelos ergonomistas para intervir, a saber: estratégicas; relacionais; técnicas; 
éticas; interdisciplinares; e a capacidade do ergonomista de se aprimorar quando se 
depara com situações difíceis.

9.3.1 �Competências estratégicas
Em primeiro lugar, vários autores referem-se às competências estratégicas exigidas 
pela prática da intervenção ergonômica. Na verdade, o ergonomista que intervém 
num local de trabalho nem sempre faz apenas um diagnóstico: muitas vezes, ele 
procura transformar a situação, tornar-se um “catalisador” de mudança. Para fazer 
isso, realiza, além da análise da situação de trabalho, uma avaliação estratégica das 
possibilidades de transformação no ambiente e no projeto em que intervém e ajusta 
sua prática adequadamente, passo a passo (Lamonde et al., 2002). Esta análise não 
se reduz à construção social (p. ex., criação de grupos de trabalho), mas visa traçar 
um retrato eficaz do contexto específico da organização e das possíveis alavancas 
de transformação. Quem os atores envolvidos? Quais raciocínios seguem? Alguns 
estão em conflito? Por quê? Quem realmente tem o poder de fazer as coisas acon-
tecerem? Quem detém as informações? Na prática, essa análise estratégica não seria 
realizada apenas no momento da análise da demanda, e sim constantemente atualizada 
de acordo com a evolução da intervenção. Assim, os ergonomistas desenvolveriam 
estratégias diversas para garantir um terreno fértil para a transformação: ampliar a 
visão dos interlocutores sobre o trabalho e a atividade do ergonomista (Six, 1996; 
Viau-Guay, 2002), levar os interlocutores a se fazerem perguntas que não faziam 
antes, criar conexões (profissionais, mas também pessoais) privilegiadas com ato-
res-chave etc. Além disso, os ergonomistas podem procurar desempenhar vários 
papéis nos projetos (expertise, mas também delegação/transferência, coaching ou 
coordenação), de forma a que o valor acrescido da sua intervenção aumente (Lamonde 
et al., 2002).

9.3.2 �Competências relacionais
Em segundo lugar, são mencionadas as competências relacionais dos ergonomistas. 
A intervenção ergonômica não seria apenas uma relação de expertise, mas também, 
em certa medida, uma relação de assistência. Inicialmente, o ergonomista depara-se 
com um contratante em dificuldade, que recorre a seus serviços para resolver um 
problema que ele próprio não consegue resolver. Como ganhar a confiança dessa 
pessoa, desde os primeiros contatos, como acalmar os receios do contratante com 
relação ao estudo (Lamonde et al., 2000)? Como destacar os problemas e propor 
mudanças com tato e diplomacia, sem colocar em causa a competência dos gestores 
que estão na origem da intervenção ergonômica? Além disso, o ergonomista encon-
tra-se, frequentemente, no papel de facilitador de grupos (de utilizadores ou de 
direção de projetos), o que, por si só, constitui uma competência a desenvolver. 
Como garantir que o grupo funciona bem, que caminha na direção certa, como 
gerir os conflitos que surgem dentro dele? Como desempenhar eficazmente o papel 
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de mediador, proporcionando aos atores não apenas um diagnóstico, mas também 
os meios para debater soluções entre si (Baril-Gingras, 2003)? No decorrer de sua 
intervenção, o ergonomista também pode ter contato com trabalhadores e gestores 
que estão esgotados, nervosos, céticos em relação ao projeto e à própria intervenção 
ergonômica (ver, por exemplo, Ledoux e Aurousseau, 2001). A forma de intervir 
junto a essas pessoas certamente pode fazer diferença no sucesso da intervenção. 
Mas como se posicionar diante deles de forma a ajudá-los e ao projeto sem, ao 
mesmo tempo, se tornar uma espécie de terapeuta? Por fim, um aspecto muitas 
vezes oculto no ensino e na literatura, o ergonomista também engaja, no trabalho, 
seu corpo (Daniellou, 2006) e suas emoções: corpo que se torna uma ferramenta de 
comunicação na linguagem não verbal e na demonstração, emoções que surgem 
durante situações difíceis de interação, na confrontação com a miséria humana etc. 
Pode-se supor que os ergonomistas, à semelhança de outros trabalhadores, desen-
volvem estratégias para melhor gerir seu corpo e suas emoções no seu trabalho 
(Soares, 2000).

9.3.3 �Competências “técnicas”
Em terceiro lugar, vários autores abordam as competências “técnicas” (ou seja, fora 
da ergonomia) que o ergonomista deve, por vezes, dominar para poder intervir 
melhor. Por exemplo, quando precisa trabalhar com interlocutores técnicos (arqui-
tetos, engenheiros etc.) durante projetos de concepção, o ergonomista terá benefícios 
em compartilhar parte de sua linguagem técnica se realmente quiser acompanhar 
o andamento do projeto. Às vezes, isso também significa dominar a leitura de plantas 
e especificações técnicas de um produto ou serviço, ou outros documentos técnicos, 
de forma a fazer uma espécie de “tradução” para os futuros usuários. Em outro viés, 
em certas intervenções, o ergonomista pode ser obrigado a empregar competências 
pedagógicas, seja para oferecer ele próprio a formação, seja para concebê-la. Ora, 
não basta querer para se improvisar como professor, ainda mais porque a necessidade 
de formação nem sempre estava prevista no início das intervenções (Montreuil et al., 
2001): como definir os objetivos da formação? Que ferramentas pedagógicas desen-
volver para atingir esses objetivos de aprendizagem? Como se assegurar da qualidade 
da aprendizagem efetivamente alcançada? Finalmente, as tecnologias de informação 
e de comunicação também mudaram a situação para os ergonomistas. Eles devem 
ter a capacidade de procurar informações relevantes entre a massa de informação 
disponível – em particular, aquela gerada pela pesquisa em ergonomia – e de geri-la 
de forma crítica.

9.3.4 �Competências éticas e de identidade
Em quarto lugar, para ter sucesso nas suas intervenções, o ergonomista deve, algumas 
vezes, desenvolver competências éticas e de identidade. De fato, os ergonomistas 
são, com frequência, confrontados com demandas ambíguas frente às quais devem 
questionar-se: qual é o meu papel como ergonomista? O que devo evitar como er-
gonomista? Posso aceitar este contrato (p. ex., Lamonde (2000) sobre o papel do 
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ergonomista como especialista no CSST3? Em outros casos, no meio de uma inter-
venção, o ergonomista pode se ver confrontado com um conflito de norma (Daniellou, 
2006) (p. ex., quando a segurança se opõe à produtividade) face ao qual deve ser 
capaz de se posicionar. Finalmente, confrontado com certos constrangimentos da 
área, o ergonomista deve, às vezes (e mesmo frequentemente!), afastar-se da abor-
dagem teórica da intervenção ergonômica ou eliminar completamente certas etapas: 
até que ponto posso fazer isso respeitando a ética da profissão? Como posso garantir 
que estes ajustes não afetarão o sucesso da intervenção? Ou, pelo contrário, eles a 
facilitarão em certos casos?

9.3.5 �Competências de interdisciplinaridade
Em quinto lugar, lembramos as competências para a interdisciplinaridade que muitos 
ergonomistas desenvolvem em sua prática. Segundo Vinck (2002), essa habilidade se 
faz necessária pela complexidade do objeto de intervenção do ergonomista, que é a 
atividade do ser humano no trabalho e suas múltiplas causalidades. Assim, por defi-
nição, o ergonomista, muitas vezes, tem de interagir com pessoas de outras profissões. 
Alguns desses profissionais são mais conhecidos pelos ergonomistas (arquitetos, 
programadores, engenheiros); outros nem tanto, como gestores (Toulouse e Savoie, 
2000), especialistas em saúde mental ou comunicação organizacional (Ledoux et al., 
2001), especialistas em gestão da qualidade e melhoria contínua (Toulouse, 2003) etc. 
Para trabalhar eficazmente com outros profissionais, alguns ergonomistas desenvolvem 
não só o conhecimento e uma compreensão dessas outras disciplinas (do ponto de 
vista técnico, e também da sua racionalidade), mas também a capacidade de lhes dar 
a conhecer e compreender a Ergonomia.

9.3.6 �Capacidade de questionar e transformar sua prática
Por fim, verifica-se que vários ergonomistas, sobretudo os mais experientes, teriam 
a capacidade, quando confrontados em situações difíceis numa situação de intervenção, 
de questionar e transformar sua prática para conseguirem resolver essas dificuldades 
de forma satisfatória. Essas situações difíceis, provavelmente mais frequentes no 
início da carreira e mais raras a partir de então, têm origens múltiplas. São situações 
em que o ergonomista se sente ineficaz, em que “a coisa está difícil” e ele deve “dar 
um jeito”. Essa sensação de ineficácia pode ser causada por todo tipo de situações: 
relações interpessoais de difícil manejo; interlocutores recalcitrantes que não querem 
colaborar ou que buscam atrapalhar o ergonomista; conflitos de valores entre o que 
é solicitado e o que o ergonomista acha necessário fazer; confronto com um problema 
novo para o ergonomista; uma situação em que a natureza exata do problema não 
está definida etc. Alguns ergonomistas, quando confrontados com tais situações, 

3	 CSST ou CNESST (Comissão das Normas, Equidade, Saúde e Segurança do Trabalho – Commission des 
Normes, de L’équité, de la Santé et de la Sécurité du Travail) é um órgão de Quebec responsável pela promoção 
dos direitos e obrigações em relação ao trabalho. A sigla CNESST foi adotada em 2016 em substituição à 
CSST (Nota da tradução).
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conseguem tomar distância de sua prática habitual, questioná-la e transformá-la, de 
modo a torná-la mais eficaz. Outros acham mais difícil e gostariam de ter mais fer-
ramentas para ajudá-lo.4

CONCLUSÃO
Como profissional, o ergonomista utiliza uma variedade de estratégias para realizar 
suas intervenções e adaptar-se ao contexto. Para isso, vemos que as competências 
empregadas pelos ergonomistas, em sua prática, vão muito além da análise do trabalho 
e da realização de um diagnóstico relativo à situação de trabalho. Muitas outras com-
petências complexas são necessárias e aplicadas de forma mais ou menos igual de um 
ergonomista para outro e de uma intervenção para outra. Quais as competências mais 
significativas, no que diz respeito ao sucesso das intervenções? Que condições devem 
estar presentes nos locais de trabalho para que seja possível colocar as intervenções 
em prática e desenvolvê-las? Isso destaca para os ergonomistas a necessidade de 
continuar a se desenvolver em sua prática profissional.

4	 Pelo menos foi isso que emergiu da discussão que se seguiu à apresentação feita por um investigador de ciências 
da educação sobre a prática reflexiva apresentada durante as Jornadas de Prática em 2002 (Bourassa, 2002).





Conclusão

Aqui está o fruto das nossas reflexões e da formalização das nossas experiências de 
investigação e ensino, enriquecidas com os testemunhos de profissionais experientes. 
Esta é a nossa visão sobre a prática da intervenção ergonômica. Esperamos que esta 
obra seja uma contribuição significativa para a disciplina e também para a formação 
de muitos ergonomistas.

Com toda a modéstia, estamos conscientes de que este é apenas um primeiro passo. 
Outras obras virão enriquecer nosso esforço e contribuir para a evolução da prática 
da intervenção ergonômica. Afinal, a disciplina é jovem e são necessárias obras didáticas 
e reflexivas para o seu amadurecimento. Além da prática da intervenção ergonômica, 
há espaço para publicações sobre outros assuntos relevantes para a Ergonomia. Pensamos 
em possíveis tratados metodológicos na área dos projetos de concepção, na contribuição 
da ergonomia para os novos desafios da formação e da manutenção de uma força de 
trabalho envelhecida no emprego. Esperamos que este livro possa estimular outras 
reflexões necessárias à evolução da disciplina.

Podemos concluir nos questionando sobre os desafios que os ergonomistas terão 
de enfrentar nos próximos anos e como a disciplina deveria evoluir. Primeira consta-
tação: a Ergonomia deve afirmar-se claramente, em todas suas dimensões e em sua 
especificidade, junto às outras disciplinas. Vários ergonomistas comentam que, às 
vezes, têm dificuldade em se fazerem entender por outros pesquisadores e profissionais. 
Numa altura em que os problemas encontrados nos locais de trabalho se tornam mais 
complexos, uma perspectiva multidisciplinar é, por vezes, a única linha de ação per-
tinente. Nesse contexto, as contribuições e os métodos da Ergonomia devem ser mais 
bem-compreendidos pelos colegas das outras disciplinas envolvidas na concepção do 
trabalho segundo diferentes perspectivas. O conceito de análise de atividade, que 
constitui, de certa forma, a espinha dorsal deste trabalho, não é tão simples de ser 
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compreendido pelos nossos colegas. Os ergonomistas terão, portanto, de fazer esforços 
para comunicar melhor seus conceitos e métodos.

Há motivos para questionar se uma simplificação da linguagem utilizada, recorrendo 
a uma abordagem mais sintética, não seria útil para esse fim. Muito hermetismo deve 
ser evitado a todo custo. Uma coisa é certa, trabalhos dedicados a explicar a Ergonomia 
e seus pontos de convergência e divergência com outras disciplinas só podem ser úteis. 
Há espaço para reflexões epistemológicas para a consolidação da disciplina e para o 
fortalecimento das questões interdisciplinares.

Manter viva a formação dos alunos das séries superiores também será um grande 
desafio. Desenvolver a próxima geração é crucial para a sobrevivência da disciplina.

Dada a pluralidade de influências que colorem as abordagens adotadas em Ergonomia, 
pesquisadores e profissionais devem evitar permanecer num universo excessivamente 
fechado. Ao contrário, devem abrir-se às diversas perspectivas desenvolvidas nos vários 
continentes.

O desafio mais importante para os ergonomistas é fazer com que sua contribuição 
potencial seja compreendida pelos atores dos diversos locais de trabalho. Para dizer 
o mínimo, em Quebec ainda não recorremos aos ergonomistas o suficiente. Resumindo, 
os gestores dos locais de trabalho têm uma ideia bastante vaga do que faz um ergono-
mista. Este é um desafio importante para a sobrevivência da disciplina: mudar as re-
presentações que os decisores nos locais de trabalho têm sobre a Ergonomia. Ainda 
que possam ser necessárias pesquisas para compreender melhor esse fenômeno, es-
peramos que as associações, ou grupos de pesquisadores e profissionais possam, juntos, 
realizar campanhas de sensibilização sobre isso e desenvolver ferramentas de 
comunicação.

Uma transformação da porta de entrada dos ergonomistas para os locais de trabalho 
talvez também fosse benéfica. O ergonomista, frequentemente, levanta questões de 
saúde e segurança. Essa é uma vocação que deve persistir. No entanto, a intervenção 
realizada por meio das estruturas de saúde e segurança nem sempre é uma prioridade 
para a empresa. Por esse caminho, muitas vezes, é difícil convencer os decisores a fazer 
investimentos. Como Lamonde e Bellemare (2010)1 destacaram recentemente, os 
ergonomistas deveriam trabalhar, com mais frequência, em conjunto com os projetistas, 
incluindo os engenheiros. Seria mais eficaz se a intervenção ergonômica fosse integrada 
às atividades rotineiras da empresa. Nesse sentido, os programas de melhoria contínua 
nas empresas poderiam constituir um veículo interessante, na medida em que seja 
possível contrariar os efeitos perversos que, por vezes, lhes são atribuídos.

A Ergonomia também deve evoluir em sintonia com as mudanças que afetam o 
mundo do trabalho. Além de suas competências na análise da atividade, o ergonomista 
deve dominar diversos conhecimentos sobre o “sistema-empresa” e sobre os processos 
de mudança nos ambientes de trabalho. Mais do que nunca, será importante adotar 
uma visão sistêmica e interessar-se pelo contexto macroscópico do ambiente de trabalho, 
bem como por seu ambiente externo.

1	 Lamonde e Richard, 2009a, 2009b; Bellemare, 2010.
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Embora seus princípios de ação sejam os mesmos, os ergonomistas terão de enfrentar 
as dificuldades vividas pelas populações vulneráveis e o problema de um envelhecimento 
significativo da força de trabalho. Nessa perspectiva, a análise da atividade poderia 
contribuir para mecanismos de transmissão de conhecimentos entre novatos e espe-
cialistas, numa altura em que os ambientes de trabalho enfrentarão perdas importantes. 
Como sabemos, há abundância de pequenos estabelecimentos, pelo menos em Quebec. 
No entanto, a prática profissional é mais frequentemente formalizada para as empresas 
de grande porte. Seria importante desenvolver intervenções mais adequadas às pequenas 
e médias empresas. Além disso, o ergonomista deve estar interessado em questões 
emergentes, como os riscos psicossociais e aqueles ligados às nanotecnologias.

Outro caminho atual: a avaliação das intervenções ergonômicas. O ergonomista 
deve envolver-se com sociólogos do trabalho e especialistas em avaliação no acompa-
nhamento e na avaliação das intervenções ergonômicas. Ele deve ajudar outros espe-
cialistas a compreenderem as ações que conduz nas empresas e desenvolver com eles 
critérios de avaliação. De fato, é importante saber se as intervenções dos ergonomistas 
conseguem desenvolver culturas de prevenção duráveis nos ambientes de trabalho. É 
compreendendo melhor as dificuldades encontradas durante suas intervenções que 
os ergonomistas poderão melhorar sua prática. Nessa perspectiva, só podemos encorajar 
as abordagens reflexivas desenvolvidas em certos estudos ergonômicos.

Assim, são muito úteis para a prática as intervenções nas quais se analisam, siste-
maticamente, as dificuldades encontradas e os fatores de sucesso. Para esse efeito, os 
diários de bordo constituem uma ferramenta privilegiada. Da mesma forma, são muito 
educativos os estudos em que se acompanham a trajetória da intervenção e seu 
progresso.

Por fim, concluiremos com uma pergunta. O objetivo do ergonomista é compreender 
o trabalho para transformá-lo. Ora, apesar de todo o rigor e qualidade das suas análises, 
suas propostas são, muitas vezes, rejeitadas. Os desafios, não raro, transcendem os 
ambientes de trabalho e são de natureza política. Deveria, então, o ergonomista limi-
tar-se a seu corpo de conhecimento ou manifestar-se em fóruns públicos para tentar 
influenciar as coisas, muito mais a montante?

Em suma, anos ricos em desenvolvimento e renovação aguardam os ergonomistas.
Para o desenvolvimento da disciplina e para o enriquecimento de trabalhos posteriores, 

o leitor é calorosamente convidado a enviar seus comentários aos autores no endereço: 
intervention.ergo@irsst.qc.ca

Sobre a edição brasileira contatar: contato@engenhariadotrabalho.com.br

mailto:.ergo%40irsst.qc.ca?subject=
mailto:contato@engenhariadotrabalho.com.br




Anexo 1

As ferramentas da intervenção ergonômica

Esse anexo reúne as ferramentas mais utilizadas pelos ergonomistas durante as inter-
venções ergonômicas. Os autores acreditam que são excelentes exemplos que podem 
servir de ponto de partida para o ergonomista.
1.	 Ferramenta para analisar o contexto.
2.	 Roteiro das entrevistas com o autor da demanda e as pessoas relacionadas a ela.
3.	 Reação do consultor à demanda do cliente.
4.	 Diagrama com o resumo dos diferentes pontos de vista sobre a demanda.
5.	 Roteiro comentado para uma primeira entrevista com um trabalhador.
6.	 Levantamento de sintomas de lesões musculoesqueléticas no trabalho.
7.	 Roteiro de entrevista com um supervisor ou líder de grupo no setor de Serviços.
8.	 Roteiro de entrevista com o supervisor ou líder de grupo em ambientes 

industriais.
9.	 Questionário de pesquisa para descrever certas restrições do trabalho e fornecer 

dados sobre o estado de saúde dos trabalhadores.
10.	 Grade para caracterizar uma intervenção ergonômica.
11.	 Simulações.
12.	 Balanço da intervenção.
13.	 Diário de bordo.

Essas ferramentas não são, de forma alguma, prescritivas e serão mais efetivadas 
se adaptadas à empresa em questão, à situação em estudo e ao tempo disponível. Essa 
breve lista de ferramentas também não é exaustiva. O leitor é convidado a enriquecê-la 
por meio de outras leituras.
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FERRAMENTA 1
Ferramenta para analisar o contexto1

Quadro do Anexo 1.1  Quadro para analisar a origem da intervenção
Descreva a situação e indique onde estão localizadas as alavancas (+) e os obstáculos (–)

Relatório de status
Tema 1: origem da intervenção

1.1 Os atores 1.2 O evento desencadeador

Quem são os atores na origem 
da intervenção e que papel 
desempenharam?

Quem entre eles pode 
influenciar o problema e quais 
são as possibilidades de 
mudança?

Trata-se de uma demanda, 
uma chamada de 
fornecedores, uma obrigação 
legal?

Existe algum projeto 
da empresa no qual a 
intervenção se insere? 
Quem são os  
atores-chave nele?

Direção

Trabalhadores ou seus 
representantes

Coordenador de SST

Supervisor(es)

Outros (comitê de SST, partes 
interessadas não pertencentes 
à empresa etc.)

Quadro do Anexo 1.2  Quadro para analisar as características do ambiente de trabalho
Descreva a situação e indique onde estão localizadas as alavancas (+) e os obstáculos (–)

Relatório de status
Tema 2: características do ambiente de trabalho

2.1 Características 
estruturais

2.2 Situação 
econômica

2.3 Relações trabalhistas
(se houver sindicato)

2.4 Modo de gestão, de 
organização do trabalho

2.5 Outros eventos em 
andamento

Tamanho? Precariedade 
versus 
estabilidade?

Situação das relações 
trabalhistas: convenção 
atual, em renovação? 
Desafios?

Momentos para trocas 
formais?

Fusão?

Nível de 
qualificação?

Há risco de 
demissões?

Nível de atividade sindical
em termos de prevenção?

Oportunidade para trocas 
informais?

Implantação de novas 
tecnologias?

Composição 
étnica?

Recursos 
financeiros e de 
tempo para a 
intervenção?

Ação sindical sobre que 
questões específicas?

Os trabalhadores se sentem 
ouvidos?

Mudanças na 
organização da 
produção ou do 
trabalho?

Composição de 
gênero?

Situação usada 
como argumento 
desfavorável?

Tipo de estrutura do 
sindicato em SST?

Tipo de gestão exercida? Nova estratégia de 
gestão de recursos 
humanos?

Nível salarial? Influência sobre 
os atores?

Modo de seleção de 
representantes para o 
comitê de SST?

Expansão/redução 
das atividades da 
empresa?

Rotatividade? Nível de formação dos 
representantes de SST?

Mudança de 
proprietário?
De direção?

1	 Fonte: Baril-Gingras et al. (2010 ).
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Quadro do Anexo 1.3  Quadro para analisar as disposições do ambiente para agir frente ao problema
Descreva a situação e indique onde estão localizadas as alavancas (+) e os obstáculos (–)

Relatório de status
Tema 3: disposição para agir a partir do ambiente

Os atores 3.1 percepção 
dos atores sobre 
as obrigações do 
empregador diante do 
“problema”

3.2 Representação do 
“problema” e os meios 
para agir sobre ele

3.3 O que está em jogo 
na situação: o que os 
atores têm a ganhar 
ou perder ao lidar com 
o problema

3.4 Percepção da 
relação entre trabalho 
e saúde, do que é 
preciso fazer para 
prevenir

Direção

Representantes dos 
trabalhadores

Coordenador de SST

Supervisor(es)

Outros (comitê de 
SST etc.)

Quadro do Anexo 1.4  Quadro para analisar a capacidade da comunidade de agir sobre o problema
Descreva a situação e indique onde estão localizadas as alavancas (+) e os obstáculos (–)

Relatório de status
Tema 4: capacidade de agir a partir do ambiente

Os atores 4.1 O que já foi tentado 
para resolver o 
problema e a avaliação 
que os atores fazem da 
tentativa

4.2 As capacidades 
técnicas e políticas 
dos atores

4.3 As estruturas 
existentes em termos 
de prevenção e seu 
desempenho

4.4 As atividades de 
prevenção existentes

Direção

Representantes dos 
trabalhadores

Coordenador de SST

Supervisor(es)

Outros (comitê de 
SST etc.)

Quadro do Anexo 1.5  Quadro para analisar as relações entre os atores em torno do problema
Descreva a situação e indique onde estão localizadas as alavancas (+) e os obstáculos (–)

Relatório de status
Tema 5: relações entre atores

Os atores Direção Representantes 
dos trabalhadores – 
Sindicatos – SST

Coordenador 
de SST

Supervisor(es) Trabalhadores Outros

Direção

Representantes 
dos trabalhadores 
e sindicatos em SST

Coordenador de 
SST

Supervisor(es)

Trabalhadores

Outros
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FERRAMENTA 2
Esboço da entrevista com o solicitante e as pessoas afetadas  
pela demanda
1.	 Situar o solicitante na empresa:

	○ Sua função, seu envolvimento com a demanda, seu poder de decisão, suas 
relações com os outros.

2.	 Entender seu ponto de vista sobre a demanda:
	○ Qual o evento desencadeador da demanda?
	○ Qual a história da demanda?
	○ Quem os atores na origem dessa demanda?
	○ Quais elementos de contexto ele pode fornecer?
	○ Qual a opinião dele sobre essa demanda?
	○ Qual a natureza do problema que levou à reformulação dessa demanda?
	○ O que já foi tentado para tentar resolver o problema?

3.	 Conhecer as expectativas do solicitante em relação à intervenção ergonômica:
	○ Qual o tipo de intervenção desejada?
	○ Qual o tipo de relação desejada com o ergonomista?
	○ Quais suas representações da Ergonomia?

4.	 Compreender a estrutura e características da empresa que podem influenciar na 
intervenção:

	○ Qual a missão da empresa?
	○ Quais as características dos trabalhadores?
	○ Qual a situação econômica da empresa?
	○ Como podem ser qualificadas as relações de trabalho?
	○ Houve muitas contratações ou demissões?
	○ Como circula a informação e quem cuida dos diversos tipos de problemas?
	○ Quem cuida das questões de saúde e segurança na empresa?
	○ Como está estruturada a prevenção e quais atividades de prevenção são im-

plementadas na empresa?
5.	 Situar a demanda no desenvolvimento estratégico da empresa:

	○ Como essa demanda se enquadra no desenvolvimento estratégico da empresa?
	○ Ela pode ser vinculada a projetos de investimento previstos ou futuros?

6.	 Transmitir informação sobre as formas de intervenção, as condições necessárias 
e os mecanismos preferenciais para garantir a circulação da informação relativa 
ao andamento da intervenção.
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FERRAMENTA 3
Reação do consultor ao pedido do cliente

Quadro do Anexo 1.6  Reação do consultor à demanda do cliente

Eu acho que Sim Não ? N/A Comentários

Tenho as competências básicas necessárias 
para intervir adequadamente?

Estou suficientemente disponível para 
realizar a intervenção?

Sou capaz de enfrentar o desafio dada a 
natureza e complexidade do problema?

A situação pode mudar?

Estou suficientemente interessado nesse 
tipo de intervenção?

Sinto-me confortável nesse ambiente?

Há boas chances de que o relacionamento 
com o cliente se torne aberto e cooperativo?

Posso, se necessário, contar com o apoio de 
um colega?

Posso me beneficiar de uma relação custo-
benefício vantajosa?

Essa intervenção se enquadra em 
minhas prioridades de desenvolvimento 
profissional?

O ambiente me fornecerá o suporte 
necessário?

O ambiente pode ser receptivo para explorar 
várias possibilidades de soluções?

As pessoas da comunidade têm a 
disponibilidade necessária para investir 
energia numa intervenção?

Os objetivos do cliente são realistas?

Os meios que o cliente pretende utilizar 
são adequados face à natureza da situação 
inicial?

Fonte: Lescarbeau et al., 1990.

Esse extrato foi reproduzido sob licença da Copibec.
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FERRAMENTA 4
Diagrama de síntese dos diferentes pontos de vista sobre a demanda
Com a ajuda de um exemplo, ilustramos o uso de um diagrama de síntese desenvolvido 
por Rabardel et al. (1996) para refletir os diferentes pontos de vista a respeito de uma 
demanda de intervenção.

O quadrado no centro da Figura do Anexo 1.1 permite elencar as diferentes di-
mensões do problema relatadas pelas pessoas entrevistadas. Essas pessoas são apre-
sentadas nos cilindros situados à esquerda do quadrado. As setas permitem identificar 
as diferentes dimensões do problema mencionadas durante as entrevistas por cada 
uma destas pessoas. Por fim, o retângulo reúne os elementos do contexto cujo conhe-
cimento é útil para a análise, bem como os principais eventos do histórico da 
demanda.

So
lic

ita
nt

es

Questões

Direção

Questões
Sindicato

Questões

Supervisores

Distância na linha

Rotatividade de funcionários

Absenteísmo

Formação curta

Produtos especiais

Alta taxa de 
LER/DORT

Gestão

Futura 
reorganização 
da linha

Ações de indenização 
dos trabalhadores 
tratados pelos Serviço 
Social e de Saúde e pelo 
Conselho de Compensação 
do Trabalhador

Figura do Anexo 1.1  Diagrama de síntese dos diferentes pontos de vista sobre a demanda.

Fonte: Adaptada de Rabardel et al., 1996.
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FERRAMENTA 5
Roteiro comentado para a primeira entrevista com um trabalhador
O roteiro para uma primeira entrevista com um trabalhador, retirado de Vézina et al. 
(2009), é um exemplo utilizado durante uma intervenção que respondeu ao pedido 
de uma empresa que pretendia desenvolver meios de prevenção de lesões por esforço 
repetitivo/musculoesqueléticas (LERs/DORTs). Trata-se de um tipo de roteiro elaborado 
há vários anos durante intervenções de prevenção de LERs/DORTs (Falardeau e Vézina, 
2004; Ouellet et al., 2003; Vézina et al., 1995).

Nesse caso, o ergonomista já terá encontrado vários representantes da empresa e 
dos trabalhadores para esclarecer a demanda e seu contrato. Ele terá visitado a empresa 
e iniciado as primeiras investigações. O motivo de sua presença já terá sido explicado 
a todos os trabalhadores. Ele, agora, está focado na observação de determinados postos 
e quer encontrar os trabalhadores que os ocupam. Ele tem autorização para fazer 
entrevistas de 30 a 40 minutos.

No roteiro da primeira entrevista, os diagramas corporais não têm divisões. Existem, 
também, diagramas corporais que dividem o corpo em diferentes regiões, como o 
questionário nórdico2 (Forcier et al., 2001). A Ferramenta 6 apresenta um exemplo de 
diagrama corporal com divisões.

2	 Para saber mais sobre a utilização do questionário, desde o planejamento do processo até à divulgação dos 
resultados obtidos, consulte o Guia RG-270, publicado pelo Instituto de Pesquisa Robert-Sauvé em Saúde 
e Segurança Ocupacional (IRSST) www.irsst.qc.ca.

http://www.irsst.qc.ca
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FERRAMENTA 6
Pesquisa de dor musculoesquelética no trabalho
Apresentamos, aqui, um exemplo de diagrama corporal que, tal como o diagrama do 
questionário nórdico, divide o corpo em diferentes regiões. Esse diagrama é utilizado 
para identificar, com mais precisão, as regiões do corpo solicitadas pelo trabalho. Ao 
estabelecer, de maneira mais clara, os locais acometidos pela dor, fornece pistas sobre 
os músculos utilizados e os movimentos ou posturas estáticas que podem estar na origem 
desses problemas. As divisões sugeridas no diagrama são vantajosas no caso de questio-
nários autoaplicáveis, quando utilizados numa fábrica ou departamento para identificar 
os postos de trabalho mais problemáticos e os problemas mais frequentes .

1. Você sentiu alguma dor nos últimos 7 dias? Sim Não

Se não, pule para a pergunta 2

Se sim, marque no diagrama abaixo os lugares em que você teve dor nos últimos 7 dias.

(A) Faça um X em cada uma 

das regiões

(B) Se a dor em qualquer um destes locais é intensa 

a ponto de interferir com suas atividades (sono, 

esportes ou outras), circule o X

Exemplo: Exemplo: 

2. Em qual ou quais postos de trabalho você está alocado atualmente?

3. Há operações que você faz ou condições do seu posto de trabalho que você associa ao seu desconforto? Se sim, por 

favor explique:

4. Existem melhorias que você gostaria de ver no seu posto de trabalho? Se sim, quais?
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FERRAMENTA 7
Roteiro de entrevista com supervisor ou líder de grupo  
do setor de serviços
Esse roteiro apresenta uma abordagem e exemplos de perguntas a fazer ao supervisor 
ou líder de grupo no caso de uma intervenção numa empresa do setor de serviços. Esse 
exemplo diz respeito a um serviço de saúde, mas pode ser adaptado a outros serviços.

Roteiro3 da entrevista com um supervisor ou líder de grupo
Abertura da entrevista
Obrigado por me conceder esse tempo e gostaria de:
	● Ter uma visão de conjunto de seu departamento.
	● Discutir com você os procedimentos para conduzir observações e entrevistas.

Você pode descrever brevemente seu itinerário profissional antes de chegar ao cargo 
que ocupa?

1.	 O serviço: informações gerais:
	○ Quais as principais atividades do serviço?
	○ Que tipos de clientes são recebidos aqui?
	○ Você pode descrever o percurso de um cliente (ou de uma solicitação) pelo 

departamento?
	○ Existem variações ao longo do dia (nos diferentes turnos de trabalho), da sema-

na, do mês, do ano em termos de volume ou do tipo de trabalho a realizar?
	○ Como são organizados os horários de trabalho?
	○ Como é feita a distribuição do trabalho?
	○ Há reuniões de departamento? Quem participa delas?
	○ Como você caracterizaria as relações de trabalho no departamento? E no restan-

te da empresa?
	○ Quais os principais pontos fortes do serviço?
	○ Quais os principais desafios presentes no departamento atualmente e previstos 

para o futuro?

2.	 Os trabalhadores4 do departamento:
	○ Quais são os diferentes cargos em seu departamento e quantos são os funcioná-

rios por cargo?

3	 Esse roteiro inspirou-se em Bellemare e Cloutier, 2009, Análise ergonômica do trabalho dos enfermeiros em 
uma unidade de terapia intensiva (documento não publicado).

4	 Essas informações podem exigir acesso a dados disponíveis no departamento de Recursos Humanos (RH). 
Nesse caso, é preciso obter autorização para consultá-los.
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	○ Quais são os tipos de contrato (tempo integral, meio período, ocasional, pessoal 
temporário) e o número de funcionários por tipo de contrato?

	○ Quais são as características dos trabalhadores dos serviços (e, mais particular-
mente, daqueles que se pretende estudar): composição por idade, gênero, quali-
ficações, experiência?

	○ Você conhece a taxa de absenteísmo e de rotatividade do seu departamento (se 
necessário, especificar de acordo com as categorias de cargo e de contrato)?

	○ Quais são, em sua opinião, os principais problemas enfrentados pelos funcionários 
(problemas de saúde psicológica, saúde física, outras dificuldades)?

	○ Existem lesões ocupacionais (acidentes, doenças)?
	○ Experiência diária de trabalho:
	○ Quais são, em sua opinião, as principais fontes de satisfação no trabalho no 

departamento?
	○ Quais são, em sua opinião, as principais fontes de insatisfação no trabalho?
	○ Como você descreveria o clima de trabalho no departamento?

Fim da entrevista
Agradeço sua atenção e gostaria agora de fazer observações do trabalho e, também, de 
conversar com alguns trabalhadores: você pode me dar seu aval e indicar em que momentos 
posso vir (discutir esse assunto tendo em mente a necessidade de observar períodos 
variados e pessoas com características diferentes).
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FERRAMENTA 8
Roteiro de entrevista com supervisor ou líder de grupo em ambientes 
industriais
Essa é uma ferramenta retirada do guia Le Travail à Tâches Variées: Une Démarche 
D’analyse Ergonomique pour la Prévention des TMS (Trabalhar com tarefas variadas: 
uma abordagem de análise ergonômica para a prevenção de LERs/DORTs, Chicoine 
et al., 2006), que pode ser baixado5 a partir de http://www.irsst.qc.ca/fr/_publicatio-
nirsst_100191.html.

É um questionário concebido para ambientes industriais que visa compreender 
melhor o trabalho realizado pelos operadores do ponto de vista do supervisor. O 
questionário está estruturado da seguinte forma: um quadro sucinto fornece infor-
mações sobre o conjunto de trabalhadores que ocupam o cargo analisado. O supervisor 
deve, então, descrever os acidentes ocorridos nesse posto de trabalho. Em seguida, 
pede-se ao supervisor que divida a tarefa de acordo com as principais operações 
realizadas e, para cada uma delas, identifique as principais dificuldades associadas 
bem como suas prováveis causas. Posteriormente, questões mais globais visam esclarecer 
se as condições gerais dificultam mais o trabalho, especificar se algumas operações de 
trabalho são relatadas como as mais penosas de executar e, em caso afirmativo, averiguar 
por quê. Por fim, perguntamos se houve modificações no posto de trabalho e, em caso 
afirmativo, qual foi seu impacto.

Essa ferramenta é um exemplo que pode servir de ponto de partida para o ergo-
nomista. Não é, de forma alguma, prescritiva e pode ser adaptada, de acordo com a 
empresa, a situação em estudo e o tempo disponível.

O leitor encontrará, também na publicação de Chicoine et al. (2006), diversas 
ferramentas para a prevenção de LERs/DORTs:
	● Ficha de resumo das entrevistas.
	● Grade de planejamento de observações em vídeo.
	● Ficha de resumo de observações.
	● Ficha de resumo de análise.
	● Ficha de resumo do acompanhamento das tarefas a realizar.
	● Ficha de resumo do acompanhamento da transformação.

5	 Nesse endereço, estão disponíveis as versões em inglês e em francês (Nota da tradução).

http://www.irsst.qc.ca/fr/_publicationirsst_100191.html
http://www.irsst.qc.ca/fr/_publicationirsst_100191.html


262 Intervenção em ergonomia

FERRAMENTA 9
Questionário para investigar e descrever certos constrangimentos do 
trabalho e fornecer dados sobre o estado de saúde dos trabalhadores

Questionário EVREST (Évolutions et Relations en Santé au  
Travail – Evoluções e Relações em Saúde no Trabalho) 2010
O EVREST foi desenvolvido, na França, pelos médicos do trabalho para efeitos de 
vigilância e pretende descrever as características do trabalho para conjuntos de tra-
balhadores. O sistema EVREST foi elaborado no início dos anos 2000, no grupo EADS, 
por médicos do trabalho em cooperação com o CREAPT (Centre de Recherche et 
d’Études sur l’Âge et les Populations au Travail – Centro de Pesquisa e Estudos sobre 
Idade e Populações no Trabalho).

Acreditamos que esse questionário pode ser útil aos ergonomistas que fazem a 
intervenção para descrever adequadamente diversas condições de trabalho e caracterizar 
o estado de saúde de um grupo de trabalhadores. Pode ser útil até para fazer um balanço 
da situação de um trabalhador em particular.

Os resultados, com exceção de alguns dados sobre o estado de saúde, baseiam-se, 
essencialmente, nas percepções dos trabalhadores entrevistados.

O questionário inclui sete conjuntos de perguntas destinadas a descrever vários 
constrangimentos ligados ao trabalho: por exemplo, constrangimentos de tempo, 
interrupções durante o trabalho, constrangimentos de ordem psicossocial, carga física 
de trabalho e exposição a diferentes riscos. A seguir, as perguntas abordam a formação 
e o estilo de vida.

Por fim, uma seção permite descrever o estado de saúde do trabalhador. Originalmente, 
essa seção deveria ser preenchida por um enfermeiro ou médico do trabalho. Se esses 
especialistas não estiverem disponíveis, o ergonomista poderá adaptar a seção a suas 
necessidades e completá-la com o trabalhador.

O questionário constitui, portanto, uma ferramenta interessante para descrever 
determinados constrangimentos do trabalho e fornecer dados sobre seu estado de 
saúde.

São dadas ao leitor referências quanto ao questionário, ao guia de preenchimento 
e também à história do EVREST em http://evrest.istnf.fr.

A depender do contexto, pode ser preferível, na seção de identificação, anotar o 
sexo e a data de nascimento dos trabalhadores, mas manter seu anonimato.

http://evrest.istnf.fr
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FERRAMENTA 10
Lista de verificação para caracterizar uma intervenção ergonômica
No âmbito de uma investigação que buscava fazer um levantamento de textos da literatura 
francófona sobre intervenções participativas e relativas à prevenção de lesões muscu-
loesqueléticas (St-Vincent et al., 2010), foi desenvolvida uma lista de verificação que 
permite caracterizar adequadamente as diferentes dimensões de uma intervenção er-
gonômica. Essa lista cobre oito grandes dimensões de uma intervenção ergonômica:
1.	 Contexto: características da empresa.
2.	 Contexto: características do conjunto de trabalhadores da empresa.
3.	 Contexto: organização da saúde e segurança, obstáculos e fatores facilitadores.
4.	 Características da demanda de intervenção e da obra analisada.
5.	 Características do profissional líder (ergonomista ou outro).
6.	 Processo de intervenção: etapas realizadas, tipos de informação recolhida, méto-

dos e ferramentas utilizadas.
7.	 Processo de intervenção: estruturas participativas.
8.	 Efeitos: micro e macrotransformações, impacto das transformações.

A lista pode ajudar os ergonomistas a compreender as dimensões de uma intervenção 
ergonômica; também pode ser uma ferramenta interessante para ajudá-los a organizar 
a informação na elaboração de seus relatórios de intervenção. Essa grade também 
constitui uma ferramenta útil para orientar os pesquisadores na redação dos seus 
artigos sobre intervenções ergonômicas.

Essa lista é inspirada num modelo de intervenção desenvolvido por St-Vincent 
et al. (2010) e foi publicada como anexo de um relatório de pesquisa, em que é apre-
sentado, também, o modelo de intervenção ergonômica.

Está prevista a produção de um documento autônomo que apresente o modelo 
desenvolvido e a grade de análise.
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FERRAMENTA 11
As simulações
As simulações podem ser utilizadas tanto para orientar as escolhas de concepção no 
início de um projeto como para avaliar, durante seu andamento, quais serão as reper-
cussões das propostas dos projetistas na atividade de trabalho. A simulação também 
ajuda as pessoas envolvidas no projeto a construírem uma representação compartilhada 
da solução pretendida.

Os engenheiros, frequentemente, recorrem a simulações durante um projeto. Por 
exemplo, podem utilizar softwares com dados antropométricos que lhes permitirão 
dimensionar equipamentos e postos de trabalho de forma a torná-los compatíveis com 
as características físicas do ser humano. Essas ferramentas também podem ser utilizadas 
por ergonomistas que participam de um processo de concepção.

Aqui, trataremos mais particularmente de simulações centradas na atividade de 
trabalho. Esse tipo de simulação procura garantir que os elementos da estrutura de trabalho 
que estão sendo projetados serão compatíveis com a dinâmica e continuidade das ativi-
dades a realizar. Elas são realizadas, na maioria das vezes, num grupo de trabalho 
composto por ergonomistas, designers e trabalhadores que vão discutir, em conjunto, 
a compatibilidade da solução com a atividade de trabalho futura.

Finalizamos discutindo ferramentas de simulação utilizadas em pesquisa opera-
cional, ainda pouco conhecidas pelos ergonomistas, mas que parecem oferecer opor-
tunidades interessantes de colaboração com engenheiros.

Simulações centradas na atividade
Para realizar simulações centradas na atividade de trabalho, é preciso dispor de cenários 
de atividade que serão empregados no contexto da simulação, de um suporte que 
represente a solução pretendida (planta baixa, maquete, protótipo, software) e dominar 
uma abordagem de animação. O objetivo dessa abordagem é identificar as consequências 
prováveis de um dispositivo técnico, equipamento, leiaute ou organização de trabalho 
na atividade de trabalho futura, para fazer um prognóstico sobre a solução considerada. 
Um prognóstico favorável confirma o interesse em continuar o projeto nessa direção, 
enquanto um prognóstico desfavorável permite a discussão das modificações a serem 
feitas na proposta.

A simulação da atividade representa uma forma concreta de os trabalhadores se 
familiarizarem com as futuras instalações. Ao longo das simulações, eles desenvolvem 
a capacidade de se projetarem no futuro, o que lhes permite lembrar de outros elementos 
que devem ser levados em conta. Do lado dos designers, a participação em simulações 
centradas na atividade permite-lhes modificar sua própria representação do trabalho 
e considerar os usuários como recursos para o projeto. As simulações centradas na 
atividade, portanto, favorecem as trocas entre pessoas com diferentes pontos de vista 
sobre a situação a ser transformada (operação, manutenção, produção, engenharia 
etc.). As escolhas de projeto são enriquecidas e o desenvolvimento do processo de 
concepção torna-se, verdadeiramente, um processo iterativo no qual as especificações 
se tornam mais claras.
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Ao fim dessa seção, apresentaremos dois exemplos de simulações centradas na 
atividade, uma utilizando softwares e outra utilizando plantas baixas.

Os cenários da atividade
Para realizar simulações centradas na atividade, utilizamos as situações de ação carac-
terísticas: são situações que o ergonomista identificou durante suas observações. As mais 
relevantes são aquelas mais rotineiras e aquelas que são críticas. Em uma biblioteca, a 
funcionária deve registrar os empréstimos de documentos, o que é uma operação roti-
neira, e também deve, após registrar a devolução dos documentos, armazená-los antes 
que sejam devolvidos às prateleiras. Essa última operação é particularmente crítica 
durante períodos de maior movimento porque os documentos se acumulam e o espaço 
pode tornar-se insuficiente. Aqui estão duas situações que podem dar origem a cenários 
diferentes: podemos simular o que acontece quando o usuário retira livros, livros e CDs, 
no momento em que 20 usuários devolvem seus documentos em 15 minutos. Assim, 
utilizamos as situações observadas para testar as propostas dos designers. O ergonomista 
poderá, então, construir um repertório de situações e desenvolver cenários que permitirão 
“encenar” a atividade a fim de verificar quais dificuldades serão encontradas e sugerir 
modificações. Vários elementos da situação de trabalho podem ser expressos nos cenários: 
as diferentes características da população (competências, tamanho, deficiências, cons-
tituição etc.), as exigências do trabalho (elementos que absolutamente devem ser vistos, 
velocidade, quantidade, coatividade) etc.

Suportes para simulação
Existem diferentes suportes para a realização de simulações. Quanto mais concreta 
for a representação do futuro, mais preciso poderá ser o prognóstico. Se pudermos 
simular as atividades em uma maquete em tamanho real, denominada maquete 1/1, 
reproduzindo o mais fielmente possível o cenário em que a atividade ocorrerá, utili-
zando operadores para simular a atividade, a situação de simulação é muito próxima 
da situação real. No contexto de um projeto, também é pertinente projetar atividades 
futuras em suportes como as plantas baixas em 2D, plantas em 3D e utilizando software. 
É mais difícil para os operadores conseguir imaginar o futuro – a leitura das plantas 
coloca alguns problemas –, mas pode ser interessante projetar a atividade futura no 
início do projeto, enquanto as possibilidades de reorientar as escolhas de concepção 
ainda estão presentes. Na verdade, quanto mais avançamos no projeto, mais dispen-
diosas serão as alterações, mesmo que ainda estejamos na fase de planejamento. O 
Quadro do Anexo 1.7 apresenta os principais suportes utilizados e as vantagens e li-
mitações de cada um deles.
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Quadro do Anexo 1.7  Suportes para a simulação: vantagens e desvantagens.

Suporte Descrição breve Vantagens Desvantagens Recomendações

Protótipo Reconstrução 
tridimensional 
em tamanho 
real do posto 
de trabalho, em 
situação simulada 
(escala mais 
microscópica)

• Visualização de detalhes da 
estação de trabalho em 3D
• Simulação eficaz de 
sequências de ação precisas, 
dos gestos no posto de 
trabalho e certas formas de 
fazer as coisas (organização 
do trabalho, nível micro).
• Aproximação da situação 
real
• Familiaridade com o futuro 
posto de trabalho
• Possibilidade de construir 
um protótipo com materiais 
baratos

• Requer competências 
técnicas para sua 
construção (carpinteiro, 
marceneiro etc.). 
Quando não há
pessoal capaz de realizá-
lo, deve ser realizado em 
oficinas externas: prazos 
e custos devem ser 
previstos
• Requer espaço para 
realização dos testes 
(local disponível)

Ter certeza de que o 
protótipo é sólido e seguro 
para quem fará a simulação

Planta 
baixa

Representação 
gráfica 
bidimensional; 
plantas 
arquitetônicas, 
esboços ou 
outros desenhos 
técnicos

• Requer pouco equipamento
• Fácil e rápido de usar
• Permite considerar fluxos 
(trajetos de pessoas e de 
materiais), as localizações 
e arranjos de espaço no 
mesmo nível
• Permite imaginar a 
organização do trabalho em 
conexão com uma interação 
de conjunto (espaço, acesso, 
proximidade, vínculos 
funcionais entre os locais, 
pessoal presente nos 
diferentes locais, distribuição 
dos efetivos em função dos 
períodos).

• Terceira dimensão difícil 
de imaginar  
(p. ex., deslocamento 
entre diferentes andares)
• Pode ser difícil ler as 
plantas quando se tem 
pouca experiência em 
concepção
• A quantidade de 
detalhes técnicos pode 
prejudicar a legibilidade 
da planta
• As marcas de lápis 
feitas nas plantas para 
visualizar a simulação 
rapidamente tornam o 
suporte ilegível

• Trabalhar sempre com 
plantas em escala e 
não com reproduções 
ampliadas (p. ex., utilizando 
uma fotocopiadora)
• Escolher sabiamente 
a escala dos planos de 
acordo com o nível de 
detalhe desejado

	{ 1:200, edifício inteiro
	{ 1:50, leiaute de uma sala
	{ 1:20 ou 1:10, postos de 

trabalho
• Ocultar detalhes técnicos 
desnecessários
• Usar papel vegetal para 
visualizar a simulação
• Familiarizar-se e usar 
ferramentas de conversão 
de sistema métrico/sistemas 
inglês

Maquete Construção 
tridimensional de 
uma parte ou do 
conjunto de um 
leiaute. Usada 
principalmente 
para visualizar 
um leiaute 
de conjunto 
(escala mais 
macroscópica)

• Visualizar em 3D o 
leiaute de instalações e 
espaços, portanto simular 
deslocamentos horizontais 
e verticais
• Permite visualizar o 
conceito a partir de 
diferentes ângulos
• Adequado para o leiaute 
detalhado de um posto, 
para simulação de modos 
operacionais
• Fabricado com materiais 
baratos (papelão, madeira, 
chapa metálica etc.)

• Dependendo do nível 
de detalhes desejado, a 
construção pode exigir 
muito trabalho (portanto, 
prazos e custos devem 
ser previstos)
• Requer equipamentos 
especiais (computador, 
projeto, vídeo etc.)

• O nível de detalhe e a 
escala da maquete devem 
ser adequados ao que está 
sendo avaliado
• Prever maquetes 
desmontáveis
• Utilizar maquetes 
constituídas por elementos 
móveis (p. ex., mobiliário) 
que permitam a sua 
movimentação

(Continua)
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Quadro do Anexo 1.7  Suportes para a simulação: vantagens e desvantagens. (Continuação)

Suporte Descrição breve Vantagens Desvantagens Recomendações

Software 
de 
simulação

Teste cenários 
específicos 
utilizando 
software de 
simulação virtual 
especializado 
(p. ex., Jack, 
Safework, Ramsis, 
mannequinPro, 
CATIA, Studio 3D), 
em 2-D ou 3-D

• Útil para visualizar os 
impactos das escolhas 
arquitetônicas na visibilidade 
em pontos específicos do 
edifício
• Ajuda a compreender os 
impactos relacionados com a 
presença de diferentes níveis 
ou andares no edifício
• Alguns softwares permitem 
movimentar-se pelo espaço 
de trabalho (aproximando-se, 
afastando-se, considerando 
zonas de visibilidade etc.)
• Mudança rápida de 
parâmetros assim que 
os dados principais são 
inseridos no sistema
• Permite verificar a 
compatibilidade entre a 
solução e as características 
antropométricas e 
biomecânicas (área de 
alcance, acessibilidade, 
campo de visão, postura, 
momento de força, esforço 
etc.) de manequins virtuais 
representativos de diferentes 
tipos de operadores

• Requer equipamento 
especializado 
(computador, projetor, 
suporte de vídeo etc.)
• Às vezes, o designer do 
projeto pode produzir 
esse suporte utilizando 
os softwares disponíveis, 
mas muitas vezes 
sua utilização exige a 
contratação de um 
especialista em simulação 
virtual
• As representações são 
abstratas para muitas 
pessoas
• Apenas um manequim 
pode ser usado por vez. 
Não permite simular 
situações em que a 
atividade é realizada em 
equipe
• Dispendioso em termos 
de tempo (introdução dos 
dados necessários)
• Software, às vezes, muito 
caro e difícil de dominar

• Ter cuidado na 
interpretação, pois as 
visualizações fornecidas 
pelo software são, muitas 
vezes, fontes de erros (não 
integram certos detalhes)
• Garanta a precisão dos 
elementos representados 
com a realidade
• Simulações de software 
não devem substituir a 
análise do trabalho. Em vez 
disso, deve-se usar a análise 
do trabalho para programar 
as informações a serem 
simuladas
• Muitas vezes, essas 
simulações não respondem 
a todas as questões: são 
necessárias maquetes em 
tamanho real

Abordagem da animação
No início da sessão, a proposta ou a solução prevista é apresentada a todos os participantes. 
É importante dar a todos, tempo suficiente para que possam construir sua representação 
da solução prevista e, eventualmente, fazer perguntas. Cada cenário é montado utilizando 
o suporte que representa a solução pretendida e a partir de algumas questões:
	● A implementação do cenário tem certa continuidade temporal e espacial?
	● As condições para a realização das operações são favoráveis?
	● Quais dificuldades surgem?
	● A saúde e a segurança das pessoas estão garantidas?

Ao fim da simulação, formula-se a seguinte pergunta: as características do objeto do 
projeto (conceito de edifício, posto de trabalho, equipamentos) permitem uma atividade 
aceitável do ponto de vista dos critérios de qualidade, de produção e de saúde e segurança? 
É feita uma espécie de prognóstico sobre a atividade futura, que pode ser:
	● Favorável: há margem de manobra para garantir atividades futuras que cumpram 

os critérios.
	● Desfavorável: provavelmente serão encontradas diversas dificuldades na realiza-

ção da atividade futura.
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Graças às simulações, é possível confirmar uma proposta do projetista ou permitir 
que ele a refine até que ela resulte em um prognóstico favorável. Um relatório pode 
ser redigido a seguir, registrando as decisões tomadas e os pedidos de modificações a 
serem introduzidas na proposta de solução, se necessário.

Exemplo de simulações centradas na atividade usando softwares
Tipo de projeto: substituição de ponte rolante utilizada para transporte de 
metal fundido
O projeto foi liderado por um gestor de projeto contratado pela direção da fá-
brica e auxiliado por uma equipa técnica e um grupo de trabalho (composto 
por operadores de pontes rolantes, manutenção e supervisores). No processo 
de design, os ergonomistas trabalharam em interação com a equipe técnica e 
o grupo de trabalho.
Com base em uma análise ergonômica da atividade de condução da antiga 
ponte rolante, foram identificadas situações críticas. A análise revela que en-
gatar um cadinho quando o operador está a 5 m acima do solo e a 2 m da 
parede é uma tarefa particularmente exigente. Ela requer uma rotação signi-
ficativa da cabeça e várias rotações do tronco para procurar as pistas visuais 
essenciais ao sucesso do engate e à deposição do cadinho.
Para reduzir esses constrangimentos, o primeiro conceito da futura cabine de 
condução da ponte rolante prevê o aumento da área envidraçada, a redução 
da distância entre a cabine e a parede e a integração de um assento giratório. 
Para testar o benefício de um assento giratório, foi realizada uma simulação. 
O conceito da futura cabine foi desenhado em um software de projeto e de-
senho (Autocad-14) e transferido para um de animação 3D, a partir do qual, 
com o uso de manequins antropométricos de um terceiro software (Man-
neQuin Humancad), foram realizadas simulações. O software aqui utilizado 
permite variar determinados parâmetros da situação (tamanho dos mane-
quins, localização do assento etc.) para ver as repercussões nos requisitos de 
visibilidade do trabalho. A Figura do Anexo 1.2 dá um exemplo de simulação 
de um cenário de atividade (pegar um cadinho localizado a 2,3 m da parede).

O console bloqueia quase 
completamente a visão do cadinho

Figura do Anexo 1.2  Vista que o operador tem de um cadinho localizado a 2,3 m da parede no caso do projeto da 
cabine, equipada com assento fixo.
Fonte: Bellemare et al., 2003.
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Essa simulação revela que o console de condução da cabine integrado no apoio de 
braços do assento esconde quase completamente o cadinho e, portanto, os pontos de 
referência visuais necessários para completar com sucesso a tarefa de engate.

Essa simulação revela que a rotação do assento libera a visão do cadinho, mas 
desloca o operador da ponte para trás (Figura do Anexo 1.3).

Figura do Anexo 1.3  Vista que o operador tem de um cadinho localizado a 2,3 m da parede no caso do projeto da 
cabine, equipada com assento girado a 75 graus.

Fonte: Bellemare et al., 2003.

Ao fim dessa simulação, é feito um prognóstico favorável quanto ao benefício de 
um assento giratório para melhorar a visão do cadinho na nova cabine de 
condução.

Os resultados da simulação são frequentemente apresentados por meio de uma 
ficha resumo que pode assumir esse formato (Figura do Anexo 1.4).

Há uma variedade de ferramentas de design auxiliado por computador (CAD) 
úteis para realizar esse tipo de simulação. Softwares como CATIA e DELMIA (Jack, 
HumanCAD) permitem representar leiautes físicos ou ferramentas em três dimensões 
e simular determinados gestos por meio da animação de manequins virtuais. O 
CATIA, por exemplo, inclui um módulo (SAFEWORK) que comtempla uma base 
de dados antropométricos que permite a geração de manequins tridimensionais de 
dimensões variadas.
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Plano da cabine: Kayser 2447-19-195-1 revo

Plano do assento: LDB 26.08.98

Nº da simulação: PRC01Fa

Objetivo da simulação: Visibilidade vs. assento fixo

Tarefa ou operação (situação típica): Pegar o cadinho

Contexto (situação comum ou crítica): 90 pol. da parede

Operador (sexo e percentil): Mulher, 2,5%

Requisitos visuais (o que o operador deve ver): Anel, nº do lote, pedestres

Cenário de Simulação Cabine de Guindaste de Metal Quente

Artigo I. Prognóstico

Postura resultante: Deve girar a cabeça 50°

Comentários: Foto mostra por que o assento giratório seria bom: sem ele, o console 

bloqueia a visão através da janela inferior

Figura do Anexo 1.4  Ficha resumo.

Fonte: Bellemare et al., 2003.

As simulações realizadas com este tipo de ferramenta visam garantir que as dimen-
sões previstas dos equipamentos e postos de trabalho que estão sendo projetados são 
compatíveis com determinadas características físicas das pessoas (espaço de movi-
mentação, zona de alcance, campo visual). O CATIA também inclui modelos biome-
cânicos simples e alguns métodos para avaliar os fatores de risco de LERs/DORTs nas 
costas e nos membros superiores. As ferramentas CAD permitem que os membros da 
equipe do projeto tenham uma representação de leiautes futuros de forma rápida e 
relativamente barata, bem como uma avaliação inicial de certos aspectos de interesse 
do ergonomista. Essas ferramentas, geralmente, são usadas antes de construir um 
modelo ou protótipo em tamanho real. Por ainda apresentarem limitações significativas, 
essas ferramentas, por si só, não substituem modelos e protótipos. Na verdade, eles 
não permitem simular trabalho em equipe ou uma sequência de gestos complexos. 
Da mesma forma, não nos permitem antecipar toda a diversidade de estratégias que 
os trabalhadores vão desenvolver na nova situação de trabalho. Lembramos, ainda, 
que os resultados obtidos com essas ferramentas de simulação dependem diretamente 
da qualidade dos dados inseridos no software. Por fim, dominar esses softwares requer 
tempo e conhecimentos técnicos específicos.

Note-se, no entanto, que existem no mercado softwares menos complexos e menos 
dispendiosos (p. ex., HumanCAD, software CAD, ErgoForms) e são mais facilmente 
acessíveis aos ergonomistas.

Por fim, algumas empresas muito envolvidas no design de produtos utilizam labo-
ratórios de imersão virtual para acelerar a fase de desenvolvimento. Nessas instalações 
o ambiente em que a pessoa atuará é reconstruído da maneira mais fiel possível e 
pedimos-lhe que realize atividades nele. Usaremos essa abordagem para validar certos 
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conceitos ou desenvolvê-los suficientemente antes de passar para a fase de testes usando 
um modelo em tamanho real.

Para mais informações sobre o desenvolvimento de ferramentas de software, consulte 
Sundin e Örtengren (2006). Finalmente, o leitor interessado em avaliar os aspectos 
antropométricos dos produtos industriais é convidado a consultar a norma ISO15537 
(Comitê Europeu de Normalização, 2004) que fornece um procedimento a seguir.

Exemplo de simulações centradas em atividades usando plantas
Tipo de Projeto: Projeto de Concepção de Biblioteca Pública
Na sequência de um concurso de arquitetura lançado pelo município, foram 
selecionados dois escritórios de arquitetura para realizar o projeto da nova 
biblioteca. A intervenção ergonômica consistiu em acompanhar o projeto em 
duas fases: primeiro por meio da participação na fase de competição e, de-
pois, por meio da participação nas fases de conceito e preliminares durante 
8 meses6.
A simulação com plantas serviu, durante a competição, entre outras coisas, 
para fazer uma previsão da localização do balcão de circulação e dos dife-
rentes circuitos que um funcionário terá de percorrer para realizar as suas 
diversas tarefas. A análise da atividade havia revelado que os funcionários, 
ao processarem empréstimos e devoluções de livros, monitoram simultanea-
mente determinadas áreas estratégicas da biblioteca, como as coleções juve-
nis e o canto infantil, nas quais são chamados a intervir regularmente. Eles 
também têm de se deslocar do balcão de atendimento até as estantes para 
guardar os livros e monitorar se os usuários chegam ao balcão de atendimen-
to e ir atendê-los.
Reproduzimos uma das propostas apresentadas durante o concurso de ar-
quitetura (Figura do Anexo 1.5). Essa planta representa o 1º piso da futura 
biblioteca, onde se encontra o balcão de atendimento. Os usuários o acessam 
por escadas ou elevador. O balcão está localizado na extremidade esquerda 
do andar, entre o elevador e as escadas. Nesse piso, situam-se as coleções de 
ficção, livros infantis e ilustrados, além dos tótens para consultas eletrônicas 
e o catálogo.
Essa proposta foi avaliada com base em duas exigências de trabalho eviden-
ciadas pela análise da atividade dos funcionários. O Quadro do Anexo 1.8 
apresenta os requisitos relativos ao monitoramento e o prognóstico formu-
lado após a análise da planta. Essa análise mostrou que a localização isolada 
e descentralizada do balcão de atendimento não favorece as atividades de 
vigilância, em particular nas seções mais estratégicas como as coleções para 
jovens.

6	 Para saber mais: 1. Ledoux, É., Bellemare, M., Montreuil, S., Marier, M., & Laberge, M. (2006). A biblio-
teca, um local de trabalho. Guia prático em ergonomia para projetar espaços. ASTED/APSAM 2. Vincent, 
P., Marier, M., Ledoux, E., Bellemare, M., Trudel, L., & Montreuil, S. (2004). A biblioteca pública, a local 
de trabalho – Ergonomia aplicada a um projeto de design de balcão de serviço. APSAM – CSST – IRSST, 
Montreal, (R-447), 93 p.
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Figura do Anexo 1.5  Planta do 1º andar da futura biblioteca com anotações do ergonomista.

Quadro do Anexo 1.8  Requisitos de vigilância e leiaute do espaço.

Exigências do trabalho Razões Prognóstico

Vista do balcão de atendimento em direção a:
	● Seção de literatura;
	● Seção juvenil;
	● Seção infantil;
	● Mesas de trabalho;
	● Escadaria;
	● Elevador.

	● Ver os usuários chegarem.
	● Orientar os usuários. 

mostrando-lhes as seções.
	● Vigilância geral e segurança 

de pessoas e livros, 
especialmente durante 
períodos em que há menos 
funcionários.

	● Ver que há cliente esperando 
no balcão de atendimento.

A localização atual do balcão 
de atendimento permite ver:
	● As duas escadas:

	{ o elevador;
	{ mesas de trabalho;
	{ a área infantil.

	● A visão das seções juvenil 
e ficção estão, em grande 
parte, bloqueadas.

	● A orientação das 
prateleiras não permite seu 
monitoramento quando os 
atendentes se deslocam 
do balcão para as demais 
seções.

O Quadro do Anexo 1.9 apresenta as exigências de deslocamento dos funcionários 
de um setor a outro para prestar orientações aos usuários.

A análise da planta mostra que o leiaute proposto não facilita esses deslocamentos. 
Os locais de intervenção mais frequentes (seção juvenil, área infantil, consulta) ficam 
afastados do balcão de atendimento. Além disso, os funcionários terão de empurrar 
carrinhos cheios de livros para cima e para baixo nas rampas.

Após essas simulações, sugeriu-se que outras localizações possíveis do balcão de 
atendimento fossem exploradas.
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Quadro do Anexo 1.9  Exigências de deslocamento e leiaute do espaço.

Exigência do trabalho Razões Prognóstico

Fluidez de 
deslocamentos

	● Acompanhar pai/mãe até a área 
infantil.

	● Auxiliar os adolescentes em 
pesquisas e na Internet.

	● Transportar os carrinhos para as 
diferentes seções.

	● Ir para o 2º andar.

	● A distância entre o balcão de atendimento e a área 
infantil é de aproximadamente 30 m.

	● Os tótens de consulta da seção juvenil ficam a cerca 
de 42 m do balcão de atendimento.

	● Os funcionários devem subir uma rampa com o 
carrinho para levar os livros à área infantil.

	● O acesso que permite sair rapidamente do balcão 
de atendimento atravessa o acesso aos sanitários 
públicos (possível congestionamento).

	● Para chegar ao 2º andar, os atendentes devem 
esperar o elevador ou subir uma escada localizada a 
22 m do balcão de atendimento.

Ferramentas de simulação de pesquisa operacional
Vários tipos de problemas requerem simulações nas quais o aspecto temporal é dominante 
(em vez do espaço). Como exemplo, mencionamos a concepção de uma rota de entrega 
que visa minimizar atrasos ou distribuir melhor ao longo do tempo os riscos de lesões 
por esforço repetitivo/musculoesqueléticas (LERs/DORTs) ou fadiga física (em vez de 
concentrá-los). A concepção de horários de trabalho para garantir o serviço 24 horas 
por dia ou para distribuir igualmente as horas de trabalho (ou a exposição a diferentes 
riscos) entre um número limitado de funcionários, como a concepção de horários de 
trabalho para pilotos e comissários de bordo, constitui outra categoria de problemas em 
que o aspecto temporal é importante. Finalmente, planejar os diferentes pedidos numa 
oficina para aumentar a eficiência e reduzir os prazos de entrega aos clientes é outro 
exemplo comum na indústria. Existem vários softwares de simulação no mercado. Entre 
eles, o MicroSaint Sharp (Micro Analysis & Design) é frequentemente usado. De modo 
geral, essas ferramentas são pouco conhecidas pelos ergonomistas.

A pesquisa operacional (PO) é uma disciplina que desenvolveu diferentes abordagens 
e ferramentas para resolver esse e outros tipos de problema. Trata-se de uma área 
fortemente relacionada à Engenharia de Sistemas e faz parte da Engenharia Industrial 
na América do Norte. Essa disciplina desenvolve e utiliza diferentes métodos de oti-
mização baseados em modelos matemáticos para encontrar soluções para os problemas 
mais complexos. Além disso, para poder modelar problemas decorrentes da realidade 
empresarial, muitas vezes é necessário simplificá-los e elaborar hipóteses. Caso con-
trário, o número de variáveis ​​e restrições é demasiado elevado e significa que o problema 
não pode ser modelado ou que é impossível encontrar soluções. A dificuldade de 
implantação ou a falta de realismo das soluções formuladas por essa abordagem advêm, 
geralmente, de uma simplificação que não tem sido orientada por um conhecimento 
aprofundado da situação real e de hipóteses irrealistas no que diz respeito, especifica-
mente, à disponibilidade, às capacidades e às competências das pessoas relacionadas 
à simulação. O ergonomista tem um papel crítico a desempenhar nesse tipo de simulação 
porque pode fornecer, ao especialista da pesquisa operacional, as informações factuais 
necessárias para modelar corretamente a situação de trabalho e adaptar suas soluções. 
Muitas vezes, no entanto, o ergonomista é chamado assim que as soluções são implan-
tadas e os problemas com os trabalhadores já apareceram.
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FERRAMENTA 12
Avaliação da intervenção
Atualmente, a intervenção ergonômica é feita num contexto de transformações no 
mundo do trabalho e isso não deixa de ter consequências nas situações de trabalho que 
precisam evoluir rapidamente. Diante de tais mudanças, o ergonomista também deve 
se adaptar. Torna-se, assim, imprescindível documentar o processo de sua intervenção, 
deixando, para o estabelecimento, um relatório de avaliação de sua intervenção. Essa 
avaliação será muito útil para a empresa se ela tiver de solicitar uma nova intervenção 
ergonômica, permitindo-lhe evitar certas dificuldades enfrentadas em intervenções 
anteriores e explorar certas oportunidades para que uma intervenção futura ocorra 
nas melhores condições possíveis.

Nessa ficha, são apresentados conselhos para ajudar a fazer uma avaliação da in-
tervenção, etapa final obrigatória em qualquer processo de intervenção ergonômica.

A avaliação serve para deixar registro da intervenção na empresa de forma a do-
cumentar, por meio de indicadores qualitativos e quantitativos, o caminho percorrido 
desde a formulação da demanda até os resultados da intervenção. Também permite 
especificar as informações técnicas para fazer as transformações após as recomendações 
do ergonomista. Serve, ainda, para convencer a empresa da importância das recomen-
dações e de sua aplicação.

O relatório de avaliação contém informações que podem ser lidas e compreendidas 
pelos intervenientes em todos os níveis da empresa: aqueles que decidem sobre sua 
aplicação; os gestores; os que decidem sobre sua viabilidade; os engenheiros; técnicos; 
supervisores; e aqueles para quem as transformações terão o maior impacto, os tra-
balhadores diretamente envolvidos. Como o tempo entre o envio do relatório à empresa 
e o momento em que as recomendações são implementadas pode ser mais ou menos 
longo, é necessário deixar rastros para orientar as ações futuras. Também é possível 
que a pessoa responsável pela implantação das transformações não tenha se envolvido 
anteriormente na intervenção.

O relatório explica a abordagem e as técnicas de coleta de dados utilizadas pelo 
ergonomista para que um terceiro, em caso de reavaliação da situação, possa retornar 
aos dados originais e interpretá-los novamente.

Dependendo do contexto da empresa, do tipo de intervenção, da complexidade da 
intervenção e da extensão das transformações, nem sempre é necessário formalizar e 
produzir um documento escrito. As modalidades e o nível de detalhes de uma avaliação 
variam de uma intervenção para outra. Uma apresentação completa aos envolvidos 
na intervenção pode ser tão eficaz na promoção da ação preventiva quanto um relatório 
formal. Nesse caso, uma versão escrita da apresentação serve como relatório.

Independentemente do formato do relatório, o ergonomista deve relatar sua abor-
dagem e explicar, da forma mais precisa possível, como fez as observações. O Quadro 
do Anexo 1.10 ilustra os elementos metodológicos que um relatório de análise de 
trabalho deve conter. A intenção, aqui, é explicar as escolhas que o observador faz para 
traduzir a realidade. Sendo a realidade de grande complexidade, não podemos explicá-la 
de forma integral e exaustiva.
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Quadro do Anexo 1.10  Elementos do método a serem especificados em uma avaliação e suas justificativas.

Elementos do 
método

Detalhes a serem 
fornecidos

Justificativa

Técnica de coleta de 
dados utilizada

Qual método foi usado 
para coletar os dados? 
(observações ao vivo ou 
gravadas; questionário, 
documentos da 
empresa).

Esses detalhes são necessários para que terceiros possam retornar 
aos dados originais e formular sua própria interpretação. Dependendo 
do tipo de dados (observações versus documentos) ou método 
(gravação de vídeo versus lápis e papel versus levantamento usando 
um contador de eventos), uma reinterpretação será mais ou menos 
possível. Se tiver sido distribuído um questionário, serão especificados 
o horário e o método de administração (autoadministrado ou não) e 
a taxa de resposta obtida. Indicam-se os instrumentos utilizados para 
coleta de dados: fonte do questionário (p. ex., questionário nórdico 
modificado), do método (p. ex., RULA); cronômetro, palm pad.

Momento da coleta Quando (estação do ano, 
dia da semana, momento 
da jornada de trabalho)?

As datas das diferentes coletas de dados devem ser especificadas. 
Além disso, é oportuno citar o momento em que as observações 
foram realizadas, pois pode ajudar a colocar em perspectiva 
determinados resultados. Por exemplo, numa fábrica de alimentos, 
terça-feira é um dia muito movimentado, pois os pedidos devem 
sair da fábrica à noite para chegar às lojas na quarta-feira de modo a 
atender à demanda significativa do fim de semana. Nesse contexto, as 
observações realizadas na terça-feira refletirão um momento em que 
o ritmo é o mais alto da semana.

Duração da 
observação

Durante quanto tempo 
(número de ciclos, sua 
distribuição durante a 
jornada de trabalho)?

Geralmente, a duração é relatada indicando o número de ciclos 
observados. Será importante especificar como os ciclos observados 
foram escolhidos. Quando o trabalho envolve ciclos muito longos 
(mais de 1 dia), realiza-se uma espécie de amostragem que deve ser 
inserida no conjunto do trabalho. É possível distinguir o número de 
horas (ou dias) dedicados à observação daqueles que são objeto de 
um registro sistemático.

Características das 
pessoas observadas

Quem foi observado? As características da pessoa observada podem explicar certos 
resultados. Geralmente, são informados o sexo, idade, experiência e 
estado atual da pessoa observada. Outras particularidades podem 
ter impacto dependendo das tarefas estudadas, por exemplo: 
a mão dominante (trabalho manualmente exigente); saúde 
musculoesquelética (trabalho repetitivo ou estático).

Contexto Em que contexto de 
produção?

Tenta-se, aqui, caracterizar o contexto de produção (tal produto, tal 
componente, tal serviço, tal cliente) e situá-lo em relação ao todo. 
Por exemplo, o mais comum, o mais difícil, o mais demorado para ser 
concluído etc.

Fonte de dados 
documentais

Documentos de se extraíram determinados dados: por exemplo, os 
dados da produção foram retirados do relatório anual da empresa 
ou de uma lista fornecida pelo diretor de produção abrangendo 
determinado período; os dados da população provêm do cadastro 
disponibilizado pelo departamento de recursos humanos na data X.

Processamento de 
dados

Como reduzir os dados e 
analisá-los?

Se os dados apresentados foram processados, deve ser explicado 
como. Primeiro, qual técnica permitiu a redução de dados  
(p. ex., eliminação de extremos). Por exemplo, se médias foram 
calculadas, especificaremos quantos casos (ciclos, clientes etc.).

Recomendações É importante basear as recomendações na análise dos dados 
recolhidos. Deve-se garantir a viabilidade das recomendações.
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De forma geral, uma avaliação deve conter os seguintes elementos:
	● Lembrete da demanda e dos elementos-chave da proposta de intervenção.
	● Lembrete da abordagem e da metodologia empregada.
	● Breve descrição do desenvolvimento da intervenção.
	● Retrospectiva do diagnóstico.
	● Caminhos para transformação, recomendações.
	● Propostas de acompanhamento.
	● Se possível, os resultados da sequência após as transformações.
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FERRAMENTA 13
Diário
O diário de bordo7 (Baril-Gingras et al., 2010c), aqui apresentado, permite ao ergonomista 
registrar suas atividades à medida que estas avançam no terreno e anotar, enquanto está 
fresco em sua mente, o que retém delas face aos objetivos que persegue em sua inter-
venção. Cada entrada no diário corresponde a uma atividade, o que permite manter 
registros da intervenção (rubrica “andamento”) e da evolução do ambiente (rubrica 
“mudança de contexto”). Além disso, do ponto de vista prático, a ficha pode ser útil para 
preparar uma atividade, por exemplo, anotando antecipadamente o que o ergonomista 
espera dessa atividade (rubrica “objetivo”) e para concluir uma atividade com um lembrete 
sobre o que deve ser feito como sequência dela (rubrica “acompanhamento”).

Como parte da pesquisa, o diário de bordo foi desenvolvido em com outras ferra-
mentas como o roteiro, a ferramenta de avaliação e a análise de contexto. Porém, o 
ergonomista pode utilizá-lo sozinho, independentemente das demais.

Outras ferramentas úteis para intervenção ergonômica
Kirwan, B., & Ainsworth, L.K. (1992). A guide to task analysis. Londres: Taylor & Francis, 409 p.
Kanawaty, G. (1996). Introduction à l’étude du travail. 3e éd. augmentée et mise à jour. 

Organisation Internationale du Travail (OIT). 524 p.
Stanton, N.A., Hedge, A., Brookhuis, K., Salas, E., & Hendrick, H.W. (2004). Handbook of 

human factors and ergonomics methods. CRC Press, 768 p.
Pheasant, S.T. (1998). Bodyspace: Anthropometry, ergonomics and the design of the work.  

2nd ed. Londres: Taylor & Francis. 244 p.

7	 Uma descrição mais completa dessa ferramenta e instruções de uso podem ser encontradas em Baril-Gingras 
et al., 2010c – http://www.irsst.qc.ca/-publication-irsst-recueil-d-outils-sur-les-aspects-sociaux-et-organi-
sationnels-des-interventions-externes-en-sst-partie-2-guide-du-journal-de-bord-ra2-647.html.

http://www.irsst.qc.ca/-publication-irsst-recueil-d-outils-sur-les-aspects-sociaux-et-organisationnels-des-interventions-externes-en-sst-partie-2-guide-du-journal-de-bord-ra2-647.html


Anexo 2

As ferramentas de disciplinas 
relacionadas à ergonomia

Esse anexo encaminha o leitor para ferramentas utilizadas em disciplinas relacionadas 
à Ergonomia e que constituem um complemento essencial à caixa de ferramentas de 
qualquer profissional.

CIÊNCIAS SOCIAIS
Privilegiamos, aqui, ferramentas desenvolvidas pelas Ciências Sociais uma vez que as 
ações dessa área (intervenções), tal como as da Ergonomia, resultam da interação de 
alguém que faz uma intervenção (o ergonomista) em um ambiente e, mais especifi-
camente na Ergonomia, junto a uma pessoa em situação de trabalho. Durante sua 
intervenção, o ergonomista se insere em um coletivo de intervenção; ele deve, portanto, 
conhecer as organizações. Ele deve ser capaz de interagir com colaboradores de diversas 
disciplinas. O ergonomista utiliza uma abordagem global que leva em consideração 
fatores físicos, cognitivos, sociais, organizacionais e ambientais do trabalho. Ele utiliza 
conhecimentos de Fisiologia, Psicologia, Sociologia, Engenharia etc. As ferramentas 
das Ciências Sociais são, portanto, de grande interesse para o ergonomista em sua 
coleta de dados.

REFERÊNCIAS 

Bernoux, P. (1985). La sociologie des organisations. Initiation théorique suivie de douze cas 
pratiques. 5e éd. Éd du Seuil, Collection Points Essais, 379 p.

Crozier, M., & Friedberg, E. (1981). L’acteur et le système Les contraintes de l’action collective. 
Éd du Seuil, Collection Points Essais, 500 p.

Lescarbeau, R., Payette, M., & St-Arnaud, Y. (1990). Profession: Consultant ‒ intervenir. 
Montréal: Presses de l’Université de Montréal, 333 p.
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Savoie-Zajc, L. (2003). L’entrevue semi-dirigée. Chapitre 12, pp. 293-316. In Gauthier, B., Recherche 
en sciences sociales: de la problématique à la collecte des données. PUQ, Sainte-Foy.

St-Arnaud, Y. (2003). L’interaction professionnelle: Efficacité et coopération. 2e éd. Les Presses 
de l’Université de Montréal, 279 p.

ESTATÍSTICAS
Remetemos o leitor a dois exemplos de ferramentas destinadas a familiarizarem aqueles 
que intervêm em saúde e segurança no trabalho com conceitos de estatística úteis para 
a prevenção de acidentes num estabelecimento de Saúde, publicadas pela ASSTSAS 
(Association Paritaire pour la Santé et la Sécurité du Travail du Secteur Affaires Sociales 
‒ Associação Paritária para a Saúde e Segurança do Trabalho do Setor de Assuntos 
Sociais). Essas ferramentas visam desenvolver um sistema de dados que permita fazer 
um diagnóstico sobre os acidentes e orientar possíveis ações de prevenção. São ferra-
mentas vantajosas para o ergonomista durante as investigações preliminares, a fim de 
documentar os problemas encontrados e desconhecidos do estabelecimento, documentar 
os problemas que são objeto da intervenção, conhecer os trabalhadores e compreender 
o funcionamento da empresa. Além disso, essas ferramentas podem ser utilizadas para 
confirmar ou refutar hipóteses ou para fazer o acompanhamento de uma 
intervenção.

REFERÊNCIAS
Association Paritaire pour la Santé et la Sécurité du Travail du Secteur Affaires Sociales ‒ 

ASSTSAS, 1998b. (1998). Des statistiques pour prévenir I ‒ Collecte de données, CP12. 51 p. 
http://www.asstsas.qc.ca.

Association Paritaire pour la Santé et la Sécurité du Travail du Secteur Affaires Sociales, ‒ 
ASSTSAS 1998a. 1998. Des statistiques pour prévenir II ‒ Analyse des données, CP13. 72 p. 
http://www.asstsas.qc.ca.

ENGENHARIA
Para esta seção, selecionamos referências para dois tipos de abordagens utilizadas em 
Engenharia para determinar as especificações de um objeto (produto, serviço, insta-
lação) a ser projetado e para estruturar o processo de concepção. Trata-se da análise 
funcional da necessidade e do QFD (Quality Function Deployment – Desdobramento 
da Função Qualidade).

A análise funcional da necessidade é um processo que leva a questionamentos sobre 
as expectativas do usuário em relação a um produto ou serviço. Ela busca caracterizar, 
o mais cedo possível, no processo de concepção, as funções que esse objeto deve atender 
para satisfazer as necessidades de seus usuários. É uma abordagem multidisciplinar 
realizada no âmbito de um grupo de trabalho que reúne os diferentes atores na con-
cepção. Em razão de seu caráter multidisciplinar, a abordagem de análise funcional 
permite ao ergonomista contribuir para o desenvolvimento de especificações do objeto 
a ser projetado que levem em consideração as necessidades reveladas pela análise da 
atividade de trabalho.

http://www.asstsas.qc.ca
http://www.asstsas.qc.ca
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Segundo um de seus criadores, Dr. Yoji Akao, o QFD fornece métodos específicos 
para garantir a qualidade em cada etapa do processo de desenvolvimento dos produtos, 
começando pela concepção. A abordagem baseia-se em um desdobramento das ex-
pectativas (necessidades) do usuário (aqui designadas pela expressão “O que”) em 
parâmetros relacionados à concepção e à fabricação do novo produto (os “Como”). 
Essa abordagem visa garantir que as expectativas (necessidades) do usuário sejam 
levadas em consideração durante o desenvolvimento do produto. Essa abordagem é 
utilizada em DFSS (Design for Six Sigma) e em Engenharia Simultânea e também 
conta com uma equipe multidisciplinar que pode incluir o ergonomista.

REFERÊNCIAS
Clausing, D. (1998). Total quality development – A step-by-step guide to world-class concurrent 

engineering. New york, ASME Press. 506 p.
Kuijt-Evers, L. F. M., Morel, K. P. N., Eikelenberg, N. I. W., & Vink, P. Application of the QFD 

as a design approach to ensure comfort in using hand tools: can the design team complete 
the house of quality appropriately? Applied Ergonomics, 40(2009), pp. 519-526.

Marsot, J. (2002). Conception et ergonomie. Méthodes et outils pour intégrer l’ergonomie dans 
le cycle de conception des outils à mains. INRS 219, 69 p.

Marsot, J. (2005). QFD: A methodological tool for integration of ergonomics at the design 
stage. Applied Ergonomics, 36(2), pp. 185-192.

ReVelle, J. B., Moran, J. W., & Cox, C. A. (1998). The QFD handbook. Wiley.
Tassinari, R. (2006). Pratique de l’analyse fonctionnelle. 4e éd. Dunod/L’Usine Nouvelle, Paris, 

208 p.

O conteúdo da caixa de ferramentas dependerá da prática e experiência do ergonomista, mas também da natureza 
das intervenções. Diante de situações de trabalho complexas ou novas, o ergonomista adaptará e renovará seu con-
teúdo e, se necessário, inventará as ferramentas necessárias à análise da atividade de trabalho.





Glossário1

1Abordagem indutiva → Ato de pensamento lógico que tende a tirar uma conclusão geral 
a partir de dados específicos. Raciocínio que visa buscar leis gerais a partir da obser-
vação de fatos particulares, em bases probabilísticas. A abordagem indutiva permite 
passar de observações e análises particulares ou específicas para perspectivas mais 
gerais.

Abordagem sistêmica → Consiste em se aproximar de uma situação tomando-a em sua tota-
lidade, considerando as ligações entre os diferentes componentes. Abordagem a qualquer 
problema, considerando-o como um sistema complexo, ou seja, um conjunto de elementos 
em interação dinâmica.

Atividade → Corresponde à forma como a pessoa realiza seu trabalho e tem dimensões físi-
cas, mentais e sociais. A atividade é sempre a de uma pessoa que interpreta, à sua maneira, 
a tarefa que lhe é prescrita, em termos de operações a realizar, instruções e procedimentos 
a seguir, quantidade e qualidade de trabalho a respeitar.

Atores e partes interessadas → Pessoas chamadas a colaborar com o ergonomista para o an-
damento da intervenção.

Comitê de acompanhamento → Formado por atores-chave do ambiente, fornece sua experti-
se e seu apoio ao ergonomista na execução da intervenção, na aplicação dos resultados e 
no acompanhamento das recomendações.

Comitê paritário → Composto por representantes do empregador e do sindicato ou sindica-
tos atuantes na empresa.

Compromisso → Concessão feita ao equilíbrio entre a manutenção da saúde e o alcance dos 
objetivos de trabalho.

1	 Em português, temos o dicionário de ergonomia da Associação Brasileira de Ergonomia (ABERGO): https://
www.abergo.org.br/_files/ugd/18ffee_f0a65026b42e43a7a9bbbec568043a40.pdf (Nota dos revisores científicos).

https://www.abergo.org.br/_files/ugd/18ffee_f0a65026b42e43a7a9bbbec568043a40.pdf
https://www.abergo.org.br/_files/ugd/18ffee_f0a65026b42e43a7a9bbbec568043a40.pdf
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Concepção → Atividade criativa que consiste em elaborar um projeto ou parte dos elementos 
que o constituem com base nas necessidades expressas, nos meios existentes e nas possi-
bilidades tecnológicas com o objetivo de criar um bem ou serviço.

Construção social → Processo pelo qual o ergonomista estimula a adesão dos atores da em-
presa à intervenção. Pode envolver a criação de estruturas participativas. A construção 
social influencia a percepção do ergonomista e das pessoas da empresa sobre a interven-
ção em andamento.

Contrato → Oferta inicial ou acordo de serviço especificando a abordagem que busca definir 
melhor o “problema” ou a situação que está na origem da demanda de intervenção. O 
contrato define o tipo e o âmbito da intervenção ergonômica e permite estabelecer as ba-
ses da estratégia de intervenção.

Determinante → Elemento da situação de trabalho que está na origem da maneira como a 
pessoa desenvolverá sua atividade.

Diagnóstico → Construção de uma representação como problema e suas possíveis soluções. 
O diagnóstico é composto pelas hipóteses que o ambiente aceitou. Uma hipótese relativa 
à ligação entre um determinante e o problema a ser resolvido aceita pelo ambiente.

Empresa → Conjunto de instalações e equipamentos agrupados num mesmo local e consti-
tuindo uma unidade técnica de produção de bens ou serviços, que pode estar econômica 
e legalmente vinculada a outras unidades da mesma empresa. A empresa, que é uma uni-
dade técnica, pode ser uma unidade econômica ou constituir apenas um elemento quando 
existem várias unidades ou filiais distintas. Por exemplo, uma empresa que tem sede, fá-
brica e quatro filiais tem, na verdade, seis estabelecimentos.

Estratégia → Escolhas, modos operacionais que a pessoa adota de acordo com seu estado 
pessoal para atingir um objetivo e adaptar-se às características da situação de trabalho.

Estrutura de trabalho → Elementos da situação de trabalho que influenciam, direta ou indi-
retamente, a atividade de trabalho.

Fator de risco → Característica ligada a uma pessoa, a seu ambiente, sua cultura ou estilo de 
vida e que resulta em maior probabilidade de desenvolver uma doença.

Hipótese → Suposição que tenta explicar um problema; por exemplo, a causa de uma doença. 
Uma hipótese de pesquisa experimental é uma afirmação provisória sobre a relação entre 
duas ou mais variáveis. O objetivo da pesquisa é confirmar, refutar ou qualificar essa afir-
mação. Sem uma hipótese orientadora, a investigação degenera, frequentemente, numa 
acumulação estéril de fatos ou dados.

Iterações → Método iterativo para resolver um problema usando um valor inicial e, depois, 
refinando-o mediante uma sucessão de aproximações que, gradualmente, chegam mais 
perto da solução. Os métodos iterativos são usados ​​com mais frequência para problemas 
que apresentam grande número de variáveis, para os quais os métodos diretos seriam ca-
ros ou inaplicáveis. O método iterativo contrasta com os métodos diretos que resolvem 
problemas de uma só vez, como a resolução de um sistema linear. A intervenção ergonô-
mica contempla uma série de etapas que não são realizadas de forma linear. Há sobrepo-
sição entre elas. Às vezes, pula-se uma etapa ou se dá um passo atrás.

Margem de manobra → Possibilidades de variar as formas de fazer as coisas para adaptação à 
situação de trabalho. Dito de outra forma, o espaço de regulação da pessoa em atividade 
de trabalho. Esse espaço varia de acordo com as características da pessoa e com as exigên-
cias das tarefas e dos recursos oferecidos pelo ambiente de trabalho.
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Plano de ação → Detalhamento do contrato com a empresa. Inclui as atividades que o ergo-
nomista vai realizar e as condições da intervenção negociadas com a empresa.

Pré-diagnóstico → Uma ou mais hipóteses que, do ponto de vista do ergonomista, podem 
explicar a origem dos problemas expressos pelo ambiente.

Projetista → Profissional envolvido na resolução do problema de concepção e, mais precisa-
mente, encarregado da materialização do problema de concepção, ou seja, é responsável ​​
por projetar sua articulação em forma de plantas, orçamento etc.

Proposta explicativa → Hipótese formulada do ponto de vista do ergonomista que estabelece 
ligações entre as condições de realização do trabalho (os determinantes da situação de 
trabalho), a atividade desenvolvida e as consequências que decorrem delas para as pessoas 
e para a organização.

Regulação → Processo de adaptação constante da pessoa face à variabilidade das exigências e 
das condições de trabalho e relacionado à sua própria variabilidade. Resulta na adoção de 
diversas estratégias e tem como objetivo conservar o equilíbrio entre manter a saúde do 
trabalhador e alcançar os objetivos correspondentes às tarefas.

Representação → Percepção dos atores sobre as diferentes facetas do trabalho, sua identidade 
e seu poder de agir. As representações dependem da história das pessoas e são construídas 
ao longo da vida profissional; orientam as ações e a sensação de bem-estar dos atores e são, 
portanto, objetos de transformação da intervenção ergonômica.

Savoir-faire → Habilidades e macetes do ofício desenvolvidos com a experiência. Um sistema 
de operações executáveis (sequência de ações) para realizar uma tarefa. Um conjunto fini-
to de ações que se pode circunscrever e estabilizar de maneira definitiva, essa sequência 
pode tornar-se automatizada graças ao uso repetido, muitas vezes de forma 
descontextualizada.

Situação de trabalho → Estado e relações. Uma situação de trabalho corresponde a um estado 
que pode ser descrito em seus diferentes elementos e que é vivenciado pelas pessoas colo-
cadas em uma estrutura de trabalho particular, isto é, em uma configuração particular de 
determinantes. As relações que se estabelecem entre as pessoas e a estrutura de trabalho 
fazem parte da situação de trabalho.

Trabalho prescrito/trabalho real → Diferença entre o planejado pelos projetistas do trabalho 
e o que realmente é feito pelos trabalhadores.

Unidade de análise → Configuração particular da situação de trabalho no tempo e no espaço 
vivenciada por uma pessoa e que o ergonomista pode explicar.

Variabilidade → Tudo aquilo que produz mudanças no trabalho, sejam planejadas, sejam 
imprevistas, e que afeta a maneira como as pessoas fazem as coisas. A variabilidade entre 
as pessoas que se manifesta em sua atividade também está presente na mesma pessoa se 
considerada sua evolução ao longo do tempo.





Bibliografia
As fontes precedidas do símbolo • são as referências no prefácio.

Allard, P., & Blanchi, J. P. (2000). Analyse du mouvement humain par la biomécanique. 2e éd. 
Ville Mont Royal: Décarie. 400 p.

Andrew, D. M., Holmes, A. M., Weir, P. L., Arnold, T. A., & Callaghan, J. P. (2008). Decision 
times and errors increase when classifying trunk postures near posture bin boundaries. 
Theoretical Issues in Ergonomics Science, 9(5), pp. 425-440.

Armstrong, T. J., Foulke, J. A., Joseph, B. S., & Goldstein, S. A. (1982). Investigation of cumu-
lative trauma disorders in a poultry processing plant. American Industrial Hygiene 
Association Journal, 43(2), pp. 103-116.

Association Paritaire pour la Santé et la Sécurité du Travail du Secteur Affaires Sociales 
(1998b). Des statistiques pour prévenir I. Collecte des Données. Montréal: ASSTSAS. 51 p.

Association Paritaire pour la Santé et la Sécurité du Travail du Secteur Affaires Sociales 
(1998a). Des statistiques pour prévenir II. Analyse des Données. Montréal: ASSTSAS. 72 p.

Åstrand, P. O., Rodahl, K., Dahl, H. A., & Strømme, S. B. (2003). Textbook of work physiology. 
4th ed. Champaign, IL: Human Kinetics. 649 p.

Authier, M., & Lortie, M. (1995). Y a-t-il une bonne méthode de manutention? Le point de 
vue de manutentionnaires experts. Travail et Santé, 11(1).

•	Authier, M., & Lortie, M. (1993). Assessment of factors considered to be important in han-
dling tasks by expert handlers. International Journal of Industrial Ergonomics, 11,  
pp. 331-340.

•	Authier, M., Lortie, M., & Gagnon, M. (1995). La formation à la manutention: Le point de 
vue de manutentionnaires experts. In 2e Conférence Internationale sur la Prévention des 
Lésions Musculo-squelettiques Liées au Travail, PREMUS 95 (pp. 486-489).

•	Authier, M., Lortie, M., & Gagnon, M. (1996). Manual handling techniques: Comparing 
novices and experts. International Journal of Industrial Ergonomics, 17, pp. 419-429.



288 Intervenção em ergonomia

Bareil, C. (2004). Gérer le volet humain du changement. Collection Entreprendre. Montréal: 
Transcontinental. 213 p.

Baril-Gingras, G. (2003). Des théories implicites (et explicites) du changement chez les ergono-
mes français et québécois. In C. Martin., & D. Baradat (Dir.), Des pratiques en réflexion: Dix 
ans de débats sur l’intervention ergonomique (pp. 312-326). Toulouse: Octarès.

Baril-Gingras, G., Bellemare, M., & Brun, J.-P. (2004). Intervention externe en santé et en sé-
curité du travail: Un modèle pour comprendre la production de transformations à partir de 
l’analyse d’interventions d’associations sectorielles paritaires. (R-367). Montréal: IRSST. 
287 p.

Baril-Gingras, G., Bellemare, M., Poulin, P., & Ross, J. (2010a). Conditions et processus de 
changement lors d’interventions externes en SST: Élaboration d’outils pour les praticiens. 
(R-647). Montréal: IRSST. 139 p.

Baril-Gingras, G., Bellemare, M., Poulin, P., & Ross, J. (2010b). Recueil d’outils sur les aspects 
sociaux et organisationnels des interventions externes en SST: Partie 1 – Présentation des 
outils (RA1-647). Montréal: IRSST. 61 p.

Baril-Gingras, G., Bellemare, M., Poulin, P., & Ross, J. (2010c). Recueil d’outils sur les aspects 
sociaux et organisationnels des interventions externes en SST: Partie 2 – guide du journal de 
bord. (RA2-647). Montréal: IRSST. 18 p.

•	Baril-Gingras, G., Bellemare, M., Poulin, P., & Ross, J. (2010d). Recueil d’outils sur les aspects 
sociaux et organisationnels des interventions externes en SST: Partie 3 – guide pour l’analyse 
du contexte. (RA3-647). Montréal: IRSST. 63 p.

Baril-Gingras, G., Bellemare, M., Poulin, P., & Ross, J. (2010e). Recueil d’outils sur les aspects 
sociaux et organisationnels des interventions externes en SST: Partie 5 – guide de l’outil de 
bilan. (RA5-647). Montréal: IRSST. 27 p.

Bellemare, M. (2010). Ergonomie et SST: Des défis pour les prochaines années. Travail et 
Santé, 26(1), pp. 14-17.

•	Bellemare, M., Beaugrand, S., Champoux, D., Larue, C., Massicotte, P., & Gonella, M. 
(2005a). Étude de la problématique SST des opérateurs du métro et des possibilités de réamé-
nagement des loges de conduite. (R-431). Montréal: IRSST. 176 p.

•	Bellemare, M., Beaugrand, S., Marier, M., Larue, C., & Vezeau, S. (2003). Les simulations 
centrées sur l’activité au cours de l’accompagnement ergonomique des projets industriels: 
deux cas de conception de cabines de véhicule dans l’industrie métallurgique. (R-329). 
Montréal: IRSST. 154 p.

•	Bellemare, M., Garrigou, A., Ledoux, E., & Richard, J.-G. (1995). Les apports de l’ergonomie 
dans le cadre de projets industriels ou architecturaux. Relations Industrielles/Industrial 
Relations, 50(4), pp. 768-788.

Bellemare, M., Garrigou, A., Ledoux, E., & Richard, J.-G. (1997). Comprendre l’activité des 
ingénieurs de projet un enjeu pour l’intervention précoce de l’ergonomie. In L’Ergonome le 
maître d’ouvrage et la maîtrise. Journées de Bordeaux sur la Pratique de l’Ergonomie. 
Université Victor-Segalen, pp. 96-104. Bordeaux, France.



289Bibliografia

Bellemare, M., Imbeau, D., Richard, J.-G., Perron, N., & Gauthier, S. (2001). Role of the ergo-
nomist in a design engineering environment. In W. Karwowski (Dir.). International 
Encyclopedia of Ergonomics and Human Factors, pp. 1334-1336. Londres: Taylor et Francis.

•	Bellemare, M., Marier, M., Montreuil, S., Allard, D., & Prévost, J. (2002). La transformation des 
situations de travail par une approche participative en ergonomie: Une recherche intervention 
pour la prévention des troubles musculosquelettiques. (R-292). Montréal: IRSST. 126 p.

•	Bellemare, M., Montreuil, S., Marier, M., Prévost, J., & Allard, D. (2001). L’Amélioration des 
situations de travail par l’ergonomie participative et la formation. Relations Industrielles/
Industrial Relations, 56(3), pp. 470-490.

•	Bellemare, M., Trudel, L., Ledoux, É., Montreuil, S., Marier, M., & Laberge, M. (2005b). 
Intégration de la prévention des TMS dès la conception d’un aménagement: Le cas des biblio-
thèques publiques. (R-395). Montréal: IRSST. 210 p.

Bernoux, P. (1985). La sociologie des organisations. Initiation théorique suivie de douze cas 
pratiques. 5e éd. Collection Points Essais. Paris: Du Seuil. 379 p.

Borzeix, A. & Fraenkel, B. C. (2001). Langage et travail: Communication, cognition, action. 
Collection CNRS Communication. Paris: CNRS. 380 p.

Bourassa, B. (2002). Savez-vous tout ce que vous savez? Voilà une question importante à se po-
ser pour faire évoluer sa pratique professionnelle. In Journées de la ratique de l’Association 
Canadienne d’Ergonomie (ACE) Québec (pp. 11-16).

•	Bourgeois, F., Lemarchand, C., Brun, C., Polin, A., Faucheux, J.-M., Douillet, P. (2006). 
Troubles musculosquelettiques et travail. Quand la santé interroge l’organisation. ANACT. 
308 p.

Boutet J. (sous la direction de). (1995). Parole au travail. Collection Langage et travail. Paris: 
L’Harmattan. 267 p.

Boutet, J., Gardin, B., & Lacoste, M. (1995). Discours en situation de travail. In Les analyses 
du discours en France. Langage, 29(117), pp. 12-31.

Caroly, S. (2010). L’activité collective et la réélaboration des règles: des enjeux pour la santé au 
travail. Habilitation à Diriger des Recherches (HDR), Mention: Ergonomie. Université 
Victor Segalen, Bordeaux. 258 p.

Cartron, D. & Gollac, M. (2003). Intensité et conditions de travail. Centre d’Etudes de l’Em-
ploi. Noisy-Le-Grand, (58), pp. 1-4.

Cazamian, P., Hubault, F., & Noulin, M. (1996). Traité d’ergonomie. Collection Travail. 
Toulouse: Octarès. 728 p.

Chaffin, D. B., Anderson, G. B., & Martin, B. J. (1999). Occupational biomechanics. 3rd ed. 
John Wiley et Sons Canada, Ltd. 600 p.

Chassaing, K. (2006). Élaboration, structuration et réalisation des gestuelles de travail: les gestes 
dans l’assemblage automobile et dans le coffrage des ponts d’autoroute. [Thèse de Doctorat]. 
Spécialisation ergonomie. Conservatoire National des Arts et Métiers (CNAM), Paris. 279 p.

Chassaing, K. (2008). L’analyse des gestuelles, une ressouce pour transmettre les savoirs: les gestes 
dans le coffrage de ponts d’autoroute, in de la recherche à l’action: 2e Congrès Francophone 
sur les Troubles Musculosquelettiques (2e: 18-19 juin 2008: Montréal, Canada), 2008. www.
irsst. qc.ca/media/documents/PubIRSST/5-4-Chassaing.pdf

https://irsst. qc.ca/media/documents/PubIRSST/5-4-Chassaing.pdf.


290 Intervenção em ergonomia

•	Chatigny, C., Balleux, A., Martin, A., Grenier, J., Ouellet, S., Corbeil, M. (2008). Étude explo-
ratoire des dynamiques de formation et d’apprentissage: apprentissage des tâches et préven-
tion des troubles musculosquelettiques dans trois entreprises du secteur avicole. (R-464). 
Montréal: IRSST. 80 p.

•	Chatigny, C., & Vézina, N. (1995). Analyse du travail et apprentissage d’une tâche complexe; 
étude de l’affilage du couteau dans un abattoir. Le Travail Humain, 58(3), pp. 229-252.

Chicoine, D., Tellier, C., & St-Vincent, M. (2006). Le travail à tâches variées: une démarche 
d’analyse ergonomique pour la prévention des TMS. (RG-457). Montréal: IRSST. 100 p.

Christol, J. (1996). Questions épistémologiques autour de l’ergonomie. Quelques réflexions du 
point de vue du praticien. In F. Daniellou (Dir.), L’ergonomie en quête de ses principes: 
Débats Épistémologiques (pp. 221-231). Toulouse: Octarès.

Clausing, D. P. (1998). Total quality development: A step-by-step guide to world-class concur-
rent engineering. Collection ASME Press Series on International Advances in Design 
Productivity. New York: American Society of Mechanical Engineers, ASME Press. 506 p.

Clot, Y. (1999). La fonction psychologique du travail. Paris: Presses Universitaires de France, 243 p.
Clot, Y. (2008). Travail et pouvoir d’agir. Collection Le Travail Humain. Paris: Presses 

Universitaires de France. 296 p.
Clot, Y., Faïta, D., Fernandez, G., & Scheller, L. (2000). Entretiens en auto-confrontation croi-

sée: une méthode en clinique de l’activité. PISTES, 2(1), pp. 1-7.
•	Cloutier, E., & Champoux, D. (1999). Effets de l’âge sur la fréquence la gravité et la nature 

des accidents du travail chez les pompiers de deux municipalités du Québec. Le Travail 
Humain, 62(2), pp. 173-192.

•	Cloutier, E., & David, H. (1999). Vieillissement au travail: la recherche au Québec. In Actes du 
Colloque Organisé à l’INRS: Âge, santé et travail, 17-18 mai, 1999. Nancy, France.

Cloutier, E., David, H., Ledoux, E., Bourdouxhe, M., Teiger, C., & Gagnon, I. (2006). Importance 
de l’organisation du travail comme soutien aux stratégies protectrices des AFS et des infirmiè-
res des services de soins et de maintien à domicile. (RR-453). Montréal: IRSST. 44 p.

Cloutier, E., David, H., Ledoux, E., Bourdouxhe, M., Teiger, C., & Gagnon, I. (2005). Importance 
de l’organisation du travail comme soutien aux stratégies protectrices des AFS et des infirmiè-
res des services de soins et de maintien à domicile. (R-429). Montréal: IRSST. 266 p.

•	 Cloutier, E., & Duguay, P. (1996). Impact de l’avance en âge sur les scénarios d’accidents et 
les indicateurs de lésions dans le secteur de la santé et des services sociaux, de l’administra-
tion provinciale et de l’administration municipale. (R1-119). Montréal: IRSST. 35 p.

Cloutier, E., Lefebvre, S., Ledoux, E., Chatigny, C., & St-Jacques, y. (2002). Enjeux de santé et 
de sécurité au travail dans la transmission des savoirs professionnels: Le cas des usineurs et 
des cuisiniers. (R-316). Montréal: IRSST. 217 p.

•	Cole, D. C., Hogg-Johnson, S., Manno, M., Ibrahim, I., Wells, R., & Ferrier, S. (2006). Reducing 
musculoskeletal burden through ergonomic program implementation in a large newspa-
per. International Archives of Occupational and Environmental Health, 80(a), pp. 98-108.

Comité Européen de Normalisation (2005). Sécurité des machines. Performance physique 
humaine. Partie 4: Évaluation des postures et des mouvements lors du travail en relation 
avec les machines. (NF EN 1005-4/IN1) Bruxelles: CEN.



291Bibliografia

Comité Européen de Normalisation (2004). Principes de choix et d’utilisation de sujets d’essai 
pour l’essai des aspects anthropométriques des produits industriels et leur conception. (ISo 
15537: 2004) Bruxelles: CEN.

•	Corlett, E. N. (1995). The evaluation of posture and its effects. In J. R. Wilson & E. N. Corlett 
(Dir.), Evaluation of human work: A practical ergonomics methodology. 2nd ed., pp. 662-
713. Londres: Taylor & Francis.

Cotelle, M., Feigel, M. L., Frézière, M., Gouillon, M., & Vandevyver, M. (2000). Le guide de 
circulation en entreprise (ED-800). Paris: INRS. 58 p.

Crozier, M., & Friedberg, E. (1981). L’acteur et le système: Les contraintes de l’action collecti-
ve. Collection Points Essais. Paris: Seuil. 500 p.

Daniellou, F. (2006). Entre expérimentation réglée et expérience vécue: Les dimensions sub-
jectives de l’activité de l’ergonome en intervention. Activités, 3(1), pp. 5-18.

Daniellou, F. (1996). Questions épistémologiques autour de l’ergonomie. In F. Daniellou 
(Dir.), L’ergonomie en quête de ses principes: Débats Épistémologiques (pp. 2-17). Toulouse: 
Octarès.

Daniellou, F. (1997). L’ergonome, le maître d’ouvrage et la maîtrise d’œuvre. In D. Baradat & C. 
Martin (Dir.), Des pratiques en réflexions: 10 ans de débats sur l’intervention ergonomique 
(pp. 183-201). Toulouse: Octarès.

Daniellou, F. (2003a). L’ergonome est-il un praticien? In C. Martin & D. Baradat (Dir.), Des 
pratiques en réflexions: 10 ans de débats sur l’intervention ergonomique (pp. 23-33). 
Toulouse: Octarès.

Daniellou, F. (1998). Participation, représentation, décisions dans l’intervention ergonomi-
que. In C. Martin & D. Baradat (Dir.), Des pratiques en réflexion: 10 ans de débats sur l’in-
tervention ergonomique (pp. 225-240). Toulouse: Octarès.

Daniellou, F. (2001). L’ergonome et les solutions. In C. Martin & D. Baradat (Dir.), Des prati-
ques en réflexion: 10 ans de débats sur l’intervention ergonomique (pp. 417-431). Toulouse: 
Octarès.

•	Daniellou, F. (2003b). La construction de l’intervention ergonomique. In C. Martin & D. 
Baradat (Dir.), Des pratiques en réflexion: 10 ans de débats sur l’intervention ergonomique 
(pp. 135-144). Toulouse: Octarès.

•	Daniellou, F. (2004). L’ergonomie dans la conduite de projet de conception de système de 
travail. In P. Falzon (Dir.), Ergonomie (pp. 359-374). Paris: Presses Universitaires de 
France.

•	Daniellou, F. (1987). Les modalités de l’ergonomie de conception – Introduction à la condui-
te de projet industriel. Cahier de Notes Documentaires no 167. Sécurité et Hygiène du 
Travail.

•	Daniellou, F. (1992). Le statut de la pratique et des connaissances dans l’intervention ergono-
mique de conception. [Document de Synthèse en vue d’obtenir l’Habilitation à Diriger des 
Recherches]. Université de Toulouse – Le Mirail, Toulouse: France. 100 p.

Daniellou, F., & Garrigou, A. (1992). Human factors in design: Sociotechnics or ergonomics? 
In M. Helander & M. Nagamashi (Dir.), Design for Manufacturability and Process Planning 
(pp. 55-63). Londres: Taylor & Francis.



292 Intervenção em ergonomia

•	David, H., Volkoff, S., Cloutier, E., & Derriennic, F. (2001). Vieillissement, organisation du 
travail et santé. PISTES, 3(1), pp. 1-38.

•	De Montmollin, M. (1986). L’ergonomie. Collection Repères. Paris: La Découverte. 126 p.
•	Delisle, C. (2009). Le travail des éducatrices et éducateurs spécialisés en milieu scolaire: 

prévenir les problèmes de santé par une approche ergonomique. Mémoire de Maîtrise. 
Département des Relations Industrielles, Université Laval, Québec. 241 p.

•	Denis, D., St-Vincent, M., Gonella, M., Couturier, F., & Trudeau, R. (2007). Analyse des stra-
tégies de manutention chez des éboueurs au Québec – Pistes de réflexions pour une forma-
tion à la manutention plus adaptée. (R-527). Montréal: IRSST. 80 p.

•	Dejours, C. (2000). Travail: usure mentale. De la psychopathologie à la psychodynamique du 
travail. Paris: Bayard. 281 p.

Desnoyers, L. (2004). La prise d’information: récepteurs et fureteurs. In P. Falzon (Dir.), 
Ergonomie (pp. 83-98). Paris: Presses Universitaires de France.

Durand, M.-J., Vézina, N., Baril, R., Loisel, P., Richard, M.C., & Ngomo, S. (2008). La marge 
de manœuvre de travailleurs pendant et après un programme de retour progressif au travail: 
définition et relations avec le retour à l’emploi. (R-566). Montréal: IRSST. 58 p.

Falardeau, A. & Vézina, N. (2004). Apport de différentes sources de données à la description 
comparée des contraintes et à l’amélioration d’un groupe de postes occupés en rotation. 
PISTES, 6(1), pp. 1-22.

•	Falzon, P. (2004). Ergonomie. Paris: Presses Universitaires de France. 680 p.
Falzon, P. (1991). Les activités verbales dans le travail. In R. Amalberti, M. Montmollin, & J. 

Theureau (Dir.). Modèles en analyse du travail (pp. 229-252). Bruxelles: Mardaga.
Forcier, L., Beaugrand, S., Lortie, M., Lapointe, C., Lemaire, J., Kuorinka, I. (2001). L’ABC de 

l’utilisation d’un questionnaire sur la santé musculosquelettique: De la planification à la dif-
fusion des résultats. (RG-270 Guide technique). Montréal: IRSST. 108 p.

•	Gagnon, M. (2003). The efficacy of training for three manual handling strategies based on 
the observation of expert and novice workers. Clinical Biomechanics, 18(7), pp. 601-611.

•	Gagnon, M. (2005). Contribution des travailleurs dans l’élaboration des programmes d’en-
traînement à la manutention sécuritaire: identification des stratégies, évaluation bioméca-
nique et implantation. PISTES, 7(2), pp. 1-10.

•	Gagnon, M., & Lortie, M. (2002). Intégration des approches biomécaniques et ergonomiques 
pour l’évaluation des effets d’une pratique libre de tâches de manutention. (R-293). Montréal: 
IRSST. 45 p.

Goggins, R.W., Spielholz, P., & Nothstein, G.L. (2008). Estimating the effectiveness of ergono-
mics interventions through case studies: Implications for predictive cost-benefit analysis. 
Journal of Safety Research, 39(3), pp. 339-344.

Granjean, E. (1980). Fitting the task to the man: Ergonomic approach. Londres: Taylor & 
Francis. 386 p.

•	Gravel, S., Boucheron, L., & Kane, M. (2003). La santé et la sécurité au travail des travailleu-
ses immigrantes à Montréal. Résultat d’une enquête exploratoire. PISTES, 5(1), pp. 1-12.

•	Grosjean, M., & Lacoste, M. (1999). Communication et intelligence collective: Le travail à 
l’hôpital. Collection le Travail Humain. Paris: Presses Universitaires de France. 240 p.



293Bibliografia

•	Guérin, F., Laville, A., Daniellou, F., Duraffourg, J., & Kerguelen, A. (2006). Comprendre le 
travail pour le transformer. La pratique de l’ergonomie. Collection Outils et Méthodes. 
France: ANACT. 318 p.

•	Haims, M. C., & Carayon, P. (1996). Implementation of an “in-house” participatory ergono-
mics program: A case study in a public service organization. In O. Jr. Brown & H. W. 
Hendrick (Dir.), Human Factors in Organizational Design and Management (pp. 175-180). 
New York: Elsevier Science B.V.

•	Haims, M. C., & Carayon, P. (1998). Theory and practice for the implementation of “in house” 
continuous improvement participatory ergonomic programs. Applied Ergonomics, 29(6), 
pp. 461-472.

Hignett, S., & McAtamney, L. (2000). Rapid entire body assessment: REBA. Applied 
Ergonomics, 31(2), pp. 201-205.

Hubault, F. (1996). De quoi l’ergonomie peut-elle faire l’analyse? In F. Daniellou (Dir.), 
L’ergonomie en quête de ses principes: Débats Épistémologiques (pp. 103-140). Toulouse: 
Octarès.

•	Imbeau, D., Nastasia, I., & Farbos, B. (2004). Troubles musculosquelettiques: Évaluation et 
conception du travail. In B. Roberge, J. E. Deadman, M. Legris, L. Ménard, & M. Baril 
(Dir.), Manuel d’hygiène du travail: Du diagnostic à la maîtrise des facteurs de risques. 
Association Québécoise pour l’Hygiène, la Santé et la Sécurité du Travail (AQHSST) (pp. 
321-362. Montréal: Modulo-Griffon.

International Organization for Standardization (ISo) Ergonomie. Évaluation des postures de tra-
vail statiques. ISo 11226-2000 Genève: International Standards Organization (ISo). 20 p.

Kanawaty, G. (1996). Introduction à l’étude du travail. 3e éd. augmentée et mise à jour. 
Organisation Internationale du Travail (oIT). 524 p.

Karhu, O., Kansi, P., & Kuorinka, I. (1977). Correcting working postures in industry: A prac-
tical method or analysis. Applied Ergonomics, 8(4), pp. 199-201.

•	Kilbom, Å. (1994a). Repetitive work of the upper extremity: Part I guidelines for the practi-
tioner. International Journal of Industrial Ergonomics, 14, pp. 51-57.

•	Kilbom, Å. (1994b). Repetitive work of the upper extremity: Part II the scientific basis (kno-
wledge bases) for the guide. International Journal of Industrial Ergonomics, 14, pp. 59-86.

•	Kilbom, Å., Messing, K., & Bildt-Thorbjornsson, C. (1998). Women’s health at work. Solna, 
Suède: Arbetslivsinstitutet.

Kirwan, B., & Ainsworth, L.K. (1992). A guide to task analysis. Londres: Taylor & Francis. 409 p.
Kroemer, K. H. E., & Granjean, E. (1997). Fitting the task to the human. 5th ed. A textbook of 

occupational ergonomics. Londres: Taylor & Francis. 416 p.
Kuijt-Evers, L. F. M., Morel, K. P. N., Eikelenberg, N. L. W., & Vink, P. (2009). Application of 

the QFD as a design approach to ensure comfort in using hand tools: Can the design team 
complete the house of quality appropriately? Applied Ergonomics, 40(3), pp. 519-526.

•	Kuorinka, I., Côté, M.-M., Normand, M. C., & Patry, L. (1990). Participatory ergonomics in 
occupational safety and health. In K. Noro & O. Jr. Brown (Dir.), Human factors in organi-
zational design and management-III. Proceedings of the Third International Symposium 
on Human Factors in Organizational Design, (pp. 93-95). North-Holland.



294 Intervenção em ergonomia

•	Kuorinka, I., Patry, L., & Normand, M. C. (1993). Projet d’ergonomie participative pour la 
prévention des maux de dos chez les manutentionnaires de la Société des Alcools. (RR-075). 
Montréal: IRSST. 60 p.

Lacharme, I. (2010). Enquête sur les difficultés des soignants restant au travail avec des maux 
de dos, en milieu hospitalier. Mémoire de Maîtrise. Département de Kinanthropologie. 
UQAM, Montréal. 344 p.

Lacoste, M. (1991). Les communications de travail comme interactions. In R. Amalberti, M. 
Montmollin, & J. Theureau (Dir.), Modèles en analyse du travail (pp. 191-227). Bruxelles: 
Mardaga.

Ladrière, P., Pharo, P., & Quéré, L. (1993). La théorie de l’action: Le sujet pratique en débat. 
Paris: CNRS. 340 p.

•	Laing, A. C., Fraser, M. B., Cole, D. C., Kerr, M., Wells, R., & Norman, R. (2005). Study of the 
effectiveness of a participatory ergonomics intervention in reducing worker pain severity 
through physical exposure pathways. Ergonomics, 48(2), pp. 150-170.

Lamonde, F. (2000). L’environnement relationnel de l’ergonome: Un regard sur la pratique pro-
fessionnelle. Communication hors thème 1. In Actes de 35e Congrès de la SELF 
Communication et Travail. Toulouse: France. pp. 561-569.

•	Lamonde, F., & Beaufort, P. (2000). L’intervention ergonomique: un regard sur la pratique 
professionnelle. Collection Travail. Toulouse: Octarès. 143 p.

•	Lamonde, F., Beaufort, P., & Richard, J.-G. (2002). La pratique d’intervention en santé, en 
sécurité et en ergonomie dans les projets de conception. Étude d’un cas de conception d’une 
usine. (R-318). Montréal: IRSST. 95 p.

Lamonde, F., & Richard, J.-G. (2009a). L’ergonomie des situations de travail, une aide à l’activité 
des concepteurs et des gestionnaires de projet. In Penser et Agir avec l’ergonomie. Actes du 40e 
Congrès de l’Association Canadienne d’Ergonomie (ACE), 14-17 septembre 2009, Québec.

Lamonde, F., & Richard, J.-G. (2009b). Intégration de l’ergonomie dans les projets de concep-
tion: Les enjeux liés au rôle des opérations. In Penser et Agir avec l’ergonomie. Actes du 40e 
Congrès de l’Association Canadienne d’Ergonomie (ACE), 14-17 septembre 2009, Québec.

•	Lamonde, F., Richard, J.-G., Langlois, J. G., Dallaire, J., & Vinet, A. (2010). La prise en compte 
des situations de travail dans les projets de conception – La pratique des concepteurs et des 
opérations impliqués dans un projet conjoint entre un donneur d’ouvrage et une firme de 
génie-conseil. (R-646). Montréal: IRSST. 145 p.

•	Lamonde, F., Viau-Guay, A., Beaufort, P., & Richard, J.-G. (2001). La mémoire de projet: 
Véhicule d’intégration de l’ergonomie et de la SST à la conception? PISTES, 3(2), pp. 1-21.

•	Laville, A. (1989). Vieillissement et travail. Le Travail Humain, 52(1), pp. 3-20.
Laville, A. (1998). L’ergonomie. Collection Que Sais-Je? Paris: Presses Universitaires de France. 128 p.
•	Laville, A., & Volkoff, S. (2004). Vieillissement et travail. In P. Falzon (Dir.). Traité d’ergono-

mie, pp. 145-158). Paris: Presses Universitaires de France.
Ledoux, É., & Aurousseau, C. (2001). L’intervention interdisciplinaire en santé mentale: des 

problèmes de personnes, des solutions de travail ou l’inverse!?! In Les transformations du 
travail, enjeux pour l’ergonomie. Actes du Congrès Conjoint de l’Association Canadienne 
d’Ergonomie (ACE) et de la Société d’Ergonomie de Langue Française (SELF), 3-5 octo-
bre, 2001, CD-RoM, 3, pp. 53-57. Montréal: ACE-SELF.



295Bibliografia

•	Ledoux, É., Bellemare, M., Montreuil, S., Marier, M., & Laberge, M. (2006). La bibliothèque, 
un lieu de travail. Guide pratique en ergonomie pour concevoir les espaces. Montréal: 
ASTED APSAM. 145 p.

Leplat, J. (2002). De l’étude de cas à l’analyse de l’activité. PISTES, 4(2), pp. 1-31.
Leplat, J. (2006). La notion de régulation dans l’analyse de l’activité. PISTES, 8(1), pp. 1-25.
Lescarbeau, R., Payette, M., & St-Arnaud, Y. (1990). Profession: Consultant. Collection 

Intervenir. Montréal: Presses de l’Université de Montréal (PUM). 333 p.
•	Lortie, M. (2002). Manutention, prise d’information et décision d’action. Le Travail Humain, 

65(3), pp. 193-216.
Lortie, M. (2009). L’ergonomie au Québec: Perspectives et prospectives. PISTES, 11(1),  

pp. 1-19.
Loubet del Bayle, J.L. (2000). Initiation aux méthodes des sciences sociales. Paris: L’Harmattan.
Louhevaara, V., & Suurnäkki, T. (1992). oWAS: a method for the evaluation of postural load 

during work. Training Publication. Helsinki, Finlande: Institute of Occupational Health, 
Center for Occupational Safety.

Marsot, J. (2002). Conception et ergonomie. Méthodes et outils pour intégrer l’ergonomie dans 
le cycle de conception des outils à mains. (Note scientifique et technique no 219). 
Vandoeuvre, France: INRS. 69 p.

Marsot, J. (2005). QFD: A methodological tool for integration of ergonomics at the design 
stage. Applied Ergonomics, 36(2), pp. 185-192.

Martin, C. (2000). Maîtrise d’ouvrage. Maîtrise d’œuvre. Construire un vrai dialogue. La con-
tribution de l’ergonome à la conduite de projet architectural. Collection Travail. Toulouse: 
Octarès. 228 p.

Martin, C., & Baradat, D. (2003). Des pratiques en réflexion. 10 ans de débats sur l’interven-
tion ergonomique. Collection Travail et Activité Humaine. Toulouse: Octarès. 572 p.

•	McAtamney, L., & Corlett, E.N. (1993). RULA: A survey method for investigation of work-
-related upper limb disorders. Applied Ergonomics, 24(2), pp. 91-99.

•	Messing, K. (1999). La pertinence de tenir compte du sexe des opérateurs dans les études 
ergonomiques: Bilan de recherches. PISTES, 1(1), pp. 1-15.

•	Messing, K. (2002). La place des femmes dans les priorités de recherche en santé au travail 
au Québec. Relations Industrielles/Industrial Relations, 57(4), pp. 660-686.

•	Messing, K., & Mergler, D. (2006). Introduction: Women’s occupational environmental 
health. Environmental Research, 101, pp. 147-148.

•	Messing, K., Seifert, A.M., & Couture, V. (2005). Les femmes dans les métiers non tradition-
nels: Le général, le particulier et l’ergonomie. Travailler, 15, pp. 131-148.

Miedema, M. C., Douwes, M., & Dul, J. (1997). Recommended maximum holding times for 
prevention of discomfort of static standing postures. International Journal of Industrial 
Ergonomics, 19(1), pp. 9-18.

Monod, H., & Kapitaniak, B. (2003). Ergonomie. 2e éd. Paris: Masson. 286 p.
Montreuil, S. (2008). Ergonomie. [Travail de bureau avec écran de visualisation]. Guide de 

formation. 4e éd. en collaboration avec Alain Lajoie, ergonome. Sainte-Foy: Chaire en 
Gestion de la Santé et de la Sécurité du travail. Université Laval. 74 p.



296 Intervenção em ergonomia

•	Montreuil, S., & Bellemare, M. (2001). Ergonomie formation et transformation des milieux 
de travail: Introduction. Relations Industrielles/Industrial Relations, 56(3), pp. 459-464.

•	Montreuil, S., & Bellemare, M. (2008). Comment des projets d’ergonomie participative peu-
vent-ils être conduits pour enrichir une action durable en prévention des TMS? In 2e Congrès 
Francophone sur les Troubles Musculosquelettiques: De la recherche a l’action. (pp. 1-6). 
Montréal: IRSST.

•	Montreuil, S., Bellemare, M., Prévost, J., Marier, M., & Allard, D. (2004). L’implication des 
acteurs dans l’implantation de projets d’amélioration des situations de travail en ergono-
mie participative: Des constats différenciés dans deux usines. PISTES, 6(2), pp. 1-12.

•	Moore, J.S., & Garg, A. (1996). Use of participatory ergonomics teams to address musculos-
keletal hazards in the red meat packing industry. American Journal of Industrial Medicine, 
29(4), pp. 402-408.

Moore, J.S., & Garg, A. (1997). Participatory ergonomics in a red meat packing plant, part: 
Evidence of long-term effectiveness. American Industrial Hygiene Association Journal, 
58(2), pp. 127-131.

Moore, J.S., & Garg, A. (1998). The effectiveness of participatory ergonomics in the red meat 
packing industry. Evaluation of a corporation. International Journal of Industrial 
Ergonomics, 21(1), pp. 47-58.

Niebel, B., & Freivalds, A. (2003). Methods, standards and work design. 11th ed. New York: 
McGraw-Hill/Science/Engineering/Math. 768 p.

Norman, R., Wells, R., Neumann, W. P., Frank, J., Shannon, H., & Kerr, M. (1998). A compa-
rison of peak vs. cumulative physical work exposure risk factors for the reporting of low 
back pain in the automotive industry. Clinical Biomechanics, 13(8), pp. 561-573.

•	Ouellet, S., & Vézina, N. (2008). Savoirs professionnels et prévention des TMS: réflexions 
conceptuelles et méthodologiques menant à leur identification et à la genèse de leur cons-
truction. PISTES, 10(2), pp. 1-35.

•	Ouellet, S., & Vézina, N. (2009). Savoirs professionnels et prévention des TMS: portrait de leur 
transmission durant la formation et perspectives d’intervention. PISTES, 11(2), pp. 1-37.

Ouellet, S., Vézina, N., Chartrand, J., Perrier, P. P., & Malo, J.L. (2003). L’implantation de la 
rotation de postes: Un exemple de démarche préalable. PISTES, 5(2), pp. 1-24.

Pharo, P., & Quéré, L. (1990). Les formes de l’action: Sémantique et sociologie. Collection Raisons 
Pratiques. Paris: Éditions de l’École des Hautes Études en Sciences Sociales, EHESS. 343 p.

Pheasant, S. T. (1998). Bodyspace: Anthropometry, ergonomics and the design of the work. 2nd 
ed. Londres: Taylor & Francis. 244 p.

Project Management Institute PMI (2008). A Guide to the project management body of know-
ledge (PMBoK Guide). 4th ed. Newtown Square, PA: PMI. 467 p.

•	Rabardel, P., Carlin, N., Chesnais, M., Lang, N., Le Joliff, G., & Pascal, M. (2002). Ergonomie 
concepts et méthodes. Collection Formation. Toulouse: Octarès. 178 p.

Rabardel, P., Folcher, V., & Le Joliff, G. (1996). Méthodologie d’analyse de la demande: Un 
outil pour la pratique et pour l’enseignement. In Actes du 31e Congrès de la Société d’Er-
gonomie de Langue Française (SELF). Intervenir par l’ergonomie, regards, diagnostics et 
actions de l’ergonomie contemporaine, 2, pp. 284-298, Nivelles, Belgique.

ReVelle, J. B., Moran, J. W., & Cox, C. A. (1998). The QFD handbook. New York: John Wiley & 
Sons, Inc. 432 p.



297Bibliografia

Roberge, B., Deadman, J. E., Ménard, L., & Baril, M. É. (2004). Manuel d’hygiène du travail: 
Du diagnostic à la maîtrise des facteurs de risque. Montréal: Modulo-Griffon. 752 p.

•	Sanders, M. S., & McCormick, E. J. (1993). Human factors in engineering and design. 7th ed. 
Mc Graw-Hill Inc. 704 p.

Savoie-Zajc, L. L’entrevue semi-dirigée. In B. Gauthier (Dir.), Recherche en sciences sociales: De 
la problématique à la collecte des données (pp. 293-316). Sainte-Foy: PUQ.

Schön, D. A. (1983). The reflexive practionner. How professionals think in action. New York: 
Basic Books, Inc. 374 p.

•	Seifert, A. M., Chatigny, C., Boucher, M., Dumais, L., & Messing, K. (1993). L’entretien mé-
nager comme métier non traditionnel pour les femmes. In Actes du 61e Congrès de l’ACFAS, 
Université du Québec à Rimouski, mai 1993.

Six, B. (1996). Self analysis of work in the training of operators. Safety Science, 22(2/3),  
pp. 191-192.

Soares, A. (2000). Au cœur des services: Les larmes au travail. PISTES, 2(2), pp. 1-15.
St-Arnaud, y. (2003). L’interaction professionnelle: Efficacité et production. 2e éd. Montréal: 

Presses de l’Université de Montréal. 279 p.
•	St-Vincent, M., Bellemare, M., Toulouse, G., & Tellier, C. (2006). Participatory ergonomic 

process to reduce musculoskeletal disorders: Summary of a Quebec experience. Work, 
27(2), pp. 123-135.

•	St-Vincent, M., Chicoine, D., & Beaugrand, S. (1996). Validation d’une démarche d’ergono-
mie participative dans deux industries de secteur électrique. (R-126). Montréal: IRSST.  
214 p.

•	St-Vincent, M., Chicoine, D., & Simoneau, S. (1998). Les groupes ERGo: Un outil pour préve-
nir les LATR. Montréal: IRSST et ASP Secteur Fabrication de Produits en Métal et 
Électriques. 95 p.

•	St-Vincent, M., Denis, D., Gonella, M., & Trudeau, R. (2007). Guide de prévention. Le tra-
vail de manutention et le service à la clientèle dans les magasins-entrepôts. (RG 484). 
Montréal: IRSST. 46 p.

•	St-Vincent, M., Laberge, M., & Lortie, M. (2000a). Analysis of the difficulties encountered by 
the participants in a participatory ergonomic process. In Proceedings of the XIVth Triennial 
Congress of the International Ergonomics Association and Ergonomic Society Ergonomics 
for the New Millennium, pp. 680-683. July 29-August 4, 2000, San Diego, California, USA.

•	St-Vincent, M., Lortie, M., & Chicoine, D. (2001). Participatory ergonomics training in the 
manufacturing sector and ergonomics analysis tools. Relations Industrielles/Industrial 
Relations, 56(3), pp. 491-515.

•	St-Vincent, M., Tellier, C., Chicoine, D., & Laberge, M. (2002). Comparaison de l’implanta-
tion d’une démarche d’ergonomie participative & d’outils d’analyse du travail destinés aux 
tâches variées dans deux entreprises au contexte différent. (R-306). Montréal: IRSST. 296 p.

•	St-Vincent, M., Toulouse, G., & Bellemare, M. (2000b). Démarches d’ergonomie participati-
ve pour réduire les risques de troubles musculosquelettiques: Bilan et réflexions. PISTES, 
2(1), pp. 1-33.

•	St-Vincent, M., Vézina, N., Laberge, M., Gonella, M., Lévesque, J., Petitjean- Roget, T. & al. 
(2010). L’intervention ergonomique participative pour prévenir les TMS: Ce qu’en dit la lit-
térature francophone. (R-667). Montréal: IRSST. 102 p.



298 Intervenção em ergonomia

Stanton, N. A., Hedge, A., Brookhuis, K., Salas, E., & Hendrick, H.W. (2004). Handbook of 
human factors and ergonomics methods. CRC Press. 768 p.

Sundin, A., & Örtengren, R. (2006). Digital human modeling for CAE applications. In G. 
Salvendy (Dir.). Handbook of human factors and ergonomics. 3rd ed., pp. 1053-1078. Wiley.

Tassinari, R. (2006). Pratique de l’analyse fonctionnelle. Collection Fonctions de L’entreprise. 
Paris: Dunod/L’Usine Nouvelle. 208 p.

•	Teiger, C., Laville, A., Boutin, J., Etxezaharreta, L., Pinsky, L., See, N., & Theureau, J. (1982). 
Les rotativistes: Changer les conditions de travail. Paris: Éditions de l’ANACT. 344 p.

•	Teiger, C. (1993). Représentation du travail, travail de la représentation. In A. Weill-Fassina, 
P. Rabardel, & D. Dubois (Dir.), Représentation pour l’action. (pp. 311-343). Toulouse: 
Octarès.

The Eastman Kodack Company. (2004). Kodak’s ergonomic design for people at work. 2nd ed.. 
S. N. Chengalur, S. H. Rodgers, T. E. Bernard, N. J. Hoboken (Dir.). John Wiley and Sons 
Inc. 704 p.

Theureau, J. (2004). Le cours d’action: Méthode élémentaire. 2e éd. augmentée. Toulouse: 
Octarès. 296 p.

Theureau, J. (2000). Anthropologie cognitive et analyse des compétences. In J. M. Barbier, Y. 
Clot, F. Dubet, O. Galatanu, M. Legrand, J. Leplat, M. Maillebouis, J. L. Petit, L. Quéré, J. 
Theureau, L. Thévenot, & P. Vermesch (Dir.), L’analyse de la singularité de l’action. 
Collection Éducation et Formation, pp. 171-211. Paris: Presses Universitaires de France.

•	Toulouse, G. (1997). L’ergonomie participative pour réduire les risques de TMS et la gestion de 
la santé et sécurité dans les établissements. In XXXIIe Congrès de la Société d’Ergonomie 
de Langue Française (SELF) 17-19 septembre 1997, Recherche, Pratique, Formation en 
Ergonomie. Évolutions et interactions dans le contexte social, économique et technique, 
pp. 207-216, Lyon, France.

Toulouse, G. (2003). L’intégration de la prévention SST au management des normes ISo 9000 
par la macroergonomie: Une recension des écrits suivie d’un projet pilote. (R-324). Montréal: 
IRSST. 110 p.

•	Toulouse, G., Nastasia, I., & Imbeau, D. (2005). Étude de faisabilité en vue d’intégrer la SST et 
l’ergonomie à l’approche PVA-Kaizen. (R-428). Montréal: IRSST. 90 p.

•	Toulouse, G., Nastasia, I., & Imbeau, D. (2007). L’intégration de la démarche SST dans le PVA-
Kaizen: Qu’en est-il de la participation des travailleurs? Travail et Santé, 23(2), pp. 37-40.

•	Toulouse, G., Nastasia, I., & Imbeau, D. (2009). Ergonomie: Intégrer les démarches d’ergo-
nomie participative et PVA-Kaizen: La conduite de l’intervention, 2e partie. Travail et 
Santé, 25(2), pp. 32-35.

Toulouse, G., & Savoie, M. (2000). Ergonomes et managers: coopérer efficacement de quelle fa-
çon? In Comptes Rendus des Journées de la Pratique en Ergonomie de l’ACE-Québec, 
L’ergonome et ses Partenaires: des Territoires Partagés. St-Paulin, Canada.

Vermersch, P. (2008). L’entretien d’explicitation. 6e éd. Paris: ESF Editeur. 220 p.
Vézina, N. (2001). La pratique de l’ergonomie face aux TMS: Ouverture à l’interdisciplinarité. 

Comptes-rendus du 36e Congrès de la Société d’Ergonomie de Langue Française et du 32e 
Congrès de l’Association Canadienne d’Ergonomie, 3-5 octobre 2001. In Les transforma-
tions du travail, enjeux pour l’ergonomie, pp. 44-60. SELF.



299Bibliografia

Vézina, N. (2006). Une approche réflexive pour l’apprentissage de l’intervention ergonomique 
dans un contexte nord-américain. In Disciplines et indiscipline: parole autour de l’inter-
vention en prévention santé et sécurité au travail, Les 1res rencontres d’Angers sur l’inter-
vention en prévention. Action Recherche Prévention (ARP) en partenariat avec le 
Laboratoire d’Ergonomie et d’Épidémiologie en Santé au Travail (LEEST), pp. 10-15, no-
vembre 2006, Angers, France.

•	Vézina, N., & Baril, R. (2009). Apprendre à intervenir: Difficultés rencontrées par des jeunes 
ergonomes et stratégies. In Penser et agir avec l’ergonomie: 40e Congrès Annuel de l’Asso-
ciation Canadienne d’Ergonomie (ACE), septembre 2009, Québec.

•	Vézina, N., & Chatigny, C. (2008). L’analyse ergonomique de l’activité de travail: un outil 
pour développer les dispositifs de formation et d’enseignement. In Lenoir Y. & Pastré P. 
(Dir.), Didactique professionnelle et didactiques disciplinaires en débat, pp. 127-159. 
Toulouse: Octarès.

Vézina, N., Courville, J., Geoffrion, L., & Chatigny, C. (1995). Analyse du travail répétitif dans 
le secteur agro-alimentaire: apport de la démarche ergonomique. Relations Industrielles/
Industrial Relations, 50(4), pp. 741-767.

Vézina, N., Ouellet, S., & Major, M.E. (2009). Quel schéma corporel pour la prévention des 
troubles musculo-squelettiques? Corps, Dossier thématique Corps au travail, no 6, Paris: 
Éditions Dilecta., Vol. 1, no 6, p. 61-68.

•	Vézina, N., Prévost, J., & Lajoie, A. (2000). Élaboration d’une formation à l’affilage des cou-
teaux dans six usines d’abattage et de transformation du porc: Une étude ergonomique.  
(R-243). Montréal: IRSST. 55 p.

•	Vézina, N., Stock, S., Saint-Laurent, Y., Boucher, M., Lemaire, & J., Trudel, C. (1998). 
Problèmes musculosquelettiques et organisation modulaire du travail dans une usine de fa-
brication de bottes (R-199). Montréal: IRSST. 27 p.

•	Vézina, N., Stock, S., Simard, M., St-Jacques, Y., Marchand, A., & Bilodeau, P.P. (2003). 
Problèmes musculo-squelettiques et organisation modulaire du travail dans une usine de 
fabrication de bottes – Phase 2: Étude de l’implantation des recommandations. (R-345). 
Montréal: IRSST. 125 p.

Vézina, N. (2003). L’ergonomie française en continent nord-américain: Entre deux eaux. In 
Actes du 38e congrès de la SELF, Modèles et pratiques de l’analyse du travail. 1988-2003. 
15 ans d’évolution. L’analyse de l’activité: le rêve américain? pp. 121-143.

Viau-Guay, A. (2002). La pratique d’intervention ergonomique mise en œuvre dans le cadre 
d’un projet de certification à la norme ISo 9001: Mémoire de maîtrise en relations industriel-
les. Département des Relations Industrielles Université Laval, Laval, Québec. 189 p.

•	Viau-Guay, A. (2007). Quelles sont les compétences complémentaires mises en œuvre par 
les ergonomes pour réussir leurs interventions? Communiqué de l’Association Canadienne 
d’Ergonomie, 37(1).

•	Viau-Guay, A. (2008). Élargir son action: quelles compétences pour les ergonomes? Proposition 
de référentiel des compétences des ergonomes. In Faire valoir sa profession et Élargir son 
action. Journées de la Pratique de l’Association Canadienne d’Ergonomie (ACE-Québec), 
26 et 27 septembre 2008, Saint-Paulin, Québec.



300 Intervenção em ergonomia

•	Viau-Guay, A. (2009). Analyse de l’activité déployée par un ergonome lors des difficultés pro-
fessionnelles: Contribution à la formation initiale. [Thèse de Doctorat]. Faculté des Études 
Supérieures, Université Laval, Sainte-Foy. 438 p.

Villeneuve, J. L’ergonomie participative dans la conception des bâtiments hospitaliers. PARC 
n. 8, Brochure Collection PARC. Montréal: ASSTSAS. 25 p.

Vincent, P., Marier, M., Ledoux, E., Bellemare, M., Trudel, L., & Montreuil, S. (2004). La bi-
bliothèque publique, un lieu de travail – L’ergonomie appliquée à un projet d’aménagement 
de comptoir de service. (R-447). Montréal: APSAM – CSST – IRSST. 93 p.

Vinck, D. (2002). Fonctions et modèles pour l’interdisciplinarité en ergonomie. Performances 
Humaines et Techniques, n. 5, pp. 7-13.

•	Vink, P., Peeters, M., Gründemann, R.W.M., Smulders, P.G.W., Kompier, M.A.J., & Dul, J. 
(1995). A participatory approach to reduce mental and physical workload. International 
Journal of Industrial Ergonomics, n. 15, pp. 389-396.

Weill-Fassina, A., Rabardel, P., & Dubois, D. (1993). Représentations pour l’action. Toulouse: 
Octarès. 352 p.

•	Wells, R., Fraser, M.B., & Laing, A.C. (2002). Participatory ergonomics in an industrial setting 
facilitates proactive design. In 34th Annual Conference of the Association of Canadian 
Ergonomists (ACE), october 2002, Banff, Canada.

•	Wells, R., Norman, R., Fraser, M., & Laing, A. (2000). Ergonomic program implementation 
blueprint. Waterloo: Ergonomics and Safety Consulting Services, Faculty of Applies Health 
Sciences, University of Waterloo. 20 p.

•	Wilson, J.R. (1991). Design decision groups: A participative process for developing workpla-
ces. In N. Noro & A. Imada (Dir.), Participatory Ergonomics. Londres: Taylor & Francis.

•	Wilson, J.R. (1995a). Ergonomics and participation. In J. R. Wilson & E. N. Corlett (Dir.), 
Evaluation of human work: A practical ergonomics methodology. 2nd ed., pp. 1071-1096. 
Londres: Taylor & Francis.

•	Wilson, J. R. (1995b). Solution ownership in participative work design: The case of a crane 
control room. International Journal of Industrial Ergonomics, 15, pp. 329-344.

•	Wilson, J. R., & Haines, H. M. (1997). Participatory ergonomics. In G. Salvendy (Dir.), 
Handbook of human factors and ergonomics (pp. 490-513). John Wiley and Sons.

•	Wilson, J. R., & Haines, H. M. (1998). Participatory design in the organisational context. In 
P. A. Scott, R. S. Bridger, & J. Charteris (Dir.), Global Ergonomics (pp. 11-19). Oxford: 
Elsevier Science Ltd.

•	Winkel, J., Christmasson, M., Cyren, H., Engström, T., Forsman, M., & Hansson, G. A. 
(1999). A swedish industrial research program. Co-operative for optimization of indus-
trial production systems regarding productivity and ergonomics. (CoPE). American 
Journal of Industrial Medicine, 1, pp. 82-85.

•	Winkel, J., Engström, T., Kadefors, R., & Skerfving, S. (1998). CoPE Co-operative for opti-
mization of industrial production systems regarding productivity and ergonomics. 
Metoder och handlingsplaner för industiella system i dynamisk utveckling. Lägesredovisning 
av ramprogrammet. Solna, Suède: Arbetslivsinstitutet.

Wisner, A. (1994). La cognition et l’action situées: Conséquences pour l’analyse ergonomique du 
travail et l’anthropotechnologie. In Actes du Congrès de l’International Ergonomics 
Association (IEA), Vol. 1, p. 80-96, Toronto.




	Capa
	Apresentação da edição em francês
	Apresentação da edição em português
	Prefácio
	PARTE INTRODUTÓRIA
	Intervenção em ergonomia no Brasil
	Raoni Rocha I Sandra Gemma I Daniel Braatz
	Intervenção ergonômica: introdução
	PARTE I - Os fundamentos da intervenção ergonômica
	CAPÍTULO 1 – Atividade de trabalho: no cerne da intervenção ergonômica
	Introdução
	1.1 A pessoa em atividade
	1.2 A atividade do indivíduo
	1.3 O “como” da atividade
	1.4 Determinantes, ou o porquê da atividade
	1.4.1 As tarefas e as exigências
	1.4.2 Condições e meios oferecidos no ambiente de trabalho
	1.4.3 Ambiente social
	1.5 O papel ativo da pessoa sobre sua situação de trabalho
	1.5.1 Processo de autorregulação: estratégia e compromisso
	1.5.2 Margem de manobra
	1.6 Consequências da atividade
	Conclusão
	CAPÍTULO 2 – Intervenção ergonômica: a criação de movimento
	Introdução
	2.1 Tentativa de definição
	2.2 A dupla compreender – transformar
	2.2.1 Compreender: para ter uma ideia inicial da situação
	2.2.2 Transformar: para chegar a uma nova imagem melhorada
	2.2.3 Proximidade com a atividade de trabalho
	2.3 Necessidade de aprofundar: uma terceira dimensão da intervenção
	2.3.1 Aprofundar a compreensão: para chegar a uma imagemmais detalhada
	2.4 Processo de intervenção em ergonomia: montagem de um quebra-cabeça
	Conclusão
	PARTE II – As etapas do processo deintervenção ergonômica
	CAPÍTULO 3 – Análise da demanda
	Introdução
	3.1 Uma demanda como ponto de partida da intervenção
	3.2 Um contexto a ser compreendido e usado em benefício do ergonomista
	3.2.1 Origem da intervenção
	3.2.2 Características do ambiente de trabalho que influenciamo problema e as possibilidades de ação
	3.2.3 Disposições para agir: as percepções do problema,os diferentes atores, seus contextos e desafios
	3.2.4 Capacidades presentes no ambiente de trabalhopara agir sobre o problema
	3.2.5 Relações entre os diferentes atores do ambientede trabalho quanto ao “problema”
	3.3 Organizar e interpretar as informações coletadas
	3.4 Formular um contrato de intervenção
	Conclusão
	CAPÍTULO 4 – Fazer investigações preliminares
	Introdução
	4.1 Ações possíveis do ergonomista durante as investigações preliminares
	4.2 Buscar as informações disponíveis na empresa
	4.3 Consultar textos científicos e profissionais
	4.4 Documentar um projeto de mudança previsto pela empresa
	4.5 Produzir novos dados
	4.6 Classificar e analisar o conjunto dos dados: escolher as situações

de trabalho a analisar
	Conclusão
	CAPÍTULO 5 – Analisar uma situação de trabalho e formular um pré-diagnóstico
	Introdução
	5.1 A situação de trabalho: um conceito para descrever e compreender a atividade
	5.1.1 Situação de trabalho: estado e relação
	5.1.2 Unidades de análise de atividade
	5.2 Diretrizes para atuação do ergonomista
	5.2.1 Descrever e explicar a atividade de trabalho: importância da descrição detalhada da atividade
	5.2.2 Combinação indispensável de observações/verbalizações
	5.2.3 De uma coleta de dados aberta a uma coleta de dados específica
	Ações do ergonomista para estabelecer o pré-diagnóstico
	5.3.1 Realizar as primeiras entrevistas sobre a situação de trabalho
	5.3.2 Realizar as primeiras observações da situação de trabalho
	5.3.3 Analisar os resultados obtidos e estabelecer relações entreos diferentes elementos da situação de trabalho
	5.3.4 Completar e validar a análise junto aos trabalhadores envolvidos
	Conclusão
	CAPÍTULO 6 – Do pré-diagnóstico ao plano de ação
	Introdução
	6.1 Do pré-diagnóstico do ergonomista ao diagnóstico construído em conjunto

com o ambiente
	6.2 Apresentação do pré-diagnóstico ao ambiente
	6.2.1 Escolher interlocutores e prepará-los para acolhero pré-diagnóstico
	6.2.2 Estruturar sua apresentação e adaptá-la ao contexto
	6.2.3 Exemplo de apresentação das hipóteses do pré-diagnóstico
	6.3 Reações do ambiente frente às hipóteses do pré-diagnóstico
	6.3.1 O problema levantado é reconhecido…
	6.3.2 O problema não é verdadeiramente reconhecido
	6.3.3 Contribuições do debate em torno da apresentaçãodo pré-diagnóstico
	6.4 Do pré-diagnóstico ao plano de ação
	6.5 Após o diagnóstico: os diferentes contextos dos projetos de transformação
	6.5.1 Projeto de transformação conduzido pelo ergonomista
	6.5.2 Projeto de transformação a ser acompanhado
	Conclusão
	CAPÍTULO 7 – Conceber os projetos de transformação
	Introdução
	7.1 Etapas principais da elaboração de soluções
	7.1.1 Principais caminhos de mudança
	7.1.2 O processo de identificação e de escolha das soluções:brainstorming e seleção
	7.1.3 Coconstrução das soluções
	7.1.4 Simulações e análise da atividade futura
	7.1.5 Análise crítica das soluções
	7.1.6 Estratégias que compensam
	7.2 Implantação das soluções: os protótipos
	7.3 O acompanhamento das soluções: dois momentos
	7.4 Características das transformações: para uma prevenção duradoura
	7.5 Um caso de transformação conduzido por um profissional autônomo
	Conclusão
	CAPÍTULO 8 – Para aprofundar a compreensão da atividade de trabalho
	Introdução
	8.1 Por que aprofundar a compreensão da atividade de trabalho?
	8.2 Escolha das unidades de análise da atividade para aprofundamento
	8.2.1 Escolha das variáveis que descreverão as unidades de análiseselecionadas
	8.2.2 Escolher os métodos de coleta de dados
	8.3 Tratamento, análise e interpretação dos dados recolhidos
	8.4 Apresentar e validar os resultados
	8.5 Aprofundar a compreensão da atividade: alguns exemplos
	Conclusão
	Fichas sobre as variáveis
	PARTE III – A ERGONOMIA COMO PRÁTICA
	CAPÍTULO 9 – O profissional ergonomista
	Introdução
	9.1 Algumas características da prática profissional em ergonomia.
	9.1.1 Uma forma de atividade humana
	9.1.2 Muito mais que um processo de resolução de problemas
	9.2 Algumas estratégias implementadas por ergonomistas
	9.2.1 Análise da demanda
	9.2.2 Fazer investigações preliminares
	9.2.3 Do pré-diagnóstico ao plano de ação
	9.2.4 Aprofundar a compreensão da atividade de trabalho
	9.2.5 Conceber os projetos de transformação
	9.3 Competências complementares para uma intervenção ergonômica de sucesso
	9.3.1 Competências estratégicas
	9.3.2 Competências relacionais
	9.3.3 Competências “técnicas”
	9.3.4 Competências éticas e de identidade
	9.3.5 Competências de interdisciplinaridade
	9.3.6 Capacidade de questionar e transformar sua prática
	Conclusão
	Conclusão
	Anexo 1 – As ferramentas da intervenção ergonômica
	Anexo 2 – As ferramentas de disciplinas relacionadas à ergonomia
	Glossário
	Bibliografia



